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O presente estudo está centrado no conhecimento da informação contabilística 
produzida pelas escolas do ensino secundário público.  
Nos últimos anos, assistimos ao processo de reforma da Administração Financeira do 
Estado, com evidência para as alterações contabilísticas resultantes da aplicação do 
POCP e dos planos setoriais. Neste domínio, a aprovação do POC – Educação no ano 
2000, veio criar as condições para a constituição de uma contabilidade pública moderna 
para o setor da educação. Contudo, em relação às escolas do ensino secundário a 
aplicação do POC- Educação tem sido sucessivamente adiada. Sabemos, nesta fase, que 
algumas destas escolas já estão a aplicar o Plano, mas noutras o sistema contabilístico 
adotado assenta numa base de caixa.  
Com o processo de convergência da contabilidade pública para o padrão internacional 
das International Public Sector Accounting Standards (IPSAS), que são um conjunto de 
normas emitidas pelo International Public Sector Accounting Standards Board 
(IPSASB)  alterações vão surgir ao nível dos registos e das demonstrações financeiras 
das entidades públicas. Em relação às escolas do ensino secundário, que já aplicam a 
contabilidade patrimonial, a adoção dos procedimentos necessários para atingir os 
objetivos de convergência para as IPSAS será mais viável. 
É objetivo de partida deste trabalho aprofundar o conhecimento sobre a informação 
contabilística produzida pelas escolas do ensino secundário e a sua relação com a gestão 
das mesmas. Para a sua realização e concretização propomos, na primeira parte, efetuar 
um enquadramento teórico da contabilidade pública. Integramos, também neste 
trabalho, a realização de um estudo comparativo das IPSAS com o POC- Educação, 
assim como, se alargou a pesquisa a alguns países europeus e dois países fora da 
Europa, Brasil e Canadá (Ontário) sobre a convergência para o normativo internacional 
das IPSAS. Na segunda parte procedemos ao trabalho de investigação empírica, em que 
selecionámos como instrumento um inquérito através do envio de um questionário, 
cujas respostas foram apresentadas por escrito e permitiu obter informações 
fundamentais para o presente estudo. 
Apurados e analisados os resultados do inquérito verificamos que em relação às 
principais conclusões: que 60% das escolas do ensino secundário responderam que 
aplicam o POC – Educação, 35% utiliza a contabilidade patrimonial e 16% a 




Educação situam-se ao nível de insuficiência de recursos humanos com qualificações 




























The present study focuses on knowledge of accounting information produced by public 
secondary schools. In recent years, we witness the process of reforming the State 
Financial Administration, with evidence for accounting changes resulting from the 
application of POCP and sectoral plans. In this area, the approval of the POC - 
Education in 2000, has created the conditions for the establishment of a modern public 
accounting for the education sector. 
Regarding secondary schools the implementation of POC-Education has been 
repeatedly delayed. We know, however, that some of these schools are now 
implementing the plan, but other accounting system adopted is based on a cash basis. 
With the convergence of public accounting for the international standard of the 
International Public Sector Accounting Standards (IPSAS), which are a set of standards 
issued by the International Public Sector Accounting Standards Board (IPSASB), 
changes will occur at the level of the financial records and financial public entities. 
Regarding secondary schools, which already apply accrual accounting, the adoption of 
procedures to achieve the objectives of convergence to IPSAS will be more viable. 
It's main objective to know the current state of implementation of POC-Education 
in secondary schools. For its realization and implementation we propose, in the 
first part, making a theoretical framework of public accounting. In our research, we 
integrate a comparative study of the IPSAS and the POC- Education. We also 
widened the research to some European countries and two countries outside 
Europe, Brazil and Canada (Ontario) about the convergence to the international 
IPSAS. In the second part we proceed to the empirical research work, in which we 
selected as a survey instrument by sending a questionnaire. 
Calculated and analyzed the survey results found that on key findings: that 60% of -
secondary schools responded applying POC - Education, 35% use accrual accounting 
and cost accounting 16%. The major difficulties encountered in the implementation of 
POC - Education are located at the lack of human resources with appropriate 
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PREMAC - Plano de Redução e Melhoria da Administração Central  
PDDE - Programa Dinheiro Direto na Escola  
QUAR – Quadro de Avaliação e Responsabilização 
RIGORE - Rede Integrada de Gestão Orçamental e dos Recursos do Estado  
ROC – Revisor Oficial de Contas 
RP - Receitas Próprias 
SCI – Serviço de Controlo Interno 
SEC - Sistema Europeu de Contas 
SFAC - Statement of Financial Accounting Concepts  
SIGO - Sistema de Informação de Gestão Orçamental  
SNC - Sistema de Normalização Contabilística 
SNCP - Sistema de Normalização Contabilística Público  
SPA – Setor Público Administrativo 
STN - Secretaria do Tesouro Nacional  
TC – Tribunal de Contas 




TOC – Técnico Oficial de Contas 
TEI - Transferência Eletrónica Interbancária  
UE – União Europeia 





























































































A escassez de recursos públicos exige que o Estado faça escolhas, o que pressupõe 
preferências e que, por sua vez, pressupõe preteridos, e assim impõe, por um lado, que a 
informação contabilística responda de forma adequada e atempada às necessidades da 
gestão e por outro, a implementação de modelos de controlo de gestão que permitam 
analisar e avaliar a eficácia, a eficiência e a economia das decisões. 
Fica explícita a necessidade de um sistema de informação baseado na contabilidade, que 
disponibilize a informação necessária, por meio da gestão dos recursos, e permita aos 
decisores e utilizadores conhecerem a realidade económica agregada pelos serviços 
usufruídos em determinado período e também, que atenda à legislação em vigor, a qual 
exige a mensuração e demonstração dos resultados económicos. 
Em Portugal, exige-se à contabilidade pública desde a década de 90, com a reforma da 
Administração Financeira do Estado,
1
  que surgiu da necessidade de uma melhor gestão 
e transparência das contas públicas, que forneça informação sobre a aplicação dos meios 
financeiros, de acordo com o aprovado pelas entidades competentes. Com a evolução de 
novas técnicas de gestão surgiram, também, novas exigências em termos de informação 
contabilística, nomeadamente, quanto à uniformização dos critérios contabilísticos, que 
prevê para a realização de despesas públicas a verificação dos requisitos de economia, 
eficiência e eficácia, a par da conformidade legal e regularidade financeira
2
. 
Contudo, o sistema existente já não respondia às novas exigências tendo sido criado e 
aprovado o Plano Oficial de Contabilidade Pública (POCP)
3
 e planos setoriais, bem 
como a Comissão de Normalização Contabilística da Administração Pública (CNCAP)
4
, 
                                                 
1
 Lei de Bases da Contabilidade Pública, Lei n.º 8, publicada no DR n.º 43- Série I, de 1990 Fevereiro 20 
– Aprova a Lei de Bases da Contabilidade Pública para os serviços e organismos da Administração 
Central do Estado  
2
 Por conformidade legal entende-se a prévia existência de lei que autorize a despesa e por regularidade 
financeira ter inscrição orçamental, ter cabimento e adequada classificação da despesa, conforme estipula 
o DL n.º 155/92, nºs 1,2 e 3 do art.º 22.º. Este DL foi publicado no DR n.º 172, Série I- A, de 28 de Julho 
– Estabelece um novo regime de administração financeira do Estado.  
3
 POCP- aprovado pelo DL n.º 232/97, publicado no DR n.º 203, Série I-A, de 03 de Setembro. 
4
 CNCAP- Comissão de Normalização Contabilística da Administração Pública, criada pelo art.º 4.º do 
DL n.º 232/97, cujas atribuições e competências, bem como a composição dos órgãos constam do DL n.º 




numa tentativa de aproximação do Plano Oficial de Contabilidade (POC) à realidade do 
setor público.  
A efetiva implementação da nova contabilidade pública, reuniu todas as condições 
legislativas com a publicação da Instrução nº 1/2004 do Tribunal de Contas
5
 que 
estipula a apresentação de contas para todas as entidades públicas, com exceção das 
entidades do Setor Público Empresarial do Estado (SPE)
6
 e das abrangidas pelo Plano 
Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL)
7
. Posteriormente, com a 
aprovação e entrada em vigor do Sistema de Normalização Contabilística (SNC)
8
 o 
referencial contabilístico do setor público baseado no POCP ficou desajustado da 
realidade contabilística do setor empresarial. Assim, era de prever que as normas 
contabilísticas aplicáveis ao setor público também fossem ajustadas ao referencial 
internacional, mas até ao presente não aconteceu. 
2. JUSTIFICAÇÃO DO TEMA 
Apesar das condicionantes e limitações observadas, a publicação do POCP e dos seus 
planos setoriais veio reforçar, no setor público administrativo, a importância da 
contabilidade no sentido de responder às necessidades de informação, quer dos 
utilizadores internos, quer externos. 
Assim, uma boa prestação de contas é favorecida por uma boa gestão dentro da entidade 
pública e, a contabilidade passa a fazer parte do processo de avaliação e controlo das 
organizações no setor público administrativo. 
No setor da educação, a implementação da contabilidade, através da aprovação e 
aplicação do POC-Educação
9
 veio fixar, não só, a informação que deve ser obtida e 
apresentada internamente, como também, a forma como deve ser divulgada na prestação 
de contas e nos anexos às demonstrações financeiras para os utilizadores externos. 
                                                 
5
 INSTRUÇÃO n.º 1/2004 — 2.ª Secção — Instruções para a organização e documentação das contas 
abrangidas pelo Plano Oficial de Contabilidade Pública (POCP) (aprovado pelo Decreto-Lei n.º 232/97, 
de 3 de Setembro) e planos setoriais. 
6
 Decreto - Lei nº 558/99, de 17 de Dezembro, publicado no D.R. n.º 292,I-Série-A, de 1999Dezembro17 
7
 Decreto - Lei nº 54-A/99, de 22 de Fevereiro, que aprova o Plano Oficial de Contabilidade das 
Autarquias Locais (POCAL). 
8
 Sistema de Normalização Contabilística (SNC) – aprovado pelo DL n.º 158, publicado no DR n.º 133, 
Série I, de 2009 Julho 13. 
9




De acordo com o estipulado no art.º 2.º, o POC-Educação, é “…obrigatoriamente 
aplicável a todos os serviços e organismos do Ministério da Educação, bem como aos 
organismos autónomos sob sua tutela que não tenham natureza, forma e designação de 
empresa pública.” (n.º 1). No que se refere à implementação do POC-Educação, no 
artigo 6.º da referida Portaria n.º 794/2000, as datas previstas foram: 
 
6.º Fases de implementação 
1 — O POC — Educação é de aplicação obrigatória a partir do ano económico de 
2001, para os organismos com autonomia administrativa e financeira, e do ano 2002, 
para os restantes. 
2 — O POC — Educação é de aplicação facultativa no ano económico de 2000 para as 
entidades e organismos que reúnam condições para o aplicar, desde que comuniquem 
previamente esse facto à Direção-Geral do Orçamento, à Comissão de Normalização 
Contabilística da Administração Pública e à entidade mãe, se for o caso. 
(…) 
4 — Até 31 de Dezembro do ano 2000 devem estar elaborados e aprovados o inventário 
e respetiva avaliação de todos os bens, direitos e obrigações que permitam iniciar o 
sistema de contabilidade patrimonial. 
O n.º 9 do art.º 28.º do Decreto- Lei n.º 54/03
10
, estipulou, contudo, para os organismos 
com autonomia administrativa (como por exemplo, as escolas básicas e secundárias), 
que a aplicação do POC-Educação, durante o ano de 2003, seria facultativa, podendo ser 
utilizado o regime simplificado. 
Esta disposição manteve-se em vigor nos anos seguintes, através da publicação dos 
Decretos de Execução Orçamental, para 2004
11
 (nº 6º do artigo 28º, do Decreto-Lei n.º 
57/2004, de 19 de Março), 2005
12
 (n.º 7 do artigo 25º, do Decreto-Lei n.º 57/2005, de 4 
de Março) 2006
13
 (n.º 6 do artigo 22.º, do Decreto-Lei n.º 50- A/2006, de 10 de Março), 
2007
14
 (n.º 5 do artigo 24.º, do Decreto-Lei n.º 50-A/2007, de 6 de Março) e 2008
15
 (n.º 
5 do artigo 36.º, do Decreto-Lei n.º 41/2008, de 10 de Março), referem que “a aplicação 
                                                 
10
 Decreto-Lei n.º 54, publicado no D.R. n.º 74, Série I-A, de 2003Março28  
11
Decreto-Lei n.º 57, publicado no DR n.º 67, Série I-A, de 2004 Março 19 
12
 Decreto-Lei n.º 57, publicado no DR n.º 45, Série I-A, de 2005 Março 04 
13
 Decreto-Lei n.º 50-A, publicado no DR n.º 50, Série I-A, de 2006 Março 10 
14
 Decreto-Lei n.º 50-A, publicado no DR n.º 46, Série I, de 2007 Março 06 
15




do POCP - Educação é facultativa para os estabelecimentos do ensino não superior, 
podendo ser utilizado o regime simplificado”. 
Esta faculdade manteve-se em vigor até ao ano de 2013, inclusive, de acordo com o 
disposto no DL de Execução Orçamental n.º 36/2013, de 11 de Março
16
, que para o 
referido ano estipulou para os estabelecimentos do ensino não superior a utilização do 
regime simplificado. 
As condições que devem ser reunidas, cumulativamente, para que os serviços e 
organismos possam estar abrangidos pelo regime simplificado constam do n.º 2 do 
artigo 4.º, da Portaria n.º 794/2000: 
“a) Estejam dispensados de remessa das contas ao Tribunal de Contas; 
b) Não sejam dotados de autonomia administrativa e financeira; 
c) Estejam integrados num grupo público; 
d) A entidade mãe ou outra entidade intermédia do grupo assegure a expressão 
patrimonial e dos resultados desse serviço ou organismo.” 
Assim, as entidades abrangidas pelo regime simplificado poderão ficar dispensadas dos 
documentos de prestação de contas preconizados no n.º 1 do art.º 4.º deste plano, 
designadamente o Balanço, a Demonstração dos Resultados, os Anexos às 
Demonstrações Financeiras, os Mapas de Fluxos de Caixa, o Mapa da Situação 
Financeira e o Parecer do órgão fiscalizador, excetuando-se o Relatório de Gestão 
(alínea g) do n.º 1 do art.º 4.º) e os Mapas de execução orçamental (receita e despesa, 
alínea c) do n.º 1 do art.º 4.º). As entidades abrangidas por esta faculdade de aplicar o 
regime simplificado efetuam o registo de todas as fases da despesa e da receita na 
contabilidade orçamental, movimentando exclusivamente a classe zero. 
Contrariamente ao regime geral, que permite a integração da contabilidade orçamental, 
patrimonial e analítica, o regime simplificado, apenas integra a contabilidade 
orçamental (classe 0) onde se registam todas as operações de gestão e de controlo 
orçamental, incluindo as fases de realização das despesas e receitas, com as necessárias 
adaptações à classe (pontos 2.6.8/2.6.9:4981 do POC-Educação). 
Em relação à prestação de contas dos anos de 2011 e de 2012, o TC de acordo com o 
disposto na Resolução n.º 23/2011
17
 e Resolução n.º 50/2012
18
, respetivamente, 
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 Decreto-Lei n.º 36, publicado no D.R. n.º 49, Série I, de 2013Março11 
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 Resolução n.º 23, publicada no DR, 2.ª Série n.º 239, de 2011 Dezembro 15 
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dispensou as escolas secundárias (incluindo os agrupamentos) da obrigatoriedade de 
apresentarem as contas de gerência com valor anual, de receita ou de despesa, inferior a 
5.000.000 €uros. Contudo, apesar de dispensadas de remeterem as contas ao TC as 
escolas do ensino secundário (incluindo os agrupamentos) ficaram obrigadas ao 
cumprimento do disposto no n.º 8 das referidas Resoluções, a saber: “8 — Não obstante 
a dispensa referida no n.º 1 e independentemente de regimes especiais de arquivo de 
documentos, as entidades dispensadas de remessa de contas nos termos aí indicados, 
devem organizar e documentar as mesmas de acordo com as Instruções aplicáveis e 
mantê -las em arquivo e à disposição do Tribunal de Contas no prazo de 10 anos, por 
ser este o prazo de prescrição do procedimento por responsabilidade financeira 
reintegratória, nos termos do n.º 1 do artigo 70.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto, sem 
prejuízo do disposto nos n.º s 3 e 4 do mesmo artigo.” 
Para as restantes escolas secundárias (incluindo os agrupamentos) não enquadradas nas 
dispensas de envio de contas ao TC, a preparação e apresentação de contas deve seguir 
as regras estabelecidas pelo POC – Educação. 
O POC-Educação foi elaborado em consequência da aprovação do POCP, constituindo 
dessa forma este Plano a sua base com as devidas adaptações às particularidades das 
entidades do setor da educação. Deste modo, a estrutura do POC-Educação para além, 
de moldado segundo o POCP teve também, por referência o POC. Contudo, a existência 
daqueles dois regimes tem implicações não só ao nível da contabilização das operações, 
mas também ao nível da prestação de contas, considerando que o principal e quase 
único objetivo da informação prestada pela contabilidade orçamental é a demonstração 
de como os diversos organismos públicos aplicaram os meios financeiros de acordo 
com o aprovado pelas entidades competentes. 
Por outro lado, apesar de no ponto 1- Introdução do POCP
19
 se prever que a conceção, 
aprovação e aplicação deste Plano permitiria a tão pretendida harmonização 
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 Ponto 1- Introdução do POCP: “Na estruturação do POCP, um dos objetivos essenciais foi o de 
garantir uma fácil adaptação das experiências já existentes de planeamento contabilístico a nível da 
Administração Pública Portuguesa. Dado que quer os planos de contabilidade existentes nos setores da 
saúde e segurança social quer os projetos para as autarquias locais e ensino superior são, no essencial, 
adaptações do POC, a estrutura do POCP foi concebida de forma a alterar no mínimo este quadro 
global. A conceção do POCP assentou, assim, na introdução de um quadro de contas que permite de uma 




contabilística ao nível dos diversos planos, contudo nos casos estudados Santos e 
Sarmento (2011: 9) concluem “… quanto à inexistência de harmonização na aplicação 
do POCP e planos setoriais. Esta situação parece resultar da utilização por parte das 
diferentes entidades de aplicações informáticas distintas não só quanto ao suporte 
aplicacional, mas também quanto à origem das mesmas e à participação da entidade 
em questão na definição dos procedimentos implementados.” 
Em analogia, com a desejada aproximação do POC- Educação ao POCP e, deste último 
ao POC, seria de esperar uma nova aproximação do setor público à nova realidade 
contabilística existente, o Sistema de Normalização Contabilística (SNC). Com a 
entrada em vigor do SNC, o referencial contabilístico do setor público, baseado no 
POCP e o da Educação baseado no POC-Educação (muito diferente, para pior, no caso 
do ensino secundário com o regime simplificado, com as limitações inerentes na 
prestação de contas), ficou desajustado da realidade contabilística do setor empresarial. 
Assim, é de prever que as normas contabilísticas aplicáveis ao setor público da 
educação, necessitem de ser também ajustadas ao referencial internacional. 
Salienta-se, ainda, que a nível internacional também se têm desenvolvido esforços de 
harmonização para o setor público através do IFAC (International Federation of 
Accountants), em aproximação com a harmonização levada a cabo para o setor privado. 
É previsível, no médio prazo, que as organizações do setor público, incluindo o setor da 
educação secundária, sejam confrontadas com uma nova  realidade e novos desafios em 
termos contabilísticos, através da aplicação das IPSAS. 
3. OBJETO DA TESE 
A maior parte dos estudos existentes no âmbito da harmonização contabilística, quer a 
nível internacional, quer a nível nacional, referem-se à realidade empresarial. No setor 
público, a normalização contabilística ao nível internacional tem sido levada a cabo pelo 
IFAC, um organismo internacional que tem desenvolvido normas internacionais de 
contabilidade para o setor público em convergência com as IAS (International 
Accounting Standards) /IFRS (International Financial Reporting Standards) emitidas 
pelo IASB (International Accounting Standards Board).  
Neste âmbito de produção e publicação de normativos internacionais, que visam nos 
seus objetivos a harmonização contabilística, é de destacar as “International Public 
                                                                                                                                               
estabilidade do quadro de contas consagrado no POC e a disponibilidade de informação orçamental e 




Sector Accounting Standards (IPSAS) ”, emitidas pelo (IFAC), resultantes de procura 
constante de melhoria da contabilidade pública, desenvolvidas através do seu ”Public 
Sector Committee” (PSC). As referidas iniciativas de elaboração de normativos, que 
conduzem à elaboração destas normas e orientações diversas na área da contabilidade 
pública internacional, têm como objetivos permitir a harmonização da informação 
financeira no setor público. 
Como se sabe a nível internacional as normas das IPSAS aplicadas ao setor público, 
baseiam-se nas normas do IASB, contudo, neste momento, verifica-se que tal 
referencial ainda não existe para o setor público em Portugal. É importante salientar 
neste contexto, que as diferenças entre as IPSAS e as “Normas Contabilísticas e de 
Relato Financeiro” (NCRF) que são utilizadas pela contabilidade do setor privado desde 
a aprovação e aplicação do SNC, não são significativas, pois, ambas têm a mesma 
génese, ou seja, ambas derivam das normas internacionais de contabilidade do IASB. 
O modelo de normalização contabilística nacional para o setor privado, caracteriza-se 
pela afinidade com a legislação contabilística da União Europeia (UE), associada com 
as normas internacionais de contabilidade - Internacional Accounting Standard (IAS) e 
com as International Financial Reporting Standards (IFRS) emitidas pelo Internacional 
Accounting Standards Board (IASB). O próprio diploma que aprovou o SNC, define-o 
como a criação de um sistema «que vem na linha da modernização contabilística 
ocorrida na EU (…).  
A «Estrutura conceptual», que segue de muito perto a «Estrutura conceptual de 
preparação e apresentação de demonstrações financeiras» do IASB, assumida e 
publicada pela UE. Trata -se de um conjunto de conceitos contabilísticos estruturantes 
que, não constituindo uma norma propriamente dita, se assume como referencial que 
subjaz a todo o Sistema.» (preâmbulo:4376 do SNC). 
A aprovação do SNC garante a adoção e aplicação em Portugal das normas 
internacionais de contabilidade e, implica simultaneamente, o respeito pelos critérios 
estabelecidos no n.º 2 do art.º 3.º do Regulamento (CE) n.º 1606/2002, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 19 de Julho. 
A implementação do modelo contabilístico com o referencial internacional das IPSAS, 
nas escolas do ensino secundário público assume um papel relevante, considerando a 
importância que estas escolas desempenham na estrutura do ensino em Portugal e na 
dinamização da educação. Entre outros aspetos preponderantes, tem-se presente o 




financiamentos públicos necessários e adequados à prossecução das suas atividades. 
Assim, ter-se-á a necessidade para as referidas escolas de ensino de um modelo 
contabilístico que encaixará nas bases de referência do normativo das IPSAS, de forma 
a assegurar aos utilizadores das demonstrações financeiras uma informação adequada e 
harmonizada. 
As escolas públicas do ensino secundário público ficariam, assim, dotadas de sistemas 
para a prestação de informação sobre o uso e utilização eficiente dos recursos públicos. 
Neste contexto, inclui-se a opinião de Alijarde e Lopez (2002:151): “Nos últimos anos 
levaram-se a cabo esforços de modernização e normalização dos sistemas 
contabilísticos públicos na maior parte dos países, guiados fundamentalmente pelo 
interesse de estabelecer uma Contabilidade Pública que seja capaz de atender às 
necessidades exigidas para alcançar uma gestão eficaz da afetação de recursos 
públicos.” 
Sabe-se que há instrumentos que servem para controlar a forma de atuação das escolas 
do ensino secundário público. A legislação exige que as contas dos gestores sejam 
aprovadas pelo Tribunal de Contas. A aprovação das contas, pelo Tribunal de Contas, 
normalmente garante que não houve o uso indevido dos recursos públicos. Contudo, 
para analisar se esses recursos foram bem aplicados interessa, sobretudo, conhecer o 
cálculo do resultado económico gerado pelas escolas do ensino secundário público, 
sendo este um dos instrumentos que pode ajudar nessa análise mais criteriosa sobre a 
gestão dos recursos colocados à sua disposição. Observa-se, assim, que somente pela 
análise do resultado económico obtido por estas instituições, se pode afirmar que esse 
tenha sido o melhor resultado que poderia ser gerado. Poderia, ainda, ser questionado, 
por exemplo, se aquele seria o nível ideal de recursos que deveriam compor os gastos 
para aqueles serviços prestados e se essa seria a melhor aplicação para os recursos 
disponíveis ou, ainda, verificar a existência de outras aplicações que poderiam trazer 
maiores benefícios para a comunidade. 
Sabe-se assim, que é fundamental apurar o resultado económico como um dos 
instrumentos que podem ser utilizados para analisar o nível de gestão dispensado aos 
recursos públicos. 
Segundo Cunha (2002:266): “Na Contabilidade Pública, a utilidade da informação 
proporcionada pela Demonstração de Resultados difere muito da que geralmente se 
atribui às empresas. De facto, nas empresas o lucro é o objetivo máximo e maior, 




de uma atividade social sem nunca ter o lucro como objetivo. Porém, mesmo assim, a 
Demonstração de Resultados é útil uma vez que permite conhecer a forma como se 
gerou o resultado, através dos seus componentes: (…) e, ainda, se a entidade presta 
serviços de acordo com as suas possibilidades ou se, pelo contrário, está a financiar a 
atividade atual à custa do esforço fiscal futuro dos cidadãos, no caso de evidenciar 
prejuízos.” 
Fica explícita a necessidade de um sistema da contabilidade pública com características 
económicas que, por meio da gestão dos recursos, permita aos cidadãos contribuintes 
conhecer as receitas económicas geradas e as utilizadas pelas escolas do ensino 
secundário público em determinado período e também, a medida e a demonstração do 
resultado económico.  
A informação desempenha um papel fundamental e o uso do sistema adequado de 
registos e dados contabilísticos proporciona elementos para o processo de decisão e, 
permite, uma gestão eficiente e eficaz, mas necessita dispor de “informação completa e 
atualizada na hora de encontrar soluções para a oportuna tomada de decisões” (López e 
Puertas (2001:12). 
O movimento realizado, desde 1986 pelo Comité do Setor Público do IFAC, com vista a 
normalizar, a nível mundial, a contabilidade do setor público, faz prever mudanças 
significativas na contabilidade adotada pelos organismos deste setor. A própria União 
Europeia, entretanto, já preparou a adoção das IPSAS. 
A nível internacional o organismo que tem como missão apoiar as entidades públicas no 
processo de convergência entre as normas nacionais adotadas por cada país e as normas 
internacionais por si emitidas, é o ”International Public Sector Accounting Standards 
Board” (IPSASB). Trata-se de um organismo independente do IFAC que é composto 
por representantes de organismos dos diversos países membros do IFAC, sendo 
Portugal representado pela Ordem dos Revisores Oficiais de Contas (OROC).  
O objetivo principal do IPSASB é “[…]servir o interesse público desenvolvendo 
normas contabilísticas internacionais de alta qualidade e facilitando a convergência 
das normas nacionais e internacionais, aumentando por esta via a qualidade e 
uniformidade do relato financeiro em todo o mundo” (IPSASB, 2007:§5). 
O IPSASB emite as IPSAS para utilização do setor público, sendo preparadas e 
elaboradas com base nas normas de contabilidade para o setor privado, as IFRS, que são 
emitidas pelo IASB, que se aplicam quer ao regime de contabilidade do acréscimo, quer 




As IPSAS determinam “[…] as condições de informação contabilística e financeira a 
respeitar[…]”, e são fundamentais para todos os processos que visem o “[…] reforço 
da transparência e da responsabilidade de prestação de contas das administrações 
públicas” (Comunicação da Comissão Europeia, 17/12/2002: 11-12). 
Justificam-se estas medidas tendo em conta, num futuro próximo, haver uma 
aproximação do modelo contabilístico do Setor Público Administrativo (SPA) ao 
internacional, tal como aconteceu com o POC face ao SNC, e com algumas das 
vantagens deste novo sistema de normalização. Neste sentido, as novas orientações 
previstas para a normalização contabilística para o setor público, estipuladas no 
Decreto- Lei n.º 134/2012
20
, preveem a aprovação de um único Sistema de 
Normalização Contabilística Público (SNCP), adaptado às normas internacionais 
específicas para o setor público (IPSAS) e às leis nacionais em que estas matérias são 
reguladas (art.º 2.º). 
As reformas a introduzir na contabilidade pública, com base no princípio do acréscimo, 
são instrumentos importantes para o desenvolvimento autónomo das organizações 
públicas. Quando este processo for aplicado aproximam a contabilidade do setor 
público à contabilidade do setor privado, não só, através da introdução do regime do 
acréscimo, mas também através do estabelecimento dos princípios de contabilidade 
geralmente aceites. 
4. OBJETIVOS DA TESE  
A aprovação e aplicação de uma multiplicidade de planos públicos distintos, os planos 
setoriais, pelo facto de não estar aprovado um plano oficial de contas único, a utilizar 
pelos serviços públicos, dificulta a comparabilidade entre a informação financeira dos 
vários organismos, e por outro lado não contribui para uma homogeneização e 
harmonização das contas do setor público administrativo. 
A adoção das IPSAS terá que corresponder a uma alteração, não só, na estrutura da 
própria contabilidade pública, mas também, na forma de pensar o relato financeiro das 
entidades públicas. É necessário melhorar a qualidade do relato financeiro em termos de 
comparabilidade e melhor transparência das informações relatadas. Contudo, apesar das 
dificuldades que resultarão deste processo, acreditamos que, a implementação das 
IPSAS na contabilidade pública em Portugal, se concretize dentro de um modelo 
semelhante ao SNC.  
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É objetivo de partida deste trabalho aprofundar o conhecimento sobre a informação 
contabilística/financeira produzida pelas escolas do ensino secundário e a sua relação 
com a gestão das mesmas e como objetivos secundários os seguintes: caracterizar o tipo 
de informação contabilística/financeira produzida pelas escolas e sua aplicação na 
gestão; determinar as necessidades de informação contabilística para apoiarem o 
planeamento e a gestão; estudar as principais condições que facilitam ou limitam a 
implementação de um novo sistema de contabilidade; determinar sobre as condições 
existentes nas escolas que permitam a transição para um novo sistema de contabilidade. 
Assim, na sequência deste trabalho será possível evidenciar um modelo contabilístico 
de aplicação para as escolas do ensino secundário público, que encaixará nas bases de 
referência das IPSAS. 
Os utilizadores das demonstrações financeiras tornam-se mais exigentes, pretendem que 
o relato financeiro proporcionado pela contabilidade seja um sistema de informação 
capaz, ou que pelo menos tente, anular ou reduzir o efeito dos riscos e incertezas, que 
seja capaz de transmitir aos destinatários os riscos potenciais e toda uma série de 
informação relacionada com as expectativas futuras. As atuais demonstrações 
financeiras não estão adaptadas à nova situação económica pública, pelo que estão, 
assim, a perder relevância e a tornar-se como documentos pouco expressivos da imagem 
fidedigna da unidade económica. 
Verifica-se, assim, que é necessário introduzir na informação financeira a 
representatividade tempestiva da imagem útil, de forma a proporcionar aos utilizadores 
uma qualidade de informação mais adequada às exigências. Por outro lado, a fiabilidade 
das demonstrações financeiras auxiliam e contribuem, também, para a eficiência do 
trabalho do auditor e os anseios informativos dos utilizadores da informação financeira 
auditada. 
Como corolário deste trabalho pretendemos apresentar dois modelos de demonstrações 
financeiras, a Demonstração da Posição Financeira/Balanço e a Demonstração do 
Desempenho Financeiro/Demonstração de Resultados por Natureza, harmonizados com 
as normas internacionais de contabilidade do setor público (IPSAS). 
 Na continuidade do estudo, iremos definir um conjunto de questões para a investigação, 




5. QUESTÕES DE INVESTIGAÇÃO 
Com a aprovação do POC-Educação o nível de exigência aumentou, ou seja, pede-se às 
entidades públicas do setor da educação, não só mais informação, mas melhor 
informação. Há novas exigências de relevação contabilística de índole patrimonial 
determinadas pelo POC -Educação, aproximando-se a informação contabilística do 
modelo empresarial. 
A adequada resposta às referidas exigências está ligada à qualificação e qualidade dos 
recursos humanos existentes, assim como o sucesso da implementação dos objetivos 
contabilísticos é função, em grande medida, do sistema de recrutamento de profissionais 
com formação na área da contabilidade. Para além dos recursos humanos qualificados a 
implementação da contabilidade patrimonial vai exigir uma aplicação informática 
adequada e formação específica para esse trabalho, quer ao nível da contabilidade quer 
das tecnologias de informação. 
Neste sentido, pretendemos realizar pesquisas em relação ao ensino secundário público, 
com os seguintes objetivos de conhecimento: 
5.1. O TIPO DE AUTONOMIA DA ESCOLA: ADMINISTRATIVA OU 
FINANCEIRA. 
O regime geral de administração dos órgãos e instituições do Estado é o de autonomia 
administrativa, entendendo-se por esta a competência concedida aos dirigentes dos 
serviços e organismos do Estado para autorizar a realização de despesas e o seu 
pagamento, referente ao orçamento de que dispõem e, de praticar, atos administrativos 
definitivos e executórios, no âmbito da respetiva gestão administrativa corrente. (art.º 
2.º da Lei n.º 8/90). Este sistema contabilístico centra a sua análise, basicamente, no 
controlo orçamental e no controlo da legalidade. Assim, os diferentes utilizadores não 
conseguem obter informação relativamente aos custos por atividades ou serviços e ao 
valor do património de cada organismo do Estado. Esta contabilidade pública 
tradicional não possibilita que a gestão utilize os critérios de eficácia, eficiência e 
economia essenciais à medição dos recursos usados pelos organismos do Estado. 
Posteriormente, surgiu um novo regime de administração financeira do Estado, a RAFE 
– aprovado pelo Decreto-Lei nº 155/92 – cujo principal objetivo foi desenvolver os 
princípios aplicáveis ao regime excecional dos serviços e fundos autónomos, definindo-




patrimonial. Estes organismos, incluídos no regime excecional, passaram a utilizar um 
sistema de contabilidade enquadrado no POC. (art.º 45 do DL n.º 155/92).  
Constitui um dos princípios orientadores da reforma da contabilidade pública, que este 
regime de autonomia administrativa e financeira se efetive num quadro de 
excecionalidade. É permitido, assim, aos serviços que dispõem de uma efetiva 
capacidade de auto- suficiência (capacidade de realizar receitas próprias), uma maior 
adequação da sua gestão através de um grau superior de autonomia. Contudo, a Lei n.º 
8/90 no n.º 1 do artigo 6.º, determina que “só poderão dispor de autonomia 
administrativa e financeira quando este regime se justifique para a sua adequada 
gestão e, cumulativamente, as suas receitas próprias atinjam um mínimo de dois terços 
das despesas totais, com exclusão das despesas co-financiadas pelo orçamento das 
Comunidades Europeias.” Esta Lei estipula, também, no n.º 1 do seu artigo 7.º que o 
não cumprimento dos requisitos para atribuição da autonomia administrativa e 
financeira, durante dois anos consecutivos, determinará a cessação do respetivo regime 
financeiro, e a aplicação do regime geral de autonomia administrativa. 
A observação desta realidade poderá constituir um motivo adicional de reflexão, sobre o 
desempenho funcional das escolas secundárias. 
5.2. CARACTERIZAÇÃO DO SERVIÇO DE CONTABILIDADE. 
Face à evolução para um modelo contabilístico de vertente patrimonial, diferente do 
modelo legal tradicional, com as regras de digrafia, que utiliza a base contabilística do 
acréscimo, a implementação vai exigir as habilitações escolares adequadas dos 
funcionários que trabalham no serviço de contabilidade. Neste âmbito de pesquisa, será 
possível conhecer a atual falta de formação específica dos recursos humanos para 
aplicação do modelo contabilístico, não só do POC- Educação, mas da convergência 
futura para as IPSAS.  
5.3. CONHECER A INFORMAÇÃO FINANCEIRA PRODUZIDA ATUALMENTE 
NA APRESENTAÇÃO DE CONTAS. 
A aprovação do POC – Educação permite um modelo contabilístico mais aberto e com 
uma maior interação do sistema económico que procura medir e representar, e assim, a 
informação financeira representa um instrumento útil para a decisão económica. 
Nesta investigação procurámos conhecer se as escolas secundárias aplicam o POC – 




orçamental, patrimonial e analítica e, os eventuais fatores que dificultaram a transição 
para a implementação do Plano. Em relação às escolas secundárias que ainda não 
aplicam o POC – Educação, o objetivo foi conhecer qual a razão para esse 
incumprimento. Enunciam-se alguns dos eventuais fatores que dificultam/dificultaram a 
transição para a implementação do plano de contas POC – Educação: 
 Software não adaptado 
 Questões de parametrização 
 Falta de articulação de aplicações informáticas 
 Insuficiência de meios humanos com qualificações adequadas 
 Dificuldades na inventariação dos bens 
 Alteração do software informático utilizado 
 Outra razão 
5.4. APLICAÇÃO DAS INSTRUÇÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS 
Para execução da sua atividade, compete ainda ao Tribunal de Contas (competência 
material complementar), emitir as Instruções indispensáveis ao exercício das suas 
competências, cujo cumprimento deve ser observado pelas entidades referidas no artigo 
2.º da LOPTC
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, nas quais se incluem as escolas do ensino secundário público.  
A função normativa decorre do poder regulamentar conferido ao TC pela sua LOPTC, 
que faculta a expedição de Instruções, de cumprimento obrigatório sob pena de 
responsabilização do infrator, acerca de matérias de sua competência e a respeito da 
organização dos processos que lhe devam ser submetidos. 
Esta função normativa do TC assume crescente importância nas suas funções de 
fiscalização e controlo das finanças públicas e tem registado evoluções. Este aspeto de 
alterações, desenvolvimento e publicação das Instruções está associado aos factos 
observados nos últimos anos na sociedade portuguesa e na Administração Pública. O 
TC enquanto órgão fiscalizador, centra-se sobre todo o fenómeno financeiro público e 
privilegia mecanismos de fiscalização sucessiva, nos quais se integra a verificação 
interna de contas (artigo n.º 53 da LOPTC), a que estão sujeitas as escolas do ensino 
secundário. As Instruções aplicam-se para a organização e documentação das contas a 
enviar ao TC. 
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- Instruções de 1985 NOV 13 - organização e documentação das contas dos fundos, 
organismos e serviços com contabilidade orçamental.  
- Instruções N.º 2/97, de 09 de JAN - organização e documentação das contas dos 
serviços e organismos da Administração Pública (regime geral - autonomia 
administrativa), integrados no novo Regime de Administração Financeira do Estado. 
- Instruções 1/2004, de FEV 14 - organização e documentação das contas abrangidas 
pelo Plano Oficial de Contabilidade Pública (POCP) (aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
232/97, de 3 de Setembro) e planos setoriais (POC-Educação, aprovado pela Portaria n.º 
794/2000, de 20 de Setembro, POCMS, aprovado pela Portaria n.º 898/2000, de 28 de 
Setembro, e POCISSSS, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 12/2002, de 25 de Janeiro). De 
acordo com o disposto em VI- Entrada em vigor, das presentes Instruções n.º 1/2004, 
estas devem ser observadas, relativamente às entidades enunciadas no n.º 1 do ponto I, a 
partir da gerência de 2004 ou do ano económico em que o POCP ou os planos setoriais 
sejam efetivamente adotados, mantendo-se até então em vigor as Instruções aplicáveis à 
organização e documentação das contas (Instruções aprovadas para a organização e 
documentação das contas dos fundos, organismos e serviços com contabilidade 
orçamental de 13 de Novembro de 1985); Resolução n.º 1/93, de 21 de Janeiro, 
Instrução n.º 1/97, de 3 de Março, e Instrução n.º 2/97, de 3 de Março). 
Os objetivos com esta questão, a saber: 
- primeiro aferir do cumprimento, ou não, do estipulado nas Instruções; 
- segundo, saber qual dos Normativos do TC é utilizado: 1985 Novembro 13 (D.R. 1.ª 
Série, n.º 261); N.º 2/1997, de Março 03 (D.R. 1.ª Série-B n.º 52); N.º1/ 2004, de 
Fevereiro 14 (D.R. 2.ª Série n.º 38) ou outra Instrução; 
- e terceiro, conhecer a opção das escolas do ensino secundário por Instruções com 
organização e documentação das contas com contabilidade orçamental ou com 
contabilidade patrimonial. 
5.5. DE QUEM RECEBEM ORIENTAÇÕES/ CIRCULARES? 
A comunicação institucional é de extrema importância, através de canais formais de 
comunicação, que são os caminhos oficiais para envio de informações, tomadas de 
decisões corretas e para o desenvolvimento de relacionamentos que integram e 




Para atingirem os seus objetivos e acompanharem a contínua reorganização e 
reorientação, as escolas do ensino secundário têm ligação formal com as estruturas 
normativas. 
Esta questão destina-se a confirmar, ou não, o Ministério da Educação e o TC como os 
órgãos públicos encarregados de dar efetividade a tais normas. 
5.6.  A ESCOLA RECEBE INFORMAÇÃO DA APROVAÇÃO/CONFORMIDADE 
DAS CONTAS?  
As escolas do ensino secundário estão sujeitas à competência material essencial do TC 
(artigo 5.º da LOPTC), em relação à verificação das suas contas, ao julgamento e à 
efetivação de responsabilidades financeiras, à apreciação da legalidade, bem como da 
economia, eficácia e eficiência, segundo critérios técnicos, da gestão financeira. 
A questão tem como objetivo confirmar, ou não, se as decisões do TC em processo de 
prestação de contas são comunicadas às escolas do ensino secundário. 
5.7. A REALIZAÇÃO DO INVENTÁRIO E RESPETIVA AVALIAÇÃO DE TODOS 
OS BENS, DIREITOS E OBRIGAÇÕES QUE PERMITAM INICIAR O SISTEMA 
DE CONTABILIDADE PATRIMONIAL. (6.º DO POC-EDUCAÇÃO)  
O inventário geral é um relatório que as escolas do ensino secundário utilizam para 
conhecerem e darem a conhecer o seu património às entidades que o requisitam. Trata-
se de um processo de levantamento e de valorização de bens, direitos e obrigações que 
integram um determinado património numa determinada data, em cumprimento de 
certos princípios e técnicas, que normalizam sua execução. 
O POC – Educação impõe a elaboração e aprovação do inventário e respetiva avaliação 
de todos os bens, direitos e obrigações que permitam iniciar o sistema de contabilidade 
patrimonial (artigo 6.º). Devem, assim, ser cumpridos os princípios e normas que 
compreendem o reconhecimento, a mensuração e evidencia dos ativos e passivos e de 
suas variações patrimoniais, 
Avalia-se, assim, se as escolas do ensino secundário já cumprem, ou não, com estes 
requisitos para aplicação da contabilidade patrimonial. 
5.8. CUMPRE COM O DISPOSTO NA PORTARIA N.º 671/2000, DE 17 DE ABRIL 
NO QUE SE REFERE À SISTEMATIZAÇÃO DOS INVENTÁRIOS DOS BENS 




O facto do POC – Educação impor a elaboração e aprovação do inventário, considera-o 
como um instrumento económico – financeiro de extrema importância, no âmbito da 
gestão e controlo da atividade patrimonial. Assim sendo, o inventário torna-se, desta 
forma, essencial para a implementação da contabilidade patrimonial. 
O CIBE e a sua aplicação têm como objetivo aprovar as instruções regulamentadoras do 
Cadastro e Inventário dos Bens do Estado e respetivo classificador geral. 
Importa, neste caso, saber se estarão as escolas do ensino secundário a cumprir, ou não, 
com mais este requisito fundamental para a implementação da contabilidade 
patrimonial. 
6. METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO 
As questões definidas visam orientar o trabalho na direção da informação necessária 
para responder às questões formuladas para a investigação. A contabilidade, cumprindo 
os requisitos legais, é considerada o sistema de informação necessário para apoiar a 
gestão e simultaneamente permitir a análise, avaliação e comparação da eficiência, 
eficácia e economia da gestão dos recursos, no setor público administrativo, 
particularmente, nas instituições do ensino não superior público. 
Perante as questões definidas, considerámos que a sua validação necessitava de ser 
efetuada, através de um inquérito aplicado às escolas de ensino secundário público. Para 
o desenvolvimento do trabalho, optamos pela aplicação de um inquérito porque 
constitui um instrumento de investigação fundamental para o tipo de análise que 
pretendíamos realizar e que nos permitia recolher a quantidade de informação, 
suscetível de ser medida e analisada. Com esta metodologia, Fernandes e Guzmán 
(2003:78), afirmam que, se consegue aceder e recolher informação sobre um número 
elevado de entidades, o que contribui para o cumprimento dos objetivos. 
7. SINTESE DOS CAPÍTULOS 
 
A tese está estruturada em três partes e seis capítulos. 
Capítulo I – Neste capítulo desenvolve-se uma introdução ao estudo, a justificação do 
tema, o objeto da tese, os objetivos da tese, as questões de investigação, a metodologia 
de investigação e a síntese dos capítulos.  
A Parte I está dedicada ao enquadramento teórico. No Capítulo II, com o título “ O 




características da informação financeira pública. Neste contexto de trabalho são, ainda, 
identificados os destinatários da informação financeira pública bem como as suas 
necessidades. 
Neste desenvolvimento da pesquisa está também considerado o termo responsabilidade 
(“accountability”), entre o Estado e o cidadão, partindo do princípio de que o Estado é 
um meio e que o cidadão é a origem e o fim último. Esta relação expressa- se através da 
capacidade dos meios de controlo e da sua importância que representam uma garantia 
para o bom uso e transparência que deve se dar aos recursos públicos. 
A prestação de contas dos dinheiros arrecadados está intimamente ligada à 
transparência. A transparência e prestação de contas na administração pública é um 
aspeto muito importante porque garante boa governação, e proporcionando sempre esta 
informação exata à população, depositará confiança e manterá a ética e a moral junto da 
administração da pública. 
Capítulo III – Depois de caracterizada a informação financeira pública, o 
desenvolvimento da pesquisa direcionou- se para o estudo das principais fases do 
processo de reforma da Administração Pública (AP), envolvendo o conhecimento do 
progresso que foi realizado desde a aplicação da lei de bases da contabilidade pública, 
do regime de administração financeira do Estado, até à aprovação e aplicação do POCP 
e do POC- Educação. Neste capítulo estuda-se, também, o processo de gestão 
orçamental na AP, considerando que este aspeto particular da gestão pública é 
fundamental para o aumento do desempenho e controlo das despesas das entidades 
públicas, visto que os orçamentos se identificam com as restrições financeiras e, desta 
forma, condicionam a gestão financeira das entidades públicas. Contudo, neste capítulo 
não só o controlo do cumprimento da legalidade e o controlo orçamental são 
preocupações, porque há também necessidades relacionadas com o conhecimento sobre 
a situação do património público das entidades públicas.  
A cultura contabilística patrimonial, só se veio a intensificar após a implementação do 
POCP. Em relação às escolas secundárias o plano de contas do setor da educação prevê 
a adoção de um sistema de controlo interno, o qual deverá englobar um plano de 
organização, políticas, métodos e procedimentos a definir pelo órgão máximo de gestão 
de modo a permitir, nomeadamente, a execução das políticas estabelecidas, a 
salvaguarda de bens e património, garantir a exatidão dos registos contabilísticos e 




A implementação do POCP, do POC- Educação e dos outros planos setoriais, foi 
supervisionada pela Comissão de Normalização Contabilística da Administração 
Pública (CNCAP), que ao longo da sua atividade, e pelas competências que lhe foram 
atribuídas, emitiu Orientações com normas metodológicas e princípios orientadores, 
destinadas a regular as práticas das entidades públicas. É realizada uma abordagem às 
atividades desenvolvidas pela CNCAP. 
O RAFE, tal como foi definido, exigiu a criação de um quadro legal capaz de reforçar a 
clareza e a transparência da gestão dos dinheiros públicos e das relações financeiras do 
Estado e, simultaneamente, de facilitar o controlo da legalidade, economia, eficiência e 
eficácia das operações financeiras encetadas. Neste contexto legal, outros instrumentos 
legais relativos ao processo de reforma do SPA, foram sendo aprovados e 
implementados. São evidenciados os instrumentos legais que se afiguram de maior 
importância, neste processo. 
Capítulo IV – A obrigatoriedade de prestação de contas nas entidades públicas deve ser 
entendido como o processo ao qual está ligado a transparência institucional, na procura 
da sustentação e credibilidade. 
Estamos perante um contexto de harmonização internacional das normas contabilísticas 
na AP. As normas internacionais das IPSAS trazem inovações para a contabilidade 
pública. Um dos pontos principais da transição na contabilidade pública é a mudança 
das práticas contabilísticas, centradas na execução e no controlo orçamental, para uma 
contabilidade pública patrimonial, com a adoção do regime de contabilidade de 
acréscimo para as receitas e despesas públicas. 
No âmbito e desenvolvimento deste trabalho, concentrámos a nossa pesquisa para 
efetuarmos estudos comparativos entre o SNC e o POC – Educação e algumas IPSAS e 
o POC – Educação. A opção por este estudo comparativo está relacionada com o facto 
de em matéria de normalização contabilística para o setor público, estar prevista a 
necessidade de adaptar a normalização em Portugal às normas emitidas pelo IPSASB, 
denominadas IPSAS. Por outro lado o setor privado em Portugal já fez a sua 
convergência para as normas internacionais, através da aplicação do SNC, que por sua 
vez são adaptações das normas estabelecidas pelo IASB, designadas IFRS.´ 
Capítulo V - A nível nacional e internacional a importância do capital humano e, 




técnico e da modernização, teve como consequência que a procura de educação com 
fins económicos não parou de crescer na maior parte dos países. 
Procuram-se novos conhecimentos e novas aptidões e os sistemas educativos foram 
“obrigados” a dar resposta a esta necessidade, não só assegurando os anos de 
escolarização ou de formação profissional estritamente necessários, mas formando 
quadros técnicos de reconhecida capacidade. Contudo, só com a abolição do exame de 
admissão, que foi por algumas décadas a linha divisória decisiva entre a escola do 
ensino primário e a escola do ensino secundário, se conseguiu um acelerador do 
crescimento do número de alunos. 
Neste Capítulo o estudo realizado concentra-se no conhecimento do processo de 
descentralização, desconcentração e autonomia das escolas do ensino secundário. O 
processo de descentralização não é só territorial, mas também de descentralização 
funcional ou por serviços Este processo de democratização da educação e a 
descentralização da administração no sentido da autonomia, foram assumidos num 
quadro de referência modernizador, com vista a uma racionalidade económica e 
gestionária. 
Em função do impacto das reformas educacionais no mundo inteiro, a escola do ensino 
secundário como organização passou para uma situação de importante visibilidade, que 
teve o seu grande desenvolvimento em relação, não só, à universalização do ensino, mas 
ao seu financiamento e autonomia. Neste domínio e para conhecimento, realizou-se uma 
pesquisa do ensino secundário a nível internacional que inclui alguns países da Europa 
Ocidental (Holanda, Bélgica, Irlanda, Dinamarca e Espanha) e de países da América do 
Sul (Brasil), América do Norte (Ontário-Canadá). 
Parte II- Está incluído o estudo empírico que se realizou com base num inquérito 
enviado aos responsáveis das escolas do ensino secundário, com o objetivo de conhecer 
o grau de implementação do POC- Educação e as dificuldades sentidas na sua 
implementação. Procedeu- se ao estudo e à avaliação dos resultados obtidos. 
Parte III- O processo de convergência da contabilidade pública nacional para as regras 
internacionais das IPSAS vai ter impacto, sobretudo, ao nível das demonstrações 
financeiras. Em relação ao ensino secundário a mencionada transição contabilística será 
mais acentuada, passando-se de um sistema de contabilidade, que em muitos casos 





No sentido de apoiar em relação ao processo de convergência para as IPSAS, propõem-
se dois modelos de demonstrações financeiras, a informação da posição financeira 
(Balanço), e a informação do desempenho financeiro (Demonstração de Resultados), 
ajustados à realidade das escolas do ensino secundário. 
Capítulo VI – A tese termina com as principais conclusões retiradas do trabalho 












































































CAPÍTULO II – O SISTEMA DE INFORMAÇÃO DA 
CONTABILIDADE PÚBLICA 
Uma das preocupações da contabilidade pública está relacionada com os destinatários 
das informações. Assim, a informação produzida pelas diversas entidades que atuam no 
espaço da Contabilidade Pública, tem objetivos principais, em relação à informação 
financeira pública, que são proporcionar informação útil, fiável e relevante, com o 
intuito de permitir, numa fase, a tomada de decisões eficientes, eficazes e económicas 
por parte dos diversos gestores e, noutra fase, efetuar as respetivas prestações de contas, 
cumprindo os princípios legais, para que os diversos utilizadores possam avaliar a 
atividade financeira (e também económica) desenvolvida e a gestão dos respetivos 
recursos. 
A informação contabilística pública tem como objetivo, segundo a International Public 
Sector Accounting Standards (IPSAS) (1, 2001, paragrafo 13) “proporcionar informação 
acerca da posição financeira, desempenho e fluxos de caixa de uma entidade, necessária 
para a tomada de decisão de uma vasta gama de utilizadores e para demonstrar a 
responsabilidade das entidades públicas pelos recursos que lhe foram confiados”. 
Em Portugal, a necessidade do desenvolvimento de novos instrumentos de informação e 
controlo e a integração da contabilidade orçamental, criaram as condições necessárias 
para um novo sistema de contabilidade pública, que se iniciou oficialmente em 1997, 
com a publicação do POCP. Contudo, segundo afirmação de Caiado (2010:13), 
“Passados praticamente 13 anos sobre a data de publicação do POCP, não deixa de 
ser preocupante o facto de muitos organismos públicos não disporem de informações 
contabilísticas que possam fundamentar as decisões dos seus gestores. Em certos casos 
houve até investimentos significativos em equipamentos informáticos e em recursos 
humano, mas que não foram ainda devidamente aproveitados.” 
1. OBJETIVOS DA INFORMAÇÃO FINANCEIRA DO SETOR 
PÚBLICO 
Em relação ao estabelecimento dos objetivos para a informação contabilística pública, 
bem como, na preparação e apresentação do tipo de mapas de prestação de contas, é 
necessário ter presente quem são os diversos utilizadores das informações e as suas 
respetivas necessidades: Assim, e deste modo, é assegurada a utilidade da informação 
proporcionada. Sobre este aspeto particular, Fernandes (2007: 68) explica que “… para 




exigindo a representação fidedigna das transações, bem como da realidade orçamental, 
económica, financeira e patrimonial”. Bargues (1991: 609) também refere que “… a 
análise dos objetivos da informação contabilística deve, sem dúvida, partir do estudo 
das necessidades informativas, dos diferentes grupos de utilizadores que é possível 
diferenciar… ”, uma vez que as necessidades dos diferentes tipos de utilizadores não 
devem ser idênticas. Assim, os objetivos identificam os fins e os propósitos da 
contabilidade. Rua e Carvalho (2006: 73) explicam que “… os objetivos da informação 
financeira são definidos em conformidade com as necessidades dos seus utilizadores, 
com a informação, mais ou menos detalhada, que eles necessitam e esperam obter das 
demonstrações financeiras”. 
Jorge (2003: 76) refere que “(…) o estabelecimento dos objetivos para a informação 
contabilística (tanto na contabilidade empresarial, como na contabilidade 
governamental) parece basear-se num processo lógico, onde os utilizadores e suas 
necessidades têm que ser primeiro definidos”. 
Segundo o Financial Accounting Standards Board (FASB) (1980: 20), os objetivos da 
informação financeira pública dependem das necessidades de informação dos 
utilizadores. Este organismo estabelece como objetivos, os que se apresentam adaptados 




















Quadro 1: Objetivos da informação financeira pública segundo o FASB 




Objetivos da Informação 
Avaliar o nível de 
desempenho das 
funções da gestão 
Julgar como os gestores públicos cumpriram com as suas 
responsabilidades de gestão, assim como o auxílio aos 
utilizadores na tomada de decisões racionais sobre a atribuição 
de recursos àquelas organizações. 
Avaliar a situação 
financeira 
Avaliar como a organização movimenta os valores de caixa 
(como obtém e como gasta), sobre os empréstimos e os 
reembolsos destes, bem como sobre quaisquer outros fatores 
que possam afetar o seu nível de liquidez. 
Conhecer os recursos económicos, obrigações e recursos 
líquidos de uma organização bem como de todas as alterações 
nestes recursos, incluindo explicações e interpretações que 
ajudem os utilizadores a compreender a informação financeira 
prestada. 
Avaliar o cumprimento 
das políticas definidas 
Medir o desempenho da organização num determinado período. 
A medição periódica das alterações, no montante e natureza dos 
recursos líquidos de uma organização, em conjunto com a 
informação sobre o nível de esforço e grau de realização dos 
serviços, proporcionam a informação mais útil na avaliação do 
seu desempenho. 
Avaliar a eficiência e a 
eficácia 
Conhecer, durante um determinado período de tempo, os 
montantes e os tipos de inflows e outflows de recursos. Neste 
processo, devem distinguir-se os fluxos de recursos que alteram 
os recursos líquidos, como taxas e contribuições (inflows) ou 
salários (outflows), daqueles que não os alteram, como 
empréstimos e aquisições de imobilizado. 
Avaliar o esforço e o grau de cumprimento dos serviços 
prestados. No entanto, a medição dos outputs e dos resultados 
pode não satisfazer as características qualitativas que deve 
possuir a informação financeira. Na falta de formas de medição 
adequadas, devem ser fornecidas explicações por parte dos 
gestores sobre o grau de cumprimento dos serviços. 
Fonte: Adaptado de FASB (1980: 20). 
 
O FASB, no §3 da SFAC 4, apresenta os seguintes objetivos da informação financeira:  
- Ajudar os seus utilizadores na adoção de decisões racionais sobre a afetação dos 
recursos da organização;  
- Permitir que os fornecedores de recursos avaliem os serviços que a organização presta 




- Informar sobre os recursos económicos, obrigações, recursos líquidos de uma 
organização e possíveis transações, acontecimentos e circunstâncias que modificam os 
recursos e os interesses neles. 
Em Espanha a Asociación Española de Contabilidady Administración (AECA), no 
documento “Principios Contables, Marco Conceptual para la Información Financiera” 
(1999: 33 e 34), defende que a informação financeira deve ser útil a um vasto leque de 
utentes para a tomada de decisões económicas e que o objetivo básico dessa informação 
consiste em permitir aos seus utilizadores avaliar: 
- O comportamento económico-financeiro da entidade, a sua estabilidade e 
vulnerabilidade e a sua eficácia no comportamento das suas funções; e, 
- A capacidade da entidade para manter os seus recursos, fixos e circulantes, para 
financiá-los adequadamente e para remunerar as suas fontes de financiamento. 
A IFAC refere que o objetivo genérico da informação contabilística pública é o de 
“…proporcionar informação acerca da posição financeira, desempenho e fluxos de 
caixa de uma entidade, necessária para a tomada de decisões de uma vasta gama de 
utilizadores e para demonstrar a responsabilidade das entidades públicas pelos 
recursos que lhe foram confiados.” (IPSAS 1, 2001, §13). Assim, as demonstrações 
financeiras deverão proporcionar informação (IPSAS 1, 2001, §13): 
a) Acerca das fontes, atribuição e utilização de recursos financeiros; 
b) Sobre como a entidade financiou as suas atividades e satisfez as suas necessidades de 
dinheiro; 
c) Que seja útil ao avaliar a capacidade da entidade financiar as suas atividades e 
satisfazer os seus passivos e compromissos; 
d) Acerca da situação financeira da entidade e alterações nela; e 
e) Útil na avaliação de desempenho da entidade em termos de custos de serviços, 
eficiência e cumprimento de metas. 
No §14 do referido documento, é mencionado ainda que “…as demonstrações 
financeiras de finalidade geral podem também ter um papel preditivo ou retrospetivo, 
proporcionando informação útil na previsão do nível de recursos necessários para 
operações continuadas.”. 
Para que seja possível concretizar os objetivos, deverá também proporcionar 
informação: 
a) Que dê indicação se os recursos foram obtidos e usados de acordo com o orçamento 




b) Que dê indicações se os recursos foram obtidos e usados de acordo com os requisitos 
legais e contratuais, incluindo os limites financeiros estabelecidos pelas autoridades 
legislativas apropriadas. 
A concretização dos objetivos enunciados necessita que as demonstrações financeiras 
públicas proporcionem informação em relação a: ativos, passivos, ativo líquido/capital 
próprio, réditos, gastos e fluxos de caixa (NICSP 1, 2001, §15).  
No §16 da NICSP 1, é também mencionado que apesar do facto da informação contida 
nas demonstrações financeiras poder ser relevante para o cumprimento dos objetivos 
enunciados, há algum grau de incerteza em que todos sejam satisfeitos, quando se trata 
de entidades cujo objetivo primário não é a obtenção do lucro, como é o caso das que 
estão na AP. Neste caso concreto, para satisfazer totalmente as necessidades dos 
utilizadores da informação destas entidades, é necessária a elaboração de informação 
financeira adicional e de carácter não financeiro (NICSP 1, 2001, §16). 
Em relação ao POCP, normativo português no âmbito da contabilidade pública, não há 
uma descrição concreta de quem são os utilizadores da informação financeira. Porém, 
no §5, o POCP refere, no seu objetivo principal, que a aplicação deste deve constituir 
“…um instrumento de apoio aos gestores…” e permitir “…a obtenção expedita dos 
elementos indispensáveis…na ótica da contabilidade nacional.” E, ainda, “A 
disponibilização de informação sobre a situação patrimonial de cada entidade.” 
Neste sentido, podemos afirmar que os gestores são os utilizadores da informação 
financeira produzida pela contabilidade pública no âmbito do POCP. 
Segundo afirma López (1995: 24), “o importante peso do setor público no conjunto da 
economia nacional torna imprescindível o desenho de um adequado sistema de 
informação, que seja útil no processo de análise, avaliação e tomada de decisões 
públicas, e no qual a Contabilidade tem um lugar destacado”. 
O POC – Educação surgiu no contexto da reforma e visou colmatar diferentes lacunas 
de informação, especialmente a contabilística. Contudo, não há uma descrição concreta 
de quem são os utilizadores da informação financeira. De acordo com o disposto no 
diploma que aprovou este Plano, a sua aplicação pretende normalizar os procedimentos 
contabilísticos das organizações da área da educação. A referida normalização tem em 
conta a especificidade, a dimensão e a diversidade do universo de organismos e serviços 
da área educacional que com os seus diferentes modelos organizacionais e estatutários, 




O Governmental Accounting Standards Board (GASB) (1987: 34) considera que a 
informação financeira pública deve ter como objetivos principais permitir aos seus 
utilizadores avaliarem o desempenho dos gestores públicos, bem como tomar decisões 
económicas, políticas e sociais. O dever de publicar as contas assume maior relevância 
nas organizações públicas do que nas privadas. Por esta razão, o GASB atribui extrema 
importância ao conceito de responsabilidade, o qual, apesar de apenas especificado num 
dos objetivos, se encontra implícito em todos os outros.  
Há responsabilidades públicas, nem sempre coincidentes, pelo facto da AP ter aspetos 
muito particulares em relação a uma grande heterogeneidade, quer no que respeita ao 
tipo de entidades e serviços, quer ao tipo de utilizadores da informação financeira, Por 
outro lado, considerando o conceito de responsabilidade pública, segundo Díaz e 
Rodríguez (2000: 939), pode deduzir-se que o objetivo da informação financeira no 
Setor Público consiste em satisfazer dois tipos de necessidades:  
- As necessidades de informação derivadas do processo democrático. A prestação de 
contas dos poderes executivos (órgãos do Governo) constitui uma parte substancial do 
processo democrático, que se manifesta de forma visível com a eleição periódica das 
políticas públicas e das pessoas destinadas a levá-las a cabo e/ou controlá-las. O 
“paradigma da legitimidade democrática” determinará, em cada momento, as 
exigências concretas relativas à dita prestação de contas. O conteúdo e extensão da 
informação destinada à prestação de contas podem ser superiores ao estabelecido na 
legislação (prestação legal de contas), na medida em que os órgãos do Governo 
considerem que assim potenciam a transparência da gestão e a participação da 
cidadania;  
- As necessidades de informações que derivam do processo de tomada de decisões por 
parte de todos os interessados na atividade pública. O “paradigma da utilidade da 
informação” determinará, neste caso, e para cada grupo de destinatários 
(utentes/utilizadores da informação), as características da informação a fornecer.  
Está, assim, patente que a transparência é considerada um princípio da gestão 
responsável que deriva do princípio da publicidade. Todavia, a transparência é um 
conceito mais amplo do que a publicidade, isso porque uma informação pode ser 
pública, mas não ser relevante, confiável, oportuna e compreensível. Sobre estes 
princípios aplicados às contas públicas Caiado afirmou (2010:16), que as “ (…) contas 




seguidos as normas ou os cânones aplicáveis. O povo diz “quem não deve não teme!” A 
este propósito, um presidente de Junta de Freguesia do interior profundo teve a 
iniciativa de afixar, nos anos 70, em local público as contas da Junta de que era 
presidente. Foi uma atitude inovadora que lançou desafios aos sucessores. 
A prática de apresentação de contas públicas não tem sido suficientemente 
transparente. As consequências são toda uma série de comentários que os leitores mais 
ou bem informados tecem a propósito de certas rubricas.” 
2. CARACTERÍSTICAS DA INFORMAÇÃO PÚBLICA DE 
ÂMBITO FINANCEIRO 
As informações prestadas pela contabilidade pública ultrapassam o âmbito das entidades 
e dos seus mais diretos colaboradores, revestindo interesse para um vasto conjunto de 
utilizadores. Sendo assim, é necessário que as informações contabilísticas sejam obtidas 
a partir de métodos e procedimentos aceites por todos, para que se elaborem elementos 
suscetíveis de interpretação e comparáveis com os de outras unidades. 
Tal necessidade exige a adoção de uma metodologia semelhante na recolha e tratamento 
dos dados, sem o que a comparabilidade das informações obtidas seria posta em causa. 
É necessário definir um conjunto de princípios e critérios a serem uniformemente 
seguidos pelas diversas entidades públicas na sua contabilidade. Estamos perante um 
sistema de informação contabilística, que apresenta características muito próprias, 
consideradas a dois níveis fundamentais, segundo Bargues, (1992:115): Em primeiro 
lugar, os elementos ambientais externos: heterogeneidade, fragmentação do poder, 
responsabilidade e ausência de mercado. Em segundo lugar, os elementos internos: 
prestação de um serviço como prioridade, ausência de fins lucrativos, dificuldades na 
medição do “output”, sentido diferente de proveito, ênfase na posição financeira, 
importância do orçamento e importância da legalidade. 
O Comité do Setor Público do IFAC preconiza como características qualitativas 
fundamentais a compreensibilidade, a relevância, a fiabilidade e a comparabilidade 
(1991: 11-17; 2000a: 25-63). Apresentam-se as quatro características, que se 








Quadro 2: Características da informação financeira pública segundo o IFAC 
 
IFAC - CARACTERÍSTICAS DA INFORMAÇÃO FINANCEIRA PÚBLICA 
Compreensibilidade 
A informação é compreensível para os utentes quando se espera que 
possam, razoavelmente, compreender o seu sentido. Para esta 
finalidade, presume-se que os utentes têm um conhecimento razoável 
das atividades da entidade e do ambiente em que ela opera, assim 
ficam interessados e dispostos a estudarem a informação. 
A informação acerca de matérias complexas não deve ser excluída 
das demonstrações financeiras, apenas por se considerar que pode ser 
demasiado difícil de compreender para determinados utentes. 
Relevância 
A informação é relevante para os utentes se puder ser utilizada para 
apoiar na avaliação dos acontecimentos passados, presentes ou 
futuros ou na confirmação, ou correção, de avaliações passadas. Para 
que se considere relevante, a informação tem que ser relatada de 
forma atempada. A relevância da informação é afetada pela sua 
natureza e materialidade. A informação é material se a sua omissão 
ou distorção puder influenciar as decisões económicas dos utentes ou 
as avaliações feitas na base das demonstrações financeiras. A 
materialidade depende da natureza, ou da dimensão do erro ou, ainda, 
da sua omissão ou distorção. Assim, a materialidade pode determinar 
a importância e o tipo de informação de utilidade, mais do que 
considerar uma característica qualitativa primária.  
 















IFAC - CARACTERÍSTICAS DA INFORMAÇÃO FINANCEIRA PÚBLICA 
(continuação) 
Fiabilidade 
A informação é fiável quando está isenta de erros e juízos prévios, e for 
digna de ser utilizada pelos utentes. Neste sentido, as operações e 
acontecimentos devem ser apresentados de acordo com a sua substância e 
realidade económica e não meramente com a sua forma legal. Outro 
requisito, também importante, para que a informação seja fiável, é a sua 
neutralidade, ou seja, estar ausente de preconceitos. Quando se trabalha 
em ambiente de incerteza, é necessária a inclusão de um grau de 
precaução ao fazer as estimativas, sem, contudo, permitir a criação de 
reservas ocultas ou provisões excessivas ou a deliberada quantificação de 
ativos e proveitos por defeito ou de passivos e custos por excesso pois, 
deste modo, as demonstrações financeiras não seriam neutras e logo não 
seriam fiáveis. Outro requisito é a plenitude, ou seja, a informação deve, 
ainda, ser completa dentro dos limites da materialidade e de custos. 
Comparabilidade 
Considera-se que a informação nas demonstrações financeiras é 
comparável quando os utentes são capazes de identificar semelhanças e 
diferenças entre essa informação e a informação de outra prestação de 
contas. É, também, necessário que os utentes sejam capazes de comparar 
as demonstrações financeiras de diferentes entidades e as demonstrações 
financeiras de uma mesma entidade através do tempo. Quando os utentes 
desejam comparar o desempenho de uma entidade ao longo do tempo, é 
importante que as demonstrações financeiras mostrem a informação 
correspondente de períodos precedentes. Uma outra importante 
implicação da característica de comparabilidade é a de que os utentes 
necessitam de ser informados das políticas utilizadas na preparação das 
demonstrações financeiras, das alterações a essas políticas e dos seus 
efeitos. 
Fonte: Adaptado de IFAC (1991: 11-17; 2000a: 25-63). 
Para o GASB as demonstrações financeiras destinam-se aos utentes, como forma de 




entidade que a eficácia da comunicação financeira depende das seguintes características 
(1987: 25): 
- Compreensibilidade. 
- Fiabilidade ou veracidade. 
- Relevância. 
- Oportunidade. 
- Consistência ou uniformidade. 
- Comparabilidade. 
Em relação ao FASB (1980: 4) considera que: “as características ou qualidades da 
informação são os ingredientes que tornam a informação útil e são as qualidades a 
procurar quando se fazem escolhas contabilísticas”. 
Algumas das características apresentadas são idênticas às propostas pelo GASB e pelo 
IFAC, como se pode observar no Quadro n.º 3. 
 
Quadro 3: Características da informação financeira pública segundo o FASB. 
 
FASB - CARACTERÍSTICAS DA INFORMAÇÃO FINANCEIRA PÚBLICA 
Compreensibilidade 
Para ser compreensível a informação deve ser apresentada de uma 
forma simples para os utentes. A compreensibilidade não deve 
impedir que as informações acerca de matérias complexas sejam 
retiradas das demonstrações financeiras, apenas por se 




A informação tem que ser fiável, ou seja, deve representar 
corretamente a realidade, assim sendo, está isenta de erros e juízos 
prévios. Permite, desta forma, apresentar apropriadamente o que se 
propôs dar a conhecer. 
Relevância 
A relevância é a capacidade que a informação tem de influenciar 
as decisões dos utentes. Pode ajudá-los na avaliação de 
acontecimentos passados, presentes ou futuros, confirmando ou 
corrigindo as suas decisões anteriores. 
  
 
Oportunidade È necessário que a informação esteja disponível para o utente 
antes que perca a sua capacidade de influenciar as decisões. 
Consistência ou 
Uniformidade 
A informação financeira deve ser consistente ao longo do tempo, 
ou seja, presume-se que, uma vez adotados os princípios e critérios 
contabilísticos, eles serão utilizados para todos os factos similares. 
Se a presunção não se verificar e a alteração tiver efeitos 
relevantes, devem referir-se a natureza e os motivos da alteração, 








FASB - CARACTERÍSTICAS DA INFORMAÇÃO FINANCEIRA PÚBLICA 
(continuação) 
Comparabilidade 
A informação é útil se for comparável, ou seja, os factos iguais 
devem refletir-se de forma idêntica e factos diferentes de forma 
distinta. Portanto, depende da uniformidade e consistência dos 
dados e informações. 
Neutralidade 
A informação é neutra se estiver isenta de preconceitos, ou seja, 
deve abster-se de realizar juízos prévios com intenção de obter 
determinado resultado ou de induzir determinado tipo de 
comportamento. 
Materialidade 
A informação é considerada material quando a sua omissão ou 
falseamento puder modificar ou influenciar as decisões dos 
utentes, ou as avaliações feitas na base das demonstrações 
financeiras. 
Verificabilidade É a garantia que a informação financeira traduz a realidade que se 
propõe representar, sem erros ou juízos prévios. 
Fonte: Adaptado de FASB (1980: 4-7). 
Segundo Julvé (1993:689) a Intervención General de la Administración del Estado 
(IGAE), classifica os fins da contabilidade pública em três grandes grupos, a gestão, o 
controlo e as análises e divulgação.  
Quanto às características da informação financeira pública, a IGAE estabeleceu as que 
se apresentam no Quadro n.º 5: 
Quadro 4: Características da informação financeira pública segundo a IGAE. 
  IGAE- CARACTERÍSTICAS DA INFORMAÇÃO FINANCEIRA PÚBLICA 
Oportunidade 
São características idênticas às apresentadas pelo IFAC, 





Razoabilidade A realidade que a informação tem que dar a conhecer deve 
ser apresentada de forma razoável. 
Objetividade A informação deve ser preparada de forma a impedir a 
introdução de critérios subjetivos 
Identificabilidade 
A informação deve ser precisa quanto aos sujeitos 
económicos, em relação à área de atividade económica, bem 
como no que se refere ao período temporal em questão. 
Fonte: Adaptado de IGAE (1991: 31-32). 
 
Em resumo e como análise comparativa apresentam-se no Quadro n.º 6, as 






Quadro 5: Resumo das características da informação financeira pública 
CARACTERÍSTICAS IFAC GASB FASB IGAE 
Compreensibilidade 
(Clareza) 
        
Fiabilidade ou 
Veracidade 
        
Relevância         
Oportunidade        
Consistência ou 
uniformidade 
      
Comparabilidade        
Neutralidade 
(Imparcialidade) 
      
Materialidade      
Verificabilidade       
Razoabilidade      
Identificabilidade      
Substância sobre a 
forma 
    
Prudência     
 
Nos quatro organismos, verifica-se em relação às caraterísticas da informação, que 
apenas três estão em pleno, ou seja, Compreensibilidade (Clareza), Fiabilidade ou 
Veracidade e Relevância. Em relação às características da Oportunidade (GASB, 
FASB e IGAE) e Comparabilidade (IFAC, GASB e FASB), três organismos em cada 
uma, referem-nas como sendo qualidades importantes para a informação financeira 
pública. 
No que respeita ao POC-Educação não se encontra referência quanto à descrição das 




POC. O grau de detalhe da informação financeira pública, que já é exigido pelos 
utilizadores da informação financeira, torna-se tão elevado, que a inclusão das 
características qualitativas da informação financeira pública, aquando da elaboração da 
informação financeira, facilitaria as necessidades dos seus utilizadores. O próximo 
POC- Educação beneficiaria com a inclusão de uma estrutura concetual, na qual fossem 
descritas as características qualitativas da informação financeira pública. 
Segundo refere Cravo (1991:306) "a importância da contabilidade é função da 
utilidade que a mesma tenha para os destinatários da informação", reconhecendo, desta 
forma, a importância dos utilizadores na construção do modelo de sistema de 
informação contabilística. 
O IPSASB e a IFAC aprovaram para ser publicado, em Dezembro de 2010, uma 
proposta/projeto de Estrutura Concetual para Uso Geral de Relatórios Financeiros por 
Entidades do Setor Público (“Conceptual Framework for General Purpose Financial 
Reporting by Public Sector Entities”). No capítulo sobre a posição financeira, 
desempenho financeiro e fluxos de caixa (2.1.5:20), considera-se que a informação 
sobre a posição financeira de um governo ou outra entidade do setor público vai 
permitir aos utilizadores identificar os recursos da entidade que podem ser usados para 
fornecer serviços. Este objetivo será o de fornecer informações úteis, nomeadamente:  
- A medida em que a entidade pública cumpriu as suas responsabilidades para a guarda 
e a boa gestão dos recursos; 
- A medida em que os recursos estão disponíveis para apoiar a prestação de serviços 
futuros;  
- Os valores e prazos de fluxos de caixa necessários para concretizarem os serviços 
futuros. 
No capítulo seguinte (2.1.6:20), considera-se que as informações sobre o desempenho 
financeiro de entidade do setor público permitem avaliar como a entidade adquiriu 
recursos economicamente e como os usou de forma eficiente e eficaz para alcançar uma 
boa prestação de serviços. 
Considera, ainda, (2.1.8:20), que as informações sobre os fluxos de caixa de uma 
entidade do setor público contribuem para as avaliações de desempenho financeiro, 






3. UTILIZADORES DAS INFORMAÇÕES PÚBLICAS DE ÂMBITO 
FINANCEIRO  
Em termos de utilizadores das informações públicas de âmbito financeiro, segundo Díaz 
e Hernández (1994: 464) estes podem ser divididos em duas categorias, de acordo com 
o seu relacionamento face às entidades: os internos e os externos. Os utilizadores 
internos são aqueles que estão relacionados com a atividade dos organismos públicos, 
são os que, na maioria dos casos, têm acesso à informação e controlo sobre o sistema de 
informação, ou seja, aqueles que intervêm diretamente na gestão e funcionamento das 
entidades públicas, como sejam os gestores públicos, bem como todos os funcionários 
que tenham interesse na informação do seu organismo público, e também os membros 
do Governo encarregues de definir as políticas e objetivos dos diversos organismos 
públicos por eles tutelados. No que respeita aos utilizadores externos, incluem todos 
aqueles que têm algum interesse na informação produzida pelos organismos públicos, 
mas cujo acesso à informação é mais limitado, ou seja, aqueles que necessitam de 
verificar e analisar as contas, para possibilitar entre outros aspetos, nomeadamente os 
seguintes: controlo da legalidade, controlo da economia, eficácia e eficiência e análise 
da atividade económica e financeira. Conforme afirma Julvé (1993:691), os utilizadores 
externos podem agrupar-se em cinco categorias, conforme se apresenta no Quadro n.º 6: 
Quadro 6: Utilizadores externos da informação pública 
CATEGORIAS UTILIZADORES 
I Órgãos Legislativos e de controlo 
II Credores e investidores 
III Analistas económicos e financeiros 
IV Outras Entidades públicas 
V Cidadãos destinatários dos serviços públicos e contribuintes 
Fonte: Adaptado de Julvé (1993:691)  
Pode dizer-se que, enquanto os utilizadores internos têm uma maior ênfase na 
informação no âmbito da tomada de decisão, os utilizadores externos têm uma maior 
ênfase na informação no âmbito da prestação de contas. 
Neste domínio ainda, citando Marques (2002), uma administração pública moderna 
exige cada vez mais informação contabilística útil para a tomada de decisões e para o 




públicos, simultaneamente com a modernização de procedimentos que facilite a 
consolidação de contas do Estado. 
 Em virtude das entidades públicas estarem a gerir os recursos que são cobrados aos 
cidadãos, por via dos impostos, e a estes se dever informação sobre o destino e gestão 
dos seus dinheiros, a exigência de informação por parte da comunidade em geral é 
muito maior em relação aos organismos públicos, do que em relação às empresas 
privadas. Sobre este importante aspeto Martinez (1994: 380) afirma que, “… por 
financiarem-se com fundos públicos, pagos de forma coativa pelos cidadãos, [os 
organismos públicos] vêem-se obrigados a apresentar um nível de informação sobre a 
sua atividade e gestão dos seus recursos, muito mais ampla e detalhada, do que é 
razoável exigir ao sector privado.” 
Em relação à contabilidade pública, quer o POCP quer o POC- Educação não 
descrevem concretamente quem são os utilizadores da informação financeira. Porém, no 
§5, o POCP refere, no seu objetivo principal, que a aplicação deste deve constituir 
“…um instrumento de apoio aos gestores…”. 
Temos, assim, que a identificação dos utilizadores do sistema contabilístico público 
constitui, portanto, uma primeira e fundamental fase na definição de uma estrutura 
concetual, pois é entendido que toda a informação financeira como output do sistema 
deve satisfazer as necessidades de informação requerida pelos respetivos destinatários. 
Como referem Bolívar e Rodríguez (2002:121): “Neste sentido, o utilizador converte-se 
no centro da atenção da contabilidade, pois compete-lhe o poder de iniciar o processo 
de elaboração de uma informação contabilística a partir da expressão das suas 
próprias necessidades”. 
Os utilizadores da informação contabilística pública, são segundo Rua e Carvalho, 
(2006:74):  
 Cidadãos em geral (eleitores, contribuintes e recetores dos serviços);  
 Órgãos de representação política;  
 Investidores e credores;  
 Órgãos de gestão;  
 Órgãos de controlo externo e do controlo interno;  
 Entidades privadas e associações.  
Segundo o IFAC (1991: 7; 2000: 11) os principais utentes da informação financeira 
pública são: 




- O público; 
- Os investidores e credores; 
- As empresas de rating; 
- Outros governos, agências internacionais e outros financiadores; 
- Os analistas económicos e financeiros; 
- A gestão 
López (1995: 72) defende que os utilizadores da informação financeira “são todos 
aqueles que compõem o tecido político, económico e social de um país”. 
É normal que cada entidade pública estabeleça o método ou modelo de recolha e 
organização de informação, ou seja, que decida quais os dados que devem ser 
introduzidos no sistema de informação, para depois serem processados, transformados e 
compilados, com o intuito de obter informação útil, e esta ser distribuída, consoante as 
respetivas necessidades de informação para os seus utilizadores. As particularidades do 
processo de seleção e elaboração da informação contabilística pública, condicionam as 
características da informação divulgada (Rua e Carvalho, 2006). Contudo, nessas 
particularidades, nomeadamente o tipo de atividade desenvolvida pelos organismos, as 
suas fontes de financiamento e a normas legais a que estão sujeitas as suas atuações, têm 
que ser considerados na análise e interpretação da informação por eles divulgada.  
Em relação aos objetivos da informação financeira pública, pode concluir-se que, ao 
contrário do que sucedia antes da reforma da Contabilidade Pública, onde o objetivo da 
informação contabilística era basicamente a prestação de contas e o controlo da 
legalidade, atualmente esta possui um papel mais amplo, tendo em conta as 
necessidades dos diversos utilizadores, com vista não apenas ao cumprimento dos 
referidos objetivos, mas também à satisfação dessas necessidades, fornecendo 
informação útil para a tomada de decisões (Rua e Carvalho, 2006: 90).  
A prestação de contas e a necessidade da sua publicitação são processos que permitem a 
abertura administrativa, dentro do limite considerado viável e razoável, em termos de 
realização de equilíbrio entre os vários interesses públicos e privados envolvidos em 
concreto, ou seja, concretiza-se o respeito pelo princípio da transparência. No plano dos 
interesses da AP, a vantagem resulta quer pela valorização da atividade administrativa 
em geral, em termos de eficácia, de controlo e de legitimação, pela compreensão e até 
pela possibilidade de participação dos administrados, quer pela valorização de certas 
atividades administrativas especialmente sensíveis em termos do Estado. Assim, a 




funcionamento desta exige a sua proteção contra si mesma através da abolição da 
opacidade propiciadora de uma generalizada cobertura de erros, incompetências, 
parcialidades, ocultação de pressões institucionalizadas e corrupção (Condesso, 1995). 
Por outro lado, a obrigatoriedade da prestação de contas levanta questões de 
accountability, isto é, como são controlados os gestores públicos, as suas práticas, e a 
quem prestam contas e de que forma. É assim, uma das vertentes fundamentais que deve 
ser incluída no novo tipo de gestor público, que integra a preocupação com a eficiência 
e o value for money, mas que apela a novas capacidades de gestão para as quais se 
supõe possuir bons conhecimentos em contabilidade, em políticas públicas, em 
compreensão dos processos sociais, e em capacidade de gestão financeira e dos recursos 
humanos. 
4. A NECESSIDADE DE ACCOUNTABILITY NA GESTÃO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
Os contribuintes têm vindo a impor às diferentes entidades públicas, níveis cada vez 
maiores de diálogo, transparência e prestação de contas. Estes três elementos constituem 
o conjunto concetual da accountability. Para Mozzicafreddo, (2003:3), o conceito da 
accountability ou da obrigação de prestar contas dos resultados foi sendo aplicado às 
entidades públicas como instrumento do controlo financeiro, tanto do ponto de vista do 
orçamento dos programas e medidas implementadas, como em torno da relação 
custos/benefício, ou seja, critérios orientados pelos indicadores da eficiência e de 
controlo orçamental  
Em Portugal utiliza-se, geralmente, a expressão responsabilidade, sendo conotada com a 
prestação de contas ou com a obrigação de prestar contas. A apreciação da credibilidade 
de todas as instituições, incluindo as públicas, é indissociável do princípio da 
accountability, enquanto obrigação de prestar contas. 
As entidades conhecidas como Instituições Supremas de Controlo (ISC), como é o caso 
dos Tribunais de Contas, desempenham um importante papel no processo de prestação 
de contas, não se restringindo ao controlo da legalidade e da regularidade financeira. 
Estas instituições têm um importante papel nas sociedades modernas, através da 
fiscalização da legalidade e da regularidade, da fiscalização da gestão dos recursos 
públicos e do fornecimento de informação aos parlamentos e aos cidadãos sobre tal 
gestão. Assim, os Tribunais de Contas constituem verdadeiras entidades de controlo que 




As ISC utilizam, cada vez mais, a realização de auditorias integradas, onde o aspeto 
financeiro é apenas um, de entre outros, absolutamente necessário para um maior 
conhecimento sobre a gestão dos recursos públicos e para a avaliação da economia, da 
eficácia e da eficiência destes. O processo de prestação de contas, na instância de 
controlo permite, por um lado, a avaliação e a afetação dos recursos públicos e, por 
outro, o tratamento dos desvios e das responsabilidades subjacentes. 
4.1. ASPETOS IMPORTANTES SOBRE A FORMA DE CONTROLO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  
As ISC têm como missão principal, a função de proteger o património público, através 
da garantia do cumprimento das normas públicas e da transparência da gestão financeira 
do Estado. Neste âmbito de trabalho, preparam informações e comunicam os resultados 
das fiscalizações/auditorias por si realizadas através de relatórios. Os referidos 
relatórios, destinados às entidades fiscalizadas/auditadas, às Tutelas, ao Parlamento e à 
sociedade em geral, evidenciam os resultados e a adequação dos investimentos dos 
recursos públicos aos objetivos. Para que o trabalho das ISC se realize com eficiência e 
eficácia é obrigatório aos agentes que administram os recursos públicos, que apresentem 
informação devidamente documentada que justifique as suas decisões e ações Assim, 
neste domínio, as ISC verificam a consistência entre a informação estratégica e a 
financeira, de modo a avaliar os seus resultados, não resumindo as suas funções, apenas, 
ao de controlador da legalidade e da regularidade. Torna-se necessário para este efeito, 
que as ISC possam fiscalizar/auditar também a atribuição e uso eficiente dos recursos 
públicos, e como tal os sistemas de prestação de contas públicas devem conter, para 
além de informação financeira, informação estratégica não financeira. 
Com este tipo de trabalho as ISC desempenham um papel fundamental para a 
contribuição da sustentabilidade financeira dos sistemas públicos, exigindo das 
entidades públicas, nomeadamente a clara identificação do aumento dos níveis da 
eficiência, do rigor e da transparência na aplicação dos recursos disponíveis, a 
observância das normas legais e de gestão e na distribuição dos recursos, o reforço do 
controlo dos custos e uma maior cultura de responsabilização pelos resultados.  
Estes processos tornam as atividades das entidades públicas indissociáveis da 
necessidade imperiosa de cumprimento de códigos de boa governação (“good 
governance”), baseados em princípios tais como: transparência; estabilidade e 




orientada para resultados; controlo financeiro eficaz. “O conceito de boa governação 
responsabiliza os gestores públicos pelos seus resultados e demonstrações financeiras 
que apresentam, através de um adequado sistema de controlo que previna e detete 
possíveis situações, por exemplo, de fraude, corrupção, manipulação de contas, 
contratação irregular. A obrigação de prestar contas contribui para o reforço da 
confiança dos cidadãos/contribuintes na eficaz e eficiente gestão das finanças públicas. 
(Seminário da Organização das ISC da CPLP).
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De acordo com o disposto no diploma legal que institui o Sistema de Controlo Interno 
(SCI)
23
 é considerado controlo interno a verificação, acompanhamento, avaliação e 
informação sobre a legalidade, regularidade e boa gestão, relativamente a atividades, 
programas, projetos, ou operações de entidades de direito público ou privado, com 
interesse no âmbito da gestão ou tutela governamental em matéria de finanças 
públicas, nacionais e comunitárias, bem como de outros interesses financeiros públicos. 
Na sua constituição o SCI integra as inspeções-gerais, a Direção Geral do Orçamento 
(DGO), o Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social e os órgãos e serviços de 
inspeção, auditoria ou fiscalização que tenham como função o exercício do controlo 
interno. Na estrutura do SCI encontramos três níveis de controlo:  
1.º Operacional: que é centrado sobre decisões dos órgãos de gestão das unidades de 
execução de ações (na sua constituição estão os órgãos e serviços de inspeção, auditoria 
ou fiscalização inseridos no âmbito da respetiva unidade); 2. º Setorial: incide sobre a 
avaliação do controlo operacional e sobre a adequação de cada unidade operativa e 
respetivo sistema de gestão nos planos globais de cada ministério ou região (é exercido 
pelos órgãos setoriais e regionais de controlo interno); 3.º Estratégico: incide 
preferentemente sobre a avaliação do controlo operacional e controlo setorial, bem 
como sobre a realização das metas traçadas nos instrumentos previsionais, 
designadamente o Programa do Governo, as Grandes Opções do Plano e o Orçamento 
do Estado.  
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Contudo, se o Tribunal de Contas (TC) considerar que os controlos internos são 
insuficientes (ou inexistentes), deverá em trabalho de auditoria incluir nos seus 
relatórios tais factos, propor medidas adequadas consoante as competências da ISC, e 
sugerir soluções ou fazer recomendações sobre essa matéria à entidade controlada. 
Sobre esta matéria observa Tavares (1996:71) que, “Sendo o controlo interno 
indissociável do sistema de gestão, não se compreenderia que o controlo externo 
exercido pelo Tribunal de Contas não pudesse incidir também sobre o (s) sistema(s) de 
controlo interno da Administração Pública, maxime, sobre as suas adequabilidade e 
fiabilidade.  
O controlo externo é exercido pelo TC, nos termos constitucionalmente e legalmente 
consagrados (controlo financeiro e jurisdicional). A fiscalização jurisdicional está a 
cargo do TC consagrado pela Constituição da República Portuguesa como verdadeiro 
Tribunal, conforme art.º 209.º, n.º 1 alínea c) e art.º 214.º.  
Como resultado da reforma de 1997, (Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto), o Tribunal de 
Contas (TC) viu reforçado e aperfeiçoado o seu sistema de controlo sucessivo, 
transformando- se, assim, este Tribunal num verdadeiro auditor público do Estado. 
Ainda pela mesma reforma foi-lhe atribuída a competência de emitir expressamente 
uma previsão do controlo da boa gestão (economia, eficiência e eficácia), no âmbito do 
que se pode designar de “controlo de mérito” e desta forma a atribuir à entidade 
controlada, as responsabilidades pela aplicação dos dinheiros públicos em função da 
melhor ou pior gestão e racionalidade. Passou a ser órgão supremo de controlo externo 
das finanças públicas, ao serviço dos cidadãos.  
Caraterizando ainda as suas competências de controlo financeiro, o TC pode realizar 
auditorias de qualquer tipo ou natureza ao Estado e seus serviços, bem como a entidades 
públicas, conforme estipula a Lei de Organização e Processo (LOPTC), “art.º 55 n.º 1—
O Tribunal pode, para além das auditorias necessárias à verificação externa das 
contas, realizar a qualquer momento, por iniciativa sua ou a solicitação da Assembleia 
da República ou do Governo, auditorias de qualquer tipo ou natureza a determinados 




aos seus poderes de controlo financeiro.”24. O TC integra, ainda, nas suas competências 
o exercício de poderes jurisdicionais de efetivação de responsabilidades financeiras.  
Destaca-se, também, a articulação do TC e dos órgãos nacionais de controlo interno, de 
acordo com o que LOPTC estipula. No seu artigo 10.º, está consagrado que, “no 
exercício das suas funções, o Tribunal de Contas tem direito à coadjuvação de todas as 
entidades públicas e privadas, nos mesmos termos dos tribunais judiciais” (n.º 1). Nos 
termos do n.º 2 do mesmo artigo, “todas as entidades referidas no artigo 2.º devem 
prestar ao Tribunal informação sobre as infrações que este deva apreciar e das quais 
tomem conhecimento no exercício das suas funções.” Nos termos do artigo 11.º da 
mesma Lei, “As ações de controlo do Tribunal inserem-se num sistema de controlo, 
tanto nacional como comunitário, em cuja estrutura e funcionamento têm lugar de 
relevo os órgãos e departamentos de controlo interno, em particular as inspeções e 
auditorias dos ministérios e serviços autónomos (…)” (n.º 3). 
Destaca-se, ainda, que a LOPTC determina no seu artigo 12.º a colaboração para com o 
TC dos órgãos de controlo interno, sendo que “Os serviços de controlo interno, 
nomeadamente as inspeções-gerais ou quaisquer outras entidades de controlo ou 
auditoria dos serviços e organismos da Administração Pública, bem como das 
entidades que integram o setor público empresarial, estão ainda sujeitos a um especial 
dever de colaboração com o Tribunal de Contas” (n.º 1). O dever de colaboração para 
com o TC está compreendido noutras formas de concretização, “O envio dos relatórios 
das suas ações, por decisão do ministro ou do órgão competente para os apreciar, 
sempre que contenham matéria de interesse para a ação do Tribunal, concretizando as 
situações geradoras de eventuais responsabilidades com indicação documentada dos 
factos, do período a que respeitam, da identificação completa dos responsáveis, das 
normas violadas, dos montantes envolvidos …” (alínea b) do n.º 2). 
Segundo Lopes (2004:147), o TC é “o órgão de soberania que, no âmbito nacional, 
controla e avalia, de forma externa e independente, a regularidade, legalidade e 
qualidade da recolha e utilização dos fundos e valores públicos nacionais e 
comunitários, visando através do controlo, garantir a melhor utilização possível desses 
recursos a assegurar, perante os cidadãos e os seus representantes, a transparência e 
responsabilidade da sua gestão”. 
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Destaca-se, assim, nesta linha de proposições a importância em que a execução 
orçamental deva ser controlada com vista a assegurar que o Governo e a AP se mantêm 
dentro dos limites da lei e dos que foram assinalados pela Assembleia da República, 
através da aprovação da Lei do Orçamento (fundamentos jurídico-políticos), e também 
evitar desperdícios e má utilização dos escassos recursos públicos (fundamentos 
económicos). 
O controlo orçamental que incide sobre as receitas e sobre as despesas efetua-se do 
seguinte modo: controlo administrativo, controlo interno e controlo externo. Conforme 
dispõe o artigo n.º 53 do Decreto-Lei n.º 155/92, no domínio da execução orçamental 
temos várias formas de controlo, nomeadamente: 
- Próprio serviço ou entidade responsável pela gestão ou órgão de fiscalização interna 
(autocontrolo). 
– Controlo interno, sucessivo e sistemático, da gestão, designadamente através de 
auditorias a realizar aos serviços e organismos. 
- Controlo externo, a exercer pelo Tribunal de Contas, nos termos da sua legislação 
própria. 
No disposto do artigo 54.º, do referido Decreto – Lei, está consagrado que “Os 
relatórios que resultarem das auditorias realizadas serão remetidos ao Ministro das 
Finanças e ao ministro competente (…)”. 
(…),” e se forem detetadas infrações ou desvios graves na execução orçamental pode 
ser solicitada a realização de inspeção.  
De acordo com os pressupostos da Lei n.º 8/90, em relação aos serviços e organismos 
com autonomia administrativa – conforme art.º 3.º, a fiscalização é prévia de cabimento; 
em relação ao art.º 10.º a fiscalização sucessiva de conformidade legal e regularidade 
financeira das despesas efetuadas, abrangendo ainda a análise da sua eficiência e 
eficácia. 
Em relação aos serviços com autonomia administrativa e financeira – art.º 11.º e 12.º, 
está previsto um autocontrolo prévio atribuído aos órgãos próprios competentes e o 
controlo sistemático sucessivo da gestão orçamental abrangendo a regularidade 
financeira, a eficiência e eficácia das despesas efetuadas. 
No controlo da gestão orçamental dos serviços com autonomia administrativa e 
financeira, tem que ser verificado o cabimento a que se referem os n.ºs 2 e 3 do art.º 3.º 




Ao promover a prestação de contas, transparência, e a responsabilidade, que são 
princípios inerentes à boa gestão, o controlo da gestão orçamental integra-se num 
processo de modernização e de racionalização da administração pública, iniciado com a 
referida Lei n.º 8/90, que reformulou o sistema de execução orçamental, que havia sido 
introduzido pelas reformas de 1928-1929 a 1930-1936. 
Em relação ao controlo interno a Direção-Geral do Orçamento (DGO), de acordo com a 
sua lei orgânica
25
, desempenha uma função essencial no âmbito das finanças públicas, 
cabendo-lhe superintender na elaboração, gestão e execução do Orçamento do Estado, 
na contabilidade pública, no controlo da legalidade, regularidade e economia da 
administração financeira do Estado e na elaboração das contas públicas. 
As escolas do ensino secundário público estão sujeitas à apresentação de contas ao 
Tribunal de Contas, no âmbito das disposições legais emanadas deste Tribunal, e à 
avaliação realizada por outras entidades e serviços de inspeção, auditoria ou fiscalização 
integradas no SCI. 
As referidas transformações ocorridas na AP com a aplicação do RAFE, que envolvem 
novos modelos de gestão pública, fizeram por exigir mudanças que têm evidenciado o 
fortalecimento do controlo interno e externo. Esta nova realidade da gestão pública, 
entre outros aspetos, enfatiza os ideais de transparência e rigor, ressaltando a 
participação e o controlo da sociedade civil sobre a administração.  
Neste contexto de mudanças e ascensão do cidadão a um nível de maior participação na 
condução das políticas públicas, impõe-se uma maior qualificação da gestão das 
finanças. Esta melhoria na gestão tem implicações, sobretudo, no que se refere ao 
correto diagnóstico e ao processo de informação através da comunicação dos resultados 
das práticas e políticas públicas, de forma sistemática e consistente. 
4.2. A IMPORTÂNCIA DA COMUNICAÇÃO NO PROCESSO DE 
TRANSPARÊNCIA E RESPONSABILIDADE DA GESTÃO PÚBLICA 
Os cidadãos têm o direito de participar e de controlar a AP, assim sendo, deve ser-lhes 
facultado o acesso aos meios para a avaliar e criticar, mas para seja possível é 
necessário que exista a abertura administrativa até ao limite do legal e do razoável, em 
termos de respeito pelo equilíbrio entre os vários interesses públicos e privados 
envolvidos em concreto. Assim e desta forma, cumpre-se com o princípio da 
transparência. 
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Este princípio, no domínio do setor público, tem um paralelismo com o objetivo que se 
pretende no setor privado, de uma cultura de gestão responsável e transparente como 
reforço da confiança perante os acionistas e de outros agentes nos órgãos de gestão das 
empresas.  
No plano dos interesses da AP, a vantagem de existir transparência resulta quer pela 
valorização das atividades de gestão, contabilísticas e administrativas em geral, em 
termos de eficácia, de controlo e de legitimação, pela compreensão e até pela 
possibilidade e necessidade de participação dos administrados. Neste sentido, é possível 
dizer que há visibilidade da atuação dos Governos, o que desde sempre representou uma 
das premissas fundamentais da democracia representativa, visto que nada pode ser 
ocultado. 
Sobre esta questão Pitchas (2006:88/89), refere que a sociedade civil democrática, para 
sobreviver, necessita que os seus cidadãos se tornem uma parte ativa no processo de 
tomada de decisão administrativa e política. Os cidadãos não desejam apenas ser 
confrontados com os resultados dessas decisões, atualmente, desejam fazer parte desse 
processo. A participação dos cidadãos, na transparência da informação e comunicação, 
garante a existência da sociedade civil. 
Neste processo de transparência o acesso à informação é uma condição fundamental 
para esse exercício e colocam-se cada vez mais exigências no que diz respeito à 
abrangência dos processos de consulta e à criação de oportunidades para a participação 
ativa dos cidadãos nas decisões públicas. Os atuais avanços registados ao nível das 
tecnologias da informação e da comunicação (TIC) e a generalização da sua utilização 
abrem novas possibilidades a nível da participação dos cidadãos. O conjunto das 
iniciativas que envolvem a aplicação das TIC a processos vários é frequentemente 
designado de democracia eletrónica (e-Democracy). Atualmente a utilização das TIC na 
AP potenciam enormes melhorias, ao facilitar a disponibilização de informação a baixo 
custo e de forma acessível, a realização de inquéritos, a receção de comentários e a 
interação em tempo útil com os cidadãos em processos de participação ativa. É 
fundamental que os governantes tornem públicos não somente seus próprios atos, mas 
disponibilizem informações relativas à AP, de forma a tornar o governo eletrónico cada 
vez mais transparente, aqui entendido como visibilidade e facilidade no acesso da 
prestação das contas públicas. 
As entidades públicas, que na atualidade estão legalmente obrigadas à prestação de 




via eletrónica, através do sistema de «Prestação de Contas dos Serviços e Organismos 
Públicos por Via Eletrónica», disponível através do portal on-line 
«www.econtas.tcontas.pt». Esta nova ferramenta visa facilitar o relacionamento entre o 
TC e os serviços e organismos públicos no cumprimento das suas obrigações, 
proporcionando uma maior racionalização e eficiência da prestação de contas de 
gerência. Como cabal aproveitamento desta ferramenta, aos cidadãos interessados em 
saber como são geridos os dinheiros públicos, poderia ser facultado o acesso aos 
documentos de prestação de contas das diversas entidades públicas que são entregues ao 
TC. Desta forma, poderia ser analisada e comparada a evolução do resultado líquido do 
exercício, do saldo de gerência, e ainda, os cidadãos teriam acesso à consulta dos 
desvios verificados entre os valores orçamentados e os reais nas grandes obras públicas. 
O governo eletrônico (e-gov) já demonstrou ser uma importante ferramenta para o 
aprofundamento da democracia. A flexibilidade, transparência, acessibilidade que as 
novas tecnologias proporcionam são fundamentais para o fortalecimento da troca de 
informações, a receção de comentários e a interação em tempo útil com os cidadãos e a 
accountability, ou seja responsabilidade na prestação de contas e transparência da 
gestão. 
Sem essa transparência não é possível ao cidadão e à sociedade civil organizada avaliar 
as prioridades de um governo, as políticas desenvolvidas e, sobretudo, avaliar o uso dos 
recursos públicos. A internet possibilita diversos recursos, que poderiam ser utilizados 
para demonstrar a prestação de contas e a accountability das entidades públicas. 
As contas são o reflexo, o espelho da atividade financeira e têm também uma função 
especial no que respeita ao controlo e ao apuramento de responsabilidades, conforme 
opinião de Tavares (2004:407). 
O POCP consagra a questão da transparência da gestão dos dinheiros (3: 4595), “3 —
Na verdade, se o principal e quase único objetivo da contabilidade pública tradicional 
— demonstrar que os diversos organismos da Administração Pública aplicam os meios 
financeiros atribuídos de acordo com o aprovado pelas respetivas autoridades 
orçamentais— não pode deixar de se considerar intrínseco a qualquer sistema de 
contabilidade pública de um Estado democrático, a disponibilidade de informação 
contabilística aparece como absolutamente essencial para permitir, por um lado, a 
análise das despesas públicas segundo critérios de legalidade, economia, eficiência e 
eficácia e, por outro, o reforço da clareza e transparência da gestão dos dinheiros 




Acresce, ainda nesta âmbito, que já antes, o processo de reforma de administração 
financeira do Estado (Lei n.º 8/90 e legislação complementar) pressupunha igualmente a 
uniformização dos requisitos contabilísticos, nomeadamente no domínio da 
contabilidade de compromissos e de uma contabilidade de caixa mais adequada a uma 
correta administração dos recursos financeiros. 
CAPÍTULO III – O PROCESSO DE REFORMA DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DA CONTABILIDADE PÚBLICA 
EM PORTUGAL 
O propósito deste capítulo é identificar as principais características do sistema 
contabilístico, aplicável à Administração Pública em Portugal, decorrentes da reforma 
encetada no início da década de noventa. 
Serão evidenciadas as principais fases em que tem sido desenvolvido o processo de 
Reforma da Contabilidade Pública, respetivas características, com abordagem ao grau 
de implementação do POCP e do POC - Educação e respetivas dificuldades. Por último, 
será avaliada a situação atual das reformas e respetiva análise crítica. 
1. PRINCIPAIS FASES DO PROCESSO DE REFORMA DA 
CONTABILIDADE PÚBLICA 
O processo de reforma da Contabilidade Pública teve o seu início no princípio dos anos 
noventa e insere-se numa reforma mais vasta da Administração Pública portuguesa, para 
a qual contribuíram as revisões da Constituição da República Portuguesa (CRP) 
ocorridas em 1989 e 1992, em particular esta última, com as alterações introduzidas nos 
artigos 108 a 110º (Título IV – Sistema Financeiro e Fiscal), que passaram a estabelecer 




Duas grandes fases das reformas da Contabilidade Pública em Portugal foram 
identificadas por Fernandes (2005): o período de 1990 a 1997 e o período posterior a 
1997, data da publicação do POCP. Considera-se, contudo, importante delimitar esta 
segunda fase ao período compreendido entre os anos de 1997 e 2001, definindo uma 
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terceira fase a partir daqui, coincidindo com o início da implementação efetiva deste 
importante instrumento de normalização contabilística e com a publicação de nova 
legislação e regulamentação relativa à elaboração e execução do Orçamento do Estado, 
conforme se ilustra no Quadro n.º 7, que segue:  
Quadro7: Principais fases da reforma da Contabilidade Pública em Portugal 





▫ Reforma da Administração Financeira do 
Estado (RAFE) e Lei do Enquadramento do 
Orçamento do Estado (LEOE) 
Segunda 1997-2001 





Depois de 2001 
▫ Alterações ao sistema orçamental - nova 
LEO 
▫ Publicação do POCISSSS 
Uma fase importante destas reformas foi a publicação de um novo Regime da 
Administração Financeira do Estado (RAFE) – Decreto-Lei 155/92, de 28 de Julho, de 
acordo com o qual, e em consonância com a Lei 8/90, de 20 de Fevereiro foram 
estabelecidos os sistemas contabilísticos a aplicar às entidades públicas, que passaram a 
ser: 
  Serviços com Autonomia Administrativa (regime geral): contabilidade de caixa 
e contabilidade de compromissos; 
  Serviços com Autonomia Administrativa e Financeira (regime excecional): 
contabilidade de acréscimo e contabilidade de compromissos na vertente 
orçamental. 
Face às diferentes características dos dois regimes, analisamos qual a diferença entre 
autonomia administrativa e autonomia administrativa e financeira. Assim, inicia-se pela 
definição do que se entende por autonomia. Marques (2001:695) explica que, “em 
termos gerais podemos definir autonomia, como a medida de liberdade dos poderes 
financeiros das entidades públicas; ou de outro modo, a capacidade financeira de uma 
pessoa ou órgão público. A autonomia tem diferentes graus. Para cada caso, a Lei 
atribui ou delimita os diferentes fins de autonomia”. Assim podemos definir:   
 Serviços com autonomia administrativa – são aqueles que podem praticar atos de 




serviços normalmente desenvolvem para a prossecução das suas atribuições. Este tipo 
de autonomia, traduz-se na competência dos dirigentes dos respetivos organismos para 
praticar atos administrativos definitivos e executórios, desde que obedeçam a todos os 
requisitos previstos na lei, como por exemplo, autorizar as respetivas despesas e os 
pagamentos, mas com créditos inscritos no OE; 
 Serviços com autonomia administrativa e financeira – são os serviços que, para 
além de possuírem autonomia administrativa, dispõem de receitas próprias, orçamento 
privativo, património próprio e autonomia creditícia. Os rendimentos do património do 
organismo público e outros que a lei lhe permita cobrar, são considerados receitas 
próprias e fazem parte do seu orçamento, podendo ser utilizados para as despesas 
previstas e aprovadas no seu orçamento. Este regime para que possa ser atribuído a uma 
entidade tem que ser devidamente justificado. 
Em complemento da referida legislação, foi publicada em 1991, uma nova Lei de 
Enquadramento do Orçamento do Estado (LEOE) – Lei 6/91, de 20 de Fevereiro27, que 
estabeleceu os princípios e regras para a elaboração e execução do orçamento anual, 
dentro do regime de caixa modificada (modified cash basis). Os registos contabilísticos 
efetuados por este subsistema contabilístico assentam na base de caixa ou na base de 
caixa modificada, uma vez que há reconhecimento de compromissos assumidos. 
Com a publicação do referido Decreto-Lei n.º 155/92, de 28 de Julho, que contém as 
bases da nova Contabilidade Pública, foram definidas as regras orientadoras do novo 
regime do RAFE. Este diploma regulamenta as bases da Contabilidade Pública e define 
as regras orientadoras do novo regime da administração financeira do Estado. O modelo 
tipo de regime financeiro dos serviços e organismos da Administração Central é a 
autonomia administrativa. Este novo modelo permite uma definição mais rigorosa do 
âmbito da gestão corrente e princípios de organização interna, que o adequam à 
estrutura do orçamento por programas. Introduziu a contabilidade de compromissos e 
estruturou a contabilidade de caixa, de forma a melhorar a gestão orçamental e dos 
recursos financeiros.  
Neste enquadramento legislativo, o referido DL n.º 155/92, “ (…) finaliza a arquitetura 
legislativa da reforma orçamental e de contabilidade pública, pela qual se estabelece 
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um novo regime de administração financeira do Estado “ Este diploma salienta que “ 
“(…) A falta de uma contabilidade de compromissos28 traduzia-se num dos mais graves 
problemas da contabilidade pública, por impedir uma verdadeira gestão orçamental e 
um adequado controlo. 
Ao introduzir a contabilidade de compromissos, estrutura-se nova contabilidade de 
caixa
29
, mais adequada a uma correta administração dos recursos financeiros, e, em 
complemento, uma contabilidade analítica, indispensável ao controlo de resultados.”  
Em complemento implementa-se a Contabilidade Analítica
30
 indispensável ao controlo 
de resultados.  
Em concreto no que se refere ao POC-Educação, este Plano estipula que a 
Contabilidade Analítica é um sistema obrigatório, constituindo um importante 
instrumento de gestão para análise e controlo dos custos com a educação, bem como dos 
proveitos e dos resultados por atividades (1.8:4979). Neste diploma pretende-se, com a 
implementação deste sistema de contabilidade (8.4:5011), obter e justificar o custo das 
atividades intermédias (centros auxiliares, serviços administrativos e financeiros, órgãos 
de gestão, etc.) e das atividades finais (curso, disciplina, refeição, bem ou produto final 
para venda ou para ativo, serviço externo, etc.). Entre estas regras, no âmbito dos 
princípios aplicáveis ao regime excecional, destaca-se que, com o objetivo de permitir 
um controlo orçamental permanente, bem como uma estrita verificação da 
correspondência entre os valores patrimoniais e contabilísticos, os organismos 
autónomos deverão utilizar um sistema de contabilidade que se enquadre no POC, bem 
como a instituição da Contabilidade Analítica como instrumento de gestão e apoio à 
decisão. 
Os sistemas contabilísticos e os procedimentos decorrentes de cada uma das fases, em 
que se identifica a principal legislação de suporte e os contributos mais significativos 
para a Contabilidade Pública, são caracterizados no desenvolvimento seguinte deste 
trabalho. É, também, objetivo apresentar as informações sobre o controlo da legalidade, 
que estão associados à contabilidade orçamental, e que possibilitam, em simultâneo, 
satisfazer novos requisitos de informação orientada para a gestão. 
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1.1.  A REFORMA DA ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA DO ESTADO  
Na primeira fase da reforma da Contabilidade Pública inclui-se a denominada RAFE, 
iniciada em 1990 com a publicação da Lei de Bases da Contabilidade Pública, 
posteriormente complementada com outros diplomas importantes, designadamente a 
LEO e o Decreto-Lei n.º 155/92, de 28 de Julho. Estes diplomas surgiram na sequência 
de uma necessária preocupação com a modernização da Administração Pública. Nesta 
primeira fase foi estabelecido um novo regime financeiro para os serviços e organismos 
da Administração Central, mediante novas regras para o controlo orçamental e 
contabilização das despesas e receitas. Aqueles organismos passaram a estar 
enquadrados em dois regimes distintos, consoante o tipo de autonomia que lhes é 
atribuída, conforme já anteriormente referido:  
(1) Regime geral – serviços e organismos com autonomia administrativa;  
(2) Regime excecional – serviços e organismos com autonomia administrativa e 
financeira. 
Fernandes (2005) salienta que o novo RAFE, peça fundamental no processo de reforma, 
tem como principal objetivo a modernização da administração pública com o propósito 
de associar ao cumprimento da legalidade uma maior racionalização e controlo das 
despesas públicas. 
Face à aprovação e aplicação do RAFE passou a competir aos dirigentes e aos serviços 
com autonomia administrativa e, com autonomia administrativa e financeira da 
Administração Central efetuarem a gestão orçamental, sendo da responsabilidade dos 
dirigentes a execução orçamental, segundo Tavares (1998:7): ”O gestor público deixou 
de ser um mero garante da regularidade processual para passar a ser o responsável 
pela execução dos objetivos do serviço com um máximo de economia, eficiência e 
eficácia.”  
Contudo, para que o processo da normalização contabilística no setor público 
administrativo em Portugal tivesse sucesso foi necessário envolver outras questões, 
nomeadamente as que passam pela própria organização das entidades contabilísticas e, 
pela introdução de uma série de metodologias e procedimentos que aproximam a gestão 
pública da gestão empresarial. Pelo que, a segunda fase inicia-se após a aprovação do 
POCP e dos Planos Setoriais. A crescente necessidade do rigor e transparência na 
aplicação dos dinheiros públicos e a responsabilização na sua administração, reforçou a 
importância da contabilidade nos organismos públicos. Assim temos que a 




evidenciar o acréscimo de informação contabilística em resultado da articulação da 
contabilidade orçamental com a patrimonial. A referida articulação do POCP, do POC-
Educação e dos outros Planos Setoriais com o orçamento nas entidades públicas, 
permite, em simultâneo, registar a execução do orçamento, identificar a situação 
orçamental e de tesouraria, evidenciar as variações, composição e situação patrimonial e 
fornecer informação de natureza económica, patrimonial e financeira. Neste sistema 
contabilístico, os movimentos registados na classe zero, possibilitam assim efetuar a 
distinção entre a contabilização das operações orçamentais, que tem efeitos unicamente 
internos à própria entidade e a contabilização, através dos movimentos contabilísticos 
nas classes um a oito, das operações a seguir ao reconhecimento de um direito ou 
obrigação, com efeitos que se refletem no património da entidade. 
Em relação às escolas do ensino secundário público, que estão incluídas no regime 
simplificado, a republicação do Decreto-lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, anexo ao 
Decreto – Lei n.º 137/2012, de 2 de Julho31, na alínea b) do n.º 2 do art.º 9.º, mantém a 
utilização da Conta de Gerência, para efeitos da prestação de contas, como “o 
documento que relaciona as receitas obtidas e despesas realizadas pelo agrupamento 
de escolas ou escola não agrupada”. 
De acordo com a opinião de Corrêa (1941: 35) “uma contabilidade de receitas e 
despesas apenas pode registar o movimento de numerário, ficando por contabilizar não 
só os direitos adquiridos e os compromissos assumidos, como ainda as transformações 
sofridas pela riqueza do organismo, ou seja pelo seu património. Estes fenómenos 
exigem, para serem convenientemente registados, uma outra espécie de contabilidade – 
uma contabilidade patrimonial, que não pode ser executada senão pelo sistema 
digráfico”. 
Neste contexto de mudança, as entidades públicas que já utilizam a contabilidade 
patrimonial, passaram a dispor de outros instrumentos de apoio ao processo de decisão, 
através do sistema de informação por excelência, que é o sistema de informação 
contabilística. Segundo a opinião de (Teixeira e Alves, 2004), um dos objetivos do 
sistema de informação contabilística é, claramente, a recolha e armazenamento dos 
dados sobre o processo organizacional, que permitam a sua utilização para produzir um 
output com significado para os decisores.  
A terceira fase deste processo, iniciou-se com a aprovação Lei n.º 91/2001, de 20 de 
Agosto, que substituiu a anterior Lei de Enquadramento do Orçamento do Estado, Lei 
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n.º 6/91, de 20 de Fevereiro, com alterações para o sistema orçamental e de 
contabilidade pública, em aplicação dos princípios da Reforma. 
Segundo Silva (1994: 69), a reforma da administração financeira do Estado teve como 
objetivos “atingir um controlo, quer dos custos/despesas, quer do valor acrescentado 
das atividades/projetos/programas orçamentais, ou seja, uma maior eficiência e 
economia na utilização dos recursos e uma acrescida eficácia no atingir dos objetivos 
para um dado nível de qualidade dos produtos produzidos”. 
Neste processo de reforma da administração financeira do Estado está subjacente a 
importância da autonomia das entidades públicas, com vista a uma eficiente gestão dos 
recursos e à sua utilização, assim como, a sua devida prestação de contas. 
1.2. AS TIPOLOGIAS E CARATERÍSTICAS PRINCIPAIS DOS REGIMES DE 
ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA DO ESTADO  
A gestão pública evoluiu se considerarmos o período de aplicação e início do RAFE. A 
preocupação por uma melhor gestão dos recursos públicos está diretamente relacionada 
com a redução estrutural do défice do setor público administrativo. Neste pressuposto, 
surgiu a necessidade da descentralização da gestão, que só seria possível pelo aumento 
da autonomia e responsabilização dos serviços, com o objetivo de existir maior rigor e 
mais disciplina orçamental. Assim, teve inicío a adesão a uma lógica de contenção das 
necessidades financeiras, pelo que se exigiu indispensáveis progressos ao nivel da 
orçamentação e da contabilização das respetivas receitas e despesas. 
Neste sentido, de um sistema que era simultaneamente muito concentrado ao nível dos 
serviços integrados no Orçamento do Estado (OE), exigindo o visto prévio e mesmo 
centralizando a capacidade de autorizar as despesas, mas que simultaneamente era 
demasiado descentralizado, já que existiam diversos serviços que estavam fora do OE, 
evoluiu-se para um sistema que assume uma dinâmica diferente. Assim, criou-se um 
movimento de descentralização, reforçando a autonomia dos serviços e, 
simultaneamente, a sua responsabilização pelos atos de gestão, de forma a se conseguir 
uma maior eficiência gestionária, e por outro lado, não só uma centralização da 
informação, mas também da capacidade de coordenação de forma a otimizar a execução 
global do Orçamento do Estado. 
Contudo, colocam-se, todavia, algumas dificuldades na introdução de elementos de 
gestão na atividade das organizações públicas, onde os aspetos políticos impedem, por 




políticos. Por outro lado, na vida destas instituições existe um peso excessivo de 
legislação sobre a atividade, que determina a existência de certas garantias jurídicas e 
procedimentos administrativos rigorosos no funcionamento interno da Administração, 
cujo cumprimento deverá ser assegurado. 
Assim, e desta forma, as diferentes instituições públicas desenvolvem uma atividade 
regulada, dirigida não só aos administrados, mas também aos demais órgãos da 
Administração Pública (AP) de que dependem e com os que se relacionam. O sistema 
predominante de hierarquia é considerado fundamental, nestes casos, e a atividade está 
vinculada, nomeadamente, ao cumprimento de leis, decretos-lei, regulamentos e 
portarias. Ou seja, entende -se que a autonomia não é um valor absoluto. Isso significa 
dizer que as entidades são autónomas em relação a alguns aspetos, mas podem não ser 
em relação a outros. 
Contudo, pretendia-se uma nova AP mais eficiente e eficaz na gestão dos serviços 
públicos e para esse efeito efetuaram- se mudanças, com incidência nos circuitos de 
tomada de decisões, na gestão dos recursos humanos, na flexibilização das 
configurações jurídicas que adotaram e na redefinição dos centros de responsabilidade. 
Foram várias as estratégias de reforma adotadas para mudar a estrutura e o 
funcionamento da AP, nomeadamente, os cortes orçamentais, a privatização, a 
contratação de serviços, a introdução de indicadores de desempenho, a gestão por 
objectivos, e outras técnicas de gestão utilizadas pelo setor privado. Estas medidas 
incluídas no processo de reforma enquadram-se no modelo de reforma gestionário, com 
vista a introduzir maior eficiência e eficácia no funcionamento da AP. 
Ao nível do ensino secundário público a publicação do referido Decreto-Lei n.º 
137/2012, veio dotar o ordenamento jurídico português de normas com o objetivo de 
garantir e promover o reforço progressivo da autonomia e a maior flexibilização 
organizacional e pedagógica das escolas, condições consideradas, neste diploma, como 
essenciais para a melhoria do sistema público de educação. 
Contudo, o que se encontra subjacente a esta mudança necessária é passar de um 
conceito de administração a um verdadeiro conceito de gestão pública. Acresce ainda o 
facto de se ter de considerar o grande desafio que se tem colocado à Administração 
Pública, que é a necessidade de preparar a mudança global dos serviços públicos para o 




importante desafio no domínio da evolução para novas formas de gestão, mas 
sobretudo, um excelente contributo com vista aos novos objetivos. 
Da nova contabilidade pública, pretende-se que o registo de factos patrimoniais 
ocorridos durante o período de execução do orçamento não seja apenas o abater do 
montante da despesa à rubrica onde a mesma tem cabimento, mas antes que, para além 
disso também se verifique o movimento financeiro que está na base do surgimento da 
respetiva despesa ou receita, o movimento económico e as alterações patrimoniais. Este 
processo de mudança, iniciado com o RAFE, reveste uma importância estratégica na 
reorganização das entidades públicas e na eficácia e eficiência da sua organização e 
funcionamento e significou o começo de uma nova fase da contabilidade pública. Foram 
consagrados princípios da descentralização e da responsabilização dos órgãos 
dirigentes, permitindo aos anteriores serviços simples ou integrados, a dispor de 
autonomia administrativa para o ordenamento das despesas, processamento e 
autorização do seu pagamento (autonomia administrativa). Por outro lado, ficaram os 
serviços e fundos autónomos, que dispõem de autonomia administrativa e financeira, 
sujeitos ao cumprimento de um conjunto de regras fundamentais que permitem o 



















Quadro 8: Principais Tipologias e Características dos Regimes de Administração 
Financeira do Estado 




Autonomia Administrativa e Financeira (Regime 
Excecional) 
Dispõem de autonomia 
administrativa para a prática de 
atos de gestão corrente (n.º s 1 e 2 
do art.º 2.º da Lei 8/90, de 20 de 
Fevereiro). Exceções previstas no 
n.º 3 do referido art.º2.º. 
Só poderão dispor de autonomia administrativa e 
financeira desde que este regime se justifique e, 
cumulativamente, as receitas próprias atinjam pelo 
menos 2/3 das despesas totais, com exclusão das 
despesas co-financiadas pelo orçamento das 
Comunidades Europeias (artigo 6. º da Lei n.º 8/90, 
de 20 de Fevereiro). 
São dotados de personalidade jurídica e de autonomia 
administrativa, financeira e patrimonial (art.º 44.º do 
DL n.º 155/92, de 28 de Julho. 
Os pagamentos das suas despesas, 
autorizadas pelos dirigentes dos 
serviços, serão efetuados pelos 
cofres da Direção Geral do 
Tesouro (DGT) (art.º 3.º da Lei n.º 
8/90). 
A gestão de tesouraria é da responsabilidade dos 
serviços de contabilidade da própria entidade, que 
têm a seu cargo as funções operacionais (artigos 28.º 
a 30.º,do DL n.º 155/92). 
A lei não lhes confere qualquer 
poder para contrair divida.  
A contração de empréstimos é permitida dentro dos 
limites e condições fixados pela AR, sujeitos a 
autorização prévia do Ministro das Finanças (art.º 
48.º do DL n.º 155/92) 
 
Verifica-se, assim, que os serviços e organismos com mera autonomia administrativa 
dispõem de créditos inscritos no OE e os seus dirigentes são competentes para, com 
carácter definitivo e executório, praticarem os atos necessários à autorização de 
despesas e seu pagamento, no âmbito da gestão corrente (artigo 3.º do DL n.º 155/92). 
Por gestão corrente entende-se a prática de todos os atos que integram a atividade que 




atribuições, sem prejuízo dos poderes de direção, supervisão e inspeção do ministro 
competente (artigo 4.º do DL n.º 155/92). 
Desta gestão excluem-se as opções fundamentais de enquadramento da atividade dos 
serviços e organismos, nomeadamente, a aprovação de planos e programas e a assunção 
de encargos que ultrapassem a sua normal execução, e ainda os atos de montante ou 
natureza excecionais, os quais serão anualmente determinados no Decreto-Lei de 
execução orçamental (n.º 3 do artigo 4.º do DL n.º 155/92). 
Assim, e desta forma, os serviços e organismos com autonomia administrativa 
continuam integrados na AP direta
32
, embora os respetivos dirigentes disponham de 
certas competências, consubstanciadas na prática, em atos de gestão corrente, de 
autorização e pagamento de despesas, com carácter definitivo e executório, que no 
regime anterior se inseriam na esfera de competências do Governo. 
No referido Decreto-Lei n.º 155/92, estabelecia-se que a transição para o novo regime 
financeiro seria efetuada durante o ano económico de 1993, salvaguardando-se a 
possibilidade de uma aplicação anterior aos serviços e organismos da AP que reunissem 
as condições indispensáveis (artigo 56.º). Contudo, em 1994, o Decreto-Lei de execução 
orçamental veio explicar que a transição para o novo regime seria efetivada mediante 
despacho conjunto dos ministros das finanças e da tutela, sob proposta da Direção- 
Geral do Orçamento, à medida que os serviços e organismos fossem reunindo condições 
para o efeito. Assistiu-se, no decorrer dos anos seguintes à convivência entre o novo e o 
antigo regime de administração financeira. Em relação a cada um dos regimes e 
respetivas características são, também, identificados os sistemas de contabilidade a que 
estes organismos ficam obrigados por força desta nova legislação, que se sintetizam nos 
Quadros seguintes. Neste âmbito de informação apresentam-se os sistemas 
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Quadro 9: Os sistemas de Contabilidade unigráfica e digráfica dos dois Regimes 









O sistema de contabilidade é 
unigráfico (n.º 1 do art.º 14.º da 
Lei n.º 8/90). 
A contabilidade utiliza os 
seguintes registos (artigo n.º 9 do 
DL n.º 155/92): 
a) Contabilidade de 
compromissos resultantes das 
obrigações assumidas; 
b) Contabilidade de caixa 
Requisito previsto, também, no 
art.º 15. º da Lei n.º 8/90. 
O sistema de contabilidade é digráfico 
(n.º 2 do art.º 14.º da Lei n.º 8/90). 
Os organismos autónomos devem 
utilizar um sistema de contabilidade 
que se enquadre no POC (Plano 
Oficial de contabilidade) de acordo 
com o estipulado no n.º 1 do art.º 45.º 
do DL n.º 155/92. 
 
A publicação e aplicação destes dois diplomas (Lei n.º 8/90 e D.L. n.º 155/92), em 
conjunto com a Lei 6/91, de 20 de Fevereiro, desenvolvem-se com a reforma da 
administração financeira do Estado e da contabilidade pública dos inícios dos anos 90. 
Contudo, as origens da Contabilidade Pública portuguesa são muito mais antigas, 
conforme refere Jorge (2003:2): “As origens da Contabilidade Pública Portuguesa 
remontam à fundação do país no século XII. Todavia, os desenvolvimentos mais 
importantes aconteceram após as Descobertas do século XV. Em particular a partir do 
século XVIII, foi criado o Tesouro Geral, uma considerável reforma das Finanças 
Públicas começou mais tarde a partir de 1832, e o primeiro Código Administrativo 
português  foi emitido em 1836, estabelecendo regras para as finanças e contabilidade 
orçamental públicas. Depois deste, outros Códigos se seguiram, sendo o mais 
importante o Código Administrativo Rodrigues Sampaio de 1878, dado ter 
representado inovações significativas comparativamente aos anteriores. Após a 
implementação da República em 1910 diversas leis foram aprovadas, mesmo durante o 
período ditatorial, essencialmente recuperando princípios e regras de Códigos 
Administrativos anteriores, procurando alcançar alguma homogeneidade”. O método 
de registo utilizado pela contabilidade pública orçamental era o unigráfico, com a 




fluxos financeiros. Neste método, as obrigações e os direitos eram reconhecidos quando 
se verificava efetivamente a entrada ou saída dos valores monetários. Assim, o 
orçamento e a sua execução constituíam (e, ainda constituem) a base de gestão e de 
controlo de toda a atividade económico-financeira dos organismos públicos 
portugueses. Toda a atividade destes organismos e a utilização dos seus recursos estava 
subjacente às normas e princípios da execução orçamental. Neste domínio, os 
organismos públicos apresentavam as suas contas
 
preenchendo mapas que apresentam a 
execução do orçamento, numa ótica de caixa (cash basis), fazendo a análise das 
despesas e receitas de um exercício económico.  
Para responder aos requisitos de apresentação de contas, neste período, toda a 
informação produzida por todos os organismos públicos, consistia basicamente em 
apenas três mapas:  
- Conta de Gerência, onde eram inscritas todas as receitas e despesas de um 
determinado exercício económico, apresentado também o saldo do ano anterior, bem 
como o que transitava para o ano seguinte;  
- Mapa do Controlo Orçamental da Despesa, apresentava o valor do orçamento 
aprovado para as várias rubricas de despesa, as respetivas alterações orçamentais, os 
valores comprometidos e os pagos;  
- Mapa do Controlo Orçamental da Receita, apresentava o valor do orçamento aprovado 
para as várias rubricas de receita, as respetivas alterações orçamentais e os valores 
recebidos.  
Para o ensino secundário público, de acordo com o disposto no referido n.º 2 do art.º 
10.º, do Decreto-Lei n.º 137/2012, são considerados instrumentos de autonomia dos 
agrupamentos de escolas e das escolas não agrupadas, para efeitos da respetiva 
prestação de contas, o relatório anual de atividades, a conta de gerência e o relatório de 
autoavaliação. 
As contas prestadas, sobre a execução do Orçamento, destinavam-se aos principais 
utilizadores da informação produzida pelas entidades públicas, que eram, além do 
membro do Governo responsável pelo organismo (tutela), a ex -Direção Geral da 
Contabilidade Pública (DGCP), atual Direção Geral do Orçamento (DGO) e o Tribunal 
de Contas (TC), ou seja, utilizadores externos. Estas contas eram verificadas na ótica da 
legalidade e regularidade, como Gonçalves (2007:16) refere que “a gestão pública 
tradicional pode-se caracterizar por dar grande ênfase à regulamentação, tendo como 




regulamentação da atuação pública, o que implica uma preocupação excessiva no 
cumprimento da legalidade”. 
A contabilidade pública, em algumas das escolas do ensino secundário continua, assim, 
a caracterizar-se por uma contabilidade essencialmente orçamental, ou seja, o seu 
quadro legal (estruturado numa base de caixa (cash basis)), corresponde na íntegra ao 
modelo tradicional da “fase legalista”. O método de registo utilizado por esta 
contabilidade pública orçamental é o unigráfico, através do qual se registam os 
movimentos de tesouraria, as operações dos fluxos financeiros. As obrigações e os 
direitos são reconhecidos quando se verificam efetivamente a entrada ou saída dos 
valores monetários. 
A este respeito e segundo Rua e Carvalho (2006: 50), a Contabilidade Orçamental “… 
visa registar e controlar o orçamento das despesas e das receitas, de cada entidade 
contabilística. A Contabilidade Orçamental regista as operações de despesa, desde que 
são previstas até ao momento em que são pagas, e as operações de receita desde a sua 
previsão à sua cobrança”. Assim, a contabilidade orçamental tem como objetivo 
principal, citando Carvalho et al. (1999:46-47), “o registo e o controlo do orçamento 
das despesas e das receitas” e como característica principal “registar unicamente 
operações de despesa e receita desde a sua previsão até ao seu pagamento e 
recebimento”, não se obtendo, por isso, neste sistema contabilístico, o valor do 
património, ou o custo por projeto, secção ou atividade. Contudo, permite prestar 
informação que verifique se os diferentes organismos públicos aplicam os meios 
financeiros, conforme foram aprovados e proporciona informação das alterações ao 
orçamento e diferentes fases da sua execução. 
Temos, assim, a concentração exclusiva na Contabilidade Orçamental, ou seja, apenas 
havia a preocupação com o “Orçamento do Estado” e com o cumprimento das regras e 
princípios orçamentais. Neste âmbito, a Contabilidade Patrimonial, assim como a 
Analítica são relegadas para segundo plano. A preocupação em saber em quê e como 
são usados os dinheiros públicos, não é fundamental neste sistema. A este respeito 
podemos referenciar o Dr. Aureliano Felismino, Ex-Diretor-Geral da Contabilidade 
Pública: “A Contabilidade Pública [era] entendida como o conjunto de normas e 
preceitos legais que orientam a efetivação e escrituração das receitas e despesas 
públicas” (Monteiro, 1999). 
Em concreto a Contabilidade Orçamental efetua o acompanhamento da execução 




Rua e Carvalho (2006: 49) “se as receitas e despesas são reconhecidas, respetivamente, 
aquando o seu recebimento ou pagamento, estamos perante uma contabilidade de 
caixa. Caso as transações sejam registadas no momento em que a organização se 
compromete a pagar, ou seja no momento da obrigação, estamos perante uma 
contabilidade de compromissos”. 
Assim, neste processo orçamental os organismos com autonomia administrativa, para a 
referida efetivação e escrituração das receitas e despesas públicas, utilizam o sistema de 
registo contabilístico unigráfico, conforme estipulado pela Lei de Bases da 
Contabilidade Pública.
33
 Este sistema de registo tem como objetivo principal, 
acompanhar a execução do Orçamento de Estado no âmbito da sua atividade financeira. 
O referido sistema não corresponde às necessidades em termos de informação 
contabilística, e a esse respeito se refere o preâmbulo que aprova o POCP
34: (…) “3 – 
Na verdade, se o principal e quase único objetivo da contabilidade pública tradicional 
– demonstrar que os diversos organismos da Administração Pública aplicam os meios 
financeiros atribuídos de acordo com o aprovado pelas respetivas autoridades 
orçamentais – não pode deixar de se considerar intrínseco a qualquer sistema de 
contabilidade pública de um Estado democrático, a disponibilidade de informação 
contabilística aparece como absolutamente essencial para permitir, por um lado, a 
análise das despesas públicas segundo critérios de legalidade, economia, eficiência e 
eficácia e, por outro, o reforço da clareza e transparência da gestão dos dinheiros 
públicos e das relações financeiras do Estado”.  
A introdução da contabilidade patrimonial, referindo Carvalho et al. (1999:47/48), tem 
como objetivo principal “o registo de todas as operações que alteram a composição 
quantitativa ou qualitativa do património da instituição” (...) “obedecendo a 
movimentação das contas a critérios de valorimetria e a princípios contabilísticos 
geralmente aceites (PCGA) ”, utilizando o método digráfico. Este sistema contabilístico 
informa sobre o património da entidade contabilística, bem como sobre a sua situação 
económica e financeira. Numa perspetiva estática, informa sobre os bens, direitos e 
obrigações evidenciando-os no Balanço. Numa perspetiva dinâmica, mostrando a forma 
como o património variou, apresentando o cálculo do resultado por comparação dos 
proveitos e ganhos, com os custos e perdas, evidenciados na Demonstração de 
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Resultados. A contabilidade patrimonial permite então responder em diferentes 
perspetivas: 
- Patrimonial, quando informa sobre bens, direitos e obrigações e ainda, a situação dos 
fundos próprios, incluindo o resultado do exercício e anteriores; 
- De gestão, quando compara proveitos e custos apurando resultados; 
- De tesouraria, quando relata a situação dos meios líquidos da entidade, assim como 
das cobranças e pagamentos do período. Inclui ainda investimentos financeiros de curto 
prazo. 
Esta evolução da contabilidade pública no sentido de se aproximar da contabilidade 
empresarial, sem, porém, abdicar da contabilidade orçamental, traduz-se na 
necessidade de introduzir na administração pública preocupações de eficiência, 
eficácia e economia de suporte à tomada de decisão, mas sempre com o respeito pela 
legalidade, daí manter-se o controlo do orçamento (Cunha, 2002:265). 
Assim, o POCP veio permitir manter uma distinção clara entre a contabilização das 
operações orçamentais, com efeitos unicamente internos à entidade, na contabilidade 
orçamental, e a contabilização das operações subsequentes ao reconhecimento de um 
direito ou obrigação com efeitos na esfera patrimonial de terceiros, na contabilidade 
patrimonial. 
Na sequência destas preocupações, previa-se em 1986, com a entrada de Portugal para a 
Comunidade Europeia (CE), uma necessidade de reforma da contabilidade pública 
portuguesa, aproximando-a, assim, dos países mais desenvolvidos neste contexto. 
Contudo, as alterações não foram imediatas na contabilidade pública, demorou mais de 
uma década mas, salienta-se, que foi a partir desta altura que se observou um 
impulsionamento para o desenvolvimento da contabilidade. 
Bargues (1992) aponta quatro razões para esta morosidade: 
- A configuração tradicional da contabilidade pública estava orientada para a prestação 
de contas fundamentada no controlo da legalidade, sendo a sua base principal a 
informação relativa ao orçamento; 
- Os conflitos entre os princípios contabilísticos e a legalidade financeira, sendo que 
normalmente prevalecem os aspetos legais; 
- A dimensão política que adquire a normalização contabilística no âmbito do SPA, 
levou ao aparecimento de conflitos de interesses entre as pessoas que preparam as 




- O reduzido interesse que os temas relacionados com a contabilidade pública  
despertavam, quer nos utilizadores, quer na profissão contabilística. 
Mas, na tentativa de alterar o sistema português de contabilidade pública até então 
vigente, iniciou-se a partir dos anos 90, um processo de reforma da Administração 
Pública, que o aproximou ao sistema utilizado pelas empresas privadas, permitindo a 
introdução de novos sistemas contabilísticos nas diferentes entidades públicas. Com a 
publicação da Lei de Bases de Contabilidade Pública (Lei n.º 8/90, de 20 de Fevereiro) 
estabeleceram-se as bases para a criação de um novo regime da administração financeira 
do Estado, o que viria a permitir a criação do POCP finalmente aprovado em 1997. 
A referida Lei n.º 8/90 no seu artigo 15.º, refere-se aos serviços da Administração 
Central em geral, não diferenciando os regimes de autonomia, estipulando que deve 
aplicar-se uma contabilidade de compromissos, em simultâneo com o sistema 
contabilístico em base de caixa. Assim, e de acordo com este artigo se subentende que a 
contabilidade de compromissos se estende a ambos os regimes, abrangendo, portanto, a 
vertente orçamental mesmo para os serviços com contabilidade patrimonial, em base de 
acréscimo. 
Em relação à base de acréscimo, só quando se utiliza o método digráfico, para os 
organismos com autonomia administrativa e financeira, “moldado no Plano Oficial de 
Contabilidade (POC), no plano de contas especialmente aplicável às instituições 
bancárias ou ainda noutro plano de contas oficial adequado” (nº 2 do art.º 14º da Lei 
8/90). 
 Segundo Pinto e Santos (2005) definem, deste modo, os dois métodos de registo em 
apreço: 
- Sistema unigráfico ou método das partidas simples – consiste na inscrição em cada 
conta dos movimentos que lhe são respeitantes, sem qualquer interligação com 
inscrições feitas em outras contas; 
- Sistema digráfico ou método das partidas dobradas
35
 consiste na inscrição, em cada 
conta, de movimentos a débito (ou crédito) sempre por contrapartida de um crédito (ou 
débito). 
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Segundo Bernardes (2003), a interpretação do artigo 10.º do RAFE permite definir 
contabilidade de compromissos como um sistema que consiste no lançamento das 
obrigações constituídas em determinado ano, classificadas por atividades (ou por 
projetos, no caso de se tratar de despesas relativas a investimentos) e com indicação da 
respetiva rubrica de classificação económica. 
Por sua vez, Caiado e Pinto (2002) reforçam que a contabilidade de compromissos, 
reconhece as transações no momento em que passa a existir um compromisso por parte 
do organismo (há compromisso não pelo pagamento ou receção da fatura, mas no 
momento da encomenda), podendo ser utilizada em paralelo com a contabilidade caixa 
ou com a contabilidade de acréscimo. 
Quadro 10: Sistemas de Contabilidade nos dois Regimes 
TIPO REGIME  LEGISLAÇÃO 
Contabilidade de Caixa Registo das entradas e saídas 




Artigos 9.º, 15.º 
e 17.º do DL n.º 
155/92 
Contabilidade de compromissos 
Registo de todas as fases da despesa, de todos os 
contratos celebrados e do respetivo cabimento anual 
Regime 
Geral 
Artigos 10.º e 
15.º do DL n.º 
155/92 
Contabilidade Analítica de Gestão  
Os serviços e organismos devem organizar uma 
contabilidade analítica como instrumento de gestão 
Regime 
Geral 
Artigos 16.º do 
DL n.º 155/92 
Contabilidade de Acréscimo 
Estes organismos devem adotar um sistema de 
contabilidade que se enquadre no POC ou em 




(nº 2 do art.º 14º 
da Lei 8/90) e 
n.º 1 do art.º 45 
do DL n.º 
155/92 
 
O sistema unigráfico de contabilidade, adotado pelos Serviços do Regime Geral, tem os 
seguintes requisitos: 
- Uma contabilidade de caixa, que regista a entrada e saída de meios monetários; 
- Uma contabilidade de compromissos, que regista as obrigações assumidas, isto é, são 
lançadas as obrigações constituídas decorrentes da lei ou de contratos, os encargos 
assumidos nos anos anteriores e não pagos e os encargos assumidos ao longo da gestão. 




montante global, eventuais alterações, escalonamento e os respetivos pagamentos 
efetuados), bem como proceder ao seu cabimento anual. 
Salienta-se que a contabilidade de caixa tradicional se pautava pela falta de disciplina 
orçamental no que concerne à assunção de encargos plurianuais pelo Estado, o que 
conduziu a um descontrolo dos compromissos financeiros do Estado num horizonte 
plurianual; 
- Uma contabilidade analítica, a qual se traduz numa ferramenta indispensável ao 
planeamento e controlo de gestão (salienta-se que esta contabilidade presta informação 
analítica sobre os pagamentos e recebimentos ocorridos e não sobre os custos e 
proveitos do período). 
A ex - DGCP dando resposta aos conceitos introduzidos pelo legislador (art.º 17º da 
referida Lei nº 8/90), conceptualizou um Sistema de Informação para a Gestão 
Orçamental (SIGO), cujo objetivo e preocupação fundamental se baseava nas seguintes 
vertentes, conforme dispõe a Circular Série A- N.º 1225
36
: 
- Da gestão económica - consubstanciada na relevação das atividades e dos programas, 
quer em termos de custos e de despesas efetuadas, quer em termos de objetivos a 
atingir. A contabilidade analítica de gestão é também um instrumento que potencia, quer 
um adequado conhecimento da incidência da despesa e/ou da receita, quer dos 
resultados a atingir; 
- Da gestão financeira - assente num adequado controlo orçamental de receitas 
(liquidações, anulações, cobranças e reembolsos) e despesas (cabimentos prévios, 
compromissos e pagamentos). A reforma orçamental consubstancia um novo tipo de 
pagamento das despesas públicas - a Transferência Eletrónica Interbancária (TEI), que 
tem a sua origem no sistema de informação contabilística. Todo este sistema é o garante 
do cumprimento do controlo do ativo realizável e do passivo exigível, juntamente com 
as previsões de tesouraria elaboradas pelos diferentes Serviços e Organismos, e assim 
permite quer uma gestão orçamental mais adequada e consentânea com uma economia 
em mudança estrutural, quer uma gestão financeira mais conforme com uma gestão 
otimizada da dívida pública; 
- Da gestão de recursos humanos - a construção de uma base de dados com as 
características inerentes e necessárias à gestão desta problemática, permite aos Serviços 
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um conhecimento atempado de todas as situações necessárias à gestão dos respetivos 
meios humanos; 
- Da gestão patrimonial – o desempenho do sistema conduzirá a um elevado grau de 
desburocratização e normalização de procedimentos, a par do conhecimento dos bens 
inventariáveis, da gestão dos aprovisionamentos do parque automóvel e da posição de 
terceiros. 
As aplicações informáticas foram construídas com a finalidade de dar suporte a um 
modelo de gestão que tem, também, como pontos essenciais dois dos grandes objetivos 
da Reforma - a unidade orçamental e a unidade de tesouraria - e apresentam uma 
arquitetura modular, interdependente, amigável, navegando numa base de dados que é, 
por si só, garantia da possibilidade de futuros melhoramentos qualitativos do sistema.  
Nos pontos 5 e 6 da referida Circular fica estabelecido:  
5. “O SIGO é o Sistema de Informação para a Gestão Orçamental concebido e 
concetualizado para implementar o modelo de gestão subjacente ao Novo Regime 
Financeiro do Estado. A arquitetura do sistema assenta numa forte componente 
informática, a qual é determinante para o seu sucesso, constituindo a infraestrutura 
indispensável, a par da formação dos recursos humanos, para a concretização da Reforma 
da Administração Financeira do Estado, em geral, e da Reforma Orçamental e da 
Contabilidade Pública, em particular.  
6. Esquematicamente o SIGO é composto por três sistemas informáticos cujo modelo-tipo 
está disponível para ser fornecido aos diferentes Serviços e Organismos com autonomia 
administrativa (art.º 2º do Decreto--Lei nº 155/92), contemplando genericamente as áreas 
comuns da gestão, a saber:  
• SIC - Sistema de Informação Contabilística;  
• SGRH - Sistema de Gestão de Recursos Humanos;  
• SGP - Sistema de Gestão do Património.” 
No entanto, o SIGO não ficou terminado, considerando que não integrou de forma 
completa a contabilidade de compromissos (despesas de anos anteriores), nem levou em 
consideração as necessidades dos organismos na gestão de receitas próprias. Acresce, 
ainda, o facto de que o registo e controlo do património, também não foram 
completamente desenvolvidos. Por outro lado, verifica-se ainda o facto de, uma vez que 
só considera as receitas e as despesas, não permite conhecer a situação económica e 




As referidas situações, não eram compatíveis com o desenvolvimento e aplicação do 
POCP, nomeadamente no que concerne ao respeito pelo princípio contabilístico da 
“Entidade”. 
O Instituto de Informática (II) iniciou, assim, o Projeto POCP, em conjunto com a 
DGO, com o objetivo de desenvolver uma aplicação informática a ser disponibilizada a 
todos os organismos integrados e autónomos. Pretendiam estas duas entidades (II e 
DGO) a adoção de processos únicos na AP, através da utilização de uma ferramenta 
normalizada para todo o SPA. O trabalho conjunto desenvolveu-se no sentido de criar 
uma solução informática, que seria designada por Rede Integrada de Gestão dos 
Recursos do Estado (RIGORE), de acordo com a Circular Série - A n.º 1315
37
. 
Salienta-se que apesar do objetivo da referida Circular Série - A n.º 1315, em 
estabelecer a imperiosa necessidade de adotar processos únicos na AP através da 
utilização de uma ferramenta normalizada para todo o SPA, ela refere, apenas, o 
desenvolvimento de uma aplicação informática de suporte ao POCP. Contudo, como o 
POCP não é aplicável a todo o SPA, mantém-se a dúvida em relação à questão de saber 
como será, então, utilizada a referida “ferramenta normalizada” para todo aquele Setor. 
A aplicação obrigatória do POCP (em regime digráfico), a todos os organismos 
independentemente do tipo de autonomia, colocou um novo problema uma vez que 
contrariava o preconizado na Lei n.º 8/90, quanto ao sistema de contabilidade 
unigráfico. Esta dúvida, contudo, viria a ser juridicamente ultrapassada com a 
publicação, pela Lei de Enquadramento Orçamental (LEO n.º 91/2001), que estabeleceu 
no seu artigo 10.º- Instrumentos de Gestão, que os organismos do SPA 
(independentemente do tipo de autonomia) ficam sujeitos ao POCP. 
A estrutura do POCP assenta em três partes distintas. Enquanto sistema de registo de 
contas, a classe zero com o registo da parte orçamental, as classes de um a oito com a 
determinação do rédito e do património e a classe nove com a contabilidade analítica de 
gestão. 
A contabilidade do POCP e dos planos setoriais aplicados à Administração Pública 
regista a execução orçamental da receita e da despesa, assim como, revela as variações 
patrimoniais e mostra o valor do património. Ou seja, neste âmbito, a contabilidade 
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pública pode ser definida como sendo o ramo da contabilidade que regista, controla e 
demonstra a execução dos orçamentos, e o património público e suas variações.   
A contabilidade pública desenvolve-se, também, com base nos atos e nos factos de 
natureza orçamental, visto que o orçamento público, por ser um dos primeiros atos 
praticados pelo gestor público, tem uma fundamental importância na contabilidade 
pública, pois, em linhas gerais, quase tudo tem origem na aprovação e aplicação do 
orçamento.  
O orçamento público, constitui portanto, um instrumento de planeamento na gestão 
pública e como suporte ao gestor nas tomadas de decisões. O orçamento é o instrumento 
legal que deve integrar todo o processo administrativo e financeiro, direcionando a 
utilização dos recursos humanos, materiais e tecnológicos. 
1.3. A GESTÃO ORÇAMENTAL NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
Tomar decisões adequadamente implica dispor de informação que permita avaliar o 
orçamento, sua forma de execução e a legalidade económico-financeira, conhecer a 
situação patrimonial da instituição, suas necessidades de liquidez a curto e longo prazo, 
os recursos e sua afetação, as fontes de financiamento e sua adequação para o 
cumprimento das obrigações, informação de âmbito analítico, e verificar a eficácia, 
eficiência e economia da gestão pública (Rua e Carvalho, 2006).  
Em todo o Setor Público, há serviços com as mais variadas atribuições e competências 
para a realização de atividades económico-sociais, de âmbito regional ou nacional. Estes 
serviços públicos têm por isso personalidades jurídicas diferentes que lhes permitem 
igualmente configurar diferentes níveis de autonomia e, consequentemente, 
responsabilidades, conferindo-lhes também diferentes posições de dependência ou de 
relação dos seus orçamentos com o Orçamento do Estado. 
Para Carvalho (1999), essas diferentes posições podem ficar assim distribuídas:  
- Serviços com independência orçamental – São serviços que desenvolvem toda a sua 
atividade orçamental à margem do OE. Possuem processos próprios para a sua 
elaboração e aprovação e são exemplos deste tipo de serviços, as Empresas Públicas e 
as Administrações Regional e Local; 
- Serviços com orçamento especial – São serviços que possuem um orçamento à 
margem do OE, embora necessitem da sua aprovação pela Assembleia da República. 
Encontram-se neste agrupamento as Instituições de Segurança Social que são reguladas 




- Serviços com orçamento incluído no Orçamento do Estado – Para este tipo de 
serviços, os seus orçamentos são total ou parcialmente submetidos ao OE e fazem parte 
deste agrupamento os organismos da Administração Central. 
O ensino secundário público, de acordo com o disposto na alínea d) do art.º 9.º do 
Decreto – Lei n.º 75/200838, considera o Orçamento como um dos instrumentos do 
exercício da autonomia de todos os agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas, 
constituindo para este efeito, o documento em que se preveem, de forma discriminada, 
as receitas a obter e as despesas a realizar pelo agrupamento de escolas ou escola não 
agrupada. 
Em relação ao controlo da gestão orçamental, o Capítulo II da Lei de Bases (Lei n.º 
8/90) atribuí ao cabimento prévio a única figura de controlo interno, como se pode 
verificar pelo disposto nos números 2 e 3 do artigo 3.º, e n.º 1 do artigo 10.º. O controlo 
sistemático é realizado pela contabilidade do próprio serviço, através da verificação 
direta e da fiscalização da regularidade financeira e da conformidade legal, com a 
análise da eficiência e da eficácia da despesa, conforme disposto no artigo 10.º nºs 1 e 2. 
No que respeita à fiscalização dos serviços com autonomia administrativa e financeira 
deve ser realizada, também ela, do ponto de vista da economia, eficiência e eficácia das 
despesas, tal como está previsto no n.º 2 do artigo 11.º da Lei n.º 8/90. Estes serviços 
deverão remeter aos organismos competentes do Ministério das Finanças, os 
documentos necessários ao controlo sistemático sucessivo de gestão orçamental, de 
acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 8.º, enviando também aos órgãos do 
planeamento competentes os elementos indispensáveis ao controlo das despesas 
incluídas no artigo n.º 12, o qual prevê que estes serviços devem dispor de meios de 
fiscalização interna, tecnicamente independentes dos respetivos órgãos de direção. Está 
previsto, ainda no DL n.º 155/92, em termos de controlo orçamental, no disposto do 
artigo 53.º, o seguinte:  
a) Autocontrolo pelos órgãos competentes dos próprios serviços ou organismos; 
b) Controlo interno, sucessivo e sistemático da gestão, designadamente através de 
auditorias a realizar aos serviços e organismos; 
c) Controlo externo a exercer pelo Tribunal de Contas, nos termos da sua legislação 
própria.  
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Quadro 11: Tipologia do controlo orçamental 







Para além da verificação do cabimento 
prévio (nºs 2 e 3 do art.º 3.º da Lei n.º 
8/90 e artigo 13.º do DL n.º 155/92), 
realiza-se através de controlo sistemático 
e sucessivo da gestão orçamental, (n.º 1 
do art.º 10.º da Lei n.º 8/90). 
Este tipo de controlo é efetuado com base 
nos mapas justificativos e documentos de 
despesa e, pode, ainda, envolver uma 
verificação direta da contabilidade do 
organismo (n.º 2 do art.º 10.º da Lei n.º 
8/90) 
Realiza-se de acordo com o 
disposto: no n.º 1 do artigo n.º 53 
do DL n.º 155/92) através de: 
a) Autocontrolo pelos órgãos 
competentes dos próprios 
serviços ou organismos; 
b) Controlo interno, sucessivo e 
sistemático da gestão, 
designadamente através de 
auditorias a realizar aos serviços 
e organismos; 
c) Controlo externo a exercer 
pelo Tribunal de Contas, nos 
termos da sua legislação própria. 
O controlo orçamental era, 
também, objeto de preocupação 
na Lei n.º 8/90, nomeadamente, 
nos artigos 8.º n.º 2, e 11.º nºs 2 e 
3 e 12.º. 
 
Os orçamentos, sob o ponto de vista da gestão microeconómica das despesas públicas, 
têm uma vertente macroeconómica importante, como delimitadores da quantidade de 
recursos financeiros disponíveis. Este aspeto particular da gestão pública é fundamental, 
para fazer face às despesas da AP, considerando que os orçamentos se identificam com 
as restrições financeiras, destinadas a incentivar a eficiência na atividade, pela 
introdução da noção de custo de oportunidade. Considera-se além disso, que o 
orçamento como instrumento permite um registo contabilístico das atividades que são 
autorizadas pelos dirigentes, e assim, fornece uma base importante para o controlo da 
legalidade. 
Na opinião de Marques (2002:62): “o orçamento, como documento superior da atuação 




temporal do curto prazo, desde sempre pôs a sua ênfase nas magnitudes financeiras e 
acompanhamento da sua evolução.” 
A influência do orçamento na vida económica das entidades públicas é salientado por 
Julvé (1996:61), “O papel e a influência do orçamento têm sido, e são, decisivos na 
vida económica das entidades públicas. Todas as decisões que visem usar e 
comprometer os recursos financeiros da organização, devem subordinar-se aos 
critérios, normas, restrições e formalidades constantes do orçamento. Não existe outro 
documento que tanto condicione a vida económica das entidades públicas como o 
orçamento inicial, as suas modificações, execução e liquidação.” 
No que respeita à área orçamental é entendimento de Martinez e Pradas, (2001:3) que, 
“… a necessidade de racionalizar os gastos públicos, originou a sofisticação das 
técnicas de elaboração dos orçamentos públicos”. Neste pressuposto, deve evoluir-se 
do orçamento tradicional, para modelos baseados na gestão por objetivos, que permitem 
um suporte mais adequado para a planificação das atividades públicas.  
Para os referidos autores, Martinez e Pradas (2001:4), existem quatro técnicas, em 
função dos objetivos, para a elaboração dos orçamentos das administrações públicas:  
- Orçamento tradicional;  
- Orçamento por atividades;  
- Orçamento por programas – Planing Programing Budgeting System (PPBS);  
- Orçamento de base zero.  
Demonstram, assim por esta diversa tipologia de orçamentos, que em relação às técnicas 
de preparação e de elaboração, é necessário evoluir para novos modelos para fazer face 
às exigências da boa gestão pública e, também, para as necessidades dos utilizadores da 
informação. 
Segundo Julvé (1993:686): “Parece evidente que a contabilidade meramente 
orçamental é insuficiente para a cobertura dos fins e cumprimento dos princípios 
associados aos sistemas de informação de Contabilidade Pública na atualidade”. As 
entidades da AP precisam de um sistema de informação mais abrangente, que forneça a 
todos os utilizadores/destinatários as informações necessárias para que possam tomar as 
suas decisões e fazer as suas análises, de uma forma racional e objetiva. Neste âmbito, 
as reformas que têm ocorrido na Contabilidade Pública, têm alargado o âmbito de 










Processo do Orçamento 
Os projetos de orçamento devem ser remetidos à DGO, 
até ao prazo definido na circular anual desta entidade, 
com instruções relativas à preparação do Orçamento de 
Estado. 
 
A preparação e elaboração de orçamentos, consideram-se como a parte anual do 
planeamento das operações, em entidades que serão responsáveis por certos resultados, 
nomeadamente, receitas, despesas, volumes de atividades e qualidade de atuação, dentro 
do período sob planeamento. 
Contudo, este processo só terá a eficácia desejada se, através do orçamento, for possível 
atribuir responsabilidades pela execução, com a verificação concomitante, se as 
atividades planeadas são bem cumpridas. Este processo é possível de realizar, ao nível 
das operações anuais, pelos relatórios de controlo orçamental que vão sendo preparados 
e apresentados. 
Os orçamentos, não obstante o seu maior rigor e simplicidade, ficariam desprovidos da 
necessária eficácia se os diversos serviços do SPA e os funcionários responsáveis não 
fossem subordinados, na realização das despesas, às dotações que nele são inscritas. 
Salienta-se que o orçamento público é um instrumento político, cuja execução é de 
competência dos organismos da AP.  
A consignação do princípio da tipicidade qualitativa, é válido tanto para Orçamento das 
Despesas como para Orçamento das Receitas (estamos a referir-nos Orçamento do 
Estado, e à sua execução). 
Este princípio determina que só podem ser liquidadas e cobradas receitas, e autorizadas 
e pagas as despesas, da qualidade que estiverem inscritas no Orçamento (artigo 42.º nº 3 
da lei de enquadramento orçamental (LEO), relativamente às receitas e artigo 42.º nºs 5 
e 6 da LEO, relativamente às despesas). 
Assim, não se podem realizar despesas para as quais não haja verba cuja descrição as 
abranja, dentro dos princípios de classificação estabelecidos segundo os preceitos do 
diploma classificador. Mas, mesmo que haja descrição orçamental adequada onde possa 
ser compreendida a despesa a realizar, é indispensável que se verifique a existência de 




Entende-se, assim, que o período de execução do orçamento abrange, por um lado, as 
fases da recolha e efetivo ingresso de receitas nos cofres públicos e, por outro, as fases 
legais exigidas para a realização da despesa pública. 
Em relação às características do Orçamento tradicional com impacto nas entidades 
públicas, salientam-se as seguintes: 
- Os recursos são atribuídos pela tutela, a cada entidade, consoante os seus gastos, mas 
há previamente cortes indiscriminados;  
- Os gestores pressionam as respetivas tutelas para obterem mais recursos, face aos 
cortes indiscriminados; 
- Não incentiva à boa gestão de custos porque o gestor não tem motivações, no sentido 
do bom desempenho operacional; 
- Não é baseado na programação, ou seja, não está suportado no Plano Anual de 
Atividades da entidade; 
- Força as tutelas a procederem a cortes indiscriminados (designados por “ cortes 
cegos”) nas verbas pedidas, no intuito de adequarem as despesas às estimativas das 
receitas. 
Neste âmbito, importa salientar que o orçamento tem uma vertente macroeconómica 
importante, como delimitador da quantidade de recursos financeiros disponíveis para 
fazer face às despesas das Administrações públicas. Sob o ponto de vista da gestão 
microeconómica da despesa pública, o orçamento identifica-se com a restrição 
financeira, destinada a incentivar a eficiência na atividade, pela introdução da noção de 
custo de oportunidade. Além disso, o orçamento como instrumento que permite um 
registo contabilístico das atividades autorizadas pelos dirigentes, fornece uma base 
importante para o controlo da legalidade. 
Esta vertente de controlo financeiro dos gastos públicos era considerada de um modo 
formal, isto é, mais interessada nos critérios da estrita legalidade e limitação de gastos, 
do que na equidade e eficiência da sua execução. Todavia, a globalização económica e 
uma maior consciência dos cidadãos trouxeram maior pressão à AP, com vista a 
minimizar e a racionalizar a sua intervenção na atividade económica, perspetivando uma 
gestão pública eficiente. Esta situação conduz à ampliação do conceito de prestação de 
contas, englobando, além do controlo da legalidade, o exame do uso e destino dos 
fundos públicos, segundo princípios de racionalidade económica e financeira. Assim, 
nos diversos organismos públicos foram implementados novos sistemas contabilísticos, 




orçamental (Contabilidade Orçamental), mas que facilitem informação sobre a situação 
financeira e, também, o conhecimento sobre a situação do património público da 
entidade. 
1.4. A GESTÃO DO PATRIMÓNIO PÚBLICO NAS ESCOLAS DO ENSINO 
SECUNDÁRIO  
Na gestão pública, entende-se por património o conjunto dos bens móveis e imóveis, 
geralmente afetos à atividade operacional das entidades, com vida útil igual ou superior 
a um ano económico, e que não se destinem a ser vendidos ou transformados no decurso 
normal das suas operações. Em relação à atividade operacional de uma entidade pública 
esta tem em conta diferentes dimensões, todas elas ligadas ao conceito de património, 
ou seja: o património enquanto potencial indispensável ao desenvolvimento da atividade 
da entidade, o património como conjunto de bens a preservar e a proteger, por 
constituírem valores sociais relevantes, e, ainda associado a estes valores há, também, 
responsabilidades patrimoniais do Estado nos domínios da salvaguarda do interesse 
público e da qualidade da vida dos cidadãos. Portanto, a atividade patrimonial das 
organizações públicas pode assumir valências, consoante a vertente em que se situem 
(Frade, 2003). Contudo, por ausência de cultura contabilística patrimonial, não havia 
uma verdadeira identificação de imobilizado, o que se veio a alterar após a 
implementação do POCP.  
Antes da aprovação do POCP foram publicadas as instruções de inventariação dos 
móveis do Estado, através da Portaria n.º 378/94, de 16 de Junho, as quais se 
designaram por CIME (Cadastro e Inventário dos Móveis do Estado), constituindo um 
instrumento inovador e impulsionador para a organização do inventário deste tipo de 
bens. Todavia, tal inovação não se alargou à organização dos demais inventários de 
base, nomeadamente os de imóveis e veículos sujeitos a registo. 
Considerando a necessidade de alargar a lógica, métodos e critérios do CIME à 
organização dos inventários dos imóveis e viaturas do Estado, fundindo-se num único 




normalizadora das respetivas instruções, que passaram a designar-se por CIBE 
(Cadastro e Inventário dos Bens do Estado)
39
 . 
A conceção e aprovação do modelo CIBE (Cadastro e Inventário dos Bens do Estado), 
foi publicado 20 anos depois do Decreto – Lei n.º 477/8040, que instituiu as normas 
sobre a organização e atualização do inventário geral dos elementos constitutivos do 
património do Estado. Franco (1987:299) define inventário do Estado como “o registo 
dos elementos que constituem o ativo do património do Estado, ou uma parte 
significativa dele, determinada em função da afetação ou da natureza dos bens”, 
atribuindo idêntico significado à expressão cadastro. 
Verifica-se, que aprovação do CIBE ocorreu já na vigência do POCP, com o objetivo de 
dar resposta à necessidade da sua implementação, sistematizando os inventários de base 
e uniformizando os correspondentes critérios, em conformidade com as exigências da 
contabilidade patrimonial. O controlo primário dos bens do ativo imobilizado deve 
radicar nas normas de inventariação do CIBE, cujo âmbito material inclui todos os bens 
móveis e imóveis com duração superior a um exercício económico. O modelo CIBE 
constitui um sistema de informação auxiliar do POCP e dos respetivos Planos Setoriais 
no domínio da inventariação do imobilizado. 
Em relação ao CIBE distinguem-se três objetivos, a saber: primeiro, a inventariação dos 
bens do ativo imobilizado corpóreo para conhecimento da natureza, composição e 
utilização do património do Estado, enquanto exigência legal decorrente do citado DL 
n.º 477/80, através dos inventários de bens móveis, de veículos e de imóveis e direitos a 
eles inerentes, identificados como Cadastro e Inventário dos Móveis do Estado (CIME), 
Cadastro e Inventário dos Veículos do Estado (CIVE) e Cadastro e Inventário dos 
Imóveis e Direitos do Estado (CIIDE), respetivamente; segundo, a definição de critérios 
de inventariação para suportar o regime de contabilidade patrimonial, no contexto do 
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POCP; e terceiro, a unificação dos critérios de inventariação dos referidos bens, em 
ordem à consolidação do balanço do Estado a integrar na Conta Geral do Estado (CGE) 
De salientar que, embora o CIBE tenha sido desenvolvido com referência ao subsetor 
Estado, a Comissão de Normalização Contabilística da Administração Pública 
(CNCAP), através da Orientação n.º 2 /2000
41
, recomendou a sua extensão aos 
organismos públicos obrigados a aplicar o POCP ou os planos setoriais (serviços e 
organismos da administração central, regional e local que não tenham natureza, forma e 
designação de empresa pública, bem como à segurança social).  
O POC-Educação prevê a adoção de um sistema de controlo interno (2.9.2:4984), o qual 
deverá englobar um plano de organização, políticas, métodos e procedimentos a definir 
pelo órgão máximo de gestão de modo a permitir, nomeadamente, a execução das 
políticas estabelecidas, a salvaguarda de bens e património, garantir a exatidão dos 
registos contabilísticos e definir os procedimentos de controlo a utilizar. Contudo, o 
referido art.º 9.º do Decreto-Lei n.º 137/2012, é omisso em relação a esta prática de 
gestão, para o ensino secundário e restante ensino público não superior. 
A Inspeção Geral da Educação (IGE) realizou no ano de 2008, uma auditoria com vista 
a avaliar os sistemas e os procedimentos de controlo interno, das operações de execução 
do orçamento de Estado, instituídos nos termos do n.º 5 do art.º 58.º da LEO. Foram 
auditados, no referido ano, 56 agrupamentos de escolas e escolas secundárias. O 
relatório deste trabalho de auditoria, em relação à área de Imobilizado (2008:16), apurou 
que 46% dos agrupamentos de escolas e escolas secundárias possuíam inventário do 
imobilizado, elaborado de acordo com o CIBE. Contudo, 75% dos inventários 
analisados não estavam atualizados. 
No artigo 46.º do Decreto- Lei n.º 155/92, estava já prevista a obrigatoriedade dos 
organismos públicos manterem um inventário atualizado de todos os bens patrimoniais. 
Em fase posterior, a referida Orientação n.º 2/2000 da CNCAP, visou recomendar a 
adoção generalizada pelos serviços e organismos obrigados a aplicar o POCP e planos 
setoriais dele decorrentes, das normas de inventariação aprovadas pela Portaria n.º 
671/2000.  
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1.5. A NORMALIZAÇÃO E O ACOMPANHAMENTO DA APLICAÇÃO E 
APERFEIÇOAMENTO DO POCP E DOS PLANOS SETORIAIS PELA CNCAP 
Segundo Alijarde e Lopez (2002:151), “Nos últimos anos levaram-se a cabo esforços de 
modernização e normalização dos sistemas contabilísticos públicos na maior parte dos 
países, guiados fundamentalmente pelo interesse de estabelecer uma Contabilidade 
Pública que seja capaz de atender às necessidades exigidas para alcançar uma gestão 
eficaz da afetação de recursos públicos. “ 
O processo de reforma da Contabilidade Pública em Portugal iniciou-se, assim, no 
princípio dos anos noventa, e teve como marco mais significativo a aprovação em 1997, 
do POCP, aplicável a todos os organismos da Administração Central, Regional e Local 
que não tenham natureza, forma e designação de empresa pública e, ainda, às 
organizações sem fins lucrativos cujas receitas sejam maioritariamente provenientes do 
Orçamento de Estado. No desenvolvimento deste processo, no nosso país, a CNCAP foi 
criada, pelo artigo 4º do Decreto-Lei nº 232/97, no âmbito do Ministério das Finanças, 
integrada por uma comissão executiva e por um conselho de normalização 
contabilística, com vista a coordenar a aplicação geral e setorial do POCP. A CNCAP 
tinha por missão assegurar a normalização e acompanhar a aplicação e aperfeiçoamento 
do POCP e dos planos setoriais, de uma forma gradual, de modo a garantir a necessária 
segurança e eficácia. 
“Artigo 4º (DL 232/97) 
1-  É criada, no âmbito do Ministério das Finanças, a Comissão de Normalização 
Contabilística da Administração Pública. 
2- A Comissão é integrada pelos seguintes órgãos: 
a) A comissão executiva; e  
b) O conselho de normalização contabilística.  
3- À comissão executiva cabe coordenar a aplicação e aperfeiçoamento do Plano 
Oficial de Contabilidade Pública. 
4- Ao conselho de normalização contabilística cabe coordenar a aplicação setorial do 
Plano Oficial de Contabilidade pública. 
5- As competências específicas e a composição da CNCAP e dos seus órgãos são 
determinadas mediante decreto-lei, sendo as suas regras de funcionamento 




Com vista a realizar os objetivos definidos no artigo 4.º do referido Decreto-Lei n.º 
232/97, a publicação do Decreto-Lei n.º 68/98, determinou as atribuições e 
competências, bem como a composição dos órgãos da CNCAP. De acordo com o 
disposto no artigo 1.º deste Decreto – Lei eram atribuições da CNCAP: 
a) Coordenar e acompanhar a aplicação e aperfeiçoamento do Plano Oficial de 
Contabilidade Pública (POCP), bem como a sua aplicação setorial; 
b) Promover os estudos necessários à adoção de princípios, conceitos e procedimentos 
contabilísticos de aplicação geral e setorial; 
c) Elaborar os projetos que impliquem alterações, aditamentos e normas interpretativas 
do POCP; 
d) Pronunciar-se sobre a aprovação, adaptação e alteração dos planos setoriais. 
A presidência da CNCAP era assegurada pelo Diretor-Geral do Orçamento, de acordo 
com o artigo 2.º do Decreto - Lei n.º 68/98. 
O Conselho de Normalização Contabilística da CNCAP, que dispunha de 
responsabilidades de coordenação da aplicação setorial do POCP, nos termos da alínea 
b) do n.º 2 e n.º 4, do artigo 4º do Decreto-Lei n.º 232/97, tinha competências para dar 
parecer sobre todas as matérias necessárias à aplicação dos planos setoriais, bem como, 
sobre a aplicação e aperfeiçoamento geral do POCP a efetuar pela Comissão Executiva, 
de acordo com o artigo 6º do Decreto-Lei n.º 68/98. 
Ao longo da sua atividade, e pelas competências que lhe foram atribuídas, a CNCAP 
emitiu Orientações com normas metodológicas e princípios orientadores, destinadas a 
regular as práticas das entidades públicas e como organismo que supervisionou a 
implementação do POCP e dos planos setoriais, efetuou pareceres técnicos destinados 
às entidades que os requeriam, sobre as mais diversas questões e assuntos relacionados 
tanto com a implementação dos planos em questão, como a situações pontuais de 
contabilização. 
No âmbito das suas competências específicas a CNCAP publicou ainda: 
- Orientação N.º 1 /98 - Orientação Genérica da CNCAP – que visou emitir normas 
metodológicas, prazos de implementação a adotar pelos organismos, serviços e outras 




efeitos de aplicação do POCP. Para o efeito foi publicada a Portaria nº 116/99 (2ª série), 
de 10 de Fevereiro. 
42
 
- Orientação N.º 2 /2000 - Orientação genérica da CNCAP que visa recomendar a 
adoção generalizada pelos serviços e organismos obrigados a aplicar o POCP e planos 
setoriais deles decorrentes, das normas de inventariação aprovadas pela Portaria n.º 
671/2000, de 17 Abril de 2000, que aprovou o Cadastro e Inventário dos bens do Estado 
(CIBE). 
- Norma Interpretativa N.º 1 /2001 - Período Complementar - Esta orientação, publicada 
através do Aviso n.º 7466/2001 (2.ª série)
43
, em 30/05/2001 tem por objetivo esclarecer 
as dúvidas suscitadas sobre o tratamento contabilístico dos pagamentos efetuados no 
período complementar, para que as entidades preparem as demonstrações financeiras 
numa base consistente. 
- Norma Interpretativa N.º 2 /2001 - Movimentação da conta 25 do POCP - Esta norma 
foi aprovada pela CNCAP e publicada através do Aviso n.º 7467/2001 (2.ª série), em 
30/05/2001
44
 na sequência de dúvidas suscitadas quanto ao momento da movimentação 
da conta 25 do POCP, tendo em vista uniformizar os procedimentos adotados pelos 
diversos organismos. 
Como se observa a CNCAP, durante a sua existência, desenvolveu as suas atividades 
centradas na aplicação do POCP. 
O organismo regulador da contabilidade pública portuguesa foi a CNCAP, até 15 de 
Dezembro de 2011, cujas atribuições passaram a estar integradas na Comissão de 
Normalização Contabilística (CNC), de acordo com o disposto na alínea f) do n.º 3 do 
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art.º 27.º do Decreto-Lei 117/2011
45
, diploma que procedeu à alteração da Lei Orgânica 
do Ministério das Finanças. 
No ano de 2012, com a publicação do Decreto-Lei n.º 134
46
, no âmbito das linhas gerais 
do Plano de Redução e Melhoria da Administração Central (PREMAC), a nova Lei 
Orgânica do Ministério das Finanças procedeu à extinção da CNCAP, criada pelo 
Decreto -Lei n.º 68/98, sendo as suas atribuições e competências de normalização para o 
setor público integradas na CNC. Ainda, de acordo com o disposto na alínea b) do 
artigo n.º 16 do referido diploma, DL n.º 134, foi criado, no âmbito da Comissão 
Executiva da CNC, o Comité de Normalização Contabilística Público (CNCP), com as 
seguintes competências diversas, estabelecidas no artigo n.º 18.º: “a) Emitir normas 
contabilísticas e normas interpretativas destinadas ao setor público, tendo por 
referência as Normas Internacionais de Contabilidade para o setor público (IPSAS), 
bem como contribuir para o seu desenvolvimento, implementação e melhoria; 
b) Apresentar ao plenário da comissão executiva as propostas que devam ser 
aprovadas pelo conselho geral; 
c) Propor as ações que no âmbito das suas competências devam ser inscritas no plano 
anual de atividades da CNC; 
d) Prestar informação sobre as atividades desenvolvidas, tendo em vista a preparação 
do relatório anual de atividades da CNC. 
A CNC era um organismo tecnicamente independente, no qual estavam representadas, a 
nível nacional, as entidades públicas e privadas interessadas no domínio da 
contabilidade, e que funcionava administrativa e financeiramente no âmbito do 
Ministério das Finanças, de acordo com o disposto no artigo 2.º - Natureza jurídica, 
Anexo (a que se refere o artigo 1.º) do Regime jurídico da organização e funcionamento 
da Comissão de Normalização Contabilística, do referido Decreto-Lei n.º 134. 
No Quadro seguinte estão refletidos os planos públicos de contabilidade para os 
diferentes setores existentes em Portugal, e respetiva legislação de enquadramento, que 
estavam sob a supervisão da CNCAP (POCP, POCAL, POCE, POCMS e POCISSSS).  
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Quadro 13: Planos Públicos Setoriais 
DIPLOMAS DE 
ENQUADRAMENTO LEGAL 
PLANOS PÚBLICOS SETORIAIS 
Decreto-Lei n.º 232/97, de 3 Setembro  Plano Oficial de Contabilidade Pública (POCP) 
Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de 
Fevereiro 
Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais 
(POCAL) 
Portaria n.º 794/2000, de 20 de 
Setembro  
Plano Oficial de Contabilidade para o Setor da 
Educação (POCE) 
Portaria n.º 898/2000, de 28 de 
Setembro 
Plano Oficial de Contabilidade do Ministério da 
Saúde (POCMS) 
Decreto-Lei n.º 12/2002, de 25 de 
Janeiro 
Plano Oficial de Contabilidade das Instituições do 
Sistema de Solidariedade e de Segurança Social 
(POCISSSS) 
 
O sistema de Contabilidade Pública tradicional existente em Portugal já não satisfazia 
as necessidades de informação contabilística dos tempos modernos, e neste âmbito era 
também fundamental, a adoção de técnicas de gestão modernas, daí a aprovação e 
implementação dos planos públicos setoriais.Com a publicação do POCP, foi 
concretizado um passo fundamental naquela que pode ser considerada a segunda fase do 
RAFE e das contas públicas. Este plano definiu como principal objetivo a criação de 
condições para a integração dos diferentes aspetos, em termos da Contabilidade 
Orçamental, Patrimonial e Analítica, numa Contabilidade Pública moderna que devia 
constituir um instrumento de apoio aos gestores de forma a permitir: 
- O controlo financeiro pelas diferentes entidades envolvidas, e a disponibilização de 
informação aos diferentes agentes interessados, de forma a reforçar a transparência na 
Administração Pública, concretamente efetuando o acompanhamento da execução 
orçamental numa perspetiva de caixa e de compromissos (nomeadamente com efeitos 
em anos subsequentes, ou seja, os denominados “compromissos de exercícios futuros”); 
- A obtenção expedita dos elementos indispensáveis do ponto de vista do cálculo das 
grandezas relevantes na ótica da Contabilidade Nacional; 




O próprio preâmbulo do referido decreto-lei
47
 considera que o sistema existente não era 
o adequado: “Na verdade, se o principal e quase único objetivo da Contabilidade 
Pública tradicional – demonstrar que os diversos organismos da Administração 
Pública aplicam os meios financeiros atribuídos de acordo com o aprovado pelas 
respetivas autoridades orçamentais – não pode deixar de se considerar intrínseco a 
qualquer sistema de Contabilidade Pública de um Estado democrático, a 
disponibilidade de informação contabilística aparece como essencial para permitir, por 
um lado, a análise das despesas públicas segundo critérios de legalidade, economia, 
eficiência e eficácia e, por outro, o reforço da clareza e transparência da gestão dos 
dinheiros públicos e das relações financeiras do Estado”; “Aliás, as exigências em 
termos de informação contabilística impostas pelo desenvolvimento das novas técnicas 
de gestão, não acompanhadas por uma evolução paralela da Contabilidade Pública, 
levaram a que nalguns organismos da Administração Pública se tenha dado 
prevalência à Contabilidade Patrimonial e Analítica, descurando a Contabilidade 
Pública e, consequentemente, a informação contabilística indispensável ao controlo da 
regularidade financeira e da execução do Orçamento. Ainda neste quadro e visando 
dar resposta às necessidades de informação contabilística, estão em aplicação na 
Administração Pública planos de contabilidade que são essencialmente adaptações do 
Plano Oficial de Contabilidade aplicável ao setor privado (POC) e que, à falta de 
normas gerais de enquadramento, não permitem a realização das operações de 
consolidação de contas para o conjunto da Administração Pública de uma forma 
automática. 
Este diploma legal, contrariamente ao que estipulava o art.º 14º da Lei n.º 8/90 e o art.º 
9º do D.L. n.º 155/92, veio estipular: 
“1º O Plano Oficial de Contabilidade Pública é obrigatoriamente aplicável a todos os 
serviços da administração central, regional e local que não tenham a natureza, forma e 
designação de empresa pública, bem como à segurança social (...).” 
Significa isto, que já não são somente os serviços e organismos que gozem de 
autonomia administrativa e financeira aqueles que devem adotar um plano de contas (tal 
como previa a Lei n.º 8/90 e D.L. n.º 155/92), mas também os serviços e organismos 
que gozem apenas de autonomia administrativa. Para estes serviços e organismos deixa 
de tornar-se obrigatória, de forma autonomizada, a elaboração da contabilidade de 
caixa, da contabilidade de compromissos e da contabilidade analítica (todas em regime 
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unigráfico) para se tornar obrigatória a adoção de um sistema integrado de informação 
(em regime digráfico) que permita a elaboração da contabilidade orçamental, 
patrimonial e analítica (de gestão). 
Este sistema integrado constitui um instrumento gestão e de avaliação das entidades 
públicas no respeito pelos requisitos gerais na autorização de despesas consagrados no 
D.L. n.º 155/92: 
- Conformidade legal; 
- Regularidade financeira; 
- Economia, eficiência e eficácia. 
Além destes objetivos, o POCP deverá, complementarmente, permitir aos responsáveis 
pela entidade que dirigem: 
- A tomada de decisões estratégicas no que respeita à gestão do orçamento e, em 
especial, à gestão dos programas plurianuais (PIDDAC - Plano de Investimentos e 
Despesas de Desenvolvimento da Administração Central); 
- Disponibilização de informação destinada ao controlo e fiscalização, pelas entidades 
com competência para o efeito (Tribunal de Contas, Direção Geral do Orçamento, 
outras); 
- Obtenção de informações destinadas à elaboração de agregados macroeconómicos e da 
Contabilidade Nacional. 
O POCP compreende, para além das “considerações técnicas” (sobre os documentos de 
prestação de contas, quadro e código de contas e especificidades do tratamento 
contabilístico das operações orçamentais), os princípios contabilísticos, os critérios de 
valorimetria, o Balanço, a Demonstração dos Resultados, os Mapas de execução 
orçamental, os anexos às demonstrações financeiras, os próprios quadro e código de 
contas. 
O quadro e o código de contas do POCP preveem 9 classes de contas: 
- Contas de controlo orçamental (classe 0) 
- Contas de Balanço (classe 1 a 5) 
- Contas de Resultados (classes 6 a 8) 
Tanto o quadro de contas como o código de contas do POCP não incluem quaisquer 
classes destinadas à contabilidade analítica (de gestão), não obstante o ponto 2.5
48
 
estipular que a classe 9 se encontra reservada para esse efeito. Por este motivo, também 
não está previsto no POCP um modelo de elaboração de demonstrações dos resultados 
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por funções. Os documentos que se referem à prestação de contas, cuja elaboração se 
torna obrigatória, são os seguintes: 
- Balanço
49
: “O balanço apresenta uma estrutura semelhante à do POC, indicando-se a 
correspondência dos seus elementos com as contas do Plano. Também se indicam as 
quantias do exercício anterior, tendo em vista contribuir para a melhoria da 
informação contabilística divulgada.” 
- Demonstração dos Resultados [por natureza]
50
: “A demonstração de resultados segue 
também o modelo constante do POC, apresentando os custos e os proveitos 
classificados por natureza. 
Os resultados são classificados em correntes e extraordinários, desdobrando-se os 
primeiros em operacionais e financeiros.”  
O POCP não apresenta a Demonstração dos Resultados por Funções, “por entender que 
a maioria das entidades a que se destina essa peça não tem uma relevância comparável à 
que assume para as empresas” (Caiado, 2002:81). 
- Mapas de execução orçamental
51: “Para apoio ao acompanhamento da execução 
orçamental prevêem-se os seguintes mapas:” 
- Controlo orçamental – despesa; 
- Controlo orçamental – receita; 
- Fluxos de caixa.” 
- Anexos à Demonstração dos Resultados
52
: “Os anexos abrangem um conjunto de 
informações destinadas a permitir uma adequada compreensão das situações expressas 
nas demonstrações financeiras ou de outras situações que, não tendo reflexo nessas 
demonstrações, são úteis para uma melhor avaliação do seu conteúdo. Prevê-se 
também a inclusão de elementos com vista à caracterização geral da entidade. 
Estes anexos compreendem três partes distintas: 
- Caracterização da entidade; 
- Notas ao Balanço e à Demonstração dos Resultados; 
- Notas sobre o processo orçamental e respetiva execução.” 
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Verifica-se, assim, que o POCP é obrigatoriamente aplicável a todos os serviços e 
organismos da Administração Central, Regional e Local que não tenham natureza, 
forma e designação de empresa pública, bem como à Segurança Social. Aplica-se 
também às organizações de direito privado sem fins lucrativos que disponham de 
receitas maioritariamente provenientes do OE. Com a publicação deste decreto-lei 
iniciou-se a normalização contabilística na Contabilidade Pública portuguesa, uma vez 
que, pela primeira vez, foi publicado um plano de contabilidade para os organismos 
públicos, onde se estabelecem regras e procedimentos a seguir por todos, de modo a que 
toda a informação seja comparável, e que se possa fazer finalmente a tão desejada 
consolidação de contas do Setor Público, com os correspondentes benefícios daí 
decorrentes, nomeadamente em termos de gestão, indicadores económicos e financeiros 
e planeamento das atividades do Estado. 
Tendo em conta a importância relativa no Orçamento de Estado (OE) de alguns setores 
da Administração Pública, aliada à especificidade dos seus organismos, sentiu-se a 
necessidade de serem aprovados planos setoriais, de modo a refletirem melhor a 
realidade das atividades destes setores. Note-se, que o diploma legal que aprovou o 
POCP consagra no seu art.º 5º a possibilidade de criação de planos setoriais para certas 
entidades do setor público administrativo. Assim, foram criados quatro planos setoriais 
baseados no POCP, mas refletindo as especificidades desses setores: 
- Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL), aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro.
53
 
O POCAL consiste na adaptação das regras do POCP à administração local, tal como é 
previsto no artigo 6.º, n.º 2, da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto
54
. 
Esta reforma da contabilidade autárquica foi iniciada pelo Decreto-Lei n.º 243/79, de 25 
de Julho
55
, que veio uniformizar a contabilidade das autarquias locais com a dos 
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serviços públicos, sujeitos à então lei de enquadramento do Orçamento do Estado. 
Posteriormente, o Decreto-Lei n.º 341/83, de 21 de Julho
56
, aperfeiçoa o sistema 
instituído e introduz a obrigatoriedade de elaboração, aprovação e execução do plano de 
atividades e o orçamento, o relatório de atividades e a conta de gerência para as 
autarquias locais (artigo 1.º). O referido DL estipula, ainda no artigo 19.º, a utilização 
de uma classificação funcional para as despesas. Em complemento deste diploma, o 
Decreto Regulamentar n.º 92-C/84, de 28 de Dezembro, institucionaliza na 
administração autárquica um sistema contabilístico, definindo as normas de execução da 
contabilidade das autarquias locais. 
O preâmbulo do POCAL, à semelhança do POCP (e, porque aquele se trata de uma 
adaptação deste), estabelece que o objetivo principal do plano é “…a criação de 
condições para a integração consistente da contabilidade orçamental, patrimonial e de 
custos...que constitua um instrumento fundamental de apoio à gestão das autarquias 
locais.”. 
O POCAL aplica-se às autarquias locais, áreas metropolitanas, assembleias distritais, 
associações de freguesias e de municípios de direito público e às entidades que, por lei, 
estão sujeitas ao regime de contabilidade das autarquias locais (art.º 2.º). 
Este diploma, é aplicável a todas as autarquias locais, às áreas metropolitanas, às 
assembleias distritais, às associações de freguesias e de municípios de direito público, 
bem como as entidades que, por lei, estão sujeitas ao regime de contabilidade das 
autarquias locais. Foram as preocupações inerentes à gestão económica, eficiente e 
eficaz das atividades desenvolvidas pelas autarquias locais, no âmbito das suas 
atribuições, e a necessidade do conhecimento integral e exato da composição do 
património autárquico e do contributo deste para o desenvolvimento das comunidades 
locais, que levou à sua criação e implementação. Nele são definidos os princípios 
orçamentais e contabilísticos e os de controlo interno, as regras previsionais, os critérios 
de valorimetria, e os modelos do Balanço, Demonstração de Resultados, bem como dos 
documentos previsionais e demais documentos de prestação de contas. É de salientar, 
também, o facto de o POCAL prever no âmbito da Contabilidade de custos, um 
conjunto de procedimentos contabilísticos obrigatório para o apuramento de custos por 
funções e para a determinação dos custos subjacentes à fixação das tarifas e dos preços. 
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O POCAL, à semelhança do POCP (e porque aquele se trata de uma adaptação deste), 
compreende as considerações técnicas, os princípios e regras orçamentais e 
contabilísticos, os critérios de valorimetria, os documentos previsionais, o quadro e o 
código de contas, o sistema contabilístico e de controlo interno, os documentos de 
prestação de contas e os critérios e medidas específicas. No que respeita aos 
documentos previsionais obrigatórios, as autarquias locais deverão elaborar o plano 
anual de investimento e de atividades relevantes e o orçamento. Os documentos de 
prestação de contas das autarquias locais são os seguintes: 
- Balanço; 
- Demonstração dos Resultados [por naturezas]; 
- Mapas de execução orçamental; 
- Controlo orçamental – despesa; 
- Controlo orçamental – receita; 
- Fluxos de caixa; 
- Anexos à demonstração financeira 
- Relatório da gestão 
- Mapa de execução anual do plano plurianual de investimentos. 
 
- Plano Oficial de Contabilidade para o Setor de Educação (POC-Educação), aprovado 
pela Portaria n.º 794/2000, de 20 de Setembro. De acordo com o estipulado neste Plano: 
o POC-Educação é obrigatoriamente aplicável a todos os serviços e organismos do 
Ministério da Educação, bem como aos organismos autónomos sob sua tutela que não 
tenham natureza, forma e designação de empresa pública. Aplica-se, igualmente, às 
organizações de direito privado sem fins lucrativos cuja atividade principal seja a 
educação, ou que dependam, direta ou indiretamente, das entidades referidas 
anteriormente, desde que disponham de receitas maioritariamente provenientes do OE e 
ou dos orçamentos privativos destas entidades. 
Justifica-se a existência de um plano setorial para a educação, face à especificidade, à 
dimensão e a diversidade do universo de organismos e serviços da área educacional, em 
especial as escolas, os serviços de administração desconcentrada e as instituições de 
ensino superior, com os seus diferentes modelos organizacionais e estatutários. Esse 
universo diversificado justifica não só a existência de mecanismos que garantam a 
consolidação das contas da educação, mas também a adoção de regras que tornem 




educação, universidades, institutos politécnicos, etc.), clarificando os conceitos de 
entidade, subentidade e entidade mãe. O Plano abrange a Contabilidade Orçamental, 
Patrimonial e Analítica, contendo, para além das componentes estabelecidas no POCP: 
- Um desenvolvimento das contas orçamentais, incluindo a explicitação e 
esquematização detalhada da sua movimentação; 
- O reconhecimento da necessidade de aplicação do princípio da substância sobre a 
forma em algumas situações específicas do setor da educação; 
- Normas de consolidação de contas dos grupos públicos do setor; 
- Normas para a implementação da Contabilidade Analítica. 
De referir, que o POC-Educação tem por objetivos, à semelhança do POCP e do 
POCAL, criar condições para a implementação de um sistema que integre numa só 
contabilidade os aspetos, orçamental, patrimonial e de gestão, com vista à tomada de 
decisões dos órgãos competentes, à prestação de informação aos utentes dos serviços e à 
análise da eficiência e da eficácia das despesas públicas. 
Neste plano de contabilidade estão compreendidas, para além de um conjunto de 
normas relacionadas com a contabilização de operações de natureza orçamental e 
patrimonial e de normas sobre a consolidação de contas, também normas sobre a 
implementação da contabilidade analítica. 
Como já foi referido, a aplicação do POC- Educação ao ensino secundário público, tem 
sido sucessivamente adiada, contudo algumas escolas secundárias já o aplicam. 
- Plano Oficial de Contabilidade do Ministério da Saúde (POCMS), aprovado pela 
Portaria n.º 898/2000, de 28 de Setembro. 
Desde o início dos anos 80 que se tornou obrigatório um plano de contas para todos os 
serviços do Ministério da Saúde. O Plano Oficial de Contas do Serviço de Saúde 
(POCSS) que existia consistia num sistema de informação contabilístico baseado no 
POC (dentro da filosofia de que os serviços do Serviço Nacional de Saúde (SNS) têm de 
ser geridos como empresas e, como tal, devem ter um sistema contabilístico 
semelhante), que respondia às necessidades da gestão dos respetivos serviços, 
integrando também todos os instrumentos necessários ao controlo e avaliação da 
respetiva atividade, por parte dos serviços centrais do Ministério da Saúde. Teve um 
contínuo trabalho de aperfeiçoamento, normalização e adaptação às necessidades 
sempre crescentes de melhoria da qualidade da informação, de forma a responder cada 
vez melhor ao que lhe era solicitado pelos órgãos de gestão e pelos serviços centrais. 




específicos definidos para este último, em termos de contas do Setor Público, sejam 
atingíveis igualmente com o plano de contas vigente no setor da saúde. Assim, tendo em 
conta a especificidade do setor, foi aprovado o POCMS, adaptado do POCP, com 
aplicação a todos os serviços e organismos do Serviço Nacional de Saúde (SNS) e do 
Ministério da Saúde, bem como aos organismos autónomos sob sua tutela que não 
tenham natureza, forma e designação de empresa pública. O POCMS é também 
aplicável às organizações de direito privado sem fins lucrativos, cuja atividade principal 
seja a saúde, ou que dependam, direta ou indiretamente, das entidades referidas 
anteriormente, desde que disponham de receitas maioritariamente provenientes do OE e 
ou dos orçamentos privativos destas entidades. Além do código de contas e da 
conceituação e âmbito das contas, consta do POCMS um conjunto de considerações 
técnicas, em que se integram algumas normas de controlo interno (situação não 
contemplada no POCP), os princípios contabilísticos, os critérios de valorimetria, os 
modelos dos documentos de prestação de contas e respetivos anexos, bem como a 
consolidação de contas (não prevê as normas de consolidação, que serão aprovadas 
posteriormente; a consolidação de contas também não está considerada no POCP) e a 
importância do Relatório de Gestão.  
A convergência para as regras do SNC vão ser efetuadas, conforme dispõe o Despacho 
n.º 1507/2014
57
. Este Despacho considera que, no momento atual, estão reunidas as 
condições necessárias para que as entidades públicas empresariais da área da saúde 
adotem o SNC. 
- Plano Oficial de Contabilidade das Instituições do Sistema de Solidariedade e de 
Segurança Social (POCISSSS). 
Foi aprovado pelo Decreto-Lei n.º 12/2002, de 25 de Janeiro. O POCISSSS, veio 
colmatar as limitações existentes no Plano de Contas das Instituições de Segurança 
Social (PCISS), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 24/88, de 29 de Janeiro, cuja conceção 
assentava já no registo digráfico, tendo como modelo o POC empresarial. As alterações 
legislativas produzidas na segunda metade da década de 90, considerando novas 
respostas sociais, vinham tornando cada vez mais evidente a dificuldade de gerir o 
sistema de informação financeira da Segurança Social a partir de adaptações sucessivas 
do PCISS. Com a aprovação do POCISSSS, as instituições do Sistema de Solidariedade 
e de Segurança Social (SSSS) veem relançadas as bases do controlo orçamental, na 
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ótica do reforço da transparência deste setor da Administração Pública, e da sua 
responsabilidade no acompanhamento da execução orçamental e das envolventes 
financeiras que lhe são subjacentes. Acresce ainda que este Plano, vem dotar as 
instituições que constituem a estrutura do SSSS com um importante instrumento de 
gestão, direcionado para o futuro e preparado para acompanhar o processo de mudança 
no setor. Este Plano é aplicável, obrigatoriamente, a todas as instituições do SSSS e nele 
estão compreendidas as considerações técnicas, os princípios e regras contabilísticos, os 
critérios de valorimetria, os documentos previsionais, as demonstrações financeiras, 
orçamentais e patrimoniais e seus anexos, o quadro de contas e suas notas explicativas, 
o sistema contabilístico, os documentos de prestação de contas, as normas de 
consolidação de contas, o Sistema de Controlo Interno (SCI) e a composição do 
Relatório de Gestão. Além disso, são evidenciadas as especificidades do tratamento 
contabilístico das operações orçamentais, das provisões e da Contabilidade de custos. 
O objetivo deste processo abrangente de normalização contabilística no setor público 
administrativo em Portugal necessitou que as entidades destinatárias adaptassem a sua 
própria organização contabilística, face ao acréscimo de informação contabilística em 
resultado da articulação da contabilidade orçamental com a patrimonial. Assim, surgiu a 
aprovação e implementação dos Planos setoriais, que referimos em síntese. 
Esta evolução aconteceu porque a contabilidade tradicional tinha como finalidade 
executar, liquidar e controlar o orçamento. Segundo entendimento de Almeida e 
Marques (2003: 4) “... os critérios utilizados na gestão pública estão a modificar-se e 
que a legalidade deixa de ser a grande preocupação, dando lugar a critérios 
emergentes de economia, eficácia e eficiência.” Ou seja, para além de controlar o 
cumprimento da legalidade, passa também a ser um sistema de informação que permita 
a análise e avaliação das decisões tomadas e apoie as decisões futuras. 
Por outro lado, conforme referem Teixeira e Alves (2004), um dos objetivos do sistema 
de informação contabilística é, claramente, a recolha e armazenamento dos dados sobre 
o processo organizacional, que permitam a sua utilização para produzir um output com 
significado para os decisores. 
Refere-se, ainda, neste âmbito de análise que, sendo as instituições sistemas abertos, nos 
quais a informação é considerada fundamental e que, neste contexto, a utilização do 
sistema de informação contabilística apoia e contribui para a redução dos ciclos de 




dispor de “informação completa e atualizada na hora de encontrar soluções para a 
oportuna tomada de decisões” (Pablo López e Garcia Puertas (2001: 12). 
Com a evolução da gestão pública, centrou-se a preocupação no rigor da otimização da 
gestão global dos fundos públicos. Esta preocupação foi ampliada na sequência da 
uniformização dos requisitos contabilísticos, nomeadamente no domínio da 
contabilidade digráfica e de compromissos, com a aprovação do POCP e dos planos 
setoriais, o qual permitiu a integração de três vertentes distintas, a saber: a vertente 
económica (na perspetiva de contabilização de custos e proveitos) a vertente financeira 
(de despesa e receita) e, finalmente, a vertente de tesouraria (de pagamentos e 
recebimentos). 
1.6. OUTROS INSTRUMENTOS LEGAIS RELATIVOS AO PROCESSO DE 
REFORMA DO SPA 
O rigor orçamental estava já subjacente ao RAFE e inclui exigências ao nível da boa 
gestão global dos fundos públicos. Neste domínio, importa salientar que o RAFE, tal 
como foi definido, exigiu a criação de um quadro legal capaz de reforçar a clareza e a 
transparência da gestão dos dinheiros públicos e das relações financeiras do Estado e, 
simultaneamente, de facilitar o controlo da legalidade, economia, eficiência e eficácia 
das operações financeiras encetadas. 
NOVO REGIME DA TESOURARIA DO ESTADO- No caso particular, das 
disponibilidades e excedentes de tesouraria, tanto dos serviços integrados como dos 
fundos e serviços autónomos, a revisão do regime de tesouraria, eixo essencial da 
reforma, que só viria a ser realizada, sete anos mais tarde, através da publicação do DL 
n.º 191/99, de 05
58
 de Junho, no âmbito da revisão do regime da Tesouraria do Estado. 
Houve diversos fatores que condicionaram e impuseram esta revisão, tanto externos 
como internos, de que são exemplos quer as exigências decorrentes da estabilidade 
imposta pela União Económica e Monetária (UEM) e pela moeda única, quer o RAFE e 
a reforma orçamental, que contam exatamente com o rigor orçamental como um dos 
seus principais objetivos e estabelecem como linha de desenvolvimento o 
aprofundamento da unidade de Tesouraria. Esta reforma também foi motivada pelos 
novos desafios cometidos à Tesouraria do Estado, mediante uma estrutura 
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especificamente vocacionada para o planeamento e o acompanhamento dos fluxos de 
Tesouraria, numa vertente de gestão previsional e integrada de fundos. 
Conforme disposto no art.º 16 do Decreto-Lei n.º 32/2012, de 13 de Fevereiro
59
, em 
relação ao ano de 2012 as entidades previstas no art.º n.º 89 do Decreto-Lei n.º 64-
B/2011, de 30 de Dezembro estavam obrigadas a fazer prova da execução do princípio 
da unidade de tesouraria, através do registo mensal nos serviços on -line da Direção 
Geral do Orçamento (DGT), do saldo no final do mês dos depósitos e aplicações 
financeiras junto do Instituto de Gestão da Tesouraria e do Crédito Público, IP (IGCP), 
e das instituições bancárias, e respetivas receitas próprias arrecadadas, bem como das 
disponibilidades e aplicações mantidas na banca comercial e respetivos rendimentos 
auferidos. O n.º 5 deste artigo dispensou do cumprimento da unidade de tesouraria as 
escolas do ensino secundário público. Contudo, a IGE no relatório de auditoria 
(2008:16) que realizou, apurou que as escolas auditadas cumpriram com o princípio da 
unidade de Tesouraria estabelecido no Decreto - Lei n.º 191/99. 
O Tribunal de Contas, em reunião do Plenário da 2.ª Secção, de 29 Novembro de 2012, 
deliberou, ao abrigo do n.º 3 do artigo 51.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto, publicar a 
Resolução n.º 50/2012
60
. Esta Resolução estabelece no n.º 1 que apenas estão sujeitas à 
remessa de contas ao Tribunal de Contas, no caso dos estabelecimentos do ensino 
básico, secundário (incluindo os respetivos agrupamentos) e profissional as contas de 
gerência cujo valor anual, de receita ou de despesa, seja superior a 5.000.000 €uros. 
Contudo, estabelece no n.º 7 que todas as entidades, incluindo as que estão dispensadas 
de enviar contas, que se encontrem sujeitas ao Regime da Tesouraria do Estado, 
aprovado pelo referido Decreto -Lei n.º 191/99, “devem enviar, conjuntamente com os 
documentos de prestação de contas, documento subscrito pelo responsável financeiro 
contendo a discriminação dos saldos de abertura e de encerramento constantes do 
mapa de fluxos de caixa/mapa da conta de gerência, identificando: 
a) Os valores em caixa; 
b) Os depósitos e aplicações no Tesouro (IGCP); 
c) Os depósitos e aplicações fora do Tesouro (v.g. em instituições bancárias) ” 
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Estão ainda as referidas entidades dispensadas de remessa de contas nos termos 
indicados, obrigadas a organizar e documentar as mesmas de acordo com as Instruções 
aplicáveis e mante -las em arquivo e à disposição do Tribunal de Contas no prazo de 10 
anos, por ser este o prazo de prescrição do procedimento por responsabilidade 
financeira reintegratória, nos termos do n.º 1 do artigo 70.º da referida Lei n.º 98/97. 
LEI DE ENQUADRAMENTO ORÇAMENTAL (LEO) - Uma das áreas onde existiu (e 
continua a existir) harmonização entre Portugal e outros países, é a nível da 
sistematização das normas orçamentais portuguesas com as da UE. Para tal, foi 
publicada uma nova LEO no ano de 2001, que reflete as exigências e procedimentos 
requeridos pela UE. A nova lei também surgiu para fazer face às crescentes 
necessidades de informação e para um melhor funcionamento dos organismos públicos 
e, principalmente, para melhorar a Contabilidade Pública na vertente orçamental, 
nomeadamente no que se refere ao sistema de organização e elaboração do OE. A Lei 
n.º 91/2001, de 20 de Agosto (LEO), revogou o sistema que vigorava deste de 1991 (Lei 
n.º 6/91). Em 2004 registou-se a terceira alteração à LEO, com a publicação da Lei n.º 
48/2004, de 24 de Agosto. 
As escolas do ensino secundário público, em termos de execução orçamental, estão 
sujeitas ao cumprimento das operações de execução do orçamento das receitas e das 
despesas e devem obedecer ao princípio da segregação das funções de liquidação e de 
cobrança, quanto às primeiras, e de autorização da despesa, de autorização de 
pagamento e de pagamento, quanto às segundas, conforme dispõe o art.º 42.º da LEO. 
CÓDIGOS DE CLASSIFICAÇÃO ECONÓMICA DAS RECEITAS E DAS 
DESPESAS PÚBLICAS - Em virtude de estarem desatualizados os classificadores 
económicos em vigor desde de 1988, principalmente porque aplicando-se os Decretos-
Lei n.º 112/88, de 2 de Abril (receitas), e n.º 450/88, de 12 de Dezembro (despesas), 
apenas o OE e os orçamentos privativos dos Serviços e Fundos Autónomos (SFA) da 
Administração Central, se encontravam em dissonância com as necessidades de 
obtenção de informação consolidada, para o conjunto do SPA e respetivos fluxos 
financeiros com o SPE, para aferição do cumprimento dos objetivos fixados em matéria 
de consolidação orçamental. No sentido da consolidação do processo de reforma da 
Contabilidade Pública, que tendo sido já consubstanciado no POCP, incluindo 
Contabilidade Patrimonial e Analítica junto com a Contabilidade Orçamental, faltava 
agora completar o sistema de Contabilidade Orçamental. Impunha-se, neste domínio da 




concetualização do novo modelo de gestão a aplicar a toda a AP, por força da aprovação 
do POCP. Para tal foi publicado o Decreto-Lei n.º 26/2002
61
, que estabeleceu o novo 
regime jurídico dos códigos de classificação económica das receitas e das despesas 
públicas, sendo aplicável aos serviços integrados do Estado, aos SFA, à Segurança 
Social e à Administração Regional e Local. A conceção deste novo classificador 
obedece a uma nova abordagem do processo de reforma da contabilidade pública no 
plano da contabilidade orçamental. Este diploma define, também, a estrutura das 
classificações orgânicas aplicáveis aos organismos que integram a Administração 
Central. Este novo classificador adequa-se ao novo POCP e às especificidades dos 
planos setoriais. 
No que se refere à classificação orgânica, aplicável, nos termos do nº 2 do artigo 2º, a 
toda a Administração Central (Serviços Integrados no subsetor Estado e Serviços e 
Fundos Autónomos), a mesma é estruturada por códigos que identificam os ministérios 
e secretarias de Estado, aos quais corresponde um orçamento próprio, subdividindo-se 
em “capítulos” (grupos de despesas afins), “divisões” (serviços dependentes de cada 
ministério) e “subdivisões” (as que se mostrem indispensáveis dentro de cada divisão), 
que o decreto de execução orçamental identificará em cada ano, prevendo-se, também, a 
criação de capítulos especiais para a inscrição das despesas orçamentadas por  
programas, medidas e atividades, designadamente no que se reporte às despesas do 
Programa de Investimentos e Despesas de Desenvolvimento da Administração Central 
(PIDDAC). 
Em termos de classificação económica, o referido diploma aplica-se não só à 
Administração Central mas, também, à Administração Local e Regional, bem como aos 
organismos que integram a Segurança Social (n.º1 do artigo 2.º). Esta classificação 
subdivide tanto as receitas como as despesas em correntes e de capital (n.º 1 do artigo 
3.º). Engloba três níveis de desagregação para ambas as situações: as receitas públicas 
são especificadas por capítulos, grupos e artigos (n.º 2 do artigo 3.º) enquanto que as 
despesas públicas são especificadas por agrupamentos, sub agrupamentos e rubricas (n.º 
3 do artigo 3.º). A referida classificação económica das despesas e receitas públicas tem 
como objetivo a especificação orçamental, de acordo com as características económicas 
de cada uma das transações. Segundo Monteiro (1999: 64) este tipo de classificação “dá 
uma visão da forma como as despesas se distribuem por salários, compra de bens e 
serviços, encargos da dívida pública, subsídios a empresas, transferências para agentes 
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dos diversos setores institucionais e amortização de empréstimos. Permite avaliar em 
que medida os recursos públicos foram ou são afetos a despesas com ou sem 
contraprestação de bens e serviços, ao consumo ou à formação de capital fixo, 
finalidade cujos requisitos económicos são obviamente divergentes”. 
Este novo classificador evidencia a preocupação de apresentar a distinção entre 
aquisição e venda de bens, correntes ou de capital, e também configura a necessidade de 
manter sistemas contabilísticos que utilizem o método digráfico. 
Salienta-se, como outra inovação deste classificador, que é a introdução de um sub 
agrupamento que contempla o conceito de “locação financeira” – sub agrupamento 
07.02.00, que passa a incluir os encargos suportados com o cumprimento de contratos 
de locação financeira, incluindo também a opção de compra final, ao mesmo tempo que 
o registo dos respetivos juros obedece a um sub agrupamento próprio – 03.03.00, 
designado “juros de locação financeira”.  
Considera-se, ainda relevante neste domínio, o facto de ter sido prevista uma 
classificação específica para as operações extra orçamentais, tanto para as receitas 
(capítulo 17) como para as despesas (agrupamento 12), classificação que abrange as 
receitas e as despesas que não têm impacto orçamental, mas que são executadas pela 
tesouraria dos serviços e que visa ajustar a contabilidade orçamental, perspetivada numa 
ótica de caixa, aos requisitos da contabilidade patrimonial, resultante da aplicação do 
POCP e Planos Setoriais (Circular nº 1294, §10)
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.  
As escolas do ensino secundário público estão sujeitas ao cumprimento do disposto no 
classificador, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 26/2002.   
CONCLUSÕES 
O processo de reforma administrativa que se desenvolveu foi realizado no pressuposto 
de maior eficiência da administração descentralizada, na construção de um novo setor 
público 
Com a Lei de Bases da Contabilidade Pública, Lei n.º 8/90, foi aplicado o regime de 
administração financeira do Estado, destinado a substituir o sistema de contabilidade 
pública que havia sido introduzido pelas reformas de 1928-1929 a 1930-1936. A 
aprovação e aplicação do Decreto-Lei n.º 155/92, finalizou a estrutura legislativa da 
reforma orçamental e de contabilidade pública, pela qual se estabeleceu um novo 
regime de administração financeira do Estado. Ficou, assim, em vigor uma adequada 
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uniformização dos princípios e procedimentos contabilísticos, nomeadamente, na 
criação de uma contabilidade de compromissos e de uma contabilidade de caixa, com o 
objetivo de conduzir uma correta administração dos recursos financeiros públicos, 
segundo critérios de legalidade, economia, eficiência e eficácia.  
Com a aprovação do POCP, em Setembro de 1997,foram criadas condições para a 
integração dos diferentes aspetos — contabilidade orçamental, patrimonial e analítica 
— numa contabilidade pública moderna. Considerando a especificidade do setor da 
educação, foi aprovado, em Setembro de 2000, o POC - Educação, adaptado ao POCP, 
com aplicação a todos os serviços e organismos do Ministério da Educação. 
Apesar da implementação do POC-Educação, ainda não foi adotada uma base 
patrimonial, na totalidade do Ministério da Educação. Há algumas escolas do ensino 
secundário público que, ainda, reportam a informação financeira em base caixa. Ou seja, 
em algumas escolas deste tipo de ensino, o sistema de execução orçamental continua 
muito centrado em assegurar a conformidade legal e regularidade da despesa. 
CAPÍTULO IV- A PRESTAÇÃO DE CONTAS PÚBLICAS PARA 
FORNECER INFORMAÇÃO DE CARÁCTER ECONÓMICO, 
FINANCEIRO E DE GESTÃO. 
Segundo Franco (1995: 468), todos os gestores de dinheiros, fundos ou outros valores 
públicos devem prestar contas, do início ao termo do exercício das suas funções ou por 
gerência/exercícios anuais. Devem, assim, por meio dessa mesma prestação de contas, 
serem apresentados todos os esclarecimentos e elementos (de facto ou de direito) e, 
respondem perante o TC com poder para lhes tomar contas, declarando-os quites (ou 
seja, fiéis e livres de encargos), credores ou devedores do Estado, aplicando sanções, se 
a isso houver lugar. Por outro lado, segundo Caiado afirma (2010:13) “ao nível da 
avaliação das contas públicas, tem sido uma constante ao longo dos tempos a 
afirmação de que os gestores públicos não dispõem de informação adequada que 




Como observámos na matéria que antecede, o sistema de informação contabilístico, 
aplicável aos organismos públicos do SPA, caracterizava-se, fundamentalmente, pela 
disponibilização de informação de carácter orçamental, o que, para além de 
impossibilitar um rigoroso controlo dos gastos públicos, também não era um sistema de 
informação que permitisse a análise e avaliação das decisões tomadas e o suporte para 
as decisões futuras.  
A dependência de financiamentos, habitualmente de fundos públicos, nestas 
organizações públicas para poderem funcionar fez com que, o orçamento fosse um 
documento não só de elaboração obrigatória, mas também uma referência limitativa da 
atividade.  
O orçamento é, então, uma expressão formal da política pública, dos seus objetivos e 
prioridades, assim como um instrumento de controlo da legalidade (Carvalho et al., 
1999). Contudo, para que os objetivos contabilidade pública sejam atingidos, o 
orçamento, para além de ter de evidenciar a repartição responsável dos recursos 
públicos e obedecer aos requisitos legais que lhe são exigidos, deve também ser um 
instrumento de gestão, para o apoio às decisões e ao controlo das atividades. Ou seja, se 
existir uma focalização excessiva no processo orçamental em aspetos formais e legais, 
com a única utilização do orçamento como instrumento regulador, impossibilita a 
realização de uma boa gestão, correndo-se o risco de, na elaboração do orçamento, só se 
atender a aspetos formais da despesa sem ter em conta, as necessidades objetivas da 
eficácia da decisão e da oportunidade temporal da gestão. A esse propósito, Almeida e 
Marques (2002), referem que, o orçamento e as normas escritas para a sua execução, 
vinculando-o à legalidade, são uma forma de limitar e disciplinar os poderes dos órgãos 
do Estado, estabelecendo as regras e as instituições que disciplinam e por isso, num 
contexto onde o aparelho do Estado se caracteriza por ser excessivamente pesado e 
burocrático, a mudança é uma exigência para a sua modernização económica e social. 
Assim, o orçamento nas entidades públicas, é utilizado para a realização de um controlo 
formal e legalista a fim de se evidenciar que se cumpriram as disposições legais e se 
executaram os montantes aprovados, para comprovar ainda, desta forma, que se 
respeitaram os compromissos de equilíbrio entre os objetivos e os recursos utilizados, 
bem como, equacionar os recursos possíveis. Não obstante estas limitações, há que ter 
em consideração que o Orçamento do Estado ainda constitui uma peça central e 
fundamental do sistema contabilístico público na atualidade, conforme explica Marques 




indicativo, quer para os custos quer para os proveitos, o qual é utilizado para análise 
do período em apreço, nas entidades públicas o orçamento é o marco jurídico e 
financeiro a que a sua atuação há-de ajustar-se”. 
Neste sentido, e face à crescente dimensão da administração pública e ao aumento dos 
gastos públicos, em conjunto com as necessidades de adaptação aos novos contextos 
sócio - económicos, surgiu a necessidade de se realizar uma profunda transformação, 
sendo notório o esforço realizado ao nível da contabilidade pública. Esta reforma exigiu, 
entre outras, uma revisão dos seus objetivos e formas de atuação, assim como, a criação 
de novas estruturas organizativas e funcionais, e à utilização de novas formas de gestão, 
com o objetivo de ter uma administração pública mais moderna e competitiva. 
 A base que serviu de suporte a estas alterações apoiou-se, principalmente, na evolução 
das tecnologias, na gestão dos custos e proveitos, na melhoria dos serviços públicos e na 
análise e avaliação da eficiência, eficácia e economia com que são geridos os recursos 
públicos. 
Conforme mencionado no ponto 2 da Circular Série A- nº 1225/1994, de 4 de Março, 
“A Reforma da Administração Financeira do Estado, pelas suas consequências, é uma 
das mais importantes reformas estruturais que o País pretende concretizar, num 
enorme esforço de modernização técnica e tecnológica, a fim de obter a informação aos 
mais diversos níveis para melhor gerir os recursos existentes na Administração 
Pública”. 
Perante este cenário, e face às necessidades de modernização sentidas, a AP portuguesa, 
fomentou o interesse para o aparecimento de modernas técnicas de gestão, refletidas, 
entre outras, na atual contabilidade pública. A contabilidade pública passou a ter uma 
nova configuração, tendo como principal objetivo facilitar a tomada de decisões dos 
diferentes utilizadores, ao fornecer informação de carácter económico, financeiro e de 
gestão. 
Conforme já verificámos a contabilidade pública, em Portugal, começou um novo ciclo 
com a Reforma Administrativa e Financeira do Estado (RAFE), iniciada em 1990. A 
aprovação do POCP é considerada, por muitos autores, como uma das medidas de maior 




setoriais públicos, previstas no mesmo diploma 
63
. Neste processo, a referida aprovação 
e publicação do POCP e dos seus planos setoriais e, no caso concreto do presente estudo 
do POC -Educação, veio reforçar, no setor público administrativo, a importância da 
contabilidade no sentido de responder às necessidades de informação ao nível da 
prestação de contas, quer dos utilizadores internos, quer externos. De acordo com este 
pressuposto, no setor público administrativo, se por um lado, a boa gestão está 
dependente de uma adequada utilização de recursos e da capacidade para concretizar, 
através das atuações, as estratégias e os objetivos planeados, por outro, uma boa 
prestação de contas, depende de se comunicar as atuações realizadas, os objetivos 
conseguidos e os recursos empregues. Assim, uma boa gestão dentro da entidade 
pública é favorecida e sustentada por uma boa prestação de contas e, desta forma, 
enquadram-se também no desejado processo de avaliação e controlo das organizações. 
Por outro lado, a informação externa emitida por estas entidades públicas está apenas 
apresentada em conceitos representativos do modelo contabilístico, tais como, o 
património, a situação financeira e a execução do orçamento. Atualmente, face aos 
objetivos da informação financeira elaborada e destinada a utilizadores externos, será 
preciso utilizar um conjunto completo de documentos de informações financeiras, que 
devem fazer parte da informação anual. Esses documentos vêm colmatar as 
insuficiências de síntese da informação contabilística e serão utilizados, entre outros, 
pelos órgãos de controlo externo e cidadãos em geral. 
A este respeito, Bracci (2009) refere que, de fato, os sistemas de prestação de contas são 
considerados fundamentais para a sobrevivência e funcionamento de quaisquer sistemas 
sociais. A prestação de contas serve como forma de alcançar a legitimação externa e 
promover o funcionamento eficaz. Contudo, para se fazer a integral e consistente 
prestação de contas da administração pública portuguesa, é necessário que esta reforma 
seja implementada por todos os organismos públicos, o que proporcionará que toda a 
informação elaborada seja fornecida nos mesmos moldes e princípios contabilísticos.  
                                                 
63
 5.º do DL n.º 232/97- “…bem como os planos sectoriais que se mostrem indispensáveis, são aprovados 
mediante portaria do Ministro das Finanças e, quando for caso disso, dos outros ministros competentes, 





Neste caso, a implementação de um sistema contabilístico para as entidades públicas, 
necessita de uma base de agregação dos factos contabilísticos a registar, não só dos 
fluxos financeiros mas, sobretudo, dos fluxos económicos. 
Passados muitos anos do início da aplicação do primeiro POC em Portugal ao setor 
privado (1977)
64
 a adoção na contabilidade pública portuguesa de um modelo digráfico 
era muito necessária, visto que a referida Lei nº 8/90, já exigia o uso de sistema de 
contabilidade digráfico em algumas entidades públicas. Para esse efeito, houve a 
publicação do Decreto-Lei nº 232/97, que aprovou o POCP. Contudo, este Plano surgiu 
tendo como base o POC, tendo sido ajustado naquilo que é específico do Setor Público, 
mas, continua a ser a referência quer do POCP, quer do POC- Educação e dos outros 
Planos Setoriais de Contabilidade Pública que posteriormente foram aprovados e que 
remetem para o POC situações específicas ou omissas. Agora, perspetiva- se a mudança 
para o novo normativo baseado nas IPSAS, que será o surgir da oportunidade do Setor 
Público criar as condições necessárias para a adoção das Normas Internacionais de 
Contabilidade Pública elaboradas pelo IFAC.  
Segundo Ferreira e Santos, (2007:2) é neste contexto que, “a contabilidade surge como 
parte integrante de um processo que permite a competição e a maximização da 
eficiência constituindo um importante instrumento de avaliação de desempenho, de 
controlo e de responsabilização da gestão pública.”  
Este caminho para a convergência contabilística internacional do setor público, alinhado 
com a modernização contabilística e, no caso concreto, das escolas de ensino secundário 
público, permitirá de uma forma transparente e credível evidenciar como estas entidades 
relatam as suas operações.  
No “Relatório da Comissão ao Conselho e ao Parlamento Europeu relativo à aplicação 
de normas de contabilidade harmonizadas do setor público nos Estados-Membros. A 
adequação das IPSAS para os Estados-Membros” (2013:7), está salientada a 
importância pela implementação da contabilidade de acréscimo. “Uma contabilidade de 
acréscimo harmonizada para o setor público constituiria uma base mais sólida para 
compreender a situação e o desempenho económicos das administrações e entidades 
públicas a todos os níveis. A superioridade do princípio da contabilidade de acréscimo 
é incontestável para a supervisão orçamental, tanto a nível macroeconómico como a 
nível microeconómico. Ao nível macroeconómico, a contabilidade é já de acréscimo; 
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uma contabilidade harmonizada e baseada no acréscimo é igualmente essencial ao 
nível microeconómico. 
A nível das entidades, tal traria vantagens em termos de transparência e 
responsabilização e melhoraria a qualidade do processo de tomada de decisão, uma 
vez que a informação disponível deve ter conta, de forma comparável, a totalidade dos 
custos e benefícios futuros.” 
Para implementar um sistema de contabilidade de base de acréscimo como está previsto 
no POC – Educação, é necessário o suporte, nomeadamente, ao nível de sistemas 
informáticos compatíveis e, sobretudo, dotar de recursos humanos com conhecimentos 
contabilísticos.  
1. ESTUDO SOBRE O POC- EDUCAÇÃO.  
A aprovação do POC – Educação e a aplicação dele decorrente significa uma 
importante e profunda alteração qualitativa no modo de funcionamento das 
organizações da área da educação pública, ao constituir um indispensável instrumento 
de gestão que permite o conhecimento dos factos patrimoniais verificados ao longo do 
ano.  
Com este Plano, estabeleceram-se normas importantes na área da educação pública, a 
saber: 
- Um sistema de contabilidade orçamental digráfico, com explicitação detalhada da sua 
movimentação; 
- A necessidade de aplicação do princípio da substância sobre a forma para casos 
específicos; 
- A consolidação de contas dos grupos públicos; 
- A implementação da contabilidade analítica. 
Como razões que justificam a aprovação e implementação do POC- Educação 
salientam-se a especificidade, dimensão e diversidade do universo dos organismos e 
serviços que fazem parte da área da educação. 
Estão obrigados à aplicação deste Plano todos os serviços e organismos do Ministério 
da Educação, bem como os organismos autónomos sob sua tutela que não tenham 
natureza, forma e designação de empresa pública. Aplica-se ainda a organizações de 




maioritariamente financiados pelo Orçamento do Estado ou pelos orçamentos privativos 
das entidades referidas anteriormente.  
O POC – Educação surgiu em sequência da aprovação do POCP, cujo modelo lhe serviu 
de base, com as necessárias adaptações a este Plano, com o objetivo de ser aplicado 
pelas entidades do setor da educação. O POC- Educação teve também por referências o 
POC para o setor privado, o Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais 
(POCAL), e as diretrizes contabilísticas emitidas pela Comissão de Normalização 
Contabilística.  
Estão integrados no sistema contabilístico do POC- Educação, três sistemas 
contabilísticos, que têm como objetivo a criação de condições para a integração dos 
diferentes aspetos — contabilidade orçamental, patrimonial e analítica — numa 
contabilidade pública moderna que constitua um instrumento de apoio aos gestores 
(1.2:4978).  
O novo sistema contabilístico, introduzido na contabilidade pública da educação 
apresenta as seguintes características: 
- Tem uma preocupação importante, com aspetos financeiros, económicos e 
patrimoniais e, não se concentrou apenas na contabilidade orçamental; 
- Utiliza o sistema digráfico para registar os dois tipos de transações, da contabilidade 
financeira e da contabilidade orçamental, que se encontram-se inseridas num único 
sistema de informação, com  nove classes de contas. As referidas contas que integram as 
classes de 1 a 5 dizem respeito às contas do Balanço, as classes 6, 7 e 8 às contas de 
custos, proveitos e de resultados por natureza e a classe 0 às contas do controlo 
orçamental e de ordem, estando reservada a classe 9 para a contabilidade analítica; 
- Utiliza a base de caixa, para registar as transações orçamentais e a base do acréscimo 
para registar as transações financeiras; 
- Quanto aos documentos de prestação de contas, tem previsto três diferentes tipos de 
demonstrações: Balanço, Demonstração dos Resultados e Mapas de Execução 
Orçamental (controlo orçamental da despesa, controlo orçamental da receita e fluxos de 
caixa). Os referidos mapas têm objetivos diferentes em termos contabilísticos, como se 







Quadro 14: Mapas de prestação de contas previstos no POC - Educação 
Contabilidade Orçamental 
(Mapas de Execução Orçamental) 
Contabilidade Patrimonial 
Controlo Orçamental - Despesa Balanço 
Controlo Orçamental - Receita Demonstração dos Resultados 
Fluxos de Caixa  
Anexos às Demonstrações Financeiras 
 
Ainda, conforme o disposto no n.º 2 do art.º 4.º do Plano, os documentos de prestação 
de contas poderão ser constituídos exclusivamente pelos Mapas de execução orçamental 
(receita e despesa) e Relatório de gestão, desde que os serviços ou organismos reúnam 
cumulativamente as seguintes condições: 
“a) Estejam dispensados de remessa das contas ao Tribunal de Contas; 
b) Não sejam dotados de autonomia administrativa e financeira; 
c) Estejam integrados num grupo público; 
d) A entidade mãe ou outra entidade intermédia do grupo assegure a expressão 
patrimonial e dos resultados desse serviço ou organismo.” 
Conforme estipula o POC- Educação (2.3.2:4979), os Mapas de execução orçamental 
das despesas e das receitas articulam-se com o de fluxos de caixa e permitem 
acompanhar de forma sintética o desenvolvimento das principais fases das despesas e 
das receitas. 
O Mapa de Fluxos de Caixa apresenta os recebimentos e pagamentos associados à 
execução do orçamento e às demais operações que afetam a tesouraria, evidenciando, 
ainda, os saldos iniciais e finais. 
Está previsto, também (2.4:4980), que os Anexos às Demonstrações Financeiras 
abranjam um conjunto de informações destinadas a permitir uma adequada 
compreensão das situações expressas nas demonstrações financeiras ou de outras 
situações que, mesmo não tendo reflexo nessas demonstrações, são úteis para uma 
melhor avaliação do seu conteúdo. Prevê-se também a inclusão de elementos com vista 
à caracterização geral da entidade. 
Estes Anexos às Demonstrações Financeiras compreendem três partes distintas: 
- Caraterização da entidade; 
- Notas ao Balanço e à Demonstração de Resultados; 




- Notas sobre a contabilidade analítica. 
Verifica-se, assim, que a estrutura concetual do POC-Educação está preparada para 
separar a contabilidade orçamental e a contabilidade financeira: 
- A contabilidade orçamental: contabiliza as operações orçamentais (despesa e receita), 
cujos efeitos são exclusivamente internos à entidade (contas da classe 0); 
- A contabilidade financeira: contabiliza as operações subsequentes ao reconhecimento 
de uma obrigação ou direito, cujas consequências têm resultados na contabilidade 
patrimonial de terceiros (contas das classes 1 a 8). 
- A contabilidade analítica constitui um sistema obrigatório e um instrumento de gestão 
para análise e controlo dos custos com a educação que inclui diversos objetivos, 
nomeadamente, obtenção e justificação do custo por atividades intermédias (centros 
auxiliares, serviços administrativos e financeiros, órgãos de gestão, etc.) e atividades 
finais (curso, disciplina, refeição, bem ou produto final para venda ou para ativo, 
serviço externo, etc.).  
Deste modo, pretende-se obter para o ensino secundário público, o custo de cada turma, 
o custo por aluno, o custo de outras atividades internas e de prestação de serviços à 
comunidade externa. 
Em relação ao Quadro e Código de Contas, são apresentadas dez contas. As referidas 
contas integram as classes de 1 a 5, que dizem respeito às contas do Balanço, as classes 
6, 7 e 8 às contas das Demonstração dos Resultados e a classe 0 às contas do controlo 
orçamental e de ordem, reservando-se a classe 9 para a contabilidade analítica. 
O Balanço e a Demonstração dos Resultados seguem o modelo do POCP, com as 
necessárias adaptações. 
Em comparação com o POCP, no Balanço foram criadas algumas subcontas tendo em 
consideração o tipo de entidades sujeitas a este Plano, destacando-se a criação de 
subcontas nas contas 42 — «Imobilizações corpóreas», 45 — «Bens de domínio 
público» e 48 — «Amortizações acumuladas», de forma a identificar os bens de 
terceiros (cedidos temporariamente à entidade ou adquiridos pelo sistema de locação 
financeira) e os bens em poder de terceiros (cedidos temporariamente a outras 
entidades). Ainda na conta 42, para a recolha da informação necessária a este sector, 
designadamente a identificação dos bens afetos às diferentes atividades (ensino, 
investigação, serviços de apoio escolar, etc.); 




Quadro 15: Classes de contas previstas no Balanço 
ATIVO FUNDOS PRÓPRIOS E PASSIVO 
Imobilizado (Classe 4) Fundos Próprios (Classe 5)  
Existências (Classe 3) Resultado Líquido do Exercício (Conta 88) 
Terceiros (Classe 2- direitos) Passivo (Classe 2- obrigações) 
Conta no Tesouro, depósitos em 
instituições financeiras e caixa (Classe 1) 
 
 
Em relação às contas dos ativos imobilizados, o POC-Educação (4.1.7:4985) salienta a 
criação de uma conta de imobilizado específica para os bens de domínio público, 
classificáveis como tal na legislação em vigor que serão incluídos no ativo imobilizado 
da entidade responsável pela sua administração ou controlo, estejam ou não afetos à sua 
atividade operacional. 
A valorização destes bens será efetuada, sempre que possível, ao custo de aquisição ou 
ao custo de produção será o valor constante nos registos contabilísticos da entidade de 
origem, desde que em conformidade com os critérios de valorimetria estabelecidos no 
POC-Educação.  
Quando os elementos do ativo imobilizado tiverem uma vida útil limitada, ficam 
sujeitos a uma amortização sistemática durante esse período e para o cálculo das 
amortizações do exercício prevê-se o método das quotas constantes. Na eventualidade 
de serem fixadas quotas diferentes das previstas na lei, tal facto deverá ser justificado no 
anexo. 
No que respeita ao processo de inventariação do património a Portaria 794/2000, 
estipula no n.º 4 do art.º 6.º que até 31 de Dezembro de 2000, as entidades suscetíveis da 
sua aplicação deviam proceder à elaboração e aprovação do inventário e respetiva 
avaliação de todos os bens, direitos e obrigações, fundamentais para o início da 
contabilidade patrimonial. 
Na elaboração do inventário devem ser respeitadas as fases de identificação, 
inventariação e avaliação dos bens patrimoniais, com os objetivos das entidades, não só 
de disporem de informação quanto ao conjunto de fatores formadores dos valores desses 
bens, mas também do sistema de informação a ele subjacente. O registo da identificação 
do bem, deve ser efetuado assim que este seja rececionado nos serviços, promovendo-se 




O sistema de codificação efetua-se a partir do classificador em vigor, que prevê as taxas 
de amortização anual, como forma de garantir a inclusão de todos os bens adquiridos no 
ativo imobilizado, bem como a atualização permanente do seu valor. A atualização do 
inventário tem como objetivo dar a conhecer, de forma estruturada, os recursos 
disponíveis de cada entidade ou serviço.  
 A concretização do inventário permite, ainda, às entidades conhecerem a estrutura do 
seu ativo imobilizado, disporem de elementos para a elaboração do Balanço, bem como 
disponibilizar os elementos necessários à contabilização das amortizações, através das 
quais se quantificam as depreciações dos bens ocorridas ao longo do tempo.  
Em relação às dívidas de e a terceiros estipula o Plano que são expressas pelas 
importâncias constantes dos documentos que as titulam, salvo as situações excecionais 
nele previstas.  
Em relação às disponibilidades de caixa e de depósitos em instituições financeiras está 
consagrado no Plano, que sejam expressas pelos montantes dos meios de pagamento e 
dos saldos de todas as contas de depósito da instituição. 
Outra das especificidades do presente plano foi a criação da conta 28 — Empréstimos 
concedidos que abrange a concessão de empréstimos, e ainda, a adaptação a este setor 
público de algumas alterações terminológicas e de conteúdo decorrentes da natureza 
pública das entidades abrangidas, de que são exemplo as contas 13— «Conta do 
Tesouro», 214— «Clientes, alunos e utentes- Títulos a receber», 218 - Clientes, alunos e 
utentes de cobrança duvidosa, 251 — «Devedores pela execução do orçamento», 51 — 
«Património» e 577 — «Reservas decorrentes da transferência de ativos».  
Um dos capítulos inovadores do POC-Educação é a inserção de normas de consolidação 
de contas dos grupos públicos. Conforme dispõe o ponto 12.1 do Plano “A informação 
contabilística produzida pelas entidades contabilísticas constitui uma informação 
fragmentada que fica muito longe de satisfizer as necessidades informativas das 
entidades nos dois últimos patamares...”,assim sendo, “...torna-se necessário 
consolidar informação financeira que melhore o processo de tomada de decisão pelos 
responsáveis financeiros e pelos responsáveis políticos e que leve à criação de uma 
cultura de apresentação de contas intra-entidades pertencentes a um mesmo grupo...”. 
Através deste processo de consolidação de contas a pretensão tem como resultados, 
potenciar o controlo legal e político do “grupo público” e instaurar uma política e 
cultura de gestão de grupo, ao mesmo tempo que se procura facilitar a comparabilidade 




pública (§ 3 e 4:5042). Salienta-se, contudo, que o POC- Educação não avançou com o 
processo de consolidação orçamental e pretendeu, normalizar apenas o processo de 
consolidação da informação financeira patrimonial. 
O processo de consolidação exige (12.5.1:5051) como regras gerais que as 
demonstrações financeiras das entidades pertencentes ao grupo público se encontrem 
preparadas na mesma base contabilística (base de caixa ou base de acréscimo), e que os 
métodos e procedimentos de consolidação devem ser aplicados de forma consistente de 
um exercício para o outro. Contudo, se a composição do conjunto das entidades 
incluídas na consolidação se alterar significativamente no decurso do exercício, as 
demonstrações financeiras consolidadas devem fornecer informações que permitam a 
comparabilidade de conjuntos sucessivos de demonstrações financeiras consolidadas. 
Para cumprir com esta obrigação podem ser elaboradas demonstrações financeiras 
ajustadas à data do início do exercício a que se referem ou por informações a prestar no 
anexo ao Balanço e à Demonstração dos Resultados consolidados.  
As demonstrações financeiras consolidadas devem ser elaboradas com referência à 
mesma data das demonstrações financeiras anuais da entidade mãe. 
Sobre a consolidação, Almeida e Marques (2003:12) consideram que, com as normas de 
consolidação de contas dos grupos públicos, o que se pretende é “instaurar uma política 
e cultura de gestão de grupo, ao mesmo tempo que se procura facilitar a 
comparabilidade temporal e espacial, constituindo também um fator de transparência 
da informação pública.” 
A Demonstração dos Resultados apresenta uma estrutura semelhante à do POCP, mas 
refletindo as alterações específicas deste sector. 
Em relação à Demonstração dos Resultados por Natureza, na sua comparação com 
POCP, salienta-se a desagregação das contas 631 — «Transferências correntes 
concedidas», 632 — «Subsídios correntes concedidos» e 691 — «Transferências de 
capital concedidas», atendendo à necessidade de contabilizar estas operações.  
A conta 64 — «Custos com pessoal» foi adaptada tendo em conta o tipo de pessoal 
(docente e não docente) e a estrutura organizacional do sector da educação. 







Quadro 16: Classes de contas previstas na Demonstração dos Resultados 
CUSTOS E PERDAS PROVEITOS E GANHOS 
Classe 6 Classe 7 
Resultado Líquido do Exercício (Conta 88)  
 
Conforme o estabelecido para o POCP, foram também realizadas no POC-Educação 
algumas modificações e adaptações das classes 6, 7 e 8 por força das especificidades 
das entidades públicas a que se destina o Plano, nomeadamente, as contas 63 — 
Transferências correntes concedidas e prestações sociais, 71 — Vendas e prestações de 
serviços, 72 — Impostos e taxas e 74 — Transferências e subsídios correntes obtidos. 
Foram, ainda, eliminadas as contas 85 — Resultados antes de impostos, 86 — Imposto 
sobre o rendimento do exercício e 89 — Dividendos antecipados. 
O POC-Educação define, para o cálculo das amortizações o critério das quotas 
constantes (4.1.13:4985). De acordo com o ponto 2.7 deste Plano está prevista a criação 
de provisões para os casos a que estejam associados riscos (nomeadamente, aplicações 
de tesouraria, cobranças duvidosas, depreciação de existências, obrigações e encargos 
derivados de processos judiciais em curso, outros) e, em que não se trate de uma 
simples estimativa de um passivo certo. 
Como aspetos inovadores deste Plano salienta-se, ainda: 
- Um sistema de controlo interno (2.9:4983) que englobe o plano de organização 
interno, políticas, métodos, técnicas e procedimentos de controlo e outros 
procedimentos a definir superiormente. Com este sistema pretende-se garantir a 
salvaguarda dos ativos, o registo e atualização do imobilizado, a legalidade e 
regularidade das operações, a integralidade e exatidão dos registos contabilísticos, a 
execução dos planos e políticas superiormente definidos, a eficácia da gestão e 
qualidade da informação, e a imagem fiel das demonstrações financeiras. O sistema de 
controlo interno deve incluir os seguintes princípios básicos: adequada segregação de 
funções, controlo das operações, definição de autoridade e responsabilidade e registo 
metódico dos factos. 
- A aplicação da Contabilidade Analítica (2.8:4982) que está prevista como um sistema 
obrigatório, constitui um importante instrumento de gestão para análise e controlo dos 
custos com a educação, como também dos proveitos e dos resultados por atividades. 
Está previsto o preenchimento de um mapa de demonstração de custos por funções e 




Entre os objetivos que a contabilidade analítica visa satisfazer encontram-se, nas escolas 
de ensino secundário público, a obtenção do custo de cada turma, o custo por aluno, o 
custo de atividades internas e de prestação de serviços à comunidade.  
O exercício económico na contabilidade analítica é o ano escolar, devendo contudo, 
permitir obter informação dos custos e proveitos de atividades, produtos ou serviços 
cuja duração não seja coincidente com o exercício económico. 
A aposta numa gestão eficiente e eficaz contribui para a racionalização de recursos que 
tem sido imposta às entidades públicas portuguesas e, nas quais se integram as 
instituições do setor de educação. Assim sendo, estas entidades devem implementar 
mecanismos que lhes permitam gerir, da forma mais adequada possível, os recursos que 
são colocados à sua disposição. Segundo Silva e Costa, (2008: 39), “Neste âmbito, a 
Contabilidade Analítica assume, cada vez mais, um papel dominante na análise e 
controlo dos custos, mas também dos proveitos e resultados por atividade”. Para Vilas 
Boas (2004: 80), “Com este sistema contabilístico pretende-se comparar custos reais 
com custos previsionais, determinar os desvios e efetuar as respetivas correções bem 
como verificar a aplicação dos recursos colocados à disposição do “gestor” do 
estabelecimento de ensino”. 
Há um conjunto de fins que justificam a utilidade de um sistema de Contabilidade 
Analítica, conforme refere Salvador (2007:31), “a contabilidade analítica pode ser 
utilizada para múltiplos fins, nomeadamente: obtenção e justificação do custo por 
atividades intermédias e finais (ex.º: conhecer o custo por curso, disciplina, aluno, 
projeto de investigação, etc.), apoiar a adoção de decisões sobre a entrega de tarefas 
ou atividades a unidades externas, analisar a eficiência na utilização dos recursos 
financeiros públicos, comparar os custos de atividades com os correspondentes 
proveitos diretos e suportar a elaboração de indicadores de eficiência, eficácia e de 
gestão”. 
Para Araújo (2005:53) a contabilidade analítica deve permitir “Conhecer o custo dos 
serviços públicos que têm como contraprestação um preço pago pelo utente enquanto 
beneficiário do serviço prestado, de modo a fundamentar o montante exigido”, bem 
como, “conhecer os custos e proveitos de atividades complementares à atividade 
principal do serviço, de modo a poderem ser tomadas decisões sobre a entrega, ou não, 
da exploração dessas mesmas atividades complementares a entidades externas”.  
Segundo este autor (2005:54) deve também permitir “justificar, a aplicação das 




termos de valor, quer em termos de atividade específica de aplicação, e de extrema 
importância a nível de gestão determinar o desvio encontrado entre os custos 
inicialmente previstos e os realmente verificados, de forma a poderem ser efetuadas as 
necessárias correções.”  
 Como já foi referido, outra das especificidades do POC-Educação, que está diretamente 
relacionada com a elaboração e prestação de contas, é a obrigação da existência de um 
sistema de controlo interno (2.9:4983), que englobe o plano de organização interno, 
políticas, métodos, técnicas e procedimentos de controlo, bem como quaisquer outros a 
definir pelos respetivos órgãos de gestão. Os objetivos deste sistema são a garantia da 
fiabilidade da informação financeira apresentada, assim como a veracidade dos seus 
números e indicadores que se retirarão dos elementos de prestação de contas.  
Quanto aos princípios contabilísticos previstos no POC – Educação destinam- se à 
obtenção de uma imagem verdadeira e apropriada da situação financeira, dos resultados 
e da execução orçamental da entidade.  
O POC – Educação consagra os seguintes princípios: princípio da entidade 
contabilística, princípio da continuidade, princípio da consistência, princípio da 
especialização ou acréscimo, princípio do custo histórico, princípio da prudência, 
princípio da materialidade e princípio da não compensação. O princípio da substância 
sobre a forma não está consagrado neste Plano.  
No POC – Educação está explicitado de forma detalhada o princípio da entidade 
contabilística, considerando os objetivos deste Plano, sobretudo ao nível da 
consolidação de contas, que assim o exige. Um aspeto importante é o facto de nele se 
prever a criação de grupos públicos.  
Este plano consagra uma distinção clara e completa entre a contabilidade orçamental e a 
contabilidade patrimonial. O registo de todas as fases da despesa e receita e de todas as 
operações orçamentais é efetuado, pelo sistema digráfico, na «classe 0». Esta classe 
designa-se por «contas do Controlo Orçamental e de Ordem», onde são registadas as 
operações de gestão e controlo orçamental, incluindo todas as fases de realização das 
receitas e das despesas. 
Na classe 0 (zero) realiza-se a movimentação relativa à execução orçamental da 
despesa, que se traduz na aprovação do orçamento, nas modificações introduzidas nas 
dotações de despesa, referentes aos cabimentos e aos compromissos. As fases seguintes, 
como a contabilização das obrigações, as autorizações de pagamento e os pagamentos, 




A realização da despesa está sujeita à verificação de alguns requisitos, como sejam a 
existência de suporte legal para assunção da despesa, incluindo-se aqui a competência 
para autorizar a realização da despesa, a inscrição orçamental concretizada no registo de 
um cabimento prévio (artigo 13.º do Decreto-Lei 155/92) e uma adequada classificação 
económica (artigo 22º do Decreto-Lei 155/92 e n.º 6 do artigo 42º da Lei n.º 48/2004
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). 
Registos na aplicação informática em tempo real – os registos na aplicação informática 
serão realizados em tempo real, ou seja, não será possível efetuar registos num dia e 
colocar a data referente a dias e meses anteriores. 
Cabimento prévio – as entidades devem efetuar o registo de cabimentos prévios e os 
encargos prováveis. O cabimento prévio corresponde a um encargo provável, a uma 
intenção de gasto. Deve ser registado o valor estimado para as prestações a efetuar no 
período correspondente a todo o ano económico. 
Compromisso – o registo de um compromisso, associado sempre a um cabimento 
prévio, corresponde ao registo de uma obrigação constituída (artigo 10º do Decreto-Lei 
155/92, e artigo 45º da Lei n.º 48/2004). 
Para efetuar o registo de um compromisso é sempre necessário o número do cabimento 
a que está associado, o Número de Identificação Fiscal (NIF) do fornecedor, no caso de 
se tratar de pessoa singular ou o Número de Identificação de Pessoa Coletiva (NIPC) e a 
indicação da rubrica de classificação económica. 
O registo de um compromisso no sistema informático de apoio à gestão orçamental 
deve corresponder, em regra, ao momento em que ocorre uma adjudicação. 
No caso dos contratos deverão ser registados tantos compromissos quantos os 
pagamentos, ou seja, a cada compromisso corresponde sempre um e um só pagamento. 
Em sede de elaboração da requisição de fundos (“previsão de pagamentos”) o 
compromisso assume a forma de “compromisso assumido”. 
Esta situação obedece às seguintes fases: 
Cabimento prévio -> Compromisso -> Requisição de fundos (“Previsão de 
pagamentos”) -> Pagamentos 
A requisição de fundos (“previsão de pagamentos”) é elaborada mensalmente tem por 
objetivo a elaboração do pedido das verbas necessárias, em cada classificação 
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económica, de forma a garantir o pagamento das despesas com data de previsão de 
pagamento. 
Contempla igualmente na opção fundos antecipados, as verbas necessárias em cada 
classificação económica para satisfazer despesas cujo montante ainda não é conhecido, 
como são por exemplo os encargos com água, eletricidade e comunicações. 
As despesas públicas só devem ser autorizadas de acordo com as normas legais 
aplicáveis a cada tipo de despesa (art.º 21.º do DL n.º 155/92).  
A autorização de despesas fica sujeita à verificação dos seguintes requisitos (art.º 22.º 
do DL n.º 155/92): 
a) Conformidade legal – entende-se a prévia existência de lei que autorize a despesa;  
b) Regularidade financeira - depende da inscrição orçamental, correspondente 
cabimento e adequada classificação da despesa; 
c) Economia, eficiência e eficácia – na autorização de despesas ter – se - à em vista a 
obtenção do máximo rendimento com o mínimo dispêndio, tendo em conta a utilidade e 
prioridade da despesa e o acréscimo de produtividade daí de corrente. 
A autorização para a realização da despesa deve ser dada pela entidade competente, 
após ter verificado a conformidade legal, regularidade financeira e economia, eficiência 
e eficácia. 
No Quadro seguinte apresenta-se o resumo do controlo da execução orçamental da 
despesa. 






Art.º 22.º DL n.º 155/92 
Prévia existência de lei que 
autorize a despesa 
2. Regularidade 
Financeira 
Art.º22.º DL n.º 155/92 
Art.º13.º DL n.º 155/92- 
cabimento prévio 
Art.º 10.º Lei n.º 8/90- 
cabimento (autonomia 
administrativa) 
Inscrição orçamental de acordo 
com o classificador em vigor- DL 
n.º 26/2002, de 14/02;Art.º 42.º 
da Lei n.º 48/2004, de 24/08 - 
Princípios da execução 
orçamental 
3. Economia, 
eficiência e eficácia 
Art.º 22.º alínea c) do DL 
n.º 155/92 
Art.º 42.º alínea c) da Lei n.º 
48/2004, de 24/08  
 




A Lei n.º 8/ 2012
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, estabelece as novas regras aplicáveis à assunção de compromissos e 
aos pagamentos em atraso das entidades públicas. O princípio fundamental desta Lei é o 
de que a execução orçamental não pode permitir a acumulação de pagamentos em 
atraso. 
Esta Lei aplica-se, também, ao ensino secundário público, conforme o disposto do n.º 1 
do art.2.º. 
O POC – Educação, seguindo o modelo já utilizado no POCP, criou uma conta 25 – 
Devedores e Credores pela execução do orçamento, que se utiliza para se registar os 
movimentos correspondentes à liquidação da receita (crédito perante terceiros) e ao 
processamento ou liquidação da despesa (débito a terceiros), bem como os subsequentes 
recebimentos e pagamentos. Esta conta serve de ligação entre a contabilidade 
orçamental e a contabilidade patrimonial. 
 2. BREVE PONTO DE SITUAÇÃO SOBRE O PROCESSO DE 
IMPLEMENTAÇÃO 
Estão decorridos, cerca de 14 anos, desde que foi aprovada a Portaria n.º 794/2000 que 
aprovou o POC-Educação.  
Para os organismos com autonomia administrativa e financeira (ex.º universidades e 
institutos politécnicos) a sua aplicação foi obrigatória a partir do ano económico de 
2001 e para os restantes ( ex.º escolas secundárias e básicas ) a partir de 2002. Contudo, 
como já foi referido, o processo de implementação no ensino secundário público e 
restante ensino não superior (escolas básicas) tem sido sucessivamente adiado, apesar de 
algumas escolas do ensino secundário já utilizarem o Plano. 
Em relação às dificuldades sentidas na implementação do POC- Educação é 
entendimento de Marques (2003:24) que, “O POC-E constitui uma novidade e, como 
tal, a sua implementação causou e ainda provoca dificuldades. Estes obstáculos devem 
ser contornados, uma vez que nos encontramos numa época de grandes transformações 
nas organizações públicas, motivada pela necessidade de reduzir custos de 
funcionamento e aumentar a qualidade dos serviços. Este aparece para criar regras 
coesas nos diversos conjuntos da educação (direções regionais de educação, 
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universidades, etc.) bem como estruturas que permitam a consolidação das contas da 
educação”. 
Apesar das dificuldades a necessidade de acompanhar as novas práticas contabilísticas, 
a exemplo do que sucedeu com a aprovação do SNC para o setor privado, a 
administração pública pode ter como referencial utilizar a experiência normalizadora do 
setor privado. 
3. ESTUDO COMPARATIVO DAS PRINCIPAIS DIFERENÇAS 
ENTRE O SNC E O POC- EDUCAÇÃO 
A evolução dos objetivos da Contabilidade Pública, que estão direcionados para o 
fornecimento de informação útil para a tomada de decisões dos seus utilizadores, tornou 
necessário a definição de um quadro concetual, como complemento ao processo de 
normalização deste sistema contabilístico. 
De acordo com o IASB, (1989, §1) uma estrutura concetual pode ser definida como um 
adequado conjunto de conceitos teóricos subjacentes à preparação e apresentação das 
demonstrações financeiras, que seja capaz de orientar a interpretação e aplicação das 
normas contabilísticas. 
Segundo Bargues afirma (1992:111), vulgarmente, se considera a estrutura concetual 
como o suporte sobre o qual devem repousar o estabelecimento e a interpretação das 
normas de contabilidade. 
A posição do FASB, sintetizada por Pereda (1996:23), atribui à estrutura concetual da 
informação financeira os seguintes propósitos: 
- Servir de guia para o estabelecimento de normas contabilísticas; 
- Orientar os utilizadores na aplicação dessas normas; 
- Constituir um ponto de referência para a resolução de questões específicas na ausência 
de normas concretas; 
- Fixar os limites da discricionariedade na elaboração das demonstrações financeiras; 
- Aumentar o conhecimento e a confiança nas demonstrações financeiras por partes dos 
utilizadores; e 
- Permitir a sua comparabilidade. 
Com a aprovação e aplicação do SNC, que inclui uma Estrutura Concetual para a 
contabilidade de âmbito empresarial, as lacunas concetuais do Plano Oficial de 




Segundo Cravo (2010:8) “a CNC, ao reconhecer a Estrutura Concetual constante do 
SNC, aceitou implicitamente uma dada referência teórica para o processo 
normalizador – ou seja, um modelo económico com evidentes manifestações 
utilitaristas – e definiu uma linha de atuação a seguir e, também, a autolimitação das 
suas opções. 
A assunção dessa lógica económica na construção do modelo contabilístico, resulta da 
escolha dos utentes da informação financeira a divulgar pelas entidades sujeitas ao 
sistema contabilístico, pela análise das características do meio envolvente, pela 
avaliação das necessidades dos utilizadores da informação financeira, e, consequente-
mente, do estabelecimento dos objetivos a consignar à sobredita informação.” 
No âmbito da Contabilidade Pública a estrutura concetual é necessária para a aplicação 
das normas com base em fundamentos teóricos sustentáveis, permitindo a sua aplicação 
mais consistente, facilitando a interpretação das demonstrações financeiras e 
potenciando assim a comparabilidade da informação. Temos assim que, de entre os 
elementos que constituem uma estrutura concetual, salientam-se os elementos das 
demonstrações financeiras, seu conceito e definição de critérios de reconhecimento e 
valoração. 
Para a AECA, (1999, §190) “a definição dos elementos das demonstrações financeiras 
é consequência dos objetivos da informação financeira e deve interpretar-se no âmbito 
das características qualitativas”, contribuindo para o cumprimento desses objetivos e 
simultaneamente para a satisfação das necessidades dos seus utilizadores. Este é um 
conceito de informação financeira, que está de acordo com as necessidades dos que irão 
utilizar a informação produzida. Segundo Pereda (1985:191) “assumindo que a sua 
principal função é o apoio informativo adequado à tomada de decisões” sendo estas em 
especial as tomadas por todos os interessados que estão fora da entidade. 
3.1. DIFERENÇAS NA ESTRUTURA CONCETUAL 
 
Numa análise comparativa, entre a contabilidade pública e a contabilidade empresarial 
verifica-se que existem diferenças importantes, ao nível não só da informação 
financeira, mas da estrutura concetual do SNC e do POC- Educação. A aprovação do 
SNC procurou acompanhar a dinâmica de adoção, pela União Europeia, das normas 
internacionais de contabilidade, tendo em vista a sua absorção no quadro contabilístico 




Segundo afirma Freitas (1999:14) “...a definição do esquema concetual pode ser, a 
nosso ver comum aos dois ramos de contabilidade, a pública e a privada, sendo 
requerida a introdução das alterações necessárias de forma a que cada um deles 
considere as especificidades das realidades que pretendem considerar.” 
Assim sendo, será necessário aproximar a contabilidade patrimonial do POC- Educação 
ao SNC, porque não se justifica manter um modelo inspirado no POC
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, que já não 
existe, sem deixar de considerar, contudo, as especificidades da contabilidade pública. 
Neste domínio de hipóteses, apresenta-se de seguida um Quadro comparativo entre o 
SNC e o POC- Educação em relação a diferenças importantes de elementos da estrutura 
concetual. 
 
Quadro 18: Estudo comparativo das diferenças ao nível da Estrutura Concetual 







Investidores atuais e potenciais, empregados, 
mutuantes, fornecedores e outros credores 
comerciais, clientes, Governo e seus 
departamentos e o público. (§9 a 11)68. 
Órgãos de decisão e demais 








O objetivo das demonstrações financeiras é o 
de proporcionar informação acerca da posição 
financeira, do desempenho e das alterações na 
posição financeira de uma entidade que seja 
útil a um vasto leque de utentes na tomada de 
decisões económicas. (§9 a 11). 
Este Plano considera-os como 
(…) a criação de condições para a 
integração dos diferentes aspetos 
— contabilidade orçamental, 
patrimonial e analítica — numa 




                                                 
67
POC- Educação (1.10:4979) “(…) Na sua elaboração teve-se também por referência o Plano Oficial de 
Contabilidade (POC do setor privado)…” 
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 Aviso n.º 15652/2009, publicado no DR n.º 173, Série II, de 07 de Setembro- Sistema de Normalização 
Contabilística - Estrutura Concetual (EC) 
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Compreensibilidade (§25), Relevância (§ 26 
a 28), Materialidade (§ 29 e 30), Fiabilidade 
(§ 31 a 38), Representação fidedigna (§ 33 e 
34), Substância sobre a forma (§ 35), 
Neutralidade (§ 36), Prudência (§ 37), 
Plenitude (§ 38), Comparabilidade (§ 39 a 
42), Constrangimentos à informação 





Conceitos sobre os elementos das 
demonstrações financeiras (§ 47 a 79). 
Reconhecimento dos elementos das 
demonstrações financeiras (§ 80 a 96). 
Mensuração dos elementos das 
demonstrações financeiras (§ 97 a 99). 
Conceitos de capital e manutenção de capital 
(§ 100 a 108). 
Não foram definidos os elementos 
das demonstrações financeiras, nem 
os critérios de reconhecimento. Em 
relação à mensuração encontram-se 
alguns critérios de valorimetria: do 
imobilizado (4.1:4984), das 
existências (4.2:4985), 
Amortizações- calculadas segundo o 
método das quotas constantes 
(4.1.13:4985). 
CONCEITOS DE 
CAPITAL E DE 
MANUTENÇÃO DE 
CAPITAL 
Conceitos de capital (§ 100 e 101); 
Conceitos de manutenção do capital e a 
























Não são apresentados como 
princípios, mas estão incluídos 
como Pressupostos subjacentes (§ 
22 e 23): 
- Regime de acréscimo (§ 22) e 
Continuidade (§ 23). 
Está referido (3:4984) que a aplicação dos 
princípios contabilísticos fundamentais deve 
conduzir à obtenção de uma imagem 
verdadeira e apropriada da situação 
financeira, dos resultados e da execução 
orçamental da entidade. 
a) Entidade contabilística 
Em relação a este princípio salienta-se que 
este Plano prevê, ainda, que quando no 
mesmo «espaço institucional» de uma 
entidade, coexistam outras entidades (caso 
das unidades orgânicas de uma universidade 
ou instituto politécnico ou serviços 
dependentes de uma direção regional de 
educação) e todas estejam obrigadas a 
elaborar e apresentar contas de acordo com 
este Plano, ou seja, todas são «entidades 
contabilísticas», o conjunto integrará um 
«grupo público», ficando sujeitas às normas 






















Investidores necessitam de informação para os 
ajudar a determinar se devem comprar, deter ou 
vender. Os acionistas estão também interessados em 
informação que lhes facilite determinar a 
capacidade da entidade pagar dividendos. Os 
empregados e os seus grupos representativos estão 
interessados na informação acerca da estabilidade e 
da lucratividade dos seus empregadores. (…).Os 
mutuantes estão interessados em informação que 
lhes permita determinar se os seus empréstimos, e 
os juros que a eles respeitam, serão pagos quando 
vencidos. Os fornecedores e outros credores estão 
interessados em informação que lhes permita 
determinar se as quantias que lhes são devidas serão 
pagas no vencimento. Os clientes têm interesse em 
informação acerca da continuação de uma entidade 
(…).O Governo e os seus departamentos estão 
interessados na alocação de recursos e, por isso, nas 
atividades das entidades (…). (…) As 
demonstrações financeiras podem ajudar o público 
ao proporcionar informação acerca das tendências e 
desenvolvimentos recentes na prosperidade da 




Neste estudo comparativo apurou-se o seguinte: 
- Em relação aos utilizadores da informação o POC- Educação, refere os órgãos de 
decisão e demais utilizadores da informação, sem os descrever como faz o SNC; 
- Quanto às necessidades dos utilizadores não são apresentadas pelo POC- Educação;  





- Não foram definidos os elementos das demonstrações financeiras, nem os critérios de 
reconhecimento; 
- Quanto à mensuração o POC- Educação refere no ponto 4.1.1. “O ativo imobilizado, 
incluindo os investimentos adicionais ou complementares, deve ser valorizado ao custo 
de aquisição ou ao custo de produção.” 
 Em relação ao SNC verifica-se que uma das alterações que preconiza refere-se à 
utilização, na preparação das demonstrações financeiras, de diferentes bases de 
mensuração, conforme os § 97 a 99 da Estrutura Concetual (EC), incluídos no Aviso n.º 
15652/2009:  
 (a) Custo histórico. Os ativos são registados pela quantia de caixa, ou equivalentes de 
caixa paga ou pelo justo valor da retribuição dada para os adquirir no momento da sua 
aquisição. Os passivos são registados pela quantia dos proventos recebidos em troca 
da obrigação, ou em algumas circunstâncias (por exemplo, impostos sobre o 
rendimento), pelas quantias de caixa, ou de equivalentes de caixa, que se espera que 
venham a ser pagas para satisfazer o passivo no decurso normal dos negócios.  
(b) Custo corrente. Os ativos são registados pela quantia de caixa ou de equivalentes 
de caixa que teria de ser paga se o mesmo ou um ativo equivalente fosse correntemente 
adquirido. Os passivos são registados pela quantia não descontada de caixa, ou de 
equivalentes de caixa, que seria necessária para liquidar correntemente a obrigação.  
(c) Valor realizável (de liquidação). Os ativos são registados pela quantia de caixa, ou 
equivalentes de caixa, que possa ser correntemente obtida ao vender o ativo numa 
alienação ordenada. Os passivos são escriturados pelos seus valores de liquidação; 
isto é, as quantias não descontadas de caixa ou equivalentes de caixa que se espera que 
sejam pagas para satisfazer os passivos no decurso normal dos negócios.  
(d) Valor presente. Os ativos são escriturados pelo valor presente descontado dos 
futuros influxos líquidos de caixa que se espera que o item gere no decurso normal dos 
negócios. Os passivos são escriturados pelo valor presente descontado dos futuros 
exfluxos líquidos de caixa que se espera que sejam necessários para liquidar os 
passivos no decurso normal dos negócios.  
(e) Justo valor. Quantia pela qual um ativo poderia ser trocado ou um passivo 
liquidado, entre partes conhecedoras e dispostas a isso, numa transação em que não 
exista relacionamento entre elas. 
O custo histórico utilizado pela contabilidade pública tem como principais vantagens, a 




valorização pessoais, é menos subjetivo, não se baseia em valores estimados e garante 
prudência na sua valorização. Este método de valorização tem, ainda, como vantagem o 
facto de ser conhecido e percebido por todos os utilizadores da informação financeira, 
não suscitando dificuldades na sua aplicabilidade. Contudo, este método apresenta 
desvantagens na sua utilização, quando existem alterações em custos e preços. Quando 
isto acontece, as demonstrações financeiras que utilizam elementos a custo histórico, 
que são diferentes dos atuais valores de mercado, evidenciam uma imagem que não 
traduz a correta situação financeira e do património das entidades. 
Outras desvantagens da utilização deste método são:  
- O facto de este não ter em conta, principalmente em períodos de inflação, as variações 
do poder de compra da moeda. Ou seja, os resultados não traduzem valores corretos, 
face ao custo dos bens que são adquiridos em exercícios anteriores, quando a moeda 
possuía um valor diferente, e desta forma, são apresentados desatualizados e 
balanceados com proveitos atuais. 
- Não considera a obsolescência dos elementos ativos, como consequência das 
inovações introduzidas nos mercados e das variações tecnológicas. 
Como o custo histórico evidencia informação respeitante a momentos passados, falta-
lhe relevância, estando por vezes, distante da realidade atual. Neste contexto, é, evidente 
que as decisões económicas, tendo como base os valores contabilísticos a custo 
histórico, podem não ser rigorosas. Esta eventual falta de rigor constitui uma das 
preocupações mais evidentes para encontrar critérios valorimétricos mais úteis para tais 
decisões. 
Segundo opinião de Fernandes (2003:9-10), “o custo histórico não perderá utilidade 
para avaliar atividades de exploração que apresentam ativos corpóreos relativamente 
estáticos, mas fornece informação pobre quanto estamos em presença de ativos 
financeiros já que o valor destes pode variar significativamente ao longo do tempo, 
facto que retira utilidade (relevância) à informação prestada com referência ao seu 
custo inicial de aquisição ou custo histórico.” 
Por seu lado, o justo valor, traduz informações financeiras mais corretas baseadas em 




Em Portugal o conceito de justo valor foi publicado e utilizado pela primeira vez, 
através da Diretriz Contabilística nº 1
70
, com a seguinte descrição: 3.2.3. - “Justo valor é 
a quantia pela qual um bem (ou serviço) poderia ser trocado, entre um comprador 
conhecedor e interessado e um vendedor nas mesmas condições, numa transação ao 
seu alcance.” 
Em data posterior, foi publicada a Diretriz Contabilística n.º 13
71
, que teve por objetivo 
desenvolver o conceito de justo valor “de forma a reduzir, até onde for possível, o grau 
de subjetividade que lhe é atribuído”. 
O referido conceito de justo valor foi também consagrado através da publicação do 
Decreto- Lei n.º 88/ 2004
72
, que transpôs para a ordem jurídica nacional a Diretiva n.º 
2001/65/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de Setembro, relativa às 
regras de valorimetria aplicáveis às contas individuais e consolidadas de certas formas 
de sociedades, bem como dos bancos e de outras instituições financeiras, também faz 
referência ao conceito de justo valor: “Por outro lado, com a transposição da Diretiva 
n.º 2001/65/CE, a adoção das normas internacionais de contabilidade será efetuada em 
dois momentos no tempo, com os inerentes custos para o sistema em geral e para as 
instituições em particular. Tendo em vista minorar esses custos, optou-se por permitir, 
sem a exigir, a utilização do justo valor como critério valorimétrico na elaboração das 
contas consolidadas das instituições sujeitas à supervisão do Banco de Portugal e das 
entidades que adotem o Plano Oficial de Contabilidade (POC), aprovado pelo Decreto-
Lei n.º 410/89, de 21 de Novembro.” (Preâmbulo:2374). 
Segundo Duque (2008:35), “(…) o justo valor é a forma mais lúcida e transparente de 
divulgar o que temos e o que valemos, uma vez que obriga à divulgação da verdade e 
aumenta a exigência técnica dos TOC, auditores e analistas.(…) Por muito que o justo 
valor esteja errado, ele será seguramente mais justo e mais próximo do certo do que os 
valores históricos que se registam em balanço.” 
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 Diretriz Contabilística nº 1, aprovada pela Comissão de Normalização Contabilística (CNC) em 1992 
Janeiro 16 - “Tratamento Contabilístico de Concentração de Atividades Empresariais” 
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 Diretriz Contabilística nº 13, aprovada pela CNC, em 1993 Julho 07- “ Conceito de Justo Valor” 
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3.2. DIFERENÇAS NO BALANÇO E NA DEMONSTRAÇÃO DE 
RESULTADOS 
As reformas da administração pública, iniciadas no ano de 1980, provocaram alterações 
estruturais, nomeadamente, na própria organização das entidades pela introdução de 
uma série de metodologias e procedimentos que aproximaram a gestão pública da 
gestão empresarial, culminadas com a aprovação do POCP. No âmbito da contabilidade 
pública este processo desenvolveu-se com base no POC. Segundo Caiado (2006a:1) “As 
permanentes preocupações normalizadoras por parte dos elementos que integraram a 
estrutura de missão encarregada de elaborar o projeto de plano de contas levou a que 
as divergências entre o plano e o plano das empresas tenham sido mínimas”.  
O POCP e o POC- Educação ficaram, assim, em consequência da reforma da 
contabilidade pública que o precedeu, com uma estrutura semelhante à do POC. Esta 
estrutura, contudo, permite, em simultâneo, registar a execução do orçamento, 
identificando em qualquer momento, a situação orçamental e de tesouraria, 
evidenciando as variações, composição e situação patrimonial e fornecendo informação 
de natureza económica, patrimonial e financeira. A sua movimentação contabilística 
permite efetuar a distinção entre a contabilização das operações orçamentais, com 
efeitos unicamente internos à entidade e, a contabilização das operações a seguir ao 
reconhecimento de um direito ou obrigação com efeitos no património. 
A aprovação do POCP e, em data posterior do POC- Educação e, a existência do POC, 
manteve em Portugal sistemas contabilísticos utilizados de forma distinta, quer pelos 
objetivos das organizações a que se destinavam serem diferentes, quer pelos utilizadores 
da informação a divulgar. Conforme Carvalho (2000:4) afirma “Com a aprovação do 
POCP e de outros planos do Setor Público, constata-se a opção em Portugal de dois 
sistemas contabilísticos, um para o Setor Privado e outro para a Administração 
Pública. Esta aproximação ao modelo privado, mas não fusão, fundamenta-se 
essencialmente no facto de que os seus objetivos são diferentes, como também não são 
coincidentes os utilizadores da Informação Contabilística. Acrescentando o facto de o 
sistema contabilístico dos Organismos Públicos incluir a ótica orçamental (...) está 
perfeitamente justificada a existência de um sistema de Contabilidade Pública”. 
No âmbito do SNC as demonstrações financeiras serão elaboradas segundo uma 
estrutura e conteúdo constante nas Normas Contabilísticas de Relato Financeiro 1 e 2 




são substancialmente diferentes das adotadas pelo POC-Educação, como apresentamos 
nos Quadros seguintes.  
Quadro 19: Quadro comparativo das diferenças do Balanço entre o SNC e o POC - 
Educação 
BALANÇO 
SNC POC- EDUCAÇÃO  
A apresentação do Balanço de acordo 
com o SNC
73
,  apresenta divergências 
substânciais  face  ao Balanço 
apresentado de acordo com o POC-
Educação. 
Esta matéria encontra-se normalizada na 
NCRF 1
74
, acerca  da estrutura e 
conteúdo das demonstrações financeiras. 
Em relação ao Ativo: no SNC são 
apresentadas as quantias  liquídas  e está 




A  organização do Passivo: no SNC está 





O Ativo é ordenado por ordem crescente de 
liquidez iniciando-se por isso pelo imobilizado, 
seguido pelo capital circulante. São apresentadas 
as quantias brutas, as amortizações e provisões e 
as quantias liquídas. 
Foi criada uma conta específica de imobilizado 
para os bens de domínio público definidos na 
legislação em vigor. Foi criada a conta 28 – 
«Empréstimos concedidos», os empréstimos 
concedidos e os subsídios atribuídos a título 
reembolsável. Foram introduzidas algumas 
alterações terminológicas e de conteúdo 
decorrentes da natureza pública das entidades 
abrangidas. Neste caso, são exemplo as contas 13 
– «Conta do Tesouro», 21 – «Clientes, alunos e 
utentes», 25 – «Devedores e credores pela 
«execução do orçamento», conta 51 – Património» 





                                                 
73 Decreto-Lei n.º 158/2009, de 13 de Julho – aprovou o Sistema de Normalização Contabilística, 
designado por SNC 
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 NCRF 1- Esta Norma Contabilística e de Relato Financeiro tem por base a Norma Internacional de 
Contabilidade IAS 1 — Apresentação de Demonstrações Financeiras, adotada pelo texto original do 
Regulamento (CE) n.º 1126/2008 da Comissão, de 3 de Novembro. 
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BALANÇO (continuação)  
SNC POC- EDUCAÇÃO  
 Relativamente ao segundo membro- Passivo- 
é patente a ordem crescente de exigibilidade, 
sendo as fontes de financiamento 
distribuídas em dois grandes grupos, onde o 
Passivo se apresenta com pequenos 
ajustamentos representativos das áreas de 
atuação e onde os capitais próprios 
evidenciados no POC, são substituídos no 
POC- Educação pelos Fundos Próprios, 
calculados também, pela diferença entre o 
ativo e o passivo. Qualquer Passivo, se a 
previsão de exigibilidade da dívida for 
superior a 1 ano, deve ser classificado como 
de médio e longo prazo, pelo que no POC- 
Educação as rubricas de Fornecedores e de 
Outros credores podem apresentar-se no 
curto ou no médio e longo prazo. 
 
CONCLUSÕES 
Neste estudo comparativo apurou-se o seguinte: 
Em relação às diferenças na apresentação dos elementos do Balanço, salienta-se no 
SNC, a distinção entre elementos (ativos e passivos) correntes e não correntes, bem 
como a inclusão de valores líquidos e a não inclusão da coluna de provisões e 
amortizações. 
Segundo a opinião de Borges et al. (2007: 29),” o Balanço é um quadro alfanumérico 
que contém informação reportada a determinada data, acerca dos recursos que a 
entidade utiliza e da forma como estão a ser financiados pelos titulares da entidade e 
por terceiros”. 
Embora continuando a ser o mais importante mapa que demonstra o valor dos recursos 
controlados pela empresa (Ativo) e das suas obrigações (Passivo) numa determinada 
data, no SNC passa a ter uma nova divisão naquelas duas grandes rubricas. Assim os 
Ativos e os Passivos passam a dividir-se em correntes e não correntes. O prazo de 




divisão, sendo de doze meses como limite para os correntes e mais de doze meses para 
os não correntes. Este critério de classificação, é idêntico ao critério estabelecido no 
POC- Educação, ou seja do curto, do médio e longo prazo. Na NCRF 1, estes critérios 
estão relacionados com o ciclo operacional da entidade, ou seja, o tempo que medeia 
entre a aquisição de um ativo para processamento e a sua realização em caixa ou seus 
equivalentes (NCRF 1, § 16). Esta Norma acrescenta também que, “quando o ciclo 
normal da entidade não for claramente identificável, pressupõe-se que a sua duração 
seja de doze meses”, o mesmo se diga relativamente aos passivos correntes, (NCRF 1, 
§18). 
As definições de ativo, no domínio empresarial (SNC), podem aplicar-se à 
Contabilidade Pública, mas necessitam de uma diferente interpretação, nomeadamente 
no que respeita aos benefícios económicos futuros resultantes de um ativo que devem 
ser vistos, no âmbito público, não (apenas) em função dos rendimentos que estes 
proporcionam, mas também, e sobretudo, dos serviços que prestam e da sua capacidade 
para os continuarem a prestar. Assim sendo, é muito importante conhecer a capacidade 
que os ativos públicos possuem de prestarem serviços ou de produzirem rendimentos 
para a entidade 
No domínio empresarial as entidades devem em cada período de relato, de acordo com a 
NCRF 12 – Imparidade de Ativos, verificar a existência da possibilidade de algum dos 
seus ativos fixos se encontrar sobrevalorizado, devendo em caso afirmativo estimar a 
perda potencial e proceder ao seu registo. “Imparidade (parágrafo 63) — Para 
determinar se um item do ativo fixo tangível está ou não com imparidade, uma entidade 
aplica a NCRF 12 — Imparidade de Ativos. Essa Norma explica como uma entidade 
revê a quantia escriturada dos seus ativos, como determina a quantia recuperável de 
um ativo e quando reconhece ou reverte o reconhecimento de uma perda por 
imparidade.” O POC- Educação não contempla esta questão das imparidades. 
Em relação a, partes de alguns itens do ativo fixo tangível que poderão necessitar de 
substituições a intervalos regulares, esta questão é tratada de acordo com o disposto na 
NCRF 7- Ativos Fixos Tangíveis. A manutenção ou restauro dos ativos fixos tangíveis é 
realizada para os manter num nível de desempenho idêntico e de forma a garantir os 
benefícios económicos futuros dos mesmos, devendo esses dispêndios ser considerados 
custos do período em que são incorridos. Os montantes despendidos posteriormente 
relacionados com ativos fixos tangíveis que tenham já sido reconhecidos, devem ser 




benefícios económicos futuros, Contudo, os dispêndios em reparações ou manutenção e 
a assistência ou revisão corrente de ativos fixos tangíveis que não tenham reflexo ao 
nível dos benefícios económicos, são reconhecidos como um gasto no período em que 
são incorridos. Caso existam dúvidas sobre a existência de benefícios económicos 
futuros adicionais, os dispêndios com benfeitorias devem reconhecer-se como gasto. 
O CIBE considera como grandes reparações ou beneficiações, no âmbito do disposto do 
artigo n.º 7 (e artigo n.º 13), considerando o seguinte: “ sempre que o respetivo custo 
exceda 30% do valor patrimonial líquido do bem móvel, atento o critério de 


































Quadro 20: Estudo comparativo das diferenças da D. Resultados entre o SNC e o 
POC-Educação  
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS 
SNC  POC-EDUCAÇÃO 
Para a D. Resultados o SNC adotou um 
formato vertical de formação do resultado 
líquido do período, a partir do rédito 
gerado pelas vendas e serviços prestados. 
Salienta-se que a norma impede, a inclusão 
pela entidade, de itens de rendimentos e de 
gastos extraordinários, quer na própria 
demonstração dos resultados, quer no 
anexo. 
Em relação à apresentação esta deverá ser 
realizada com base numa classificação por 
natureza, embora adicionalmente, possa ser 
apresentada uma outra demonstração de 
resultados baseada numa classificação por 
funções. 
Quanto à informação a ser apresentada no 
anexo, a norma estipula que a natureza e 
quantia dos itens de rendimentos e gastos 
materiais, devem ser divulgadas 
separadamente. 
POC- Educação (2.2.1:4979):“A demonstração 
dos resultados por natureza segue também o 
modelo constante do POCP, apresentando os 
custos e os proveitos classificados por natureza. 
Comparativamente ao POCP, é de realçar a 
desagregação das contas 631 — «Transferências 
correntes concedidas», 632 — «Subsídios 
correntes concedidos» e 691 — «Transferências 
de capitais concedidas», atendendo à necessidade 
de contabilizar estas operações.” 
No POC- Educação a conta 83 -Resultados 
Correntes é de utilização facultativa. Logo, o 
Resultado Líquido do Exercício (RLE)
77
 no POC- 
Educação é calculado, retirando ao total dos 
proveitos (operacionais, financeiros e 
extraordinários) o total dos custos (operacionais, 
financeiros e extraordinários). 
CONCLUSÕES 
Neste estudo comparativo apurou-se o seguinte: 
Na comparação do SNC com o POC- Educação verifica-se que este Plano evidencia o 
cálculo dos resultados operacionais, financeiros e correntes, mas o SNC não apresenta 
esta metodologia. 
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 “O RLE é considerado, nas organizações com atividades e fins lucrativos, como uma medida de 
desempenho e através dele podem obter informações, relacionadas com o retorno do investimento ou o 
ganho por ação, o que torna esta grandeza das de maior dificuldade de definir no âmbito das organizações 




No SNC, a Demonstração de Resultados por naturezas é obrigatória e por funções é 
opcional e que não devem ser apresentados rendimentos e gastos como elementos 
extraordinários. 
OUTRAS CONCLUSÕES 
Em relação ao POC- Educação as informações fornecidas pela Contabilidade não se 
limitam, ao Balanço Patrimonial e à Demonstração de Resultados. Além desses 
demonstrativos básicos e finais de um período contabilístico, a Contabilidade prepara e 
fornece um conjunto de mapas que se destinam ao controlo do Orçamento e que são os 
Mapas de Execução Orçamental
78
:  
- Mapas de Controlo Orçamental da Despesa - neste mapa, por classificação económica, 
verificam-se as dotações corrigidas, os compromissos assumidos e as despesas pagas. 
É possível ainda, verificar, a indicação da dotação não comprometida, dos valores em 
dívida e o grau de execução do orçamento das despesas; 
- Mapa de Controlo Orçamental da Receita – neste mapa, por classificação económica, 
verificam -se as previsões corrigidas e as receitas liquidadas e cobradas. Controla-se, 
ainda, a indicação das receitas por cobrar e o grau de execução do orçamento das 
receitas; 
- Mapa de Fluxos de Caixa – este mapa evidencia os recebimentos e os pagamentos 
ocorridos na gerência, quer em termos de contabilidade orçamental, quer em termos de 
tesouraria. Estão também, referenciados neste mapa, os saldos da gerência anterior e 
para a gerência seguinte, de acordo com a sua origem (execução orçamental e operações 
de tesouraria). 
Estes mapas não existem no SNC. 
No que se refere à comparação dos planos de contas com os sistemas contabilísticos que 
lhes estão associados, verificamos que há um substancial aumento de informação do 
POC- Educação relativamente ao POC e ao SNC, com o acréscimo da classe zero.
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Ainda em relação à forma de apresentação de contas, concretamente para efeito de 
julgamento das contas, o Tribunal de Contas aprovou a Instrução n.º 1/2004 — 2.ª 
Secção
80
 — Instruções para a organização e documentação das contas abrangidas pelo 
POCP e planos setoriais, nos quais se inclui o POC-Educação. Nestas Instruções, estão 
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considerados os requisitos e as instruções fixadas pelo Tribunal de Contas para efeito de 
julgamento das contas dos organismos autónomos e fundos públicos, bem como todos 
os serviços que disponham de contabilidade organizada. 
Apesar do contributo incontestável do POCP, do POC- Educação e dos outros planos 
setoriais e das Instruções do TC para a evolução do sistema de contabilidade pública em 
Portugal, é hoje consensualmente aceite que o mesmo necessita de harmonização 
contabilística nacional, que é mais evidente por neste momento coexistirem dois 
sistemas normativos nacionais, que possuem bases concetuais completamente distintas, 
a saber, o sistema público e o privado. Esta situação resulta de o POCP e do POC- 
Educação que coexistem desde 2010, com o novo SNC para o setor privado, o qual 
resultou da adaptação das normas internacionais de contabilidade para o setor privado 
(emitidas pelo IASB). 
De uma forma geral tem-se verificado, tanto por parte dos organismos responsáveis pelo 
acompanhamento da contabilidade de tipo empresarial, como por parte da contabilidade 
do setor público, uma constante preocupação na emissão de normas internacionais e 
estudos no sentido de se uniformizarem os critérios e práticas contabilísticas mundiais. 
Verifica-se, assim, que decorrida mais de uma década após a aprovação do POC- 
Educação novos desafios apareceram não só ao nível de uma harmonização 
contabilística nacional como também europeia e mundial. Foi neste contexto que 
surgiram as IPSAS ou Normas Internacionais de Contabilidade do Setor Público, 
emitidas pelo IPSASB, que têm como objetivo proceder à harmonização da 
contabilidade pública a nível mundial e melhorar tanto a qualidade como a 
comparabilidade da informação financeira em todo o mundo. 
3.3. OUTRAS DIFERENÇAS ENTRE O SNC E O POC-EDUCAÇÃO  
Outras diferenças verificam-se, também, entre o SNC e o POC-Educação, como se pode 
observar no estudo comparativo que se apresenta de seguida. No referido estudo serão 
abordadas e comparadas de forma genérica: 
- Documentos de Prestação de Contas; 
- Formas de apresentação dos Ativos e dos Passivos; 
- Princípios Contabilísticos; 




- Ativos Imobilizados/Ativos Tangíveis: Classificação, Critérios de Reconhecimento, 
Mensuração Inicial de Custos, Mensuração Subsequente, Reconhecimento de Despesas 
Posteriores à Aquisição ou Produção e Perdas por Imparidades. 
 
Quadro 21: Estudo comparativo entre os documentos de prestação de contas do 
SNC e do POC - Educação 
DOCUMENTOS DE PRESTAÇÃO DE CONTAS 
SNC  POC-EDUCAÇÃO 
Para a prestação de contas estão previstos 
os seguintes documentos: 
- Balanço  
- Demonstração dos Resultados (por 
naturezas ou por funções)  
- Demonstração das alterações no Capital 
Próprio  




Conforme estipula o n.º 1 do artigo 4.º os 
documentos de prestação de contas são (4.º: 
4977): 
a) Balanço; 
b) Demonstração de Resultados; 
c) Mapas de execução orçamental (controlo da 
receita e de controlo da despesa); 
d) Mapas de fluxos de caixa; 
e) Mapa da situação financeira; 
f) Anexos às demonstrações financeiras; 
g) Relatório de gestão; 
h) Parecer do órgão fiscalizador. 
O n.º 4 do referido artigo prevê que o parecer do 
órgão fiscalizador referido na alínea h) e previsto 
no n.º 3 do artigo 50.º do Decreto-Lei n.º 155/92, 
de 28 de Julho, deverá ser acompanhado por uma 
certificação legal das contas, se o referido órgão 
integrar um revisor oficial de contas, ou um 
relatório do conselho fiscal, caso exista. 
Os documentos anuais de prestação de contas, 
serão obrigatoriamente publicados no Diário da 








Quadro 22: Estudo comparativo entre as diferentes formas de apresentação dos 
Ativos e dos Passivos no SNC e no POC - Educação 
ATIVOS-FORMA DE APRESENTAÇÃO 
SNC  POC-EDUCAÇÃO 
Define Ativos como recursos controlados 
pela entidade como resultado de 
acontecimentos passados e do qual se 
espera que fluam para a entidade 
benefícios económicos futuros. 
Estão classificados em correntes e não 
correntes. 
Não apresenta definição. 
Os elementos que constituem os Ativos 
estão ordenados por ordem crescente de 
liquidez.  
 
PASSIVOS-FORMA DE APRESENTAÇÃO 
SNC  POC-EDUCAÇÃO 
Define Passivos como obrigações do 
presente da entidade provenientes de 
acontecimentos passados, da liquidação da 
qual se espera que resulte um exfluxo de 
recursos da entidade incorporando 
benefícios económicos. 
Estão classificados em correntes e não 
correntes. 
Não apresenta definição. 
Os elementos que constituem os Passivos 





Quadro 23: Estudo comparativo entre as caraterísticas qualitativas da informação 
financeira no SNC e no POC - Educação 
CARATERISTÍCAS QUALITATIVAS DA INFORMAÇÃO FINANCEIRA 
SNC  POC-EDUCAÇÃO 
Compreensibilidade (§25), Relevância (§ 
26 a 28), Materialidade (§ 29 e 30), 
Fiabilidade (§ 31 a 38), Representação 
fidedigna (§ 33 e 34), Substância sobre a 
forma (§ 35), Neutralidade (§ 36), 
Prudência (§ 37), Plenitude (§ 38), 
Comparabilidade (§ 39 a 42), 
Constrangimentos à informação relevante 






Quadro 24: Estudo comparativo entre os Ativos Tangíveis/Ativos Imobilizados no 
SNC e no POC - Educação 
CLASSIFICAÇÃO DOS ATIVOS TANGÍVEIS /ATIVOS IMOBILIZADOS  
SNC  POC-EDUCAÇÃO 
Considera-os ativos tangíveis quando são 
detidos para uso na produção ou 
fornecimento de bens ou serviços, para 
arrendamento a outros, ou para fins 
administrativos, e se espera que sejam 
usados durante mais do que um período. 
 
Esta classe integra os imobilizados 
tangíveis, móveis ou imóveis (com 
exceção dos bens de domínio público), 
que a entidade ou entidades do grupo 
utilizam na sua atividade operacional, que 
não se destinem a ser vendidos ou 
transformados, com carácter de 
permanência superior a um ano. Inclui 
igualmente as benfeitorias e as grandes 
reparações que sejam de acrescer ao custo 
daqueles imobilizados. 
 
Quadro 25: Estudo comparativo entre os critérios de reconhecimento dos Ativos 
Tangíveis/Ativos Imobilizados no SNC e no POC- Educação 
 
CRITÉRIOS DE RECONHECIMENTO DOS ATIVOS TANGÍVEIS/ATIVOS 
IMOBILIZADOS 
SNC POC-EDUCAÇÃO  
A NCRF 7 (§7) considera que um ativo é 
reconhecido no Balanço quando for 
provável que os benefícios económicos 
futuros fluam para a entidade e o ativo 
tenha um custo ou um valor que possa ser 












Quadro 26: Estudo comparativo entre a mensuração inicial de custos dos Ativos 
Tangíveis/Ativos Imobilizados no SNC e no POC- Educação 
MENSURAÇÃO INICIAL DE CUSTOS DOS ATIVOS TANGÍVEIS/ ATIVOS 
IMOBILIZADOS 
SNC POC-EDUCAÇÃO  
De acordo com a referida Norma, pelo seu 
custo, que compreende: 
- O preço de compra, incluindo os direitos 
de importação e os impostos de compra 
não reembolsáveis, após dedução dos 
descontos e abatimentos; 
- Quaisquer custos que sejam diretamente 
atribuíveis para colocar o ativo na 
localização e condição necessárias para o 
mesmo ser capaz de funcionar da forma 
pretendida; 
- A estimativa inicial dos custos de 
desmantelamento e remoção do item e de 
restauração do local no qual este está 
localizado. 
Está previsto que o ativo imobilizado, 
incluindo os investimentos adicionais ou 
complementares, deve ser valorizado ao 





Quadro 27: Estudo comparativo entre a mensuração subsequente de custos dos 
Ativos Tangíveis/Ativos Imobilizados no SNC e no POC - Educação 
MENSURAÇÃO SUBSEQUENTE DE CUSTOS DOS ATIVOS 
TANGÍVEIS/ATIVOS IMOBILIZADOS 
SNC POC-EDUCAÇÃO  
As entidades devem escolher: 
- Ou o modelo de custo; 
- Ou o modelo de revalorização. 
Deve ser realizada de acordo com o 











Quadro 28: Estudo comparativo entre o reconhecimento de despesas posteriores à 
aquisição ou produção dos Ativos Tangíveis/Ativos Imobilizados no SNC e no POC 
- Educação 
RECONHECIMENTO DE DESPESAS POSTERIORES À AQUISIÇÃO OU 
PRODUÇÃO DOS ATIVOS TANGÍVEIS/ATIVOS IMOBILIZADOS 
SNC POC-EDUCAÇÃO  
Devem ser consideradas: 
- Os custos de reparação e manutenção e 
os custos da assistência diária, que são 
primordialmente os custos da mão - de -
obra e dos consumíveis, e podem incluir o 
custo de pequenas peças;  
- Os custos de substituição de partes de 
ativos fixos tangíveis, deve reconhecer os 
custos das peças de substituição. 
- Os custos com as inspeções periódicas. 
Quando cada inspeção importante for 
efetuada, o seu custo é reconhecido na 
quantia escriturada do item do ativo fixo 
tangível como substituição se os critérios 
de reconhecimento forem satisfeitos. 
O CIBE considera que as grandes 
reparações e beneficiações a que os bens 
móveis e os veículos tenham sido sujeitos 
e que aumentem o seu valor ou a duração 


























Quadro 29: Estudo comparativo das perdas por imparidades dos Ativos 
Tangíveis/Ativos Imobilizados no SNC e no POC - Educação 
PERDAS POR IMPARIDADES DOS ATIVOS TANGÍVEIS /ATIVOS 
IMOBILIZADOS 
SNC POC-EDUCAÇÃO  
De acordo com o disposto na NCRF 
12, as perdas por imparidades são os 
excedentes das quantias escrituradas 
de ativos, ou de unidades geradoras 
de caixa, em relação à sua quantia 
recuperável. 
Uma entidade deve avaliar em cada 
data de relato se há qualquer 
indicação de que um ativo possa 
estar com imparidade. 
 
Este Plano não define imparidade, mas considera 
(4.1.10:4985) que quando, à data do Balanço e após 
o registo das amortizações do exercício, os 
elementos do ativo imobilizado corpóreo e 
incorpóreo, seja ou não limitada a sua vida útil, 
tiverem um valor inferior ao registado na 
contabilidade, devem ser objeto de amortização 
extraordinária correspondente à diferença, se for de 
prever que a redução desse valor seja permanente. 
Aquela amortização extraordinária não deve ser 
mantida se deixarem de existir os motivos que a 
originaram. No entanto, este procedimento não 
coincide com o disposto na NCRF 12 – Imparidade 
de Ativos
81
, considerando que para efeitos do POC-
Educação esta perda, quando reconhecida, não é 
reversível. Em termos de conceito, esta perda por 
imparidade pode, contudo, ser considerada 
coincidente com a definição de imparidade, mas tem 
a diferença de reversibilidade, pois as perdas por 
imparidades são reversíveis. 
 
CONCLUSÕES 
No estudo comparativo anterior observam-se diferenças entre os dois normativos. 
Outras diferenças se podem salientar, nomeadamente: 
Em relação ao SNC: 
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  NCRF 12 – Imparidade de Ativos (§56 a §58), se na data do Balanço, verificar-se que uma perda por 
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caso, deve estimar a quantia recuperável desse ativo. A reversão de perdas por imparidade não se aplica 





- Há a inclusão no SNC de um novo elemento contabilístico que é a Demonstração das 
Alterações no Capital Próprio; 
- O SNC, de forma diferente do POC-Educação, apresenta uma estrutura concetual, 
incluída nesse documento, nos parágrafos 12 a 21 - Objetivo das demonstrações 
financeiras e nos parágrafos 9 a 11- Utentes e as suas necessidades de informação, ou 
seja, para os destinatários da informação financeira. 
A referida estrutura concetual dispõe nos parágrafos 12 e 14 o seguinte: 
“12 — O objetivo das demonstrações financeiras é o de proporcionar informação 
acerca da posição financeira, do desempenho e das alterações na posição financeira de 
uma entidade que seja útil a um vasto leque de utentes na tomada de decisões 
económicas. 
(…) 
14 — Os utentes das demonstrações financeiras que desejem avaliar o zelo ou a 
responsabilidade do órgão de gestão pelos recursos que lhe foram confiados fazem -no 
a fim de que possam tomar decisões económicas; estas decisões podem incluir, por 
exemplo, deter ou vender o seu investimento na entidade ou reconduzir ou substituir o 
órgão de gestão.” 
- Diferente do POC - Educação é o disposto na NCRF 6 – Ativos intangíveis (§ 53 a 
61), que determina que as despesas de investigação (pesquisa) são reconhecidas como 
gasto do período em que ocorrem, uma vez que na fase de pesquisa de um projeto 
interno, uma entidade não pode demonstrar que existe um ativo intangível que irá gerar 
benefícios económicos futuros prováveis.  
As despesas de desenvolvimento (§ 56 a 63) devem, no entanto, ser capitalizadas e 
amortizadas desde que cumpridos os critérios de reconhecimento dispostos na norma. 
Em relação ao POC-Educação: 
- Verifica-se, também, a diferença e ainda a dissemelhança relativamente aos mapas 
relacionados com a execução orçamental; 
- Com a aprovação deste Plano foram criadas condições para a implementação de um 
sistema de contabilidade analítica (1.8:4979), com o objetivo desta poder ser um 
instrumento de análise e controlo de custos, bem como, de análise dos proveitos e 
resultados obtidos por cada atividade no Setor da Educação. 
Segundo Araújo (2005:53) a contabilidade analítica deve permitir “Conhecer o custo 
dos serviços públicos que têm como contraprestação um preço pago pelo utente 




bem como “conhecer os custos e proveitos de atividades complementares à atividade 
principal do serviço, de modo a poderem ser tomadas decisões sobre a entrega, ou não, 
da exploração dessas mesmas atividades complementares a entidades externas”. 
Segundo o mesmo autor (2005:54) deve ainda permitir “justificar, a aplicação das 
receitas constituídas por subsídios e outro tipo de transferências externas, quer em 
termos de valor, quer em termos de atividade específica de aplicação, e de extrema 
importância a nível de gestão determinar o desvio encontrado entre os custos 
inicialmente previstos e os realmente verificados, de forma a poderem ser efetuadas as 
necessárias correções.”  
- Foi adotado um sistema de controlo interno que engloba o plano de organização 
interno, politicas, métodos, técnicas e procedimentos de controlo e outros 
procedimentos a definir superiormente; 
- Como elemento inovador do POC-Educação salienta-se a inclusão de normas de 
consolidação de contas dos grupos públicos. Conforme o disposto neste Plano (12.1: 
5042) “A informação contabilística produzida pelas entidades contabilísticas constitui 
uma informação fragmentada que fica muito longe de satisfizer as necessidades 
informativas das entidades nos dois últimos patamares...” assim sendo, “...torna-se 
necessário consolidar informação financeira que melhore o processo de tomada de 
decisão pelos responsáveis financeiros e pelos responsáveis políticos e que leve à 
criação de uma cultura de apresentação de contas intra-entidades pertencentes a um 
mesmo grupo (por exemplo, direção regional de educação, agrupamento escolar, 
universidade, instituto politécnico, direção-geral, secretaria de Estado, etc.)…”. Esta 
medida tem como objetivo, potenciar “ …o controlo legal e político, contribuir-se-ia 
para a melhoria da informação financeira do «grupo público» e para a instauração de 
políticas e cultura de gestão do grupo, bem como se facilitaria a comparabilidade 
temporal e espacial”, constituindo, também, um fator de transparência da informação 
pública (§ 3 e 4:5042).  
O Plano considera grupo público, no n.º 5 do art.º 5.º, como sendo definidos: 
“a) Por proposta de uma entidade contabilística que satisfaça à definição de «entidade 
mãe», a efetuar ao órgão competente do Ministério da Educação; 
b) Por deliberação do órgão competente do Ministério da Educação, ouvida a 
Comissão de Normalização Contabilística da Administração Pública”. 




para a entidade mãe “…quando, na data a que se referem as suas demonstrações 
financeiras, o conjunto das entidades a consolidar, com base nas suas últimas contas 
anuais aprovadas, não ultrapassar dois ou três limites a seguir indicados: 
a) Total do balanço — 5 milhões de euros; 
b) Total dos proveitos — 10 milhões de euros; 
c) Número de trabalhadores utilizados — 250.” 
Estão, também, previstas várias situações neste diploma que podem levar a excluir uma 
ou várias entidades do âmbito de consolidação. 
Assim, tendo em consideração o princípio da materialidade (12.4.4: 5051) “ … quando 
não seja materialmente relevante para o objetivo da imagem verdadeira e apropriada 
da sua posição financeira e dos seus resultados “e com base numa análise custo 
benefício, uma entidade pode ser excluída da consolidação quando não seja 
materialmente relevante para o objetivo da imagem verdadeira e apropriada da posição 
financeira e dos resultados da entidade-mãe. Contudo, caso existam duas ou mais 
entidades individualmente não materiais, mas que em conjunto o sejam, então devem 
ser incluídas na consolidação. Estamos assim perante a exclusão com base na dimensão. 
Em relação a esta decisão de consolidação de contas é importante referir, que está 
patente a preocupação do estabelecimento de regras para efeitos de consolidação de 
contas da informação financeira patrimonial, contudo, não foram previstas regras para 
com o processo de consolidação orçamental.  
- Para os ativos do imobilizado obtidos a título gratuito, ou no caso de inventariação 
inicial, de bens dos quais se desconheça o valor de aquisição ou de produção, deverá 
considerar-se o valor resultante da avaliação ou o valor patrimonial definidos nos 
termos legais, nos critérios de valorimetria. Em face de ausência de lei aplicável, ter-se-
á em conta o valor da avaliação segundo critérios técnicos adequados àquele tipo de 
bem. Na impossibilidade de se atribuir um valor aos bens, devera fundamentar-se esse 
facto em anexo; 
- O valor a considerar, nas transferências de ativos entre entidades sujeitas ao POC- 
Educação, deverá ser o valor constante dos registos contabilísticos da entidade de 
origem, a não ser que o diploma que autorizou a transferência estabeleça montante 
diferente ou então um valor acordado pelas partes e autorizado superiormente; 
- Deverão ser incluídos no ativo imobilizado da entidade responsável pela sua 
administração ou controlo, os bens do domínio público independentemente de estarem 




utiliza-se o custo de aquisição ou o custo de produção. Se não for possível aplicar-se 
estes critérios de valorização, utiliza-se a metodologia de avaliação segundo critérios 
técnicos adequados; 
- Se alguns bens do ativo imobilizado tiverem uma vida útil limitada, ficam sujeitos a 
uma amortização sistemática durante esse período, e para o cálculo das amortizações do 
exercício, está previsto o método das quotas constantes. Quando forem utilizadas quotas 
diferentes das previstas na lei, tal facto devera ser justificado no anexo; 
- A utilização de uma classe zero designada de contas de controlo orçamental e de 
ordem, a qual permite consultar o saldo disponível do orçamento, bem como os 
cabimentos efetuados e os compromissos assumidos. 
- Não estão definidos neste Plano (432:5039), claramente, os critérios de 
reconhecimento de despesas de investigação e desenvolvimento, permitindo, no entanto, 
o seu reconhecimento como ativo, desde que tais despesas estejam associadas com a 
investigação original e planeada, com o objetivo de obter novos conhecimentos 
científicos ou técnicos, bem como as que resultem da aplicação tecnológica das 
descobertas, anteriores à fase de produção. Incluem-se nestas despesas teses de 
mestrado ou doutoramento, publicações ou outros estudos científicos não destinados a 
venda, bem como trabalhos de investigação e pesquisa. 
Sabendo que o POC-Educação surgiu na perspetiva de aproximar o POCP à realidade 
do setor público da educação e que ambos foram criados à semelhança e imagem do 
POC, ambos estão desajustados, quer em termos da sua base, quer em termos do modelo 
de normalização no país, passando a existir um modelo de normalização para o setor 
privado e outro para o setor público. Contudo, as influências externas ao nível da 
contabilidade empresarial já estão patentes ao nível do POC, através das Normas 
Internacionais de Contabilidade (NIC) e das Diretrizes Contabilísticas (DC), muitas das 
quais têm influência direta das IAS. Em conformidade com o exposto o POCP e, 
consequentemente, o POC-Educação foram igualmente influenciados pelo referencial 
considerado na normalização contabilística para o setor privado, com os necessários 
ajustamentos tendo em consideração as particularidades do setor público, no caso do 
POCP e do setor público da Educação, no caso do POC-Educação. É, assim, de 
considerar que esta situação deverá ser regularizada, para que o modelo contabilístico 
para o setor público da educação seja ajustado para um modelo semelhante ao das 




4. ESTUDO COMPARATIVO ENTRE AS IPSAS E O POC-
EDUCAÇÃO 
Existe um esforço de harmonização da contabilidade pública, que também tem sido 
desenvolvido, ao nível dos países. A IFAC, através do IPSASB tem dinamizado muito 
este movimento. No caso concreto do Setor Público, o IPSASB é que tem por missão a 
emissão de normas de contabilidade que permitam “…proporcionar informação acerca 
da posição financeira, desempenho e fluxos de caixa de uma entidade, necessária para 
a tomada de decisão de uma vasta gama de utilizadores e para demonstrar a 
responsabilidade das entidades públicas pelos recursos que lhe foram confiados.” 
(IPSAS 1, 2001, §13). 
Em Portugal com a revisão da estrutura e composição da CNC, adaptando - a às novas 
competências de normalização para o setor público, através da publicação do DL n.º 
134/2012, que criou a o Comité de Normalização Contabilística Público (CNCP), e com 
as competências que lhe foram atribuídas, nomeadamente as que constam da alínea a) 
do artigo n.º 18: “a) Emitir normas contabilísticas e normas interpretativas destinadas 
ao setor público, tendo por referência as Normas Internacionais de Contabilidade para 
o setor público (IPSAS), bem como contribuir para o seu desenvolvimento, 
implementação e melhoria”, é desejável e expectável que o caminho a seguir em termos 
de normalização contabilística pública seja o da adoção e adaptação das IPSAS. 
4.1. ESTUDO COMPARATIVO ENTRE A IPSAS 1 E O POC-
EDUCAÇÃO 
O estudo comparativo entre os dois normativos, IPSAS 1 e POC-Educação, que 
realizamos e apresentamos, tem como objetivo verificar as diferenças entre cada um, 
considerando que se antevê para médio prazo uma nova reforma da contabilidade 
pública em Portugal, conforme previsto na legislação recente. No referido estudo serão 
abordadas e comparadas de forma genérica: 
- Âmbito de aplicação; 
- Prestação de contas; 
- Princípios contabilísticos; 
- Caraterísticas Qualitativas do Relato Financeiro; 




- Componentes das Demonstrações Financeiras; 
- Consolidação de contas; 
- Balanço; 
- Ativos-Diferenças de conceitos; 
- Passivos- Diferenças de conceitos; 
- Capital Próprio/Fundo Próprio - Diferenças de conceitos; 
- Demonstração de Resultados; 
- Gastos/Custos - Diferenças de conceitos; 
- Réditos/Proveitos- Diferenças de conceitos; 
- Demonstração de Fluxos de Caixa/Mapa de Fluxos de Caixa; 
Foi utilizado como base do presente estudo comparativo, o Manual do Revisor Oficial 
de Contas, com a tradução efetuada pela Ordem dos Revisores Oficiais de Contas 
(OROC) da IPSAS 1.  
Quadro 30: Estudo comparativo do âmbito de aplicação da IPSAS 1 e do POC - 
Educação 
ÂMBITO DE APLICAÇÃO 
IPSAS 1 POC-EDUCAÇÃO 
As IPSAS são aplicáveis às entidades do 
Setor Público, (“public sector entities”) 
nomeadamente: aos governos nacionais, 
regionais, locais e entidades ou 
organismos governamentais 
 
De acordo com o estipulado no art.º 2.º, o 
POC-Educação, é “…obrigatoriamente 
aplicável a todos os serviços e 
organismos do Ministério da Educação, 
bem como aos organismos autónomos sob 
sua tutela que não tenham natureza, 









Quadro 31: Estudo comparativo da prestação de contas entre a IPSAS 1 e o POC - 
Educação 
PRESTAÇÃO DE CONTAS 
IPSAS 1 POC-EDUCAÇÃO 
Estão previstas as duas opções alternativas em 
termos de base contabilística para a prestação 
de contas: a base de acréscimo (accrual basis) 
ou a base de caixa (cash basis). 
 
Estão integrados três tipos de 
contabilidade: orçamental, 
patrimonial e analítica.  
As entidades abrangidas pelo regime 
simplificado poderão ficar 
dispensadas dos documentos de 
prestação de contas preconizados no 
n.º 1 do art.º 4.º deste Plano, 
designadamente o Balanço, a 
Demonstração dos Resultados, os 
Anexos às Demonstrações 
Financeiras, os Mapas de Fluxos de 
Caixa, o Mapa da Situação 
Financeira e o Parecer do órgão 
fiscalizador, excetuando-se o 
Relatório de Gestão (alínea g) do n.º 
1 do art.º 4.º) e os Mapas de execução 
orçamental (receita e despesa, alínea 













Quadro 32: Estudo comparativo dos princípios contabilísticos entre a IPSAS 1 e o 
POC - Educação 
PRINCÍPIOS CONTABILÍSTICOS 
IPSAS 1 POC-EDUCAÇÃO 
Não apresenta princípios 
contabilísticos. 
Está referido (3:4984) que a aplicação dos princípios 
contabilísticos fundamentais deve conduzir à 
obtenção de uma imagem verdadeira e apropriada da 
situação financeira, dos resultados e da execução 
orçamental da entidade. 
a) Entidade contabilística – é considerada toda a 
entidade pública ou de direito privado que esteja 
obrigado pelo âmbito de aplicação deste Plano;  
b) Continuidade - toda a entidade opera 
continuadamente, com duração ilimitada; 
c) Consistência - a entidade não altera as suas 
políticas contabilísticas de um exercício para o outro; 
d) Especialização (ou do acréscimo) - os proveitos e 
custos são reconhecidos quando são obtidos ou 
ocorridos, independentemente do seu recebimento ou 
pagamento; 
 e) Custo histórico – os registos contabilísticos devem 
ser baseados em custos de produção ou de aquisição;  
f) Prudência- as estimativas a integrar nas contas 
devem ser realizadas com um determinado grau de 
precaução, de forma a não permitir a criação de 
reservas ocultas ou provisões excessivas; ou a 
deliberada quantificação de ativos e proveitos por 











PRINCÍPIOS CONTABILÍSTICOS (continuação) 
IPSAS 1 POC-EDUCAÇÃO 
Não apresenta princípios 
contabilísticos. 
g) Materialidade - as DF devem evidenciar 
todos os elementos relevantes e que possam 
afetar a tomada de decisões por parte dos 
respetivos destinatários;  
h) Não compensação - como regra geral, não 
devem ser compensados saldos de contas de 
ativos e passivos (Balanço), ou contas de 
custos ou perdas com contas de proveitos ou 
ganhos (Demonstração dos Resultados) e, 
nunca, devem ser compensados saldos de 
despesas com saldos de receitas (Mapas de 
Execução Orçamental). 
 
Quadro 33: Estudo comparativo das caraterísticas qualitativas do relato financeiro 
entre a IPSAS 1 e o POC - Educação 
CARACTERÍSTICAS QUALITATIVAS DO RELATO FINANCEIRO 
IPSAS 1 POC-EDUCAÇÃO 
As caraterísticas qualitativas são os atributos que 
tornam a informação proporcionada nas 
demonstrações financeiras útil para os utentes. As 
quatro principais características qualitativas são a 
compreensibilidade, relevância, fiabilidade e 
comparabilidade. No total são definidas treze 
características qualitativas, conforme IPSAS 1 
(Appendix B). 
Não apresenta características 









Quadro 34: Estudo comparativo dos objetivos das demonstrações financeiras entre 
a IPSAS 1 e o POC - Educação 
OBJETIVOS DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
IPSAS 1 POC-EDUCAÇÃO 
As demonstrações financeiras são uma 
representação estruturada da posição financeira e 
do desempenho financeiro de uma entidade. Os 
objetivos das demonstrações financeiras com 
finalidade geral são o de proporcionar informação 
acerca da posição financeira, desempenho 
financeiro e fluxos de caixa de uma entidade que 
seja útil a uma vasta gama de utentes ao tomarem 
e avaliarem decisões acerca da imputação de 
recursos. Especificamente, os objetivos do relato 
financeiro com finalidade geral no setor público 
devem ser o de proporcionar informação útil para 
a tomada de decisões, e para demonstrar a 
prestação de contas das entidades relativamente 
aos recursos que lhe foram confiados ao: 
(a) Proporcionar informação acerca das fontes, 
imputação e usos de recursos financeiros; (b) 
Proporcionar informação acerca de como a 
entidade financiou as suas atividades e satisfez as 
suas necessidades de dinheiro; (c) Proporcionar 
informação que seja útil ao avaliar a capacidade 
da entidade financiar as suas atividades e 
satisfazer os seus passivos e compromissos; (d) 
Proporcionar informação acerca da situação 
financeira da entidade e das alterações nela; e 
(e) Proporcionar informação agregada útil na 
avaliação do desempenho da entidade em termos 
de custos dos serviços, eficiência e cumprimento 
de metas. (§ 15). 




Quadro 35: Estudo comparativo dos componentes das demonstrações financeiras 
entre a IPSAS 1 e o POC - Educação 
COMPONENTES DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
IPSAS 1 POC-EDUCAÇÃO 
a) Uma demonstração da posição financeira; 
(Balanço); (b) Uma demonstração do desempenho 
financeiro; (Demonstração de Resultados); (c) Uma 
demonstração de alterações no ativo líquido/capital 
próprio; (d) Uma demonstração de fluxos de caixa; 
(e) Demonstração da execução orçamental
82
 - 
Quando a entidade torne publicamente disponível o 
seu orçamento aprovado, uma comparação de 
quantias orçamentadas e reais quer como uma 
demonstração financeira adicional separada quer 
como uma coluna de orçamento nas demonstrações 
financeiras; e f) Notas, compreendendo um resumo 
das políticas contabilísticas significativas e outras 
notas explicativas. Ou seja, notas às Demonstrações 
Financeiras, incluindo informação das principais 
políticas contabilísticas e outras notas explicativas 
Se as entidades utilizarem a base de caixa devem 
apresentar: 
- Demonstração das quantias recebidas e pagas; 
- As políticas contabilísticas utilizadas e notas 
explicativas; 
- Demonstração da execução orçamental. 
 
1 — Os documentos de prestação de contas são: 
a) Balanço; b) Demonstração de Resultados; c) 
Mapas de execução orçamental (receita e 
despesa); d) Mapas de fluxos de caixa; e) Mapa da 
situação financeira; f) Anexos às demonstrações 
financeiras; g) Relatório de gestão; h) Parecer do 
órgão fiscalizador. 
2 — Os documentos de prestação de contas 
poderão ser constituídos exclusivamente pelos 
previstos nas alíneas c) e g) do número anterior, 
desde que os serviços ou organismos reúnam 
cumulativamente as seguintes condições: a) 
Estejam dispensados de remessa das contas ao 
Tribunal de Contas; b) Não sejam dotados de 
autonomia administrativa e financeira; c) Estejam 
integrados num grupo público; d) A entidade mãe 
ou outra entidade intermédia do grupo assegure a 
expressão patrimonial e dos resultados desse 
serviço ou organismo. As condições que devem 
ser reunidas, cumulativamente, para que os 
serviços e organismos possam estar abrangidos 
pelo regime simplificado constam do n.º 2 do 
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 As entidades que tornem publicamente disponível o (s) seus(s) orçamento(s) aprovado(s), devem 






Quadro 36: Estudo comparativo da consolidação de contas entre a IPSAS 1 e o 
POC - Educação 
CONSOLIDAÇÃO DE CONTAS 
IPSAS 1 POC-EDUCAÇÃO 
No caso das entidades que utilizam a base de 
acréscimo, devem aplicar a IPSAS- 6, 
Consolidated and Separate Financial 
Statements, devendo ser assegurada a 
conformidade com a IPSAS 7 -Investments in 
Associates, tratando-se de entidades 
conjuntamente controladas. No caso das 
entidades que adotam a base de caixa, a 
norma Cash Basis IPSAS define os requisitos 
específicos para consolidação de contas (§ 
1.6 Consolidated Financial Statements). 
Um dos capítulos inovadores do POC-
Educação é a inserção de normas de 
consolidação de contas dos grupos 
públicos. Conforme dispõe o ponto 
12.1 do Plano: “A informação 
contabilística produzida pelas 
entidades contabilísticas constitui uma 
informação fragmentada que fica 
muito longe de satisfizer as 
necessidades informativas das 
entidades nos dois últimos 
patamares...”,assim sendo, “...torna-
se necessário consolidar informação 
financeira que melhore o processo de 
tomada de decisão pelos responsáveis 
financeiros e pelos responsáveis 
políticos e que leve à criação de uma 
cultura de apresentação de contas 















Quadro 37: Estudo comparativo do Balanço entre a IPSAS 1 e o POC - Educação 
BALANÇO 
IPSAS 1 POC-EDUCAÇÃO 
Informação a ser apresentada na face da 
Demonstração da Posição Financeira. A face da 
demonstração da posição financeira deve incluir 
linhas de itens que apresentem as seguintes 
quantias: 
(a) Ativos fixos tangíveis; (b) Propriedades de 
investimento; (c) Ativos intangíveis; (d) Ativos 
financeiros (excluindo quantias mostradas 
segundo (e), (g), (h) e (i); (e) Investimentos 
financeiros contabilizados usando o método de 
equivalência patrimonial; (f) Inventários; (g) 
Recuperáveis de transações de não troca; (h) 
Contas a receber de transações de troca; (i) 
Dinheiro e seus equivalentes; (j) Impostos e 
transferências a pagar; (k) Contas a pagar 
segundo transações comerciais; (l) Provisões; 
(m) Passivos financeiros (excluindo quantias 
mostradas segundo (j), (k) e (l); (n) Interesses 
minoritários; e (o) Ativo líquido/capital próprio 
atribuível aos proprietários da entidade que 
controla. (§ 88) 
§89. Linhas de itens adicionais, cabeçalhos e sub 
- totais devem ser apresentados na face da 
demonstração de posição financeira quando tal 
apresentação for relevante para a compreensão 
da posição financeira da entidade.  
O Ativo é ordenado por ordem crescente 
de liquidez iniciando-se por isso pelo 
imobilizado, seguido pelo capital 
circulante. São apresentadas as quantias 
brutas, as amortizações e provisões e as 
quantias liquídas. Relativamente ao 
segundo membro- Passivo- está por ordem 
crescente de exigibilidade, com as fontes 
de financiamento distribuídas em dois 
grandes grupos, onde o passivo se 
apresenta com pequenos ajustamentos 
representativos das áreas de atuação e onde 
os fundos próprios, são calculados 
também, pela diferença entre o ativo e o 
passivo. Qualquer passivo, se a previsão de 
exigibilidade da dívida for superior a 1 
ano, deve ser classificado como de médio e 
longo prazo, pelo que no POC-Educação 
as rubricas de Fornecedores e de Outros 
Credores podem apresentar-se no curto ou 
no médio e longo prazo. 
Como a base contabilística para o Balanço 
e o Orçamento são diferentes, pelo facto de 
serem preparados em base de acréscimo e 
de caixa, respetivamente, não existe a 










IPSAS 1 POC-EDUCAÇÃO 
Ativos Correntes 
§76. Um ativo deve ser classificado como um ativo 
corrente quando satisfaça qualquer dos seguintes 
critérios: 
(a) Se espera que seja realizado, ou seja detido para 
venda ou consumo, no curso normal do ciclo 
operacional da entidade; ou (b) Seja detido 
primordialmente com a finalidade de ser negociado; (c) 
Se espera que seja realizado dentro de doze meses após 
a data de relato; ou (d) Seja dinheiro ou um ativo seu 
equivalente (como definido na IPSAS 2, 
“Demonstrações de Fluxos de Caixa”) salvo se estiver 
restringido de ser trocado ou usado para liquidar um 
passivo durante pelo menos doze meses após a data de 
relato. 
Todos os outros ativos devem ser classificados como 
não correntes. 
Passivos Correntes 
§80. Um passivo deve ser classificado como um passivo 
corrente quando satisfaça qualquer dos seguintes 
critérios: 
(a) Se espere que seja liquidado no curso normal do 
ciclo operacional da entidade; (b) Seja detido 
principalmente com a finalidade de ser negociado; (c) 
Se vença para ser liquidado dentro de doze meses após 













IPSAS 1 POC-EDUCAÇÃO 
ou (d) A entidade não tenha um direito 
incondicional de diferir a liquidação do passivo 
durante pelo menos doze meses após a data de 
relato. 
Todos os outros passivos devem ser classificados 
como passivos não correntes. 
§70.Uma entidade deve apresentar ativos correntes 
e não correntes, e passivos correntes e não 
correntes, como classificação separada na face da 
sua demonstração da posição financeira de acordo 
com os parágrafos 76-87 exceto quando uma 
apresentação baseada na liquidez proporciona 
informação que seja fiável e seja mais relevante. 
Quando se aplique esta exceção, todos os ativos e 
passivos devem ser apresentados de uma forma 
geral em ordem de liquidez. 
§71. Qualquer que seja o método de apresentação 
adotado, uma entidade deve divulgar para cada 
linha de item de ativo e passivo que combina 
quantias que se espera recuperar ou liquidar (a) não 
mais de doze meses após a data do relato e (b) mais 
de doze meses após a data de relato, uma entidade 
deve divulgar a quantia que se espera recuperar ou 













Quadro 38: Estudo comparativo dos Ativos entre a IPSAS 1 e o POC – Educação 
ATIVOS-DIFERENÇAS DE CONCEITOS 
IPSAS 1 POC-EDUCAÇÃO 
Segundo a definição desta IPSAS, Ativos são 
recursos controlados por uma entidade em 
consequência de acontecimentos passados e a 
partir dos quais se espera que fluam para a 
entidade benefícios económicos futuros. (§7) 
Benefícios Económicos Futuros ou Potencial de 
Serviço. 
§11. Os ativos proporcionam um meio para as 
entidades atingirem os seus objetivos. Os ativos 
que sejam usados para fornecer bens e serviços de 
acordo com os objetivos de uma entidade, mas que 
geram diretamente influxos de caixa líquidos são 
muitas vezes descritos como " potencial de serviço 
" Os ativos que sejam usados para gerar influxos 
de caixa líquidos são muitas vezes descritos como 
incorporando "benefícios económicos futuros". 
Para abranger todas as finalidades que se possam 
pôr aos ativos, esta Norma usa o termo "benefícios 
económicos futuros ou potencial de serviço" para 
descrever as características essenciais de ativos. 
O conceito de Ativo não é definido 
expressamente, no POC-Educação. 
Em relação aos bens do domínio público, está 
previsto: POC-Educação (4.1.7:4985) 
“4.1.7 — Os bens de domínio público 
classificáveis como tal na legislação em vigor 
serão incluídos no ativo imobilizado da entidade 
responsável pela sua administração ou controlo, 
estejam ou não afetos à sua atividade 
operacional. 
A valorização destes bens será efetuada, sempre 
que possível, ao custo de aquisição ou ao custo 
de produção, devendo nos casos restantes 
aplicar-se o disposto em 4.1.6.” 
Estes bens são classificados como parte do ativo, 
apresentados para este efeito na conta “45 – Bens 






















ATIVOS-DIFERENÇAS DE CONCEITOS (continuação) 
IPSAS 1 POC-EDUCAÇÃO 
 O POC-Educação apresenta, ainda, algumas outras 
situações nas quais se deverão aplicar outros critérios, 
como por exemplo: 
a) Os ativos imobilizados adquiridos a título gratuito, 
dispõe, no ponto 4.1.4. que deverão ser registados pelo 
“valor resultante da avaliação ou o valor patrimonial 
definidos nos termos legais ou, caso não exista 
disposição legal aplicável, o valor resultante da 
avaliação segundo critérios técnicos que se adequem à 
natureza desses bens”. Acrescenta ainda que “na 
impossibilidade de valorização dos bens, estes deverão 
ser identificados em anexo e justificada aquela 
impossibilidade”; 
b) Nas transferências de ativos entre entidades sujeitas 
ao Plano, conforme estipula o ponto 4.1.6. os ativos 
devem ser registados pelo “valor constante nos registos 
contabilísticos da entidade de origem, salvo se existir 
valor diferente fixado no diploma que autorizou a 
transferência ou, em alternativa, valor acordado entre 
as partes e sancionado por entidade competente”. 
Acrescenta ainda que no caso em que não seja possível 
aplicar este critério deve ser aplicado o critério 
definido para os bens adquiridos a título gratuito. As 
perdas por imparidade não são reconhecidas 















Quadro 39: Estudo comparativo dos Passivos entre a IPSAS 1 e o POC - Educação 
PASSIVOS-DIFERENÇAS DE CONCEITOS 
IPSAS 1 POC-EDUCAÇÃO 
Passivos Correntes 
§80. Um passivo deve ser classificado 
como um passivo corrente quando 
satisfaça qualquer dos seguintes critérios: 
(a) Se espere que seja liquidado no curso 
normal do ciclo operacional da entidade; 
(b) Seja detido principalmente com a 
finalidade de ser negociado; (c) Se vença 
para ser liquidado dentro de doze meses 
após a data do relato; ou (d) A entidade 
não tenha um direito incondicional de 
diferir a liquidação do passivo durante 
pelo menos doze meses após a data de 
relato. 
Todos os outros passivos devem ser 
classificados como passivos não correntes. 
No Balanço as informações obrigatórias 
são (§88): 
 (j) Impostos e transferências a 
pagar/Outras dívidas a pagar; (k) Contas a 
pagar segundo transações 
comerciais/Dívidas a Fornecedores; (l) 
Provisões; (m) Passivos financeiros 
(excluindo quantias mostradas segundo 
(j), (k) e (l); 
Não apresenta definição. 
A estrutura do Balanço neste Plano é 
vinculativa. A estrutura do Passivo 
compõe-se da seguinte forma: 
Provisões; Dívidas a terceiros (por grau de 
exigibilidade, ou seja, por Médio e Longo 
Prazo e Curto Prazo); Acréscimos e 
diferimentos (contas de ordem). 
Foi incluída a conta do Passivo 252 - 
Credores pela Execução do Orçamento, 
que em conjunto com a conta 251 – 
Devedores pela Execução do Orçamento, 
fazem a articulação entre a contabilidade 












Quadro 40: Estudo comparativo do Capital Próprio/Fundos Próprios entre a 
IPSAS 1 e o POC - Educação 
CAPITAL PRÓPRIO/FUNDOS PRÓPRIOS - DIFERENÇAS DE CONCEITOS 
IPSAS 1 POC-EDUCAÇÃO 
Capital Próprio 
§95. Quando uma entidade não tiver capital em 
ações, deve divulgar o ativo líquido/capital próprio 
quer na face da demonstração da posição financeira 
quer nas notas, mostrando separadamente: 
(a) Capital contribuído que é o total acumulado à 
data do relato das contribuições dos proprietários, 
menos distribuições a proprietários; (b) Excedentes 
ou défices acumulados; (c) Reservas, incluindo uma 
descrição da natureza e finalidade de cada reserva 
dentro do ativo liquido/capital próprio; e (d) 
Interesses minoritários. 
§114.Quando uma entidade tenha capital em ações 
além das divulgações do parágrafo 95, deve 
divulgar o que se segue, quer na face da 
demonstração de posição financeira quer nas notas: 
 (a) Relativamente a cada classe de capital em 
ações: (i) O número de ações autorizadas; (ii) O 
número de ações emitidas e totalmente pagas e 
emitidas mas não totalmente pagas; (iii) Valor ao 
par por ação, ou que as ações não têm valor par; (iv) 
Uma reconciliação do número de ações em 
circulação no princípio e no final do ano; (v) Os 
direitos, preferências e restrições ligadas a essa 
classe, incluindo restrições na distribuição de 
dividendos e no reembolso de capital; 
Classe 5 — Fundo patrimonial 
51 — «Património». — Registam-se nesta 
conta os fundos relativos à constituição da 
entidade, resultantes dos ativos e passivos 
que lhe sejam consignados, bem como as 
alterações subsequentes que venham a ser 
formalmente autorizadas pelas respetivas 
tutelas. 
A classe 5, inclui também as seguintes 
contas: 
- 56 -Reservas de reavaliação; 
- 571 - Reservas legais; 
- 575 – Subsídios; 
- 576 – Doações;  
-577- Reservas decorrentes da 
transferência de ativos; 
-59 - Resultados transitados 












CAPITAL PRÓPRIO/FUNDOS PRÓPRIOS - DIFERENÇAS DE CONCEITOS 
(continuação) 
IPSAS 1 POC-EDUCAÇÃO 
(vi) Ações da entidade detidas por ela mesmo ou pelas 
suas entidades controladas ou associadas; e (vii) Ações 
reservadas para emissão segundo opções e contratos para 
a venda de ações, incluindo os termos e quantias; 
(b) Uma descrição da natureza e finalidade de cada 
reserva dentro do ativo líquido/capital próprio. 
Demonstrações de alterações no Ativo Líquido/Capital 
Próprio  
§118. Uma entidade deve apresentar uma demonstração 
de alterações no ativo líquido/capital próprio mostrando 
na face da demonstração: 
(a) O excedente ou défice do período; 
(b) Cada item de rédito e de gasto do período que, como 
exigido por outras Normas, seja reconhecida diretamente 
no ativo líquido/capital próprio, e o total destes itens; e 
(c) O rédito e os gastos totais do período (calculado como 
a soma de (a) e de (b), mostrando separadamente as 
quantias totais atribuíveis a proprietários da entidade que 
controla e aos interesses minoritários; e 
(d) Para cada componente do ativo líquido/capital próprio 
separadamente divulgado, os efeitos de alterações em 
políticas contabilísticas e correções de erros reconhecidos 














CAPITAL PRÓPRIO/FUNDOS PRÓPRIOS - DIFERENÇAS DE CONCEITOS 
(continuação) 
IPSAS 1 POC-EDUCAÇÃO 
§119. Uma entidade deve apresentar, quer na face 
da demonstração de alterações no ativo 
líquido/capital próprio, quer nas notas: 
(a) As quantias de transações com os proprietários 
agindo na sua capacidade como proprietários, 
mostrando separadamente as distribuições aos 
proprietários; 
(b) O saldo de excedentes ou défices acumulados no 
início do período e à data de relato, e as alterações 
durante o período; e 
(c) Até o ponto em que os componentes do ativo 
líquido/capital próprio sejam divulgados 
separadamente, uma reconciliação entre a quantia 
escriturada de cada componente do ativo 
líquido/capital próprio no início e no final do 
período, divulgando separadamente cada alteração 
§120. As alterações no ativo líquido/capital próprio 
de uma entidade, entre duas datas de relato, 
refletem o aumento ou a diminuição nos seus ativos 















Quadro 41: Estudo comparativo da Demonstração de Resultados entre a IPSAS 1 
e o POC - Educação 
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS 
IPSAS 1 POC-EDUCAÇÃO 
Informação a ser Apresentada na Face da 
Demonstração do Desempenho Financeiro 
§118. Como mínimo, a face da demonstração 
do desempenho financeiro deve incluir linhas 
de itens que apresentem as seguintes quantias 
do período: 
(a) Rédito/Rendimentos; (b) Custos de 
financiamento/Gastos de financiamento; (c) 
Quinhão dos excedentes ou défices de 
associadas e empreendimentos conjuntos 
contabilizados segundo o método de 
equivalência patrimonial; (d) Ganhos ou 
perdas antes de impostos reconhecidos na 
alienação de ativos ou liquidação de passivos 
atribuíveis a unidades operacionais em 
descontinuação; (e) Excedente ou défice das 
atividades operacionais; (f) Excedente ou 
défice. 
§119. Os itens que se seguem devem ser 
divulgados na face da demonstração do 
desempenho financeiro como imputações do 
excedente ou défice do período: 
(a) Excedente ou défice atribuível a interesse 
minoritário;  
A estrutura de contas foi adaptada à natureza das 
entidades públicas, nomeadamente:  
63 — Transferências correntes concedidas e 
prestações sociais; 
71 — Vendas e prestações de serviços; 
72 — Impostos e taxas; e 
74 — Transferências e subsídios correntes obtidos. 
88 -Resultado Líquido do Exercício: Esta conta 
recolhe os saldos das contas da classe 8 
Foram eliminadas as contas: 
85 — Resultados antes de impostos; 
86 — Imposto sobre o rendimento do exercício; e 
89 — Dividendos antecipados. 
Estão previstos no POC-Educação (8:4999) os 
Anexos às demonstrações financeiras, no ponto 8.1 
— Caracterização da entidade e 8.2 — Notas ao 
Balanço e à Demonstração de Resultados (DR). 
Como a base contabilística para a DR e Orçamento 
são diferentes, pelo facto de serem preparados em 
base de acréscimo e de caixa, respetivamente, não 
existe a possibilidade de qualquer comparabilidade 
direta. Estamos na presença de dois diferentes 
tipos de DF, resultantes da contabilidade 












DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS (continuação) 
IPSAS 1 POC-EDUCAÇÃO 
e (b) Excedente ou défice atribuível a 
proprietários da entidade que controla. 
Informação a ser Apresentada quer na Face 
da Demonstração do Desempenho Financeiro 
quer nas Notas: 
§121. Quando itens de rédito e de gastos 
forem materiais, a sua natureza e quantia 
devem ser divulgadas separadamente.§122. 
Circunstâncias que darão origem à 
divulgação separada de itens de rédito e de 
gastos incluem: 
(a) Redução de inventários - para o valor 
realizável líquido ou de ativos fixos tangíveis 
para a quantia recuperável ou quantia de 
serviço recuperável como apropriado, bem 
como reversões de tais reduções; (b) 
Reestruturações das atividades de uma 
entidade e reversões de quaisquer provisões 
para custos de reestruturação; (c) Alienações 
de ativos fixos tangíveis; (d) Privatizações ou 
outras alienações de investimentos; (e) 
Unidades operacionais em descontinuação; 
(f) Liquidações de litígios; e (g) Outras 













Quadro 42: Estudo comparativo dos Gastos/Custos entre a IPSAS 1 e o POC - 
Educação 
GASTOS/CUSTOS - DIFERENÇAS DE CONCEITOS 
IPSAS 1 POC-EDUCAÇÃO 
Gastos são diminuições em benefícios 
económicos ou em potencial de serviço 
durante o período de relato na forma de 
exfluxos ou consumos de ativos ou 
incorrências de passivos que resultem em 
diminuições no ativo líquido/capital 
próprio, que não sejam as que se 
relacionem com distribuições aos 
proprietários, ou seja, que resultem da 
atividade ordinária da entidade. (§7) 
§124. Uma entidade deve apresentar quer 
na face da demonstração do desempenho 
financeiro quer nas notas, uma análise de 
gastos usando uma classificação baseada 
quer na natureza de gastos quer na sua 
função dentro da entidade, a que 
proporcionar informação que seja fiável e 
mais relevante. 
Segundo o princípio da especialização ou 
do acréscimo os custos são reconhecidos 
quando incorridos, independentemente do 
seu ou pagamento, devendo incluir-se nas 
demonstrações financeiras dos períodos a 
que respeitem. 
O POC-Educação tem prevista a inclusão 



















Quadro 43: Estudo comparativo dos Réditos/ Proveitos entre a IPSAS 1 e o POC - 
Educação 
RÉDITOS/PROVEITOS DIFERENÇAS DE CONCEITOS  
IPSAS 1 POC-EDUCAÇÃO 
Rédito é o influxo bruto de benefícios 
económicos ou de potencial de serviço 
durante o período de relato quando esses 
influxos resultam num aumento no ativo 
líquido/capital próprio, que não sejam 
aumentos relacionados com contribuições 
de proprietários, ou seja, que resultem da 
atividade ordinária da entidade. (§7) 
§123. Uma entidade deve apresentar, quer 
na face da demonstração do desempenho 
financeiro quer nas notas, uma 
subclassificação do rédito total, 
classificado de uma maneira apropriada às 
operações da entidade. 
Segundo o princípio da especialização ou 
do acréscimo os proveitos são 
reconhecidos quando obtidos, 
independentemente do seu recebimento, 
devendo incluir-se nas demonstrações 
financeiras dos períodos a que respeitem. 
O POC-Educação tem prevista a inclusão 





Na comparação do POC-Educação com a IPSAS 1 outras diferenças podem ser 
salientadas, nomeadamente: 
- Em relação às Demonstrações Financeiras (DF) a IPSAS 1 estipula a necessidade de 
“Identificação de Demonstrações Financeiras “§61. As demonstrações financeiras 
devem ser claramente identificadas e distinguidas de outra informação publicada no 
mesmo documento; §63. Cada componente das demonstrações financeiras deve ser 
claramente identificado, Além disso, a informação que se segue deve ser disposta de 
forma proeminente e repetida quando for necessário para uma devida compreensão da 
informação apresentada: 
(a) O nome da entidade que relata ou outros meios de identificação e qualquer 
alteração nessa informação a partir da data de relato precedente; 
(b) Se as demonstrações financeiras cobrem a entidade individual ou a entidade 
económica; 
(c) A data de relato ou o período coberto pelas demonstrações financeiras, aquilo que 




(d) A moeda de apresentação, como definido na IPSAS 4, “Os Efeitos de Alterações em 
Taxas de Câmbio”; e 
(e) O nível de arredondamento usado na apresentação das quantias constantes das 
demonstrações financeiras. 
Em relação ao Período de Relato: 
§66. As demonstrações financeiras devem ser apresentadas pelo menos anualmente. 
Quando a data de relato de uma entidade muda e as demonstrações financeiras anuais 
são apresentadas para um período mais longo ou mais curto do que um ano, uma 
entidade deve divulgar, além do período coberto pelas demonstrações financeiras: 
(a) A razão de usar um período mais longo ou mais curto; 
(b) O facto das quantias comparativas para certas demonstrações tal como a 
demonstração do desempenho financeiro, demonstração de alterações no ativo 
líquido/capital próprio, fluxos de caixa e respetivas notas, não serem inteiramente 
comparáveis. 
Em relação à Tempestividade: “§69. (…) Uma entidade deve estar em posição de emitir 
as suas disposições financeiras dentro de seis meses da data do relato. (…)”. 
Segundo Hendriksen e Van Breda (1999: 99), “a informação não pode ser relevante se 
ela não for oportuna”, ou seja, se a informação não for publicada a tempo de fornecer 
aos utilizadores uma maior segurança na tomada de decisão ela não será relevante. 
A IPSAS 1 não exige que as entidades apresentem os mapas de execução orçamental da 
despesa e da receita. 
O POC-Educação em contrapartida não definindo explicitamente requisitos inclui nos 
princípios contabilísticos (3:4984) e nos Anexos às demonstrações financeiras (8:4999) 
os requisitos e informação a apresentar em cada DF e nos Anexos. Contudo, não refere 
o tipo de moeda de apresentação, apenas estipula em Disponibilidades (4.4:4986): 
“4.4.1 — As disponibilidades em moeda estrangeira são expressas no balanço do final 
do exercício ao câmbio em vigor nessa data.”. A unidade monetária que o Mapa de 
Fluxos de Caixa (MFC) apresenta são escudos portugueses. Nada se encontra referido 
em relação aos arredondamentos. Nos princípios contabilísticos (3:4984) está expresso 
que as contas são anuais, mas não refere o período de relato. As DF incluem uma coluna 
para informação sobre o ano anterior (N-1) e permite no Anexo a comparabilidade 
(8.2.2:4999):” Indicação e comentário das contas do balanço e da demonstração dos 





O POC-Educação tem previsto dois regimes de contabilidade: o regime geral e o regime 
simplificado. Em relação à prestação de contas esta varia consoante a aplicação do 
regime pela entidade. Assim, segundo o estipulado no n.º 1 do art.º 4.º os documentos 
de prestação de contas são: o Balanço, a Demonstração de Resultados, os Mapas de 
Execução Orçamental (receita e despesa), o Mapa de Fluxos de Caixa, o Mapa da 
Situação Financeira, os Anexos às demonstrações financeiras, o Relatório de Gestão e o 
Parecer do órgão de gestão. Está ainda previsto no n.º 2 do mesmo artigo que os 
documentos de prestação de contas poderão ser constituídos exclusivamente pelos 
Mapas de Execução Orçamental e pelo Relatório de Gestão, desde que os serviços ou 
organismos reúnam cumulativamente as condições previstas nas alíneas a), b) c),d) 
ficando, deste modo, obrigados à aplicação do regime simplificado. 
Salienta-se, ainda, que contrariamente ao regime geral, que permite a integração da 
contabilidade orçamental, patrimonial e analítica, o regime simplificado, apenas integra 
a contabilidade orçamental (classe 0) onde se registam todas as operações de gestão e de 
controlo orçamental, incluindo as fases de realização das despesas e receitas, com as 
necessárias adaptações à classe (2.6.8:4981). 
Está incluído um Código de Contas no capítulo de “Notas explicativas” (11:5027), por 
classes. Neste capítulo são desenvolvidas as notas explicativas sobre o seu conteúdo e 
as regras de movimentação das principais contas.  
Em relação à Demonstração de Custos por Funções (2.2.2:4979), está prevista a 
apresentação de um mapa de demonstração dos custos por funções (modelo A8), o qual 
é de produção obrigatória, “por se entender que esta peça permitirá a análise dos custos 
por funções, produtos, serviços ou atividades, para além da melhoria da 
comparabilidade da informação financeira e dos instrumentos de análise colocados à 
disposição dos utentes. De referir ainda ser um instrumento fundamental para a gestão 
das entidades.” 
Em relação ao nosso principal objetivo de estudo, efetuado a partir da observação 
realizada na comparação entre a IPSAS 1e o POC-Educação é de perspetivar como esta 
norma se irá refletir na aplicação prática, no ensino secundário público. 
De acordo com este normativo internacional, para concretizar este objetivo, as 
demonstrações financeiras devem proporcionar informação de uma entidade com a 







1-ATIVO 1- CAPITAL PRÓPRIO 
CORRENTE 3-PASSIVO 
NÃO CORRENTE CORRENTE 
 NÃO CORRENTE 
Adaptação própria da IPSAS n.º1 
No caso concreto do ensino secundário a aplicação do normativo internacional ao nível 
da preparação e elaboração do Balanço implica, nomeadamente: 
Ativos Fixos Tangíveis- no que se relaciona com a valorização dos ativos fixos 
tangíveis, segundo o disposto no POC-Educação, o ativo imobilizado, incluindo os 
investimentos adicionais ou complementares, devem ser valorizados ao custo de 
aquisição ou ao custo de produção, desde que não sejam obtidos a título gratuito ou que 
não sejam objeto de transferência de outra entidade. Entende-se como custo de 
aquisição a soma do respetivo preço de compra, com os gastos suportados direta ou 
indiretamente para as colocar no seu estado atual. Quando se trata de bens produzidos 
considera-se o custo de produção, a soma dos custos das matérias-primas e outros 
materiais diretos consumidos, mão-de-obra direta e de outros custos necessariamente 
suportados para o produzir e colocar no estado em que se encontra. 
Quando se trate de ativos do imobilizado obtidos a título gratuito deverá considerar-se o 
valor resultante da avaliação ou o seu valor patrimonial definidos nos termos legais, ou 
o valor resultante da avaliação segundo critérios técnicos adequados em caso de 
inexistência de disposições legais. Quando não for possível de se atribuir um valor aos 
bens, estes deverão ser identificados em anexo e justificar essa impossibilidade 
(8.2.14:4985). 
Quando se proceder a transferências de ativos entre entidades sujeitas ao POC- 
Educação, o valor a considerar deve ser o constante dos registos contabilísticos da 
entidade de origem, a não ser que o diploma que autorizou a transferência estabeleça 
montante diferente ou então um valor acordado pelas partes e autorizado superiormente.  
No POC-Educação não estão previstos os conceitos de justo valor e de imparidades. 
Está determinado, no POC – Educação, que regra geral os bens do imobilizado não são 
suscetíveis de reavaliação, salvo se existirem normas que a autorizem e que definam os 




O POC-Educação, estabelece também, que os bens do domínio público serão incluídos 
no ativo imobilizado da entidade responsável pela sua administração ou controlo 
independentemente de estarem, ou não, afetos à sua atividade operacional. 
Este diploma exceciona o caso dos bens em que essa valorização é impraticável. Na 
valorização destes ativos utiliza-se o custo de aquisição ou o custo de produção e no 
caso de impossibilidade da sua aplicação, recorre-se à avaliação segundo critérios 
técnicos adequados. 
No que respeita à valorimetria subsequente o POC-Educação prevê que os elementos do 
ativo imobilizado que tiverem uma vida útil limitada estão sujeitos a uma amortização 
sistemática durante esse período de tempo. Para o cálculo das amortizações do exercício 
prevê o método das quotas constantes. Contudo, podem ser fixadas quotas diferentes 
das previstas na lei, devendo esse facto ser mencionado e justificado no respetivo anexo. 
Ao nível do normativo nacional, os bens de imobilizado não são suscetíveis de 
reavaliação, salvo se existirem normas que o autorizem e que definam os respetivos 
critérios de valorização. Estas reavaliações, a ocorrerem, não estão referenciados neste 
Plano, mas sim no Cadastro e Inventario de Bens do Estado (CIBE). Este normativo 
define que as avaliações a que houver lugar devem basear-se a preços correntes de 
mercado, ao seu valor atual. O valor atual dos bens móveis é o seu valor em estado novo 
e se for o caso, deduzido da depreciação ocorrida até a data da avaliação (CIBE, art.º 6). 
4.2. ESTUDO COMPARATIVO ENTRE A IPSAS 2 E O POC- 
EDUCAÇÃO 
O estudo comparativo entre os dois normativos, IPSAS 2 e POC-Educação, que 
realizamos e apresentamos no Quadro seguinte, tem como objetivo verificar as 
diferenças entre cada um, considerando que se antevê para médio prazo uma nova 
reforma da contabilidade pública em Portugal, conforme previsto na legislação recente. 
No referido estudo serão abordadas e comparadas de forma genérica, as diferenças entre 
a DFC da IPSAS 2 e do Mapa de Fluxos de Caixa do POC- Educação. 
Foi utilizado como base do presente estudo comparativo, o Manual do Revisor Oficial 
de Contas, com a tradução efetuada pela Ordem dos Revisores Oficiais de Contas 








Quadro 44: Estudo comparativo da IPSAS 2 e do POC - Educação 
DEMONSTRAÇÃO DE FLUXOS DE CAIXA 
IPSAS 2 POC-EDUCAÇÃO 
Segundo a IPSAS 2 a Demonstração dos Fluxos de 
Caixa (DFC) tem como objetivo identificar as fontes 
de influxos de dinheiro, os itens em que se gastou 
dinheiro (exfluxos) durante o período de relato, e o 
saldo de caixa à data do relato. A DFC apresenta a 
informação acerca dos fluxos de caixa de uma 
entidade e é útil ao proporcionar aos utentes das 
demonstrações financeiras, informação para fins 
tanto de prestação de contas como de tomada de 
decisões. A referida informação dos fluxos de caixa 
permite que os utentes verifiquem como uma 
entidade do setor público obteve o dinheiro que 
necessitou para financiar as suas atividades e a 
maneira como esse dinheiro foi usado. Ao tomar e 
avaliar decisões acerca de imputação de recursos, tais 
como sustentabilidade das atividades da entidade, 
exigem dos utentes o conhecimento da 
tempestividade e certeza dos fluxos de caixa. A 
presente Norma, tem também como objetivo, o de 
exigir o fornecimento de informação acerca das 
alterações históricas em dinheiro e equivalentes de 
dinheiro de uma entidade, por meio de uma 
demonstração de fluxos de caixa.  
O POC-Educação não contempla a obrigatoriedade 
da elaboração da Demonstração dos Fluxos de 
Caixa, mas sim do Mapa de Fluxos de Caixa 
(2.3.2:4979; 7.3:4991). O mapa de fluxos de caixa 
apresenta os recebimentos e pagamentos associados 
à execução do orçamento e às demais operações que 
afetam a tesouraria, evidenciando ainda os saldos 
iniciais e finais. As receitas e as despesas 
orçamentais serão desagregadas de acordo com a 
discriminação constante do orçamento. Neste mapa 
deverão ser evidenciadas as importâncias relativas a 
todos os recebimentos e pagamentos ocorridos no 
exercício, quer se reportem à execução orçamental 
quer a operações de tesouraria. O Mapa de Fluxos 
de Caixa (MFC) tem correspondência na execução 
orçamental da Despesa e da Receita apresentada 
nos Mapas 7.1- Nota ao mapa do controlo 
orçamental — Despesa e 7.2 - Nota ao mapa do 
controlo orçamental — Receita, respetivamente, 
devendo essas despesas e receitas serem 
desagregadas conforme consta no orçamento. O 
MFC apresenta o saldo global de disponibilidades 
no final do período anterior na rúbrica, “Saldo da 











DEMONSTRAÇÃO DE FLUXOS DE CAIXA (continuação) 
IPSAS 2 POC-EDUCAÇÃO 
O mapa previsto na IPSAS n.º 2 é 
elaborado numa ótica patrimonial de 
acordo com as várias atividades de uma 
entidade: operacionais, de investimento e 
financiamento. 
No que diz respeito à apresentação da 
DFC está previsto no normativo 
internacional (§18), que deve relatar os 
fluxos durante o período classificados por 
operacionais, de investimento e de 
financiamento. Este tipo de apresentação 
tem como objetivo (§19), que a entidade 
apresente os seus fluxos de caixa de 
atividades operacionais, de investimento e 
de financiamento de uma maneira que seja 
a mais apropriada às suas atividades. A 
classificação por atividades proporciona 
informação que permite aos utentes 
avaliar o impacto dessas atividades na 
posição financeira da entidade e a quantia 
da sua caixa e equivalentes de caixa. Esta 
informação pode também ser usada para 
avaliar os relacionamentos entre essas 
atividades. 
Apresenta, ainda, os movimentos 
ocorridos durante o período, que resultam 
da execução orçamental e os extra – 
orçamentais. 
Esta evidência permite que os utilizadores 
do MFC analisem e compreendam a 
liquidez da entidade, através da 
interpretação do saldo global, que transita 
para o período seguinte na rúbrica, “Saldo 
para a gerência seguinte”. 
Este último saldo deve ter 
correspondência no saldo de 
“Disponibilidades” apresentado no 
Balanço, reportado à mesma data.  
O MFC é elaborado numa ótica 
orçamental (desagregado de acordo com 
as várias fontes de financiamento 




Na comparação do POC-Educação com a IPSAS 2 outras diferenças podem ser 
salientadas, nomeadamente: 
Em ambos os normativos, verificámos que há uma diferença a nível estrutural quanto à 
apresentação da DFC. No normativo internacional, os fluxos de caixa são desagregados 




No POC – Educação a estrutura do mapa de fluxos de caixa apresenta os recebimentos e 
pagamentos associados à execução do orçamento e às demais operações que afetam a 
tesouraria, evidenciando ainda os saldos iniciais e finais. As receitas e as despesas 
orçamentais serão desagregadas de acordo com a discriminação constante do 
orçamento. Não há evidência por tipo de atividades - operacionais, de investimento e de 
financiamento. 
Em relação aos fluxos de caixa a IPSAS 2 salienta: 
- Os fluxos de caixa das atividades operacionais (§21) resultam das principais atividades 
geradoras de resultados. Estes fluxos são indicadores da medida em que as operações 
geraram fluxos de caixa suficientes para manter a capacidade operacional da entidade. 
Considera este normativo (§21), como exemplos de fluxo de caixa de atividades 
operacionais: 
 (a) Recebimentos a dinheiro de impostos, taxas e multas; 
(b) Recebimentos a dinheiro de débitos relativos a bens e serviços fornecidos pela 
entidade; 
(c) Recebimentos a dinheiro de subsídios ou transferências, e outras cativações ou outra 
autoridade orçamental feitos pelo governo central ou outras entidades do setor público; 
(d) Recebimentos a dinheiro provenientes de royalties, honorários, comissões e outro 
rédito; 
(e) Pagamentos a dinheiro a outras entidades do setor público para financiarem as suas 
operações (não incluindo empréstimos); 
(f) Pagamentos a dinheiro a fornecedores de bens e serviços; 
(g) Pagamentos a dinheiro a ou a favor dos empregados; 
(h) Recebimentos a dinheiro e pagamentos a dinheiro a uma entidade seguradora 
relativos a prémios e indemnizações, anuidades e outros benefícios de apólice; 
(i) Pagamentos a dinheiro de impostos sobre propriedades locais ou de impostos sobre 
os lucros (quando apropriado) em relação às suas atividades operacionais; 
(j) Recebimentos ou pagamentos a dinheiro de contratos detidos para fins comerciais ou 
de negociação; 
(k) Recebimentos ou pagamentos a dinheiro provenientes de unidades operacionais em 
descontinuação; 




- Os fluxos de caixa de atividades de investimentos demonstram as decisões de 
aquisições e alienações de bens de investimento. Os dispêndios evidenciam a aplicação 
de recursos destinados a gerar rendimento e fluxos de caixa futuros. 
Este normativo internacional considera importante (§25) a divulgação separada de 
fluxos de caixa provenientes das atividades de investimento porque os fluxos de caixa 
representam a extensão até à qual se fizeram exfluxos de caixa relativos a recursos que 
se destinam a contribuir para a prestação futura de serviços da entidade. 
Apresenta como exemplos de fluxos de caixa provenientes da atividade de 
investimento: 
(a) Pagamentos a dinheiro para adquirirem ativos fixos tangíveis, intangíveis e outros 
ativos a longo prazo. Estes pagamentos incluem os relativos a custos de 
desenvolvimento capitalizados e ativos fixos tangíveis auto-construídos; 
(b) Recebimentos a dinheiro de vendas de ativos fixos tangíveis, intangíveis e outros 
ativos a longo prazo; 
(c) Pagamentos a dinheiro para adquirirem instrumentos de capital próprio ou de dívida 
de outras entidades e de interesses em empreendimentos conjuntos (que não sejam 
pagamentos relativos aos instrumentos considerados equivalentes a dinheiro naqueles 
ativos para fins de negociação ou comercialização); 
(d) Recebimentos a dinheiro de vendas de instrumentos de capital próprio ou de dívida e 
de interesses em empreendimentos conjuntos (que não sejam recebimentos dos 
instrumentos considerados ser equivalentes de caixa e os detidos para fins de 
negociação ou comercialização); 
(e) Adiantamentos e empréstimos a dinheiro feitos a outras partes (que não sejam 
adiantamentos e empréstimos feitos por uma instituição financeira pública); 
(f) Recebimentos a dinheiro provenientes do reembolso de adiantamentos e 
empréstimos feitos a outras partes (que não sejam adiantamentos e empréstimos de uma 
instituição financeira pública); 
(g) Pagamentos a dinheiro relativos a contratos de futuros, contratos forward, contratos 
de opção e contratos swap exceto quando os contratos forem detidos para fins de 
negociação ou comercialização, ou os pagamentos sejam classificados como atividades 
de financiamento; e 
(h) Recebimentos a dinheiro provenientes de contratos, contratos de forward, contratos 




negociação ou comercialização, ou os recebimentos sejam classificados como atividades 
de financiamento 
- Os fluxos de caixa de atividades de financiamento apresentam as decisões de 
endividamento de curto, médio ou longo prazo, bem como os compromissos assumidos 
para os liquidar. Para o normativo internacional (§26) a divulgação separada dos fluxos 
de caixa provenientes das atividades de financiamento é importante porque é útil na 
previsão de revindicações sobre fluxos de caixa futuros pelos fornecedores de capital à 
entidade. 
 O normativo internacional considera que há os seguintes benefícios na informação 
produzida pela DFC:  
- Quanto à utilidade da informação salienta que ajuda os utentes a prever as futuras 
necessidades de dinheiro da entidade, a sua capacidade de gerar fluxos de caixa no 
futuro e de obter fundos para as alterações no âmbito e natureza das suas atividades. Por 
outro lado a DFC também proporciona o meio pelo qual uma entidade pode prestar 
contas pelos influxos de caixa e exfluxos de caixa durante o período do relato. (§5) 
- Conjugar a utilização da DFC com outras demonstrações financeiras vai proporcionar 
informação que habilita os utentes a avaliar as alterações no ativo líquido/capital próprio 
de uma entidade, a sua estrutura financeira (incluindo a sua liquidez e solvência) e a sua 
capacidade de afetar as quantias e tempestividade de fluxos de caixa a fim de adaptar a 
circunstâncias e oportunidades em mudança. Aumenta também a comparabilidade do 
relato do desempenho operacional de entidades diferentes porque elimina os efeitos de 
usar tratamentos contabilísticos diferentes para as mesmas transações e outros 
acontecimentos. (§6) 
- Em relação à informação histórica dos fluxos de caixa pode ser utilizada como um 
indicador de quantia, tempestividade e certeza de fluxos de caixa futuros. É também útil 
na verificação do rigor de avaliações passadas de fluxos de caixa futuros. (§7) 
No normativo internacional, a definição de caixa “compreende numerário e depósitos à 
ordem” (§8), não fazendo a distinção entre o que é numerário e o que é depósitos à 
ordem, ao contrário do que se verifica no POC-Educação. Neste Plano, os conceitos de 
caixa e depósitos à ordem são tratados de forma separada, isto é, caixa “11 — 
«Caixa».— Inclui os meios de pagamento, tais como notas de banco e moedas 
metálicas de curso legal, cheques e vales postais, nacionais ou estrangeiros” e “12 — 
«Depósitos em instituições financeiras».— Respeita aos meios de pagamento existentes 




depósitos em moeda nacional ou estrangeira, podendo ser desagregada segundo 
dotações para funcionamento, dotações de investimento, fundos comunitários, receitas 
próprias e transferências. Deve ainda ser desagregada por instituição financeira e por 
conta bancária”. O Plano português inclui, ainda, a conta “13 — «Conta no 
Tesouro».— Respeita aos meios de pagamento existentes no Tesouro, nomeadamente: 
As operações mensais designadas por «contas de ordem» e posterior requisição de 
fundos das mesmas importâncias; As despesas processadas pela entidade, mas cujos 
pagamentos são efetuados diretamente através da Direcção-Geral do Orçamento.” 
4.3. ESTUDO COMPARATIVO ENTRE A IPSAS 3 E O POC- 
EDUCAÇÃO 
O estudo comparativo entre os dois normativos, IPSAS 3 e POC-Educação, que 
realizamos e apresentamos, tem como objetivo verificar as diferenças entre cada um, 
considerando que se antevê para médio prazo uma nova reforma da contabilidade 
pública em Portugal, conforme previsto na legislação recente. No referido estudo serão 
abordadas e comparadas de forma genérica, as diferenças entre os dois normativos. 
Foi utilizado como base do presente estudo comparativo, o Manual do Revisor Oficial 
de Contas, com a tradução efetuada pela Ordem dos Revisores Oficiais de Contas 



























Quadro 45: Estudo comparativo da IPSAS 3 e do POC - Educação 
POLÍTICAS CONTABILÍSTICAS, ALTERAÇÕES EM ESTIMATIVAS 
CONTABILÍSTICAS E ERROS 
 
IPSAS 3 POC-EDUCAÇÃO 
A norma contabilística internacional nº 3 tem 
como propósito estabelecer os critérios para a 
seleção e alteração de políticas 
contabilísticas, bem como prescrever a forma 
como a entidade deve divulgar e tratar 
contabilisticamente as alterações em políticas 
e estimativas contabilísticas e correção de 
erros (§1). 
A norma define que políticas contabilísticas 
são os princípios, regimes, convenções, 
regras e práticas específicas adotados por 
uma entidade na preparação e apresentação 
de demonstrações financeiras (§7) 
A seleção e aplicação de políticas 
contabilísticas devem ser efetuadas pelas 
entidades de uma forma consistente, a menos 
que outra norma contabilística internacional 
obrigue especificamente ou permita que as 
entidades apliquem apropriadamente 
diferentes políticas (§16). 
Há o conceito de materialidade do normativo 
internacional (§8). 
Este conceito tem subjacente a preocupação 
da avaliação se uma omissão ou distorção 
pode influenciar decisões de utentes, e assim 
ser material, e que exige consideração das 







No POC-Educação este entendimento está 
subjacente no princípio contabilístico da 
consistência (3:4984): “c) Princípio da 
consistência.— Considera-se que a 
entidade não altera as suas políticas 
contabilísticas de um exercício para o 
outro. Se o fizer e a alteração tiver efeitos 
materialmente relevantes, esta deve ser 
referida de acordo com o anexo às 
demonstrações financeiras (nota 8.2.1).” 
O princípio contabilístico da materialidade 
(3:4984) constitui um aspeto fundamental 
a considerar na elaboração e apresentação 
das demonstrações financeiras das 
entidades, uma vez que essas 
demonstrações devem permitir produzir 
informação financeira relevante e fiável, 













Na comparação do POC-Educação com a IPSAS 3 outras diferenças podem ser 
salientadas, nomeadamente: 
Que podem surgir erros a respeito do reconhecimento, mensuração, apresentação ou 
divulgação de elementos das demonstrações financeiras. As demonstrações financeiras 
não cumprem as IPSAS se elas contiverem quer erros materiais, quer erros imateriais 
feitos intencionalmente para atingir uma determinada apresentação da posição 
financeira, do desempenho financeiro ou dos fluxos de caixa de uma entidade. Os erros 
potenciais do período corrente descobertos, nesse período, têm que ser corrigidos antes 
das demonstrações financeiras serem autorizadas para emissão. (§46) 
A IPSAS nº 3 estabelece a forma como devem ser contabilizadas as alterações em 
estimativas contabilísticas quando uma alteração numa política contabilística for 
aplicada retrospetivamente. No caso das alterações em políticas contabilísticas, as 
entidades devem “(_) ajustar o saldo de abertura de cada componente afetado do ativo 
líquido/capital próprio relativamente ao período apresentado mais antigo como se a 
nova política contabilística tivesse sido sempre aplicada” (§27). Esse ajustamento é 
efetuado nos excedentes ou défices acumulados.  
Relativamente à correção de erros, segundo o §47, as entidades devem corrigir erros 
materiais de períodos anteriores, retrospetivamente, no primeiro conjunto de 
demonstrações financeiras autorizado para emissão após a sua descoberta: 
(a) Reexpressando as quantias comparativas de período (s) anterior (es) apresentados 
em que ocorreu o erro; e 
(b) Se o erro ocorreu antes do período anterior mais antigo apresentado, reexpressando 
os saldos de abertura de ativos, passivos, ativo líquido/capital próprio do período mais 
antigo apresentado. 
Em relação a erros de períodos anteriores são definidos (§7) como omissões de, ou 
distorções em, nas demonstrações financeiras relativas a um ou mais períodos anteriores 
provenientes de um falhanço no uso ou mau uso de informação fiável que: 
(i) Estava disponível quando as demonstrações financeiras relativas a esses períodos 
foram autorizadas para emissão; e 
(ii) Se podia razoavelmente esperar ter sido obtida e tomada em conta na preparação e 




Tais erros incluem os efeitos de erros matemáticos, erros na aplicação de políticas 
contabilísticas, desatenções ou má interpretação de factos e, fraude. 
A aplicação prospetiva de uma alteração em política contabilística e do reconhecimento 
do efeito de uma alteração numa estimativa contabilística, é respetivamente: 
(a) Aplicar a nova política contabilística a transações, outros acontecimentos e 
condições que ocorram após a data em que a política é alterada; e 
(b) Reconhecer o efeito da alteração na estimativa contabilística nos períodos correntes 
e futuros afetados pela alteração. 
No POC- Educação, verificamos que estas questões não são tratadas da mesma forma, 
ou seja: 
- Classe 5: 59 — «Resultados transitados».— Esta conta é utilizada para registar os 
resultados líquidos provenientes do exercício anterior. Excecionalmente, esta conta 
também poderá registar regularizações não frequentes e de grande significado que 
devam afetar, positiva ou negativamente, os fundos próprios, e não o resultado do 
exercício». 
- Classe 6: 697 — «Correções relativas a exercícios anteriores». — Esta conta regista 
as correções desfavoráveis derivadas de erros ou omissões relacionados com exercícios 
anteriores, que não sejam de grande significado nem ajustamentos de estimativas 
inerentes ao processo contabilístico». 
6971 — «Restituições». — Engloba as restituições referentes a anos anteriores. 
- Classe 7: 797 — «Correções relativas a exercícios anteriores». — Esta conta regista 
as correções favoráveis derivadas de erros ou omissões relacionados com exercícios 
anteriores, que não sejam de grande significado nem ajustamentos de estimativas 
inerentes ao processo». 
O reconhecimento das alterações em estimativas contabilísticas, no POC-Educação, é 
realizado pelas mencionadas contas patrimoniais 697 ou 797, conforme estamos em 
presença de correções desfavoráveis ou favoráveis, respetivamente. Há ainda, no 
normativo nacional, o reconhecimento das alterações em políticas contabilísticas e 
correção de erros, que são efetuadas pela conta 59 - Resultados transitados. 
4.4. ESTUDO COMPARATIVO ENTRE A IPSAS 6 E O POC- EDUCAÇÃO 
O estudo comparativo entre os dois normativos, IPSAS 6 e POC-Educação, que 
realizamos e apresentamos no Quadro seguinte, tem como objetivo verificar as 




reforma da contabilidade pública em Portugal, conforme previsto na legislação recente. 
No referido estudo serão abordadas e comparadas de forma genérica, as diferenças entre 
a IPSAS 6 e o POC- Educação. 
Foi utilizado como base do presente estudo comparativo, o Manual do Revisor Oficial 
de Contas, com a tradução efetuada pela Ordem dos Revisores Oficiais de Contas 













































Quadro 46: Estudo comparativo da IPSAS 6 e do POC - Educação 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONSOLIDADAS E SEPARADAS 
IPSAS 6 POC-EDUCAÇÃO 
Esta norma tem o seguinte Âmbito de 
aplicação:  
(§1) A uma entidade que prepare e 
apresente demonstrações financeiras 
segundo o regime de contabilidade do 
acréscimo. 
(§3) Em contabilização de entidades 
controladas, entidades conjuntamente 
controladas e associadas quando uma 
entidade escolher, ou lhe seja exigido 
pelos regulamentos locais, apresentar 
demonstrações financeiras separadas. 
(§4) A todas as entidades do setor público 




(§12) Esta Norma define "entidade 
económica", para fins de relato financeiro, 
como um grupo de entidades que 
compreendem a entidade que controla e 






O Plano nacional estipula para a consolidação 
de contas (5.º:4977): 
(…) “Os grupos públicos deverão proceder à 
consolidação de contas nos termos previstos 
neste Plano. 
2 — São documentos de prestação de contas 
consolidadas: 
a) Relatório de gestão consolidado; b) Balanço 
consolidado; c) Demonstração de resultados por 
natureza consolidados; d) Anexos às 
demonstrações financeiras consolidados. 
3 — As contas consolidadas deverão ser objeto 
de certificação legal de contas. 
4 — Para efeitos de apresentação das 
demonstrações financeiras consolidadas, 
consideram-se dois grupos públicos distintos: 
a) As universidades e institutos politécnicos, 
integrando, cada um deles, as suas faculdades, 
escolas, institutos ou unidades, serviços de ação 
social, fundações e ainda todas as demais 
entidades em que se verifiquem as condições de 
controlo (…); b) As entidades contabilísticas 
que satisfaçam à definição de «entidade mãe» 
(…) e que, consequentemente, tenham o poder 
de estabelecer políticas financeiras e ou 










Na comparação do POC-Educação com a IPSAS 6 outras diferenças podem ser 
salientadas, nomeadamente: 
O POC-Educação inclui (12:5042) um capítulo sobre Normas de Consolidação de 
Contas. Contudo, no Plano está previsto não avançar com o processo de consolidação 
orçamental e normalizar apenas o processo de consolidação da informação financeira 
patrimonial. Daí que as presentes normas sejam aplicáveis exclusivamente a este tipo de 
informação. 
Os termos que são utilizados na norma nacional a saber: 
«Associada (filial)» — é uma entidade na qual o investidor (entidade mãe) tem uma 
influência significativa e que não é nem uma entidade controlada, nem uma joint 
venture. 
«Controlo» — é o poder de estabelecer as políticas financeiras e operacionais de outra 
entidade, bem como beneficiar das atividades desta. 
«Demonstrações financeiras consolidadas» — são as demonstrações financeiras de 
uma entidade económica apresentadas como se se tratasse de uma única entidade. 
«Entidade controlada» — é uma entidade que se encontra sob o controlo de outra 
entidade. 
«Grupo público (entidade económica)» — é o conjunto da entidade mãe e das entidades 
controladas. 
«Entidade mãe» — é a entidade que controla uma ou mais entidades. 
«Interesses minoritários» — são a parte do resultado e dos capitais próprios de uma 
entidade controlada atribuíveis às participações que não sejam propriedade direta ou 
indireta, através de entidades controladas, da entidade mãe. 
Têm alguns diferentes significados em relação à IPSAS 6, a saber (§7): 
Demonstrações financeiras consolidadas - são as demonstrações financeiras de uma 
entidade económica apresentadas como as de uma entidade única. 
Controlo- é o poder de gerir as políticas financeiras e operacionais de uma outra 
entidade a fim de beneficiar das suas atividades. 
Entidade controlada - é uma entidade que está sob o controlo de uma outra entidade 
(conhecida como a entidade que controla). 
Entidade que controla - é uma entidade que tem uma ou mais entidades controladas. 
O método do custo - é um método de contabilização de um investimento pelo qual o 




Entidade económica - significa um grupo de entidades compreendendo uma entidade 
que controla e uma ou mais entidades controladas. 
Interesse minoritário - é a parte do excedente (défice) líquido e do ativo líquido/capital 
próprio de uma entidade controlada atribuível aos interesses no ativo líquido/capital 
próprio que não sejam detidos, direta ou indiretamente através de entidades 
controladas, pela entidade que controla. 
Demonstrações financeiras separadas - são as apresentadas por uma entidade que 
controla, um investidor numa associada ou um empreendedor, em que os investimentos 
são contabilizados na base do interesse direto no ativo líquido/capital próprio e não na 
base dos resultados relatados do ativo líquido das investidas. 
Há, ainda, ao nível dos Procedimentos de Consolidação diferenças entre os dois 
normativos. O POC- Educação estipula as seguintes regras gerais (12.5.1:5051):  
“(…) as demonstrações financeiras das entidades pertencentes ao grupo público se 
encontrem preparadas na mesma base contabilística (base de caixa ou base de 
acréscimo). 
Os métodos e procedimentos de consolidação devem ser aplicados de forma consistente 
de um exercício para o outro. 
Se a composição do conjunto das entidades incluídas na consolidação se alterar 
significativamente no decurso do exercício, as demonstrações financeiras consolidadas 
devem fornecer informações que permitam a comparabilidade de conjuntos sucessivos 
de demonstrações financeiras consolidadas. Esta obrigação pode ser cumprida ou pela 
elaboração de demonstrações financeiras ajustadas à data do início do exercício a que 
se referem ou por informações a prestar no anexo ao balanço e à demonstração dos 
resultados consolidados. 
As demonstrações financeiras consolidadas devem ser elaboradas com referência à 
mesma data das demonstrações financeiras anuais da entidade mãe.” 
A IPSAS 6 no mesmo domínio prevê:  
“Ao preparar demonstrações financeiras consolidadas, uma entidade combina as 
demonstrações financeiras de entidade que controla e das suas entidades controladas 
numa base de linha a linha adicionando conjuntamente rubricas idênticas de ativos, 
passivos, ativo líquido/capital próprio, rédito e gastos, a fim de que as demonstrações 
financeiras consolidadas apresentem informação financeira acerca da entidade 




(a) A quantia escriturada do investimento da entidade controladora em cada entidade 
controlada e a porção da entidade que controla no ativo líquido/capital próprio de 
cada entidade controlada são eliminadas (as normas de contabilidade internacionais 
ou nacionais relevantes dão orientação sobre o tratamento de qualquer goodwill 
resultante); 
(b) Os interesses minoritários no excedente ou défice líquido das entidades controladas 
consolidadas, do período de relato são identificados; 
(c) Os interesses minoritários no ativo líquido/capital próprio das entidades 
controladas consolidadas são identificados separadamente a partir do ativo 
líquido/capital próprio nelas. 
Os interesses minoritários no ativo líquido/capital próprio consistem: 
(i) A quantia desses interesses minoritários à data da concentração original (as normas 
de contabilidade internacionais ou nacionais relevantes que tratam de concentrações 
de atividades empresariais proporcionam orientação para calcular esta quantia); e 
(ii) O quinhão das alterações dos minoritários no ativo líquido/capital próprio desde a 
data da concentração” 
O POC- Educação prevê, ainda, três Métodos de Consolidação de contas (12.5.1:5053): 
Método da simples agregação, que consiste na soma linha por linha dos balanços e das 
demonstrações de resultados das entidades pertencentes ao grupo público, eliminada 
que estejam as operações de transferência e subsídios efetuadas entre entidades; 
Método de consolidação integral, que consiste na integração no balanço e na 
demonstração dos resultados da entidade consolidante dos elementos respetivos dos 
balanços e das demonstrações dos resultados das entidades consolidadas, evidenciando 
os direitos de terceiros, designados para este efeito «interesses minoritários»; ou 
Método de equivalência patrimonial, que consiste na substituição no balanço da 
entidade consolidante do valor contabilístico das partes de capital por ela detidas pelo 
valor que proporcionalmente lhe corresponde nos capitais próprios da entidade 
participada.  
No caso do ensino secundário público encontramos referências em relação ao 
agrupamento de escolas, também na ótica orçamental, de acordo com o disposto nas 
alíneas d) do n.º 1 e alínea b) do n.º 2 do artigo n.º 9 do Decreto-Lei n.º 137/2012. Neste 




n.º 1- d) «Orçamento» o documento em que se preveem, de forma discriminada, as 
receitas a obter e as despesas a realizar pelo agrupamento de escolas ou escola não 
agrupada. 
n.º 2- b) «Conta de gerência» o documento que relaciona as receitas obtidas e despesas 
realizadas pelo agrupamento de escolas ou escola não agrupada. 
Com o objetivo de estabelecer um conjunto de princípios orientadores da consolidação 
de contas no setor público administrativo, bem como definir os requisitos mínimos para 
a preparação e apresentação das demonstrações financeiras consolidadas, foi publicada 
a Orientação n.º 1/2010
83
. Estava previsto nesta Orientação que a consolidação de 
contas para o setor público administrativo devia ter por base um conteúdo que tenha 
como referência o previsto nas normas nacionais, consentâneo com o estabelecido na 
Diretiva n.º 83/349/CEE (Sétima Diretiva), e internacionais, nomeadamente as IPSAS, 
que são, na generalidade dos casos, baseadas nas Normas Internacionais de 
Contabilidade (NIC) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). 
Mais considera a referida Orientação que “a utilização das IPSAS, como referência, 
contribuirá para a melhoria da compreensibilidade, fiabilidade e comparabilidade da 
informação financeira entre os subsectores que compõem o setor público 
administrativo.” Contudo, o POC- Educação e os diversos planos de contabilidade 
setoriais ainda não se adaptaram a estas normas. Por outro lado, salienta-se também, que 
o facto do Setor Público ainda não ter adaptado os Planos Oficiais de Contabilidade às 
Normas Internacionais de Contabilidade e que como tal obrigará a conversões e 
ajustamentos, nomeadamente a compatibilidade coloca-se ao nível de: 
- Utilizarem Planos de contas com códigos diferentes;  
- Os critérios de valorimetria utilizados pelo Setor Público que não consideram o 
critério do justo valor. 
As exigências que se colocaram ao nível do setor privado tiveram como resultado 
prático a utilização do SNC – Sistema de Normalização Contabilística que transpôs para 
o Direito Interno as Normas Internacionais de Contabilidade. Contudo, os vários Planos 
Setoriais de Contabilidade do Setor Público ainda não fizeram aquela transposição, o 
que obrigará a conversões. Neste domínio, López e Pablos (1998:288) partilham da 
mesma opinião, quando referem que nada impede de tomar como referência os métodos 
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desenvolvidos para a contabilidade empresarial, no caso da consolidação de contas 
públicas.  
Em termos de aplicação prática o Método da Simples Agregação, é o método mais 
simples de consolidação, já que se trata de uma mera adição das quantias constantes das 
demonstrações financeiras consolidadas. Segundo Cravo e outros (2002:445), para “as 
entidades-mãe de grupos públicos pouco complexos, o método aplicável será o método 
da “simples agregação”. Contudo, à medida que os interesses públicos se vão 
diversificando e vão constituindo verdadeiros entramados empresariais todos os 
métodos descritos serão aplicáveis à consolidação. As peculiaridades do setor público 
implicam que, para além dos tradicionais métodos da consolidação integral e da 
equivalência patrimonial, seja reconhecido um método mais expedito que a teoria tem 
designado como “método da simples agregação”. 
4.5. ESTUDO COMPARATIVO ENTRE A IPSAS 12 E O POC- 
EDUCAÇÃO 
O estudo comparativo entre os dois normativos, IPSAS 12 e POC-Educação, que 
realizamos e apresentamos no Quadro seguinte, tem como objetivo verificar as 
diferenças entre cada um, considerando que se antevê para médio prazo uma nova 
reforma da contabilidade pública em Portugal, conforme previsto na legislação recente. 
No referido estudo serão abordadas e comparadas de forma genérica, as diferenças entre 
a IPSAS 12 e o POC- Educação. 
Foi utilizado como base do presente estudo comparativo, o Manual do Revisor Oficial 
de Contas, com a tradução efetuada pela Ordem dos Revisores Oficiais de Contas 














Quadro 47: Estudo comparativo da IPSAS 12 e do POC - Educação 
INVENTÁRIOS/EXISTÊNCIAS 
IPSAS 12 POC-EDUCAÇÃO 
(§8) Em relação ao normativo 
internacional, Os inventários no setor 
público podem incluir: 
(a) Aprovisionamentos; 
(b) Armazéns de consumíveis; 
(c) Materiais de manutenção; 
(d) Peças de reserva para fábricas e 
equipamentos -  que não sejam as tratadas 
em Normas Internacionais de 
Contabilidade sobre Ativos Fixos 
Tangíveis; 
(e) Armazenamentos estratégicos (por 
exemplo, reservas de energia); 
(f) Existências de moeda não emitida; 
(g) Fornecimentos de serviços postais 
detidos para venda (por exemplo, selos); 
(h) Trabalho em curso, incluindo: 
(i) Materiais de cursos de formação e de 
treino; e 
(ii) Serviços ao cliente (por exemplo, 
serviços de auditoria) em que esses 
serviços são vendidos a preços entre 
partes sem relacionamento; e 
(i) Imobiliário detido para venda. 
Valorimetria inicial - De acordo com o 
estabelecido no POC-Educação (4.2.1:4985) 
as existências serão valorizadas ao custo de 
aquisição ou ao custo de produção, sem 
prejuízo das eventuais exceções consideradas 
neste Plano. Em relação ao custo de aquisição 
e ao custo de produção das existências devem 
ser determinados de acordo com as definições 
adotadas para o imobilizado (4.2.2:4985). Para 
a valorimetria subsequente, se o custo de 
aquisição ou de produção for superior ao 
preço de mercado, será este o utilizado 
(4.2.3:4985). Este critério deverá ser utilizado 
quando, na data do Balanço, haja 
obsolescência, deterioração física parcial ou 
quebra de preços, bem como outros fatores 
análogos (4.2.4:4985). Em relação aos 
subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos 
serão valorizados, na falta de critério mais 
adequado, pelo valor realizável líquido, 
(4.2.5:4985). E como custo de reposição de 
um bem, está entendido, o que a entidade teria 
de suportar para o substituir nas mesmas 
condições, qualidade, quantidade e locais de 
aquisição e utilização (4.2.7:4985). O Plano 
considera como valor realizável líquido de um 
bem o seu esperado preço de venda deduzido 
dos necessários custos previsíveis de 









IPSAS 12 POC-EDUCAÇÃO 
Mensuração de Inventários 
(§11). Os inventários devem ser 
mensurados ao mais baixo do custo e 
do valor realizável líquido, exceto 
quando se aplique o parágrafo 12. 
(§12). Os inventários devem ser 
mensurados ao mais baixo do custo e 
do custo de reposição quando eles 
sejam detidos para: 
(a) Distribuição sem qualquer custo ou 
por um débito nominal; ou 
(b) Consumo no processo de produção 
de bens para serem distribuídos sem 
qualquer custo ou por um débito 
nominal. 
Custo de Inventários 
(§13). O custo de inventários deve 
compreender todos os custos de 
compra, custos de conversão e outros 
custos incorridos para colocar os 
inventários na sua localização e 
condição presentes. 
Divulgações 
(§40). As demonstrações financeiras 
devem divulgar: 
 As situações previstas nos custos de aquisição 
ou de produção serão expressas pela provisão 
para depreciação de existências, a qual será 
reduzida ou anulada quando deixarem de existir 
os motivos que a originaram, (4.2.9:4985). Para 
os métodos de custeio das saídas de armazém o 
POC- Educação adota o custo específico, o custo 
médio ponderado ou o custo padrão, 
(4.2.10:4985). Contudo, as existências só 
poderão ser valorizadas ao custo padrão, se este 
for apurado de acordo com os princípios técnicos 
e contabilísticos adequados, de contrário, deverá 
haver um ajustamento que considere os desvios 
verificados, (4.2.11:4985). 
O POC- Educação prevê em 8.2 — Notas ao 
Balanço e à Demonstração dos Resultados por 
natureza, a apresentação dos critérios 
valorimétricos: 
8.2.3 — Critérios valorimétricos utilizados 
relativamente às várias rubricas do balanço e da 
demonstração dos resultados, bem como métodos 
de cálculo respeitantes aos ajustamentos de 
valor, designadamente amortizações e provisões. 
Apresenta, ainda: 
Mapa 8.2.33 — A demonstração do custo das 
mercadorias vendidas e das matérias consumidas, 











IPSAS 12 POC-EDUCAÇÃO 
(a) As políticas contabilísticas 
adotadas na mensuração de 
inventários, incluindo a fórmula de 
custo usada; (b) A quantia escriturada 
total de inventários e a quantia 
escriturada em classificações 
apropriadas à entidade; (c) A quantia 
de qualquer reversão de qualquer 
redução que seja reconhecida na 
demonstração do desempenho 
financeiro no período de acordo com o 
parágrafo 37; (d) As circunstâncias ou 
os acontecimentos que levaram à 
reversão de uma redução de 
inventários de acordo com o parágrafo 
37; e 
(e) A quantia escriturada de 




No estudo comparativo constatámos e, salientamos, que os métodos de custeio das 
saídas de armazém no POC- Educação são o custo específico, o custo médio ponderado 
ou o custo padrão, enquanto o normativo internacional permite o FIFO e o custo médio 
ponderado.  
Em relação às divulgações, verificámos as seguintes diferenças entre os dois 
normativos: 
IPSAS 12 - as entidades devem divulgar os elementos e acontecimentos relevantes a 




POC – Educação – as entidades devem informar através da conta 38 — «Regularização 
de existências» o registo de quebras, sobras, saídas e entradas por ofertas, bem como a 
quaisquer outras variações nas contas de existências não derivadas de compras, vendas 
ou consumos. Não pode ser utilizada para registo de variações em relação a custos 
padrão. 
Através da conta 39 — «Provisões para depreciação de existências» as entidades 
devem registar as diferenças relativas ao custo de aquisição ou de produção, resultantes 
da aplicação dos critérios definidos na valorimetria das existências. 
Apresenta, também, sobre como é que são desdobradas as contas patrimoniais de 
provisões acumuladas, bem como demonstrar num mapa o custo das mercadorias 
vendidas e das matérias consumidas, divulgando, ainda, a demonstração da variação da 
produção. 
4.6. ESTUDO COMPARATIVO ENTRE A IPSAS 17 E O POC- 
EDUCAÇÃO 
Na Contabilidade Pública o ativo imobilizado tem subjacente o conceito de utilidade, ou 
seja, em função do potencial de serviços que pode prestar, e não propriamente dos 
rendimentos que resultam da sua utilização. Esta capacidade de prestar serviços pode 
ser entendida como a aptidão do ativo imobilizado para satisfazer as necessidades dos 
seus beneficiários, e também para contribuir, de uma forma direta ou indireta, para a 
concretização dos objetivos da entidade que o utiliza.  
O estudo comparativo entre os dois normativos, IPSAS 17 e POC-Educação, que 
realizamos e apresentamos, tem como objetivo verificar as diferenças entre cada um. No 
referido estudo serão abordadas e comparadas de forma genérica: 
- Diferenças de conceitos entre Ativos Fixos Tangíveis (AFT) e Ativos Imobilizados 
(AI); 
- Reconhecimento de AFT e AI; 
- Mensuração de AFT e AI; 
- Revalorização/Reavaliação de AFT e AI; 
- Depreciações/Amortizações de AFT e AI; 
- Perdas por Imparidades de AFT e AI; 




Foi utilizado como base do presente estudo comparativo, o Manual do Revisor Oficial 
de Contas, com a tradução efetuada pela Ordem dos Revisores Oficiais de Contas 
(OROC) da IPSAS 17. 
Quadro 48: Estudo comparativo da diferença de conceitos entre AFT e AI entre a 
IPSAS 17 e o POC-Educação 
DIFERENÇAS DE CONCEITOS ENTRE AFT E AI 
IPSAS 17 POC-EDUCAÇÃO 
Ativos Fixos Tangíveis (AFT) são ativos 
tangíveis que: 
(a) São detidos por uma entidade para uso na 
produção ou fornecimento de bens ou serviços, 
para arrendamento a outros, ou para fins 
administrativos; e 
(b) Se espera que sejam usados durante mais 
de um período de relato. 
Esta norma enumera um conjunto aprofundado 
de informações que devem ser divulgadas nas 
demonstrações financeiras. Neste contexto, a 
IPSAS 17, apesar de seguir as mesmas 
orientações da IAS 16, apresenta algumas 
divergências pontuais. Em relação às referidas 
divergências, salienta-se, a não obrigatoriedade 
de divulgação do custo histórico quando da 
adoção do modelo da revalorização (a IAS 16 
obriga) e, por outro lado, a IPSAS 17 
preconiza que, havendo bens de domínio 
público, deve a entidade proceder à divulgação 
de informação sobre os mesmos, embora a 
norma não obrigue ao seu reconhecimento. 
(§73 a 79). 
Por outro lado, a IPSAS 17 adota 
preferencialmente três métodos para efetuar as 
depreciações: (§60) 
O conceito de Ativo Imobilizado (AI) 
não é definido expressamente, no 
POC-Educação. 
Em relação à aplicação da IPSAS 17 
à realidade das contas das entidades 
públicas em Portugal, salienta-se que 
proporciona o aumento da imagem 
verdadeira e apropriada das contas, 
mas necessita de formação para a sua 
compreensão e aplicação, em virtude 
da impreparação dos recursos 
humanos, e do necessário 
reajustamento do CIBE. Quanto ao 
inventário dos bens do Estado, há 
modificações que se impõem, 
especialmente em relação às taxas de 
amortização dos imobilizados 
corpóreos. O objetivo (artigo 1.º) e 
âmbito (artigo 2.º) do CIBE seriam 
revistos também, em conjunto com a 
revisão da decisão de capitalizar. 
A IPSAS 17 estipula que as 
benfeitorias e grandes reparações 
devem ser capitalizadas e o CIBE 
preceitua uma regra de 30% do valor 
líquido do bem como mínimo para 




ATIVOS-DIFERENÇAS DE CONCEITOS (continuação)  
IPSAS 17 POC-EDUCAÇÃO 
 (§60) ” Pode ser usada uma variedade de 
métodos de depreciação para imputar a 
quantia depreciável de um ativo numa base 
sistemática durante a sua vida útil. Estes 
métodos incluem o método de linha reta, o 
método saldo decrescente e o método das 
unidades” e o CIBE apenas um - o das quotas 
constantes. 
A IPSAS 17 obriga à revisão periódica do 
método de Depreciação: (§65) “(…)  se tiver 
havido uma alteração significativa no 
esquema esperado de benefícios económicos 
ou potencial de serviço desses ativos, o 
método deve ser alterado para refletir o 
esquema alterado. Quando tal alteração no 
método de depreciação for necessária a 
alteração deve ser contabilizada como uma 
alteração em estimativa contabilística e o 
débito de depreciação dos períodos corrente 
e futuros deve ser ajustado.” 
Nos parágrafos 66 e 67 a IPSAS 17 trata da 
questão de Recuperabilidade da Quantia 
Escriturada – Perdas por Imparidade. O POC- 

















Quadro 49: Estudo comparativo da mensuração entre AFT e AI entre a IPSAS 17 
e o POC - Educação 
MENSURAÇÃO DE AFT E AI 
IPSAS 17 POC-EDUCAÇÃO 
A IPSAS 17 prevê que os ativos fixos 
tangíveis, na situação para reconhecimento 
como ativos, devem inicialmente ser 
mensurados pelo seu custo. 
§22. Um elemento de ativo fixo tangível que se 
qualifique para reconhecimento como um ativo 
deve inicialmente ser mensurado pelo seu 
custo. 
§23. Quando um ativo seja adquirido sem 
custo, ou por um custo nominal, o seu custo é o 
justo valor à data da aquisição. 
Como Componentes do Custo: 
§26. O custo de um item de ativo fixo tangível 
compreende o seu preço de compra, incluindo 
direitos de importação e impostos de compra 
não restituíveis, e quaisquer custos 
diretamente atribuíveis para colocar o ativo 
em condições de funcionamento para o seu uso 
pretendido, quaisquer descontos comerciais e 
abatimentos são deduzidos para chegar ao 
preço de compra. 
São exemplos de custos diretamente 
atribuíveis: 
(a) O custo da preparação do local; 
(b) Custos da entrega e manuseamento inicial; 
(c) Custos de instalação; 
O POC-Educação contempla as 
matérias de critérios de valorimetria e 
de Imobilizações (4:4984). 
Sobre critérios de valorimetria 
(4:4984), está previsto que o ativo 
imobilizado, incluindo os 
investimentos adicionais ou 
complementares, deve ser valorizado 
ao custo de aquisição ou ao custo de 
produção, sendo objeto de 
amortizações sistemáticas, desde que 
os respetivos elementos tenham vida 
útil limitada. O tipo de bens e o 
critério de valorimetria aplicável pelo 
POC-Educação, conforme previsto 
em 4.1 — Imobilizações são os 
seguintes: 
- Bens adquiridos ou produzidos 
(4.1.1.) - custo de aquisição ou ao 
custo de produção 
4.1.2 — Considera-se como custo de 
aquisição de um ativo a soma do 
respetivo preço de compra com os 
gastos suportados direta ou 













MENSURAÇÃO DE AFT E AI (continuação) 
IPSAS 17 POC-EDUCAÇÃO 
(d) Honorários profissionais tais como de 
arquitetos e engenheiros; 
(e) O custo estimado de desmantelar o ativo 
e de restaurar o local, na medida em que ele 
seja reconhecido como uma provisão. 
Encontra-se orientação sobre a 
contabilização de provisões na IPSAS 19, 
“Provisões, Passivos Contingentes e Ativos 
Contingentes”. 
Trocas de Ativos 
§31. Um item de ativos fixos tangíveis pode 
ser adquirido em troca ou parte em troca 
por um item de ativos fixos tangíveis ou 
outro ativo dissemelhante. O custo de tal 
item é mensurado ao justo valor do ativo 
recebido, que é equivalente ao justo valor 
do ativo cedido ajustado pela quantia de 
qualquer dinheiro ou de equivalentes de 
caixa transferidos. 
§32. Um item de ativos fixos tangíveis pode 
ser adquirido por troca por um ativo 
semelhante na mesma linha de negócio e 
que tenha um justo valor similar. Um item 
de ativos fixos tangíveis pode também ser 
vendido em troca por um interesse de 
capital próprio num ativo semelhante. 
4.1.3 — Considera-se como custo de 
produção de um bem a soma dos custos das 
matérias-primas e outros materiais diretos 
consumidos, da mão-de-obra direta e de 
outros custos necessariamente suportados 
para o produzir e colocar no estado em que 
se encontra. Os custos industriais fixos 
poderão ser imputados ao custo de produção, 
tendo em conta a capacidade normal dos 
meios de produção. Os custos de distribuição, 
de administração geral e financeiros não são 
incorporáveis no custo de produção. 
Bens adquiridos gratuitamente (4.1.4.) - Valor 
de avaliação ou valor patrimonial definido 
legalmente, ou valor de avaliação segundo 
critérios técnicos, ou na impossibilidade de 
valorização a identificação dos bens no 
Anexo às DF. No que diz respeito à 
inventariação inicial de ativos cujo valor de 
aquisição ou de produção se desconheça ou 
cujo apuramento não seja exequível (4.1.5.) – 
aplica-se o disposto de 4.1.4 Transferência de 
ativos (4.1.6.) – aplica-se o disposto em 4.1.6. 














MENSURAÇÃO DE AFT E AI (continuação) 
IPSAS 17 POC-EDUCAÇÃO 
A IPSAS 17 estipula que, subsequentemente 
ao reconhecimento inicial um ativo, um 
item de ativos fixos tangíveis deve ser 
escriturado: 
Mensuração Subsequente ao 
Reconhecimento Inicial 
Tratamento de Referência 
§38. Subsequente ao reconhecimento inicial 
como um ativo, um item de ativos fixos 
tangíveis deve ser escriturado ao seu custo 
menos qualquer depreciação acumulada e 
quaisquer perdas de imparidade 
acumuladas 
 
O POC-Educação quanto às trocas de 
Ativos, apenas contempla (4.1.6:4985) a 
possibilidade de transferência de Ativos 
entre entidades. 
No caso de transferências de ativos entre 
entidades, está previsto em 4.1.6. “(…) 
que o valor a atribuir será o valor 
constante nos registos contabilísticos da 
entidade de origem, desde que em 
conformidade com os critérios de 
valorimetria estabelecidos no presente 
Plano, salvo se existir valor diferente 
fixado no diploma que autorizou a 
transferência ou, em alternativa, valor 
acordado entre as partes e sancionado 
pelos órgãos e entidades competentes. 
Na impossibilidade de aplicação de 
qualquer uma destas alternativas, será 
aplicado o critério definido no ponto 
4.1.4. 
Bens do Domínio Público (4.1.7.) – 
valorizados ao custo de aquisição ou de 

















Quadro 50: Estudo comparativo da revalorização/reavaliação de AFT e AI entre a 
IPSAS 17 e o POC - Educação 
REVALORIZAÇÃO/REAVALIAÇÃO 
IPSAS 17 POC-EDUCAÇÃO 
A IPSAS 17 define, ainda, a forma como 
contabilizar as revalorizações, estipulando, 
neste caso, que quando um item do ativo fixo 
tangível for revalorizado, qualquer depreciação 
acumulada à data da revalorização deve ser 
evidenciada de uma das seguintes formas: 
§45. Quando um item de ativos fixos tangíveis 
for revalorizado, qualquer depreciação 
acumulada à data da revalorização é ou: 
(a) Reexpressa proporcionalmente com a 
alteração na quantia escriturada bruta do 
ativo de forma que a quantia escriturada do 
ativo após a revalorização iguale a sua 
quantia revalorizada. Este método é muitas 
vezes usado quando um ativo é revalorizado 
por meio de um índice para o seu custo de 
reposição depreciado; 
(b) Eliminado contra a quantia escriturada 
bruta do ativo e a quantia líquida reexpressa 
para a quantia revalorizada do ativo. Por 
exemplo, este método é usado para edifícios 
que sejam revalorizados para o seu valor de 
mercado. 
Em relação às variações ocorridas (aumentos 
ou diminuições) no valor do reconhecimento 
do ativo deve efetuar-se o seguinte: 
Em relação às reavaliações o POC-
Educação (4.1.11:4985) não as 
permite: ”Como regra geral, os bens 
de imobilizado não são suscetíveis de 
reavaliação, salvo se existirem 
normas que a autorizem e que 
definam os respetivos critérios de 
valorização.” 
Contudo, estão previstas no CIBE, as 
condições para a reavaliação:  
Artigo 40.º - Reavaliações 
1 — Os bens do ativo imobilizado de 
natureza corpórea só poderão ser 
objeto de reavaliação em momento e 
condições a definir pela Direcção-
Geral do Património. 
2 — Entende-se por «reavaliação», 
para efeitos do CIBE, a correção 
tendente a refletir fielmente o efeito 
das relações da depreciação ou 
desvalorização da moeda e o valor 
















IPSAS 17 POC-EDUCAÇÃO 
§49. Quando a quantia escriturada de uma 
classe de ativos for aumentada em consequência 
de uma revalorização, o aumento deve ser 
creditado diretamente ao excedente de 
revalorização. Porém, um aumento de 
revalorização deve ser reconhecido como rédito 
até o ponto em que reverta uma diminuição de 
revalorização da mesma classe de ativos 
anteriormente reconhecida como um gasto. 
§50. Quando a quantia escriturada de uma 
classe de ativos for diminuída em consequência 
de uma revalorização, a diminuição deve ser 
reconhecida como um gasto. Porém, uma 
diminuição de revalorização deve ser debitada 
diretamente contra qualquer excedente de 
revalorização relacionada até o ponto em que a 
diminuição não exceda a quantia detida no 
excedente de revalorização a respeito da mesma 
classe de ativos. 
§51. Os aumentos e diminuições de 
revalorização relacionados com ativos 
individuais dentro de uma classe de ativos fixos 
tangíveis têm de ser compensados uns com os 
outros dentro da classe, mas não têm de ser 















Quadro 51: Estudo comparativo das depreciações/amortizações de AFT e AI entre 
a IPSAS 17 e o POC - Educação 
DEPRECIAÇÕES/AMORTIZAÇÕES 
IPSAS 17 POC-EDUCAÇÃO 
Estão previstas as depreciações de um ativo 
que devem ser imputadas numa base 
sistemática durante a vida útil do mesmo. 
(§54). 
A IPSAS 17 considera também, que o valor 
residual e a vida útil (§56/§62) de um ativo 
devem ser revistos, pelo menos, no final de 
cada ano financeiro se as expectativas 
diferirem das estimativas anteriores. 
Considera, também, que o método de 
depreciação aplicado a um ativo deve ser 
revisto, pelo menos, no final de cada ano 
financeiro. 
As quantias escrituradas de ativos fixos 
tangíveis devem ser desreconhecidas por 
alienação ou quando o ativo seja retirado 
permanentemente do uso e se espera que 
nenhuns benefícios económicos ou potencial 
de serviço a partir da sua alienação. (§68) 
O CIBE (artigo n.º 32) refere que os 
bens do ativo imobilizado ficam 
sujeitos a amortizações técnicas, as 
quais deverão traduzir a depreciação 
sofrida durante a sua vida útil 
estimada. O POC-Educação 
(4.1.10:4985) prevê a hipótese de 
amortizações extraordinárias quando 
à data do Balanço os elementos do 
ativo imobilizado corpóreo e 
incorpóreo, seja ou não limitada a sua 
vida útil, tiverem um valor inferior ao 
registado na contabilidade, devem ser 
objeto de amortização extraordinária 
correspondente à diferença se for de 























Quadro 52: Estudo comparativo das perdas por imparidade de AFT e AI entre a 
IPSAS 17 e o POC - Educação 
PERDAS POR IMPARIDADE 
IPSAS 17 POC-EDUCAÇÃO 
A perda por imparidade deve ser reconhecida 
imediatamente no excedente/défice líquido. A 
perda por imparidade verifica- se quando a 
quantia recuperável de um ativo for menor do 
que a sua quantia escriturada. A quantia 
escriturada do ativo deve ser reduzida para a 
sua quantia recuperável. Esta redução é uma 
perda por imparidade. 
Recuperabilidade da Quantia Escriturada – 
Perdas por Imparidade 
§66. Para determinar se um item está em 
imparidade, uma entidade aplica norma 
contabilística internacional ou nacional 
apropriada, que trata da imparidade de ativos 
¨(1). A IAS 36, “Imparidade de Ativos” contém 
orientação sobre a revisão da quantia 
escriturada de ativos detidos para gerarem 
fluxos de caixa positivos, determinando a 
quantia recuperável de tais ativos e o 
reconhecimento de perdas por imparidade. 
O conceito de perda por imparidade 






















Quadro 53: Estudo comparativo das retiradas e alienações/abates de AFT e AI 
entre a IPSAS 17 e o POC - Educação 
RETIRADAS E ALIENAÇÕES/ABATES 
IPSAS 17 POC-EDUCAÇÃO 
Os AFT só devem ser retirados da 
demonstração da posição financeira, quando 
forem retirados do uso e já não se espera 
nenhuns benefícios económicos ou nenhuma 
capacidade de serviço (§68).  
§69. Os ganhos ou perdas provenientes da 
retirada ou alienação de um item de ativos 
fixos tangíveis devem ser determinados como a 
diferença entre os proventos líquidos da 
alienação e a quantia escriturada do ativo. 
Para as finalidades de apresentação nas 
demonstrações financeiras, o ganho ou perda 
deve ser incluído na demonstração do 
desempenho financeiro como um item de rédito 
ou gasto, como apropriado. 
Quando se realizar a troca por uma ativo 
similar (circunstâncias descritas no parágrafo 
31), §70 (…)”o custo do ativo adquirido é 
igual à quantia escriturada do ativo alienado e 
não resulta qualquer ganho ou perda.” 
O CIBE estipula que os bens do ativo 
imobilizado só devem sair do 
inventário na data do seu abate “(…) 
que, em regra, deverá verificar-se no 
final do período da vida útil.”, 


















Quadro 54: Estudo comparativo dos critérios de valorimetria de AFT e AI entre a 
IPSAS 17 e o POC - Educação 
CRITÉRIOS DE VALORIMETRIA DOS ATIVOS 
IPSAS 17 POC-EDUCAÇÃO 
De acordo com esta IPSAS (§22), um 
elemento de AFT que se qualifique para 
reconhecimento como um ativo deve 
inicialmente ser mensurado pelo seu custo. 
No caso de um ativo ser adquirido sem 
custo, ou por um custo nominal, o seu 
custo é o justo valor à data da aquisição. 
(§23). Em relação aos bens do domínio 
público fica ao critério da entidade o 
reconhecimento ou não no seu ativo 
imobilizado tangível. Contudo, se optar 
pelo seu reconhecimento este tem de 
obedecer aos seguintes critérios: 
• Seja expectável que fluam para a 
entidade benefícios económicos futuros ou 
serviços potencialmente associados ao 
referido ativo; 
• O custo ou o justo valor do bem possam 
ser mensurados com fiabilidade. 
 
De acordo com o disposto neste Plano (4.1:4984), o 
ativo imobilizado, incluindo os investimentos adicionais 
ou complementares, devem ser valorizados ao custo de 
aquisição ou ao custo de produção. Se forem obtidos a 
título gratuito, deverá considerar-se o valor resultante da 
avaliação ou o valor patrimonial definidos nos termos 
legais ou, caso não exista disposição legal aplicável, o 
valor resultante da avaliação segundo critérios técnicos 
que se adequem à natureza desses bens. Os bens que 
sejam objeto de transferência de outra entidade, o valor 
a atribuir será o valor constante nos registos 
contabilísticos da entidade de origem, desde que em 
conformidade com os critérios de valorimetria 
estabelecidos no POC-Educação, salvo se existir valor 
diferente fixado no diploma que autorizou a 
transferência. Em alternativa, será o valor acordado 
entre as partes e sancionado pelos órgãos e entidades 
competentes. O Plano entende como custo de aquisição 
a soma do respetivo preço de compra, com os gastos 
suportados direta ou indiretamente para as colocar no 
seu estado atual. Em relação aos bens de domínio 
público classificáveis como tal na legislação em vigor 
serão incluídos no ativo imobilizado da entidade 
responsável pela sua administração ou controlo, estejam 
ou não afetos à sua atividade operacional. A valorização 
destes bens será efetuada, sempre que possível, ao custo 









Na comparação da IPSAS 17 com o POC-Educação outras diferenças podem ser 
salientadas, nomeadamente: 
- O impacto nas entidades que apresentam as suas Demonstrações Financeiras de acordo 
com o POC-Educação, quando da adoção desta IPSAS 17, resultará nos ativos fixos 
tangíveis, pelo facto do POC- Educação incluir os bens do domínio público no ativo 
imobilizado, mesmo que não estejam afetos a sua atividade operacional. A IPSAS 17 
considera-os como ativo imobilizado, desde que sejam expectáveis benefícios 
económicos futuros ou potencial serviço associado, caso contrário, mesmo que estejam 
sobre controlo da entidade, não satisfazem os requisitos para serem reconhecidos como 
ativo imobilizado. O normativo internacional, atribui ao critério da entidade o 
reconhecimento ou não dos bens do domínio público no seu ativo imobilizado tangível. 
Caso a entidade opte pelo seu reconhecimento, este tem de obedecer aos seguintes 
critérios: 
• Seja esperado que fluam para a entidade benefícios económicos futuros ou serviços 
potencialmente associados ao referido ativo; 
• O custo ou o justo valor do bem possam ser mensurados com fiabilidade. 
- A IPSAS 17 refere que a mensuração dos AFT deve ser efetuada de acordo com o seu 
justo valor à data da revalorização, ou como tratamento de referência, ao seu custo 
deduzido de depreciações ou perdas por imparidade. Este normativo também permite 
um tratamento alternativo que possibilita a sua escrituração por uma quantia 
revalorizada, que é o seu justo valor à data da revalorização, deduzida da depreciação 
acumulada e de perdas de imparidade acumuladas subsequentes. Em relação às 
revalorizações devem ser realizadas com regularidade suficiente de modo a garantir que 
a quantia escriturada não difira materialmente da que seria determinada pela utilização 
do justo valor à data do relato. Ainda de acordo com a IPSAS 17 o justo valor de itens 
de ativos tangíveis é geralmente o seu valor de mercado determinado por avaliação. No 
§46 está previsto “Quando um item de ativos fixos tangíveis for revalorizado, toda a 
classe de ativos fixos tangíveis à qual esse ativo pertence deve ser revalorizado”. 
Em relação à perda por imparidade o tratamento contabilístico da perda por imparidade, 
previsto na IPSAS 17, é remetido para a IAS 36 - ”Imparidade de Ativos”. Esta norma 
do IASB reporta-se às orientações sobre a revisão da quantia escriturada, a 
determinação da quantia recuperável e do reconhecimento de perdas por imparidade. 




suficiente, que assegure que não são escriturados por uma quantia que não seja 
materialmente diferente dos seus justos valores, não sendo por isso âmbito de 
tratamento através da IPSAS 21- “Imparidade de ativos Não Geradores de Caixa”. Esta 
IPSAS define o significado de depreciação e amortização, que são a imputação 
sistemática da quantia depreciável de um ativo durante a sua vida útil. No caso de um 
ativo intangível, o termo "amortização" é utilizado em vez de "depreciação", contudo 
ambos os termos têm o mesmo significado. 
No POC-Educação não estão previstos os conceitos de justo valor e de imparidades. 
Está determinado, no POC – Educação, que regra geral os bens do imobilizado não são 
suscetíveis de reavaliação, salvo se existirem normas que a autorizem e que definam os 
respetivos critérios de valorização. A IPSAS 17 define, (§45; §49 a §51) a forma como 
contabilizar as revalorizações, estipulando, neste caso, que quando um item do ativo 
fixo tangível for revalorizado, qualquer depreciação acumulada à data da revalorização 
deve ser evidenciada. 
4.7. ESTUDO COMPARATIVO ENTRE A IPSAS 24 E O POC- 
EDUCAÇÃO 
 As entidades públicas devem divulgar publicamente os seus orçamentos aprovados. É 
entendimento da IPSAS 24 que as entidades do setor público devem disponibilizar os 
orçamentos aprovados, quer de acordo com requisitos legislativos ou outros, para 
aumentar a transparência do seu relato financeiro. Nesta apresentação deve ser realizada 
uma comparação de quantias orçamentais e de quantias reais provenientes da execução 
do orçamento a serem incluídas nas demonstrações financeiras. 
O estudo comparativo entre os dois normativos, IPSAS 24 e POC-Educação, que 
realizamos e apresentamos nos Quadros seguintes, tem como objetivo verificar as 
diferenças entre cada um. No referido estudo serão abordadas e comparadas de forma 
genérica: 
- Base contabilística 
- Apresentação da execução orçamental 
- Base comparável 
- Alterações orçamentais 




Foi utilizado como base do presente estudo comparativo, o Manual do Revisor Oficial 
de Contas, com a tradução efetuada pela Ordem dos Revisores Oficiais de Contas 
(OROC) da IPSAS 24. 
Quadro 55: Estudo comparativo da base contabilística entre a IPSAS 24 e o POC - 
Educação 
BASE CONTABILÍSTICA 
IPSAS 24 POC-EDUCAÇÃO 
Esta Norma aplica-se às entidades que 
preparem e apresentem demonstrações 
financeiras segundo o regime de 
contabilidade do acréscimo. 
Segundo esta Norma internacional as 
entidades do setor público devem cumprir 
com as suas obrigações de prestação de 
contas e aumentarem a transparência das 
suas demonstrações financeiras ao 
demonstrar a conformidade com o (s) 
orçamento(s) aprovado(s) pelos quis são 
publicamente responsáveis e, sempre que 
o(s) orçamento(s) sejam preparados na 
mesma base, as suas demonstrações e o 
seu desempenho financeiro na 




O POC-Educação mantém uma distinção clara entre a 
contabilização das operações orçamentais, com efeitos 
unicamente internos à entidade, e a contabilização das 
operações subsequentes ao reconhecimento de um direito 
ou obrigação, com efeitos na esfera patrimonial de 
terceiros. As contas da classe 0 destinam-se apenas ao 
registo das operações orçamentais, com efeitos 
unicamente internos à entidade. A referida classe 0 
passou a designar- se «Contas do controlo orçamental e 
de ordem», onde se registam as operações contabilísticas 
correspondentes à execução do orçamento até ao 
momento em que são criados débitos ou créditos 
relativamente a terceiros. 
A contabilidade orçamental é movimentada na base de 
caixa modificada (compromissos para despesas) e 
digrafia e está ligada à Contabilidade Patrimonial pela 
conta “Devedores e Credores pela Execução do 
Orçamento”. A Contabilidade Patrimonial é movimentada 

















Quadro 56: Estudo comparativo da apresentação da execução orçamental entre a 
IPSAS 24 e o POC - Educação 
APRESENTAÇÃO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTAL 
IPSAS 24 POC-EDUCAÇÃO 
As entidades devem apresentar uma 
comparação das quantias orçamentadas 
pelas quais são publicamente responsáveis 
e as quantias reais, seja como uma 
demonstração financeira adicional 
separada, seja como colunas adicionais de 
orçamento nas demonstrações financeiras.  
§14. A comparação das quantias 
orçamentadas e reais deve apresentar 
separadamente para cada nível de 
supervisão legislativo: 
(a) As quantias dos orçamentos originais e 
finais; 
(b) As quantias reais numa base 
comparável; e 
(c) Por meio de divulgações em nota, uma 
explicação das diferenças materiais entre 
o orçamento pelo qual a entidade é 
publicamente responsável e as quantias 
reais, salvo se tal explicação for incluída 
em outros documentos públicos emitidos 
em conjugação com as demonstrações 
financeiras e é feita nas notas uma 
referência cruzada a esses documentos. 
A apresentação da execução orçamental é efetuada 
em diferentes mapas, com objetivos distintos. 
Mapa 7.1 — Controlo orçamental da Despesa: 
Tem como finalidade permitir o controlo da 
execução orçamental da despesa durante o 
exercício. Este mapa de execução da despesa, 
assegura pelo mesmo nível de desagregação do 
orçamento, entre as rubricas orçamentadas 
(dotações corrigidas), os compromissos 
(obrigações) assumidos e a correspondente 
execução através das despesas pagas (pagamentos 
efetuados). 
Apresenta o indicador “Grau de execução 
orçamental das Despesas”, em percentagem de 
realização das despesas totais em relação ao 
orçamento corrigido. 
Mapa 7.2 — Controlo orçamental da Receita: 
Tem como finalidade permitir o controlo da 
execução orçamental da receita durante o exercício. 
Este mapa compara e assegura para efeitos de 
execução da receita, pelo mesmo nível de 
desagregação entre as rubricas de previsões 
(dotações corrigidas), receitas por cobrar no início 
do ano (receitas já liquidadas em anos anteriores, 













APRESENTAÇÃO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTAL (continuação) 
IPSAS 24 POC-EDUCAÇÃO 
 Tem, também, como finalidade permitir comparar e assegurar 
para efeitos de execução da receita, o controlo das receitas 
liquidadas (direitos), liquidações anuladas, ou seja, 
importâncias que, embora já tivessem sido liquidadas, foram 
anuladas antes da cobrança e a correspondente execução 
(receitas cobradas líquidas), que são receitas cobradas brutas 
subtraídas dos reembolsos e restituições. 
Apresenta o indicador “Grau de execução orçamental das 
Receitas”, em percentagem de realização das receitas 
cobradas líquidas em relação às previsões corrigidas. 
Mapa 7.3 — Fluxos de caixa: evidencia as importâncias 
relativas a todos os recebimentos e pagamentos ocorridos no 
exercício, quer se reportem à execução orçamental, quer a 
operações de tesouraria (extra -orçamentais). As receitas e as 
despesas orçamentais serão desagregadas de acordo com a 
discriminação constante do orçamento. O orçamento público é 
objeto de várias alterações orçamentais que se refletem das 
dotações corrigidas (despesa) ou previsões corrigidas 
(receita). Como nos mapas do “Controlo Orçamental” 
constam as quantias reais, ou, os gastos e os recebimentos 
efetuados em cada rubrica económica, é assim, possível 
verificar as diferenças entre os valores orçamentados 
















Quadro 57: Estudo comparativo da base comparável entre a IPSAS 24 e o POC - 
Educação 
BASE COMPARÁVEL 
IPSAS 24 POC-EDUCAÇÃO 
A comparação de quantias orçamentadas e reais 
será apresentada na mesma base de contabilidade 
(acréscimo, caixa ou outra base), e na mesma 
base de classificação, conforme estipula esta 
Norma. 
Contudo, sempre que as demonstrações 
financeiras e o orçamento não sejam preparados 
numa base comparável, devem ser reconciliadas 
com as quantias reais que são apresentadas nas 
demonstrações financeiras, identificando 
separadamente quaisquer diferenças de base, 
tempestividade e entidade. 
(§47a) Se for adotado o regime do acréscimo, os 
réditos totais, os gastos totais e os fluxos 
líquidos de caixa provenientes das atividades 
operacionais, de investimento e de 
financiamento; ou 
(§47b) Se for adotada uma base que não a do 
acréscimo para o orçamento, quaisquer fluxos 
líquidos de caixa provenientes das atividades 
operacionais, de investimento e de 
financiamento. 
As comparações entre os valores 
orçamentados e os valores reais são, 
também, apresentadas numa base 
comparável. A base contabilística de 
movimentação e apresentação, utilizada é a 
base de caixa modificada através de uma 
contabilidade digráfica, refletida nas 
contas da classe 0 (zero) e na conta 25 – 
Devedores e Credores pela execução do 
orçamento, desagregadas pelas 
classificações orgânicas, funcionais e 
económica. Os valores resultantes da 
prestação de contas são apresentados nos 



















Quadro 58: Estudo comparativo das alterações orçamentais entre a IPSAS 24 e o 
POC - Educação 
ALTERAÇÕES ORÇAMENTAIS 
IPSAS 24 POC-EDUCAÇÃO 
A IPSAS 24 não menciona de forma 
expressa as alterações orçamentais. Na 
definição de orçamento final, 
considera: que é o orçamento original 
ajustado por todas as reservas, 
reforços, transferências, imputações, 
dotações suplementares, e outras 
alterações do período orçamental. (§7) 
«Previsões corrigidas» — valores finais relativos à 
previsão das receitas a cobrar. Inclui o valor das 
reposições não abatidas nos pagamentos. 
Em relação à comparação entre as alterações às 
dotações iniciais e finais de Despesa e Receita está 
previsto que se realize através de grau de desagregação 




Quadro 59: Estudo comparativo dos orçamentos plurianuais entre a IPSAS 24 e o 
POC - Educação 
ORÇAMENTOS PLURIANUAIS 
IPSAS 24 POC-EDUCAÇÃO 
(§37) De acordo com a presente Norma, 
alguns governos e outras entidades 
aprovam e tornam públicos orçamentos 
plurianuais, em vez de orçamentos anuais 
separados. Os referidos orçamentos 
plurianuais compreendem uma série de 
orçamentos anuais ou de metas 
orçamentais anuais. 
O orçamento aprovado para cada período 
anual do componente reflete a aplicação 
das políticas orçamentais associadas ao 
orçamento plurianual para esse período 
do componente. Nalguns casos, o 
orçamento plurianual proporciona uma 
situação das cativações não usadas em 
qualquer único ano. 
Está previsto no artigo n.º 4 da LEO, o seguinte: 
“1 — Os orçamentos dos organismos do setor 
público administrativo são anuais. 
2 — A elaboração dos orçamentos a que se refere 
o número anterior deve ser enquadrada na 
perspetiva plurianual que for determinada pelas 
exigências da estabilidade financeira e, em 
particular, pelas resultantes das obrigações 
referidas no artigo 17.º”. 
De acordo com o disposto na LEO, embora o 
orçamento seja anual, deve ter em conta as 
grandes opções em matéria de planeamento e a 









CONCLUSÕES GERAIS ENTRE O ESTUDO DAS IPSAS E DO POC - EDUCAÇÃO 
A Contabilidade Pública tradicional tinha objetivos ligados ao controlo da legalidade e 
execução do orçamento. A preocupação inicial centrava-se no controlo da utilização dos 
dinheiros públicos, tendo a contabilidade pública, para esse efeito, adotado a 
denominada base de caixa (“cash basis”), para registo dos factos aí verificados, na 
apresentação da movimentação de tesouraria. Posteriormente, em resultado da reforma 
da Contabilidade Pública, foram aprovados três sistemas de contabilidade, a orçamental, 
a patrimonial e a analítica, cujos objetivos, mais amplos, se destinam ao fornecimento 
de informação útil para a tomada de decisões pelos gestores públicos. Regista-se, em 
resultado da referida reforma, que se evoluiu no sentido que passou a ser obrigatório, de 
acordo com a aprovação e aplicação do POC-Educação, a apresentação de 
Demonstrações Financeiras (DF) mais elaboradas, que são o Balanço, a Demonstração 
de Resultados e os Mapas de Execução Orçamental. O POC-Educação tem, também, no 
seu âmbito, a exigência de produção de informação organizada na base de caixa, 
materializada em termos práticos no Mapa dos Fluxos de Caixa (MFC).  
A IPSAS 2- Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC), estabelece os requisitos para a 
apresentação da referida DFC e respetivas divulgações. O mapa previsto na IPSAS n.º 2 
é elaborado numa ótica patrimonial de acordo com as várias atividades de uma entidade: 
operacionais, de investimento e financiamento. O MFC é elaborado numa ótica 
orçamental (desagregado de acordo com as várias fontes de financiamento previstas no 
orçamento e por classificação económica), mas não é elaborado de acordo com as várias 
atividades de uma entidade: operacionais, de investimento e financiamento.  
Salienta-se, nesta matéria, que a IPSAS não apresenta, contudo, uma informação clara 
sobre os casos em que em que se verifique a movimentação contabilística da 
contabilidade patrimonial (base de acréscimo), com a contabilidade orçamental (base de 
caixa). Por outro lado, também não permite distinguir operações orçamentais e extra – 
orçamentais, na apresentação da DFC (da contabilidade orçamental). 
O POC-Educação tem, também, a exigência da elaboração da Demonstração de 
Resultados (DR), respeitando a base de acréscimo (accrual basis). Em relação a esta DF 
a aplicação genérica do conceito de proveito (rendimento), suscita dificuldades de 
entendimento na movimentação contabilística, porque muitos organismos não têm 
finalidade lucrativa. Como a base contabilística para a DR e Orçamento são diferentes, 




existe a possibilidade de qualquer comparabilidade direta. Estamos na presença de dois 
diferentes tipos de DF, resultantes da contabilidade patrimonial e da orçamental. 
Com a introdução do Balanço na contabilidade patrimonial, outras exigências foram 
criadas, nomeadamente, a existência de inventários do imobilizado e a sua valorimetria, 
a gestão, o aprovisionamento e a valorimetria de materiais e a sua movimentação 
contabilística, e o controlo da informação de terceiros.  
Em relação aos ativos públicos é muito importante determinar quais os elementos que 
poderão ser classificados como ativos. Para que a informação a ser apresentada tenha 
rigor é necessário que seja criada uma estrutura concetual para a Contabilidade Pública, 
que, nomeadamente, defina o conceito dos elementos das DF, os critérios para o seu 
reconhecimento, bem como os critérios para a sua valoração. Podemos definir estrutura 
concetual como um adequado conjunto de conceitos teóricos subjacentes à preparação e 
apresentação das demonstrações financeiras (IASB, 1989, §1), que seja capaz de 
orientar a interpretação e aplicação das normas contabilísticas. Segundo Pereda 
(2002:54 e 55) “A estrutura concetual é um conjunto de reflexões sobre a forma como 
devem ser elaboradas e aplicadas as normas contabilísticas. De um ponto de vista 
técnico, pode definir-se como “…uma interpretação técnica da teoria geral da 
Contabilidade, mediante a qual se estabelecem, por meio de um itinerário lógico-
dedutivo, os fundamentos teóricos em que se baseia a informação financeira.”  
Em relação à classificação dos elementos como ativos é necessário que, nomeadamente, 
sejam definidos os conceitos e os seus critérios de reconhecimento. A IPSAS1no §7, 
define Ativos como sendo recursos controlados por uma entidade em consequência de 
acontecimentos passados e a partir dos quais se espera que fluam para a entidade 
benefícios económicos futuros. Este é o conceito de ativo, que deve ser considerado no 
âmbito público, ou seja, que é um recurso controlado por uma entidade, como resultado 
de acontecimentos passados e do qual se espera que possa ser utilizado na prestação 
futura de serviços públicos ou na obtenção de rendimentos.  
É necessário, também, fazer uma separação jurídica dos bens diferenciando-os em bens 
de domínio público e bens próprios ou patrimoniais. Bens patrimoniais são aqueles que 
a “administração adquire, em condições que em princípio serão as do direito privado” 
(Caiado e Pinto, 2001:337), ou seja, estarão nestas condições todos aqueles bens que, 
pertencendo ao Estado, seguem o direito comum, sendo livremente adquiridos, 




Os benefícios económicos futuros resultantes de um ativo, no âmbito público, devem 
ser observados, sobretudo, em função da capacidade do ativo continuar a prestar 
serviços no futuro, e não só em termos de rendimentos que este possa proporcionar.  
A IPSAS 1 considera que os ativos devem proporcionar um meio para as entidades 
atingirem os seus fins. Esta Norma distingue os conceitos de ativos que são utilizados 
para fornecer bens e serviços, de acordo com os objetivos das entidades e, que geram 
influxos de caixa líquidos, que são muitas vezes considerados como “potencial de 
serviço”, por outro lado os ativos que são usados pelas entidades para gerar influxos de 
caixa líquidos, são muitas vezes descritos como incorporando "benefícios económicos 
futuros". 
Acresce, ainda, para que um ativo seja reconhecido como tal, necessita de cumprir com 
os requisitos da relevância
84
 para a entidade pública detentora. Considera-se um ativo 
relevante para a entidade pública, quando seja provável que a sua utilização satisfaça, 
em pleno, os objetivos das entidades.  
Ao ativo deve, também, ser associado o conceito da fiabilidade da sua valoração. Na 
Estrutura Concetual (EC) do SNC, definem- se os requisitos para que um ativo possa ser 
reconhecido nas demonstrações financeiras. Considera, assim, que “um ativo é 
reconhecido no balanço quando for provável que os benefícios económicos futuros 
fluam para a entidade e o ativo tenha um custo ou um valor que possa ser mensurado 
com fiabilidade” (EC § 87). 
Em relação à sua valoração, o critério que mais se aplica é o critério do custo histórico, 
em que os ativos e passivos são registados pelo seu valor inicial ou custo de 
aquisição/produção que confere fiabilidade, mas que não contempla a relevância, 
sobretudo em períodos de inflação.   
Na sequência da definição do conceito de ativo e cumpridos os critérios para o seu 
reconhecimento, a fase seguinte é a sua classificação como ativo de uma entidade 
pública, passando, assim, a figurar no seu Balanço. Salienta-se, contudo, que apesar de 
reconhecido como ativo a situação pode ser alterada, ou seja, se deixar de preencher 
uma das condições já referidas, pode ser retirado do Balanço da entidade. A IPSAS 17 
prevê que os ativos fixos tangíveis só devem ser retirados da demonstração da posição 
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financeira, quando forem retirados do uso e, em relação a eles, já não se esperam 
nenhuns benefícios económicos ou nenhuma capacidade de serviço (§68). Em relação à 
Contabilidade Pública, o CIBE estipula que os bens do ativo imobilizado só devem sair 
do inventário na data do seu abate “(…) que, em regra, deverá verificar-se no final do 
período da vida útil.”, conforme estipula o n.º 1 do art.º n.º 28. 
Quando se trata de ativos obtidos a título gratuito – a IPSAS nº 17 prevê que os mesmos 
sejam contabilizados pelo seu justo valor à data de aquisição (§24), mas no POC-
Educação (4.1.4: 4984) a mensuração desses ativos deve ser efetuada, segundo o valor 
resultante da avaliação ou o valor patrimonial definidos nos termos legais ou, caso não 
exista disposição legal aplicável, o valor resultante da avaliação segundo critérios 
técnicos que se adequem à natureza desses bens.  
A IPSAS 1 faz a distinção de ativos entre correntes e não correntes, de acordo com o 
ciclo operacional da entidade, salvo se for mais fiável uma apresentação com base na 
liquidez, enquanto o POC-Educação distingue as dívidas de terceiros entre médio e 
longo prazo (atendendo à exigibilidade da dívida ou de parte dela, a mais de um ano) e 
curto prazo, ou seja, exclusivamente por ordem de exigibilidade ou liquidez.  
De acordo com a IPSAS 17 os bens de domínio público, caso sejam reconhecidos, 
devem cumprir os critérios dos ativos fixos tangíveis e no POC-Educação (4.1.7: 4985) 
os bens de domínio público fazem parte do ativo imobilizado, mesmo que não estejam 
afetos à atividade operacional. A IPSAS 17 considera, também, o tratamento das perdas 
por imparidade e exige, ainda, divulgações por cada perda por imparidade (§73), mas o 
POC-Educação é omisso nesta questão e, apenas, prevê que os bens do ativo 
imobilizado corpóreo e incorpóreo se ” tiverem um valor inferior ao registado na 
contabilidade, devem ser objeto de amortização correspondente à diferença se for de 
prever que a redução desse valor seja permanente. Aquela amortização extraordinária 
não deve ser mantida se deixarem de existir os motivos que a originaram.” (4.1.10: 
4985). 
CAPÍTULO V – O ENSINO SECUNDÁRIO 
Com o início da década de oitenta surgiu a preparação da pró- integração europeia. Este 
processo de integração pressupunha a reorganização do país para dar resposta aos 
desafios que se adivinhavam. Uma preocupação fundamental era dotar o sistema 
educativo português de uma lei-quadro que definisse as grandes orientações da política 




para enfrentar os desafios da futura integração europeia. Esta intenção viria a 
materializar-se na aprovação da Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE), a Lei 
46/86
85
. Esta Lei definiu um conjunto de princípios gerais (art.º 2.º) e de princípios 
organizativos (art.º 3.º), nomeadamente os seguintes: reconhecimento do direito à 
educação e à cultura; direito a uma justa e efetiva igualdade de oportunidades no acesso 
e sucesso escolares; liberdade de aprender e ensinar e do direito à criação de escolas 
particulares e cooperativas; descentralização, desconcentração e diversificação das 
estruturas e ações educativas; correção das assimetrias e do desenvolvimento regional e 
local; contribuição da educação para promover o desenvolvimento do espírito 
democrático e pluralista. Com esta Lei foi, também, definida a organização geral do 
sistema educativo (art.º 4.º), ficando, assim estruturado da seguinte forma: 
“1 – O sistema educativo compreende a educação pré-escolar, a educação escolar e a 
educação extra-escolar. 
2 – A educação pré-escolar, no seu aspeto formativo, é complementar e ou supletiva da 
ação educativa da família, com a qual estabelece estreita cooperação. 
3 – A educação escolar compreende os ensinos, básico, secundário e superior, integra 
modalidades especiais e inclui atividades de ocupação de tempos livres. 
4 – A educação extra-escolar engloba atividades de alfabetização e de educação de 
base, de aperfeiçoamento e atualização cultural e cientifica e a iniciação, reconversão 
e aperfeiçoamento profissional e realiza-se num quadro aberto de iniciativas múltiplas, 
de natureza formal e não formal.” 
Estabeleceu, também, os parâmetros orientadores da estrutura e funcionamento do 
sistema educativo, definiu os princípios a que deve obedecer a sua administração e 
gestão a nível central, regional autónomo, regional e local, determinou a adoção de 
orgânicas e formas de descentralização e de desconcentração dos serviços e criou 
departamentos regionais de educação com o objetivo de integrar, coordenar e 
acompanhar a ação educativa (art.º s 43º, 44º e 45º). 
A referida Lei criou uma nova organização do sistema educativo não superior, que 
integra a educação pré-escolar, a educação escolar e a educação extra-escolar. 
Segundo a opinião de Torres (2005:108), a publicação da LBSE visou “articular a 
democratização da educação com a modernização da educação e das escolas, 
especialmente tendo em vista os desafios decorrentes da adesão de Portugal à 
(atualmente designada) União Europeia”. Para Esteves (2003: 68) a LBSE constitui 
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“um marco no edifício legislativo que abriu portas a novos horizontes para a 
educação”. No entender de Campos (2001: 466), “A Lei de Bases consagra, fixa, 
sistematiza políticas que estavam avulsas e estabelece um quadro orientador” para o 
sistema educativo. 
Posteriormente, outros diplomas foram publicados, nomeadamente:  
- Decreto – Lei n.º 43/89, de 03 de Fevereiro: estabeleceu o regime jurídico da 
autonomia da escola; 
- Decreto – Lei n.º 172/91, de 10 de Maio: aprovou o regime jurídico de direção, 
administração e gestão escolar; 
- Despacho Normativo n.º 27/97, de 02 de Junho: regulamentou a participação dos 
órgãos de administração e gestão dos jardins-de-infância e dos estabelecimentos dos 
ensinos básico e secundário no novo regime de autonomia e gestão das escolas; 
- Lei n.º 115/97, de 19 de Setembro: primeira alteração à LBSE; 
- Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 04 de Maio: aprovou o regime de autonomia, 
administração e gestão dos estabelecimentos da educação pré-escolar e dos ensinos 
básico e secundário; 
- Lei n.º 49/2005, de 31 de Agosto: segunda alteração à LBSE e primeira alteração à Lei 
de Bases do Financiamento do Ensino Superior; 
- Portaria n.º 1260/2007, de 26 de Setembro: definiu o contrato de autonomia a 
estabelecer entre as escolas e a respetiva Direção Regional de Educação, em regime de 
experiência pedagógica; 
- Decreto – Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril: aprovou o regime de autonomia, 
administração e gestão dos estabelecimentos públicos da educação pré -escolar e dos 
ensinos básico e secundário; 
- Lei n.º 85/2009, de 27 de Agosto: estabeleceu o regime da escolaridade obrigatória 
para as crianças e jovens que se encontram em idade escolar e consagra a universalidade 
da educação pré-escolar para as crianças a partir dos 5 anos de idade; 
- Decreto – Lei n.º 137/2012, de 02 de Julho: segunda alteração ao Decreto -Lei n.º 
75/2008, alterado pelo Decreto -Lei n.º 224/2009, de 11 de Setembro, que aprovou o 
regime de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos públicos da 




- Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de Julho
86
: estabeleceu os princípios orientadores da 
organização e da gestão dos currículos dos ensinos básico e secundário, da avaliação 
dos conhecimentos a adquirir e das capacidades a desenvolver pelos alunos e do 
processo de desenvolvimento do currículo dos ensinos básico e secundário; 
- Decreto – Lei n.º 176/2012, de 02 de Agosto87: estabeleceu o regime de matrícula e de 
frequência no âmbito da escolaridade obrigatória das crianças e dos jovens com idades 
compreendidas entre os 6 e os 18 anos; 
- Portaria n.º 265/2012, de 30 de Agosto
88
: definiu as regras e procedimentos a observar 
quanto à celebração, acompanhamento, e avaliação dos contratos de autonomia a 
celebrar entre os agrupamentos de escolas ou escolas não agrupadas; 
- Decreto-Lei n.º 91/2013, de 10 de Julho
89
: Procedeu à primeira alteração ao Decreto-
Lei n.º 139/2012, de 5 de julho, que estabeleceu os princípios orientadores da 
organização e da gestão dos currículos dos ensinos básico e secundário, da avaliação 
dos conhecimentos a adquirir e das capacidades a desenvolver pelos alunos e do 
processo de desenvolvimento do currículo dos ensinos básico e secundário. 
A modernização do ensino secundário, veio conferir organização à cultura escolar deste 
nível de ensino, por meio da fixação de um conjunto de normas. 
Este resumo legislativo não tem a pretensão de fazer a história do sistema educativo do 
ensino secundário, mas sim pretende-se enfatizar a sua evolução ao longo do tempo. 
A legislação que foi promulgada, ao longo dos anos, conferiu às escolas competências 
financeiras, administrativas, culturais e pedagógicas próprias, numa perspetiva 
descentralizada e regionalizadora. 
As escolas secundárias assumem, ainda, um papel essencial na organização de 
atividades de enriquecimento do currículo fomentando uma gestão mais flexível e 
articulada das diversas ofertas a promover, aos seus utilizadores. 
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5.1. DESCENTRALIZAÇÃO E DESCONCENTRAÇÃO DE 
ESCOLAS DO ENSINO SECUNDÁRIO 
Para Fernandes (2005: 54) consoante o “grau de concentração ou de distribuição das 
responsabilidades e poderes, assim nos encontramos em situações de centralização, 
desconcentração ou descentralização”. Em relação à autonomia, o mesmo autor 
considera que esta se situa num campo epistemológico diferente na medida em que não 
tem só a ver com “a forma político-administrativa de organização de poder, mas com as 
capacidades individuais ou coletivas de agir e por isso abrange um acerbo de 
significações muito mais complexo e diversificado” (Ibidem).   
Caetano (1982: 248-249), considera que a centralização “corresponde a uma orgânica 
em que na gestão dos interesses locais prevaleça a hierarquia dos serviços e das 
competências, de tal modo que os serviços locais e as respetivas chefias estejam sempre 
subordinados aos serviços e às chefias centrais.” 
Segundo o entendimento de Formosinho (1999:105; 2000:39), “Enquanto se aguardava 
a possibilidade de elaboração de uma Lei de Bases do Sistema Educativo, cuja 
necessidade era cada vez mais consensualmente reconhecida, o Ministério da 
Educação ia procedendo à reformulação da sua orgânica de funcionamento e à 
desconcentração dos seus serviços e as energias eram direcionadas para a discussão 
dos projetos de Lei de Bases, (…) e para o debate de ideias em torno da democracia e 
da participação, da centralização e da descentralização, da democraticidade da 
direção dos estabelecimentos e da profissionalidade da sua gestão”. Entretanto, com a 
publicação da LBSE, e concretamente na alínea g) do artigo 3.º salientam-se os 
princípios organizativos de, “descentralizar, desconcentrar e diversificar as estruturas e 
ações educativas, de modo a proporcionar uma correta adaptação às realidades, um 
elevado sentido comunitário e níveis de decisão eficientes”. 
Para Lima (2006:18), à administração central competirão as funções de: “conceção, 
planeamento e definição normativa”, de “coordenação global e avaliação da execução 
das medidas da política educativa”, de “inspeção e tutela”, de “definição de critérios 
gerais de implantação da rede escolar” e de “garantia da qualidade”, ou seja, as 
funções mais relevantes e mais típicas de uma modalidade centralizada de 




Contudo, para Fernandes (2005:54), a centralização em termos globais significa: “a 
responsabilidade e o poder de decidir se concentram no Estado ou no topo da 
Administração Pública cabendo à restante estrutura administrativa, onde se incluem 
naturalmente as escolas, apenas a função de executar as diretivas e ordens emanadas 
desse poder central”.  
Álvarez (1995:41) entende que não se deve confundir descentralização com 
desconcentração, pois esta segunda é apenas a “[…] delegação de certas funções 
administrativas a favor de funcionários do Ministério central em territórios ou em 
províncias sob a sua dependência para efeitos de gestão da administração central”. 
Fernandes (2005:55) considera, também, que a desconcentração é uma modalidade 
atenuada de centralização na medida em que se mantêm as características essenciais da 
centralização, isto é, existe uma estrutura hierárquica da administração, mas alguns 
poderes de decisão são tomados por agentes em posições intermédias ou mesmo 
inferiores da linha hierárquica. Para Caetano (1982:254), a “administração estará 
desconcentrada quando em todos ou em alguns graus inferiores dos serviços há chefes 
com competência para decidir imediatamente, embora sujeitos à direção, inspeção e 
superintendência dos superiores”. Ainda, segundo Caetano (1982:249) existe 
descentralização administrativa, “na medida em que certos interesses locais sejam 
atribuídos a pessoas coletivas territoriais cujos órgãos sejam dotados de autonomia, 
podendo atuar livremente no desempenho dos poderes legais apenas sujeitos à 
fiscalização da legalidade dos seus atos pelos tribunais”.  
Para Fernandes (2005:57-58), o processo de descentralização não é só territorial, mas 
também de descentralização funcional ou por serviços, também designada de 
institucional, que devem ter determinadas características, nomeadamente:  
- Ter em consideração o reconhecimento de interesses próprios de uma coletividade 
humana. Esta coletividade pode ser definida, ou pela pertença de um espaço territorial, 
ou por constituir um determinado aglomerado social com identidade própria e interesses 
comuns;  
- Gerir os interesses comuns através de órgãos próprios, cujos titulares são eleitos pelos 




- Estar independente e não subordinada hierarquicamente a outro órgão, apenas 
controlada por um órgão externo, nomeadamente do Estado, e neste âmbito limitada à 
verificação da legalidade dos atos praticados.  
Por outro lado, Sarmento (1999:110) considera que o Estado moderno se confronta 
“com um grave desafio causado pelo desgaste da sua própria legitimidade” e por isso o 
processo de descentralização será mais importante, considerando que pode responder 
melhor às profundas mudanças e necessidades dentro da sociedade, ao contrário do 
estado centralizado, real ou percebido como tal, e ainda para obviar às consequências 
negativas dos sistemas educativos amplamente centralizados. 
Em relação aos conceitos de descentralização e desconcentração, ou seja, dos níveis em 
que se valorizam as estruturas descentralizadas e as estruturas desconcentradas, 
verificamos, como o referiu Canário (1996:67), quando diz que existe uma dupla 
preocupação do legislador: por um lado, uma intenção de descentralização política, que 
promova uma maior participação local e uma democratização na gestão do sistema; por 
outro lado, manifesta-se uma vontade de desconcentrar, ou seja, transferir competências 
para órgãos hierarquicamente menos elevados, no sentido de conseguir uma gestão mais 
eficiente. É neste sentido, que no texto da LBSE, se integrou a vontade de descentralizar 
e de desconcentrar, convocando e implicando, sempre, dimensões regionais, embora sob 
a posição reguladora de instrumentos políticos definidos pelo poder central. A evolução 
destes princípios culminou, por exemplo, na criação das Direções Regionais de 
Educação.  
Este processo de democratização da educação e a descentralização da administração no 
sentido da autonomia, foram assumidos num quadro de referência modernizador, com 
vista a uma racionalidade económica e gestionária. Por outro lado, e concretamente esta 
evolução do ensino secundário, enquadra-se no plano de políticas da educação de 
âmbito internacional, que tem atribuído importância à descentralização da educação e à 
autonomia das escolas. 
5.2. A ESCOLA COMO UMA ORGANIZAÇÃO COM 
AUTONOMIA. AS REFORMAS DO ENSINO SECUNDÁRIO EM 
PORTUGAL E EM VÁRIOS OUTROS PAÍSES 
Em função do impacto das reformas educacionais no mundo inteiro, a Escola como 
organização passou para uma situação de importante visibilidade. Esta questão teve o 




seu financiamento, aos desafios da elevação da escolaridade da população, aos 
processos relacionados com a aprendizagem, ao rendimento escolar e à qualidade 
educativa. 
A escola enquanto organização tem sido uma das áreas de reflexão que se tornou mais 
visível nos últimos tempos, no que diz respeito ao pensamento educacional. A definição 
de organização escolar passa pelas diferentes perspetivas ou imagens organizacionais 
que foram construídas ao longo dos tempos. Segundo Blau (1971:128), uma 
organização é um sistema de mobilização de esforços de vários grupos, tipicamente, 
especializados para a consecução de objetivos comuns. Ainda que uma organização 
não possa existir sem os indivíduos que a compõem, tem características que não se 
identificam com as dos seus membros. Este conceito de escola direciona-nos para um 
tipo de organização cujas relações entre os seus membros se baseiam numa forte 
estrutura hierárquica. Segundo a análise que realiza Hutmacher (1992:40), considera a 
escola nas suas diversas dimensões como organização “é um coletivo humano 
coordenado, orientado por uma finalidade, controlado e atravessado pelas questões do 
poder”. 
- PORTUGAL 
Embora a referida LBSE não tivesse expressamente atribuído autonomia e poderes às 
escolas secundárias, contudo, para se cumprir com outros princípios nela consignados se 
exige, “para a sua integral aplicação, a existência de um certo grau de 
descentralização a nível da escola”, como refere Fernandes (1988:139), “razão pela 
qual se entende que “a escola goza de autonomia pedagógica e de orientação” (Idem: 
141, Ibidem). Nesta linha de pensamento, também Formosinho considera que “as 
escolas gozarão de competências importantes no plano pedagógico e científico, o que 
implica um certo grau de autonomia nos domínios administrativo e financeiro” 
(1988:70). Posteriormente, o Despacho Normativo n.º 27/97
90
, veio permitir e estimular 
a participação e a iniciativa dos órgãos de administração e gestão das escolas, em 
domínios como o reordenamento da rede da educação pré-escolar e dos ensinos básico e 
secundário, e ainda, o desenvolvimento de projetos educativos de escola e a 
concretização das opções organizativas que, no plano interno da escola, permitissem um 
melhor funcionamento, atendendo a uma realidade social e ao projeto educativo em que 
estavam inseridas. 
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Em relação aos poderes na escola, segundo Bárrios (1999: 92) o Decreto-Lei n.º 115-
A/98
91
 “assenta em princípios de democraticidade, de revalorização dos órgãos 
próprios da escola e de articulação de poderes entre esta e a administração central, 
visando maximizar recursos e responder com eficácia aos problemas locais”. No 
disposto do n.º1 do artigo 3.º, consagra-se que “ 1 — Autonomia é o poder reconhecido 
à escola pela administração educativa de tomar decisões nos domínios estratégico, 
pedagógico, administrativo, financeiro e organizacional, no quadro do seu projeto 
educativo e em função das competências e dos meios que lhe estão consignados.” 
Contudo, segundo a opinião de Estevão (1999: 149), este decreto-lei mantém “incólume 
a parte substantiva do poder e do controlo do Estado”. O objetivo deste diploma, 
segundo Barroso (1999: 30),era cumprir com um dos princípios organizativos da 
administração, que deveria ser” poderes locais fortes, escolas fortes, cidadãos 
participativos e Estado atento e interveniente,” o que é imprescindível para transformar 
a escola no “centro das políticas educativas” referido no preâmbulo de decreto-lei. 
A entrada em vigor do referido Decreto-Lei n.º115-A/98, foi considerado fundamental 
para o novo regime de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos da 
educação pré-escolar e dos ensinos básicos e secundários. Este novo diploma assumiu 
uma nova forma de organizar a administração escolar, como se pode verificar no 
disposto nos n.º s 1 e 2 do artigo 7.º  
“1 — A administração e gestão das escolas são asseguradas por órgãos próprios, que 
se orientam segundo os princípios referidos no artigo 4.º. 
2 — São órgãos de administração e gestão das escolas os seguintes: 
a) Assembleia; 
b) Conselho executivo ou diretor; 
c) Conselho pedagógico; 
d) Conselho administrativo.” 
Em relação a estes órgãos o Decreto-Lei estipula: 
A Assembleia (artigo 8.º) é o órgão responsável pela definição das linhas orientadoras 
da atividade da escola e é o órgão de participação e representação da comunidade 
educativa, devendo estar salvaguardada na sua composição a participação de 
representantes dos docentes, dos pais e encarregados de educação, dos alunos, do 
pessoal não docente e da autarquia local.  
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O Conselho Executivo ou Diretor (artigo 15.º) é o órgão de administração e gestão da 
escola nas áreas pedagógica, cultural, administrativa e financeira. É constituído por um 
presidente e dois vice-presidentes. Quando a escola ter opta por ter um diretor, este é 
apoiado no exercício das suas funções por dois adjuntos. Nas escolas em que funciona a 
educação pré-escolar ou o 1º ciclo conjuntamente com outros ciclos do ensino básico, 
um dos membros do conselho executivo, o diretor ou um dos seus adjuntos deve ser 
educador de infância ou professor do 1º ciclo.  
O Conselho Pedagógico (artigo 24.º) é o órgão de coordenação e orientação educativa 
da escola, nomeadamente nos domínios pedagógico-didático, da orientação e 
acompanhamento dos alunos e da formação inicial e contínua do pessoal docente e não 
docente. A composição do Conselho Pedagógico é da responsabilidade de cada escola, a 
definir no respetivo regulamento interno, devendo neste estar salvaguardada a 
participação de representantes das estruturas de orientação e dos serviços de apoio 
educativo, das associações de pais e encarregados de educação, dos alunos no ensino 
secundário, do pessoal não docente e dos projetos de desenvolvimento educativo, num 
máximo de 20 membros.  
O Conselho Administrativo (art.º 28.º) é o órgão deliberativo em matéria 
administrativo-financeira da escola. É composto pelo presidente do conselho executivo 
ou pelo diretor, pelo chefe dos serviços de administração escolar e por um dos vice-
presidentes do conselho executivo ou um dos adjuntos do diretor. O Conselho 
Administrativo é presidido pelo presidente do conselho executivo ou pelo diretor. Este é 
o órgão deliberativo em matéria administrativo-financeira da escola, como já foi 
referido. Compete-lhe (de acordo com os artigos 29.º, 30.º e 31.º), aprovar o projeto de 
orçamento anual da escola, em conformidade com as linhas orientadoras definidas pela 
Assembleia, elaborar o relatório de contas da gerência, autorizar a realização de 
despesas e o respetivo pagamento, fiscalizar a cobrança de receitas e verificar a 
legalidade da gestão financeira da escola e zelar pela atualização do cadastro 
patrimonial da escola. 
Os referidos órgãos anteriores desempenham as suas funções de forma articulada entre 
si, de acordo com o disposto no referido Decreto-Lei. Neste âmbito o Conselho 
Administrativo tem uma maioria de membros do Conselho Executivo, que exercem o 
controlo, sendo o chefe dos serviços de administração escolar um profissional que deve 




eventualmente, aconselha, para que cumpram as normas jurídicas e as regras técnicas 
que condicionam a atividade financeira das instituições públicas. 
O Conselho Pedagógico (de acordo com os artigos 25.º, 26.º e 27.º) e as estruturas de 
orientação educativa são órgãos de apoio ao Conselho Executivo. O presidente do 
conselho executivo ou o diretor é membro do conselho pedagógico. Colabora na 
elaboração, entre outros, do projeto educativo, do plano anual de atividades, do 
regulamento interno, do plano de formação e atualização do pessoal docente e não 
docente.  
Para que, de facto, seja assegurada a coordenação de cada estabelecimento foi criada a 
figura do coordenador (art.º 32.º), que deve ser um docente dos quadros, em exercício 
de funções no estabelecimento, sendo eleito por três anos, pela totalidade dos docentes 
em exercício efetivo de funções no mesmo estabelecimento. As suas competências 
abrangem a coordenação de atividades educativas do estabelecimento, em articulação 
com a direção executiva, a veiculação de informações relativas a pessoal docente e não 
docente e aos alunos e a promoção e o incentivo à participação dos pais e encarregados 
de educação e dos interesses locais e autarquias nas atividades educativas. 
Para Lemos et al (1998:5), a novidade assenta na “descentralização e no 
desenvolvimento da autonomia das escolas, bem como na valorização da identidade de 
cada instituição”. Ainda, segundo Lemos et al (1998:5), foi vontade do legislador que 
as escolas disponham de “largas margens de autonomia na consagração das soluções 
organizativas suscetíveis de responder às especificidades e particularidades dos 
contextos em que estão inseridas, sem prejuízo da fixação de regras fundamentais 
comuns a todas as instituições escolares”. Para Lima (2004b: 18) este diploma centra-se 
“na importância das dinâmicas locais, no quadro mais geral de uma organização da 
administração educativa centrada na escola e nos respetivos territórios educativos”. 
No preâmbulo do referido Decreto – Lei n.º 115/98 está consagrada: “A autonomia das 
escolas e a descentralização constituem aspetos fundamentais de uma nova 
organização da educação, com o objetivo de concretizar na vida da escola a 
democratização, a igualdade de oportunidades e a qualidade do serviço público de 
educação”. 
A autonomia das instituições públicas é considerada fundamental não só para a 
responsabilização em atingir os objetivos estipulados, mas sobretudo, na prestação de 




na melhoria dos serviços. Segundo Carneiro (2006: 3) temos “a substituição do 
cumprimento das regras pela eficácia e controlo dos custos, bem como a preocupação 
com o aumento da produtividade”. Assim, além da desburocratização, neste processo 
surge também a descentralização como suporte que evidencia os resultados, a 
participação e os sistemas abertos.  
A aprovação e entrada em vigor da LBSE iniciou um ciclo de descentralização de 
serviços e introduziu indiretamente o conceito de autonomia. Contudo, em relação à 
temática da autonomia e regulação da gestão escolar, registou-se um avanço mais 
significativo, que foi dado com a publicação do referido Decreto-Lei nº 115-A/98. Este 
Decreto-Lei veio legislar sobre o regime de autonomia, administração e gestão dos 
estabelecimentos de educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário. O §3.º 
deste diploma prevê que “ A escola, enquanto centro das políticas educativas, tem, 
assim, de construir a sua autonomia a partir da comunidade em que se insere, dos seus 
problemas e potencialidades, contando com uma nova atitude da administração 
central, regional e local, que possibilite uma melhor resposta aos desafios da mudança. 
O reforço da autonomia não deve, por isso, ser encarado como um modo de o Estado 
aligeirar as suas responsabilidades, mas antes pressupõe o reconhecimento de que, 
mediante certas condições, as escolas podem gerir melhor os recursos educativos de 
forma consistente com o seu projeto educativo.” 
Nos referidos estabelecimentos de ensino, a autonomia incide no tipo de competências e 
poderes exercidas em diversas áreas tais como: pedagógica, científica e administrativa. 
Contudo, antes a LBSE tinha condicionado o processo de autonomia quando estipulou 
no n.º 3 do artigo 45.º ” 3 – Na administração e gestão dos estabelecimentos de 
educação e ensino devem prevalecer critérios de natureza pedagógica e científica sobre 
critérios de natureza administrativa. 
Em relação à autonomia de nível financeiro, as mencionadas entidades de ensino 
secundário público não têm autonomia, ou seja têm uma autonomia relativa. 
Posteriormente, o n.º 3 do artigo 2.º do Decreto – Lei n.º 43/8992, limitou a autonomia 
das escolas quando estipulou: “ a autonomia da escola desenvolve-se nos planos 
cultural, pedagógico e administrativo, dentro dos limites fixados pela lei.” 
Verifica-se, assim, que o objetivo de implementar a autonomia no sistema de ensino 
secundário público foi um processo iniciado com vista a democratizar os 
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estabelecimentos de modo a permitir uma participação mais ativa de toda a comunidade. 
Neste âmbito de abrangência de mais elementos integrantes do processo educativo, 
estão incluídos não só o pessoal docente e não docente, mas também, as associações de 
pais e encarregados de educação, os municípios e as associações culturais e recreativas. 
Esta característica, em particular, já estava prevista no n.º 2 do artigo 43.º da LBSE, “ 2 
– O sistema educativo deve ser dotado de estruturas administrativas de âmbito 
nacional, regional autónomo, regional e local, que assegurem a sua interligação com a 
comunidade mediante adequados graus de participação dos professores, dos alunos, 
das famílias, das autarquias, de entidades representativas das atividades sociais, 
económicas e culturais e ainda de instituições de carácter científico.” 
Segundo Lemos et al (1998:5), foi vontade do legislador que as escolas disponham de 
“largas margens de autonomia na consagração das soluções organizativas suscetíveis 
de responder às especificidades e particularidades dos contextos em que estão 
inseridas, sem prejuízo da fixação de regras fundamentais comuns a todas as 
instituições escolares”. 
Uma outra importante característica justificativa da tão desejada reforma foi o processo 
de globalização que exigiu novas formas de governação.  
Com a publicação de um novo regime de administração, através do Decreto-Lei nº 115-
A/98 as escolas, passaram a ser o centro das políticas educativas e da administração e 
gestão, mediante um processo de negociação que se materializou num contrato de 
autonomia. Resultou da aprovação e publicação desse contrato, a possibilidade das 
instituições de ensino tomarem decisões nos domínios estratégicos, pedagógicos, 
administrativos, financeiro e organizacional. Segundo o disposto no n.º 1 do artigo 47.º 
deste decreto-lei “a autonomia da escola desenvolve-se e aprofunda-se com base na 
iniciativa desta e segundo um processo faseado em que lhe serão conferidos níveis de 
competência e de responsabilidade acrescidos, de acordo com a capacidade 
demonstrada para assegurar o respetivo exercício”. Segundo observa Barroso 
(1996:17) o conceito de autonomia está ligado à ideia de autogoverno, onde os sujeitos 
se regulam por regras próprias. Contudo, isto não é sinónimo de indivíduos 
independentes: “A autonomia é um conceito relacional (somos sempre autónomos de 
alguém ou de alguma coisa) pelo que a sua ação se exerce sempre num contexto de 
interdependência e num sistema de relações. A autonomia é também um conceito que 




ser autónomos em relação a umas coisas e não o ser em relação a outras. A autonomia 
é, por isso, uma maneira de gerir, orientar, as diversas dependências em que os 
indivíduos e os grupos se encontram no seu meio biológico ou social, de acordo com as 
suas próprias leis.” Para Macedo (1991:131) a autonomia pressupõe auto-organização. 
“Ao auto-organizarem-se isto é, ao estruturar-se na realização de objetivos que define 
o sistema diferencia-se de outros sistemas com quem está em inter-relação, criando a 
sua própria identidade. É um sistema autónomo.”. Nesta linha de pensamento, a 
autonomia pressupõe que se seja capaz de identificar, e assim, se diferenciar dos outros. 
Contudo, Macedo (1992:132) entende também, que esta capacidade de diferenciação só 
é possível na inter-relação com os outros, “Quanto mais são as trocas de energia, 
informação e matéria que um sistema estabelece com o ‘meio’, maior é a sua riqueza, a 
sua complexidade, as possibilidades de construção da autonomia.”. Neste contexto, a 
autora, considera que a essência da autonomia da escola deve passar pela capacidade de 
efetuar trocas com a envolvente, ou seja, com os outros sistemas que envolvem a escola. 
Portanto, a autonomia da escola é um processo de aquisição, que se vai construindo 
através das inter-relações, e que culmina com a criação da própria identidade da escola. 
Em nova reflexão sobre o conceito de autonomia de escola, Barroso (1995:3) considera 
que este envolve duas dimensões: a jurídico-administrativa, e a socio-organizacional. A 
primeira dimensão corresponde à competência que os órgãos próprios da escola detêm 
para decidir sobre matérias nas áreas administrativa, pedagógica, e financeira. Na 
segunda dimensão “a autonomia consiste no jogo de dependências e interdependências 
que uma organização estabelece com o seu meio e que definem sua identidade.” Neste 
sentido, a autonomia da escola pressupõe, assim, uma conceção da escola como tendo 
uma identidade própria onde os diversos intervenientes interagem entre si.  
Em relação ao conceito mais abrangente de autonomia com particular evidência, para a 
independência e capacidade para a resolução dos problemas por via de solução própria, 
Machado (1982:8), distingue: “ (…) o conceito de autonomia no seu sentido mais 
genérico significa o poder de se autodeterminar, de auto-regular os próprios interesses 
ou o poder de se dar a própria norma. Nesse sentido opõe-se, assim, a “heteronomia”, 
que traduz a ideia de subordinação a normas dadas (e impostas) por outrem”. 
Referindo-se, em concreto à autonomia escolar, Fernandes (2005:60) é de opinião que 
“a autonomia escolar é um caso específico de autonomia aplicada à administração 




iniciativa educativa, pedagógica e administrativa e dispõem de um sistema de 
autogoverno ou de autogestão”. Para Canário (1992:10), “a construção da autonomia 
de cada estabelecimento de ensino, traduzida na elaboração e reelaboração de um 
projeto educativo próprio, corresponde a um processo indeterminado, aberto a uma 
diversidade de soluções”. Ainda, no âmbito do processo de autonomia das escolas, 
Macedo (1995:89) define autonomia como “um processo que não se esgota nos limites 
da lei: é na construção de identidade e reconhecimento da diversidade de cada escola; 
na exploração de uma dependência diversificada; e ainda na capacidade de auto-
organização de escola que (ela) se constrói”. 
Segundo Formosinho (2000: 47), nem tudo é perfeito na autonomia. Para evitar 
possíveis riscos na sua implementação, salienta perigos que a todo custo se devem 
evitar. São eles: 
1º- Risco da “autonomia de miséria”. Um contrato de autonomia implica recursos 
financeiros, logo, o Estado não se pode desresponsabilizar, devendo assegurar as 
necessárias transferências de verbas. 
2º - Risco de “localismo ou autonomia provinciana”. Traduz-se pelo facto de suceder a 
tentação de fomentar fins provincianos em detrimento de objetivos nacionais. Este risco 
tanto sucede nas escolas como noutras corporações. 
3º - Risco de “autonomia por incompetência”. Uma preparação inadequada dos atores e 
agentes face às exigências do meio envolvente pode prejudicar os campos de ação nos 
domínios mais complexos, como são os casos do administrativo – financeiro, 
organizacional e pedagógico. 
Barroso (1996b:20) defende que a contratualização da autonomia, «mais do que 
“regulamentar” a autonomia, pretende criar as condições para que ela seja 
“construída”, em cada escola, de acordo com as suas especificidades locais e no 
respeito pelos princípios e objetivos que enformam o sistema público nacional de 
ensino». 
Para Barroso (1996:173), o School Based Management é um projeto implantado em 
alguns países, que objetiva ampliar o poder de decisão e controlo das escolas sobre sua 
própria gestão (pessoal, finanças, materiais, tempo, espaço etc.), relacionando – por 
vezes – o desempenho da escola com a quantia de recursos a serem recebidos, 
constituindo inclusive um mecanismo de encaminhamento para a concorrência entre as 




como esse School Based Management, na prática recebem um determinado grau de 
autonomia do poder público, juntamente com as novas tarefas que se lhes apresentam. A 
isto o autor denomina “autonomia decretada”. Ou seja, o modelo de gestão centrada na 
escola está direcionado para a necessidade de se eliminarem os principais problemas 
que as escolas têm e que resultam dos sistemas de controlo centralizados e 
burocratizados. Barroso (1996:174), entende que esta centralização e burocratização 
engessam as escolas no processo de adaptação (flexibilidade necessária, segundo o 
modelo) às necessidades dos seus clientes. 
O tipo de autonomia das escolas está definido em dois diplomas: nos termos do 
Decreto-lei n.º 43/89, a autonomia da escola é ―(…) a capacidade de elaboração e 
realização de um projeto educativo em benefício dos alunos e com a participação de 
todos os intervenientes no processo educativo (…) (n.º 1 do artigo 2.º).  
Em 1998 com a publicação do Decreto-lei n.º 115-A/98, a autonomia da escola passou a 
ser ― (…) o poder reconhecido à escola pela administração educativa de tomar 
decisões nos domínios estratégico, pedagógico, administrativo, e em função das 
competências e dos meios que lhe estão consignados. (…) (n.º 1 do artigo 3.º). Nestes 
dois diplomas o conceito de autonomia, está dependente da forma como a administração 
educativa se organiza e o concretiza em cada momento. Em 1989 a autonomia da escola 
resultava da lei e apenas dependia da maior ou menor amplitude que o legislador lhe 
configurava quando criava normas para o sistema educativo, contudo, a partir do ano de 
1998 a autonomia da escola passou a ser um contrato negociado entre a administração 
educativa e cada escola. Em 2007, foi publicada a Portaria n.º 1260
93
, de 26 de 
Setembro, que regulamenta a celebração dos contratos de autonomia tal como previstos 
no Decreto-lei n.º 115-A/98. 
O n.º 3 do artigo 5.º da Portaria n.º 1260 considera o âmbito do contrato de autonomia, 
que abrange as áreas seguintes: 
“a) Organização pedagógica; 
b) Organização curricular; 
c) Recursos humanos; 
d) Ação social escolar; 
e) Gestão estratégica, patrimonial, administrativa e financeira.” 
Posteriormente, o n.º 1 do artigo 8.º do Decreto-lei n.º 75/2008, criou uma nova 
definição legal de autonomia: “A autonomia é a faculdade reconhecida ao agrupamento 
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de escolas ou à escola não agrupada pela lei e pela administração educativa de tomar 
decisões nos domínios da organização pedagógica, da organização curricular, da 
gestão dos recursos humanos, da ação social escolar e da gestão estratégica, 
patrimonial, administrativa e financeira, no quadro das funções, competências e 
recursos que lhe estão atribuídos”. 
Mais recente é o artigo 5.º da Portaria n.º 265/2012, que veio definir o conceito de 
contrato de autonomia: “1 — Por contrato de autonomia entende -se o acordo 
celebrado entre a escola, os serviços competentes do Ministério da Educação e Ciência 
e, sempre que conveniente, outros parceiros da comunidade, através do qual se definem 
objetivos e se fixam as condições que viabilizam o desenvolvimento do projeto 
educativo apresentado pelos órgãos de administração e gestão de uma escola ou 
agrupamento (…). Em relação aos domínios de autonomia o n.º 2 do artigo 4.º deste 
diploma estabelece: “2 — Os domínios da autonomia abrangem a organização e gestão 
da escola, o sucesso escolar dos alunos e o combate ao abandono escolar, a formação 
integral dos alunos, a integração social e comunitária, os cuidados de apoio e guarda, 
a formação vocacional e profissional, o desenvolvimento dos talentos, o 
empreendedorismo e a abertura à investigação, a inovação e a excelência.” 
A autonomia financeira é fundamental em qualquer processo autonómico. A escola, 
neste quadro legislativo, limita-se a fazer a gestão financeira, embora de acordo com o 
disposto no Decreto-Lei n.º 43/89, passe a existir uma flexibilidade nessa gestão, em 
termos da cabimentação nas rubricas da contabilidade pública (n.º 1 do artigo 23º). 
Neste âmbito de autonomia financeira, salienta-se ainda que, mesmo ao nível das 
receitas próprias, a escola tem que justificar a razão da não utilização integral das verbas 
aprovadas e não gastas em cada ano económico (n.º 4 do artigo 22º). Estas disposições 
legais implicam, com clareza, a manutenção do controlo financeiro por parte dos 
serviços centrais. 
Segundo Formosinho (1988: 68) nas várias formas de autonomia, cita nomeadamente:  
“A autonomia administrativa consiste no poder de praticar atos administrativos 
definitivos, isto é, não dependentes de aprovação superior. (…)  
A autonomia financeira existe quando uma pessoa coletiva possui receitas próprias e as 
pode aplicar livremente segundo orçamento que livremente elabora. (…)” 
A atribuição de recursos financeiros às escolas constitui um dos aspetos, onde é 




Apesar do esforço desenvolvido ao nível da expansão do ensino secundário em 
Portugal, a escolaridade é, ainda, muito baixa, em comparação com outros países da 
Europa Ocidental. O Relatório do Desenvolvimento Humano 2013 (176:2013), Tabela 
8-Educação, situa Portugal no ano de 2010, com desenvolvimento humano muito 
elevado, mas no escalão etário de 25 anos ou mais, conclui que apenas a percentagem 
de 40,4% da população tem, pelo menos, o ensino secundário. 
-OUTROS PAÍSES 
Mas a autonomia das escolas é uma questão que se coloca com particular preocupação, 
não só em Portugal, como também no contexto europeu:  
“With the exception of certain countries, school autonomy is not a tradition in Europe 
in either centralized or federal countries. This type of school management was 
implemented in only a few pioneering countries from the 1980s onward and in a limited 
way. The school autonomy movement did not really become widespread until the 1990s. 
(…) Historically, schools have not had much freedom of movement in defining the 
curriculum and setting teaching objectives or in the management of finance and human 
resources.” (EC-EURYDICE, 2007:9) 
No contexto deste estudo da Comissão Europeia (EC- EURYDICE, 2007), são 
definidos quatro graus de autonomia para as escolas: total, limitada, sem autonomia e 
delegada. A autonomia total é entendida como a tomada de decisões por parte da escola 
dentro dos limites das leis educativas, sem interferência de agentes externos. A 
autonomia limitada ocorre quando as decisões das escolas dependem de um conjunto de 
opções demarcadas por uma autoridade superior, ou quando dependem da aprovação 
desta. Há ausência de autonomia quando as escolas não têm quaisquer poderes de 
decisão, sobre qualquer área e, por último, existem situações em que a autonomia pode 
ser delegada, mas apenas em determinadas áreas de decisão das escolas. No que respeita 
ao financiamento público, o referido estudo apresenta a situação em que pode haver 
plena autonomia no uso dos fundos públicos, o que neste caso significa haver escolas 
com capacidade para realizar despesas de capital e/ou aquisição de bens e serviços, 
despesas de funcionamento e aquisição de equipamentos. Também há escolas sem 
autonomia, ou seja, neste caso o financiamento não faz parte dos seus poderes de 
decisão nem de atuação, podendo apenas as escolas ser consultadas neste domínio por 
parte de quem decide. Há ainda um grupo de escolas que pode ter uma autonomia 




situações, esta autonomia nunca permite despesas de capital, nem aquisição de bens e 
serviços. 
Neste estudo (EC- EURYDICE, 2007:19-20), podemos ler, ainda, que “ Globalmente, 
na maioria dos países, há autonomia (se bem que limitada) para decidir sobre despesas 
de funcionamento, mas esta autonomia e menos evidente no que toca a aquisição de 
equipamento informático. Nesta área, as escolas da Bulgária, da Grécia, da Franca, de 
Chipre, da Áustria, de Portugal, da Roménia e do Listenstaine não têm qualquer 
controlo sobre as decisões. Em todos os outros países, as escolas gozam de um certo 
grau de autonomia. As aquisições são efetuadas pelas escolas, sem interferências 
externas, na Bélgica, na Republica Checa, na Estónia, na Letónia, no Luxemburgo, na 
Hungria, na Eslováquia, na Suécia e na Islândia.” No que respeita ao processo de 
angariação e utilização de fundos privados, o referido estudo revela que (2007:21), “Na 
Lituânia, em Portugal e no Reino Unido (Escócia), as escolas podem decidir utilizar 
fundos privados na aquisição de bens moveis e no recrutamento de pessoal não-
docente.” Em relação à autonomia das escolas em matéria de pessoal docente o estudo 
indica (2007:25), “Portugal: As escolas só podem selecionar pessoal se ainda houver 
lugares vagos após a atribuição dos lugares de docência a nível nacional. As escolas 
iniciam e dão andamento aos processos de natureza disciplinar e de despedimento, mas 
a decisão final e tomada a um nível superior.” 
Observa-se neste âmbito de desenvolvimento que a autonomia da escola tem sido 
adotada nas reformas de gestão da escola pública, nesse contexto, como uma estratégia 
de garantia desta melhoria de qualidade porque promissora de maior flexibilidade na 
gestão e, simultaneamente, de adaptação da escola às condições do meio social em que 
está inserida, viabilizando, assim, uma melhor resposta às necessidades da comunidade. 
Nesse sentido, a autonomia da escola é adotada como uma técnica de gestão, imposta às 
escolas como meio para se alcançar os objetivos propostos. Assim, considera-se que a 
autonomia escolar será assegurada através de recursos diretos, geridos pelos órgãos da 
escola. Por outro lado, as diferentes vertentes de autonomia, incluindo a financeira, 
fortalecem a identidade da escola e incentivam a participação da comunidade em seu 
apoio. Verifica-se, desta forma, que a preocupação com a gestão das escolas do ensino 
secundário está, também, associada ao funcionamento do sistema educativo. Esta 
perspetiva é o que podemos observar, de seguida, percorrendo o ensino secundário em 
vários países, numa perspetiva comparativa. Neste processo de pesquisa, utilizámos 




carta, com entidades oficiais das áreas da educação, de países da América do Sul 
(Brasil), América do Norte (Ontário-Canadá) e da Europa Ocidental (Holanda, Bélgica, 
Irlanda, Dinamarca e Espanha). Pretendeu- se, assim, reunir informações que fossem 
pertinentes para apresentar, por cada país, uma breve comparação do ensino secundário, 
que compreende: i) os níveis e as estruturas do ensino e da formação de nível 
secundário; ii) os tipos de autonomia; iii) os sistemas de financiamento. 
- BRASIL 
A reforma do ensino de 1931, iniciada com a publicação do Decreto n.º 19.890
94
, pelo 
então Ministro Francisco Campos, definiu o processo de centralização do governo em 
relação à educação. Pela primeira vez, realizou – se uma reforma que alcançou os vários 
níveis de ensino (secundário, comercial e superior) e foi imposta a todo o país. O 
objetivo desta reforma era vocacionar o ensino secundário para as tarefas de preparação 
dos adolescentes para sua adequada integração na sociedade, cada vez mais complexa e 
dinâmica, devido aos requisitos do mercado de trabalho. O ensino secundário, de acordo 
com o disposto nos artigos 2.º, 3.º e 4.º do referido Decreto, ficou dividido em ensinos 
fundamental de 5 anos e complementar de 2 anos. 
Um dos problemas que surgiu com a expansão do ensino secundário foi a preocupação 
com a formação dos professores, para que cumprissem com as exigências legais e, para 
fazer face ao aumento do número de estabelecimentos de ensino e da população 
escolarizada. Este aumento conduziu a uma expansão “quantitativa” do número de 
matrículas e a maior pressão por vagas nas escolas secundárias e, ainda, como 
consequência a necessidade de mais professores para as escolas secundárias.  
A publicação do Decreto- Lei n.º 4.244/1942
95
, na vigência ainda do Presidente Getúlio 
Vargas, mas agora sobe a orientação do Ministro Gustavo Capanema, previa como 
forma de responder a esta carência, no seu artigo n.º 79.º, n.º1 “  Deverão os professores 
do ensino secundário receber conveniente formação, em cursos apropriados, em regra 
de ensino superior.” 
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Contudo, a dificuldade em formar professores em número suficiente resultou noutra das 
consequências dessa expansão do número de classes e matrículas, que foi o recurso a 
professores não-habilitados. 
A reforma do Ministro Gustavo Capanema vigorou até 1961. 
A partir de 1961, a educação no Brasil passou a ser regulamentada pela Lei 4024/61
96
 
reformada pelo governo militar por meio das Leis 5540/68 (Reforma Universitária) e 
5692/71
97
 (diretrizes para o ensino de 1º e 2º graus), que unificou os antigos cursos 
primário e ginasial num único ciclo de 1º grau (atual ensino fundamental) e renomeou o 
antigo ciclo colegial para 2º grau (atual ensino médio). Com estas novas diretrizes a 
partir da década de setenta, o Brasil experimentou um rápido crescimento do sistema 
escolar, fenómeno que ficou conhecido como massificação do ensino. 
A Lei 4024/61 já estipulava no §1.º do artigo n.º 21, que as escolas podiam cobrar 
anuidades, ficando sempre sujeitas a prestação de contas, perante o Tribunal de Contas. 
Em relação ao financiamento das escolas e de acordo com o disposto na Resolução n.º 
10/2004 (artigos 1.º e 2.º) o Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) é um 
programa do Ministério da Educação (MEC) de descentralização de recursos financeiros 
federais voltado para o atendimento do ensino fundamental regular. O programa 
compreende as escolas públicas de ensino fundamental administradas pelas redes de 
ensino estaduais, do Distrito Federal e municipais de todo o país que atendam mais de 
20 alunos matriculados e as escolas privadas de educação especial (artigo 3.º), mantidas 
por Organizações Não Governamentais (ONG’s), ou entidades similares sem fins 
lucrativos, registadas no Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS e que 
atendem às normas do programa. No disposto do artigo 2.º desta Resolução estão 
definidos os fins dos recursos transferidos, como se pode ler: 
“Art.º 2º- Os recursos transferidos, à conta do PDDE, destinam-se à cobertura de 
despesas de custeio, manutenção e de pequenos investimentos, de forma a contribuir, 
supletivamente, para a melhoria física e pedagógica dos estabelecimentos de ensino 
beneficiários, com vistas à consecução dos objetivos de promoção da escola básica 
ideal, devendo ser empregados: 
I - na aquisição de material permanente, quando receberem recursos de capital; 
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II – manutenção, conservação e pequenos reparos da unidade escolar; 
III - na aquisição de material de consumo necessário ao funcionamento da escola; 
IV - na avaliação de aprendizagem; 
V - na implementação de projeto pedagógico; e 
VI - no desenvolvimento de atividades educacionais. 
Parágrafo Único. É vedada a aplicação dos recursos do PDDE em gastos com pessoal 
e em implementação de ações que estejam sendo objeto de financiamento pelo Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE).” 
A prestação de contas dos recursos transferidos é feita à entidade competente para este 
efeito, a Diretoria Financeira- Coordenação Geral e Acompanhamento de Prestação de 
Contas do FNDE- Brasília. Esta entidade pode encaminhar os processos para o Tribunal 
de Contas da União- órgão julgador das contas de administradores públicos federais e 
de responsáveis por danos à administração pública, caso seja caracterizado prejuízo ao 
erário (§4; §9: ofício n.º83/201-/DIADE/CGCAP/DIFIN/FNDE). 
Com o intuito de contribuir para a aproximação das normas brasileiras de contabilidade 
pública com as regras internacionais, no ano de 2008, através da publicação da Portaria 
n.º 184
98
 o Ministério da Fazenda, publicou diretrizes a serem observadas pela área 
pública em relação aos procedimentos, práticas, elaboração e divulgação das 
demonstrações contabilísticas, de forma a torná-las convergentes às IPSAS e às Normas 
Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao Setor Público – NBCASP (editadas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade). 
Como parte desse processo, a Secretaria do Tesouro Nacional (STN) editou o Manual 
de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) com base nas IPSAS e nas 
normas do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), respeitando a legislação vigente. 
Outro facto importante, também, no âmbito da convergência com as normas 
internacionais foi desempenhado pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) que 
editou, em 2008, as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público 
(NBCASP), de observância obrigatória para as entidades do setor público. No âmbito 
deste processo surgiu, ainda, outra ação importante que foi a tradução das IPSAS, que 
resultou de um trabalho conduzido pelo Comité Gestor da Convergência no Brasil, em 
uma ação conjunta do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) com o Instituto dos 
Auditores Independentes do Brasil, com a cooperação técnica da STN. 
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Em data posterior  foi publicada a Portaria n.º 753
99
 que estabeleceu no seu artigo 4.º a 
obrigatoriedade das entidades públicas apresentarem as suas contas do ano de 2014, 
com a  observação e o cumprimento do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público 
(PCASP) e das Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público (DCASP) do 
MCASP. 
A estrutura do ensino, de acordo com o estabelecido nos artigos n.º s 17.º a 21.º da 
referida Lei n.º 5692/1971, é composta pelo ensino de 1º grau que se destina à formação 
da criança e do pré-adolescente, variando em conteúdo e métodos segundo as fases de 
desenvolvimento dos alunos (artigo17.º). O ensino de 1º grau terá a duração de oito 
anos letivos e, para o ingresso no ensino de 1º grau, deverá o aluno ter a idade mínima 
de sete anos. O ensino de 1º grau será obrigatório dos 7 aos 14 anos, cabendo aos 
Municípios promover, anualmente, o levantamento da população que alcance a idade 
escolar e proceder à sua chamada para matrícula (artigo 20.º). As crianças de idade 
inferior a sete anos recebem a educação em escolas maternais, jardins-de-infância e 
instituições equivalentes (§2.ºdo artigo19.º). Após a conclusão do ensino do 1.º grau os 
jovens ingressam no ensino secundário, que se destina às idades compreendidas entre os 
15 e os 17 anos. O acesso ao ensino secundário só era permitido, de acordo com a Lei 
n.º 4024/61, após exame de admissão, “ O ingresso na primeira série do 1° ciclo dos 
cursos de ensino médio depende de aprovação em exame de admissão (…),” (artigo 
36.º). O parágrafo único do artigo n.º 21 da Lei n.º 5692/1971, veio revogar esta 
obrigatoriedade do exame de admissão, estabelecendo que” para ingresso no ensino de 
2º grau, exigir-se-á a conclusão do ensino de 1º grau ou de estudos equivalentes.” Com 
esta decisão legal o ensino secundário teve uma expansão muito significativa e, assim, 
foram concretizados dois grandes objetivos, que eram a qualificação mínima para o 
ingresso no mercado de trabalho e, a limitar a evasão escolar.  
Com a publicação da Lei n.º 9394/1996
100
, posteriormente alterada pela Lei n.º 
12796/2013
101
, o artigo 4º - “O dever do Estado com educação escolar pública”, passou 
a ter a seguinte redação:  
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“I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezassete) 
anos de idade, organizada da seguinte forma:  
a) Pré-escola;  b) ensino fundamental;  c) ensino médio;   
II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos de idade; “  
Como se pode observar a Lei n.º 12796 antecipou a obrigatoriedade da matrícula de 
crianças para os 4 anos de idade no Ensino Infantil.  
Os tipos de recursos públicos destinados à educação, já estavam previstos na referida 
Lei n.º 9394/1996, conforme disposto nos artigos n.º 68 e n.º 69.º:  
“I - Receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios; 
II -Receita de transferências constitucionais e outras transferências; 
III - Receita do salário-educação e de outras contribuições sociais; 
IV - Receita de incentivos fiscais; 
V - Outros recursos previstos em lei. 
Art.º 69. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, vinte e cinco por cento, ou o que consta nas 
respetivas Constituições ou Leis Orgânicas, da receita resultante de impostos, 
compreendidas as transferências constitucionais, na manutenção e desenvolvimento do 
ensino público. 
Contudo, apesar da expansão do ensino os níveis de progresso na escolarização não são 
adequados, de acordo com o disposto no Relatório ” OECD, Education at a Glance 
2013” (36:2013), na avaliação efetuada no ano de 2011 informa que apenas 43% dos 
indivíduos de idades situadas entre 25 a 64 anos, tinham atingido o nível de ensino 
secundário, enquanto nos países da OCDE essa percentagem é de 75%. 
Ainda, de acordo com o estudo apresentado no Relatório OECD, (185:2013), o 
investimento público em educação em relação ao PIB, entre os anos de 2000 e 2010, 
aumentou 2,1 pontos percentuais, passando de 3,5%, em 2000, para 5,6%, em 2010, 
mas ainda abaixo da média dos países da OCDE que é de 6,3%. Em termos reais, estes 
valores representaram 3.067 dólares por aluno, durante esse ano.  





O Relatório do Desenvolvimento Humano 2013 (177:2013), Tabela 8-Educação situa o 
Brasil, no ano de 2010, com desenvolvimento humano elevado, mas no escalão etário 
de 25 anos ou mais, apenas a percentagem de 49,5% da população tem, pelo menos, o 
ensino secundário. 
- CANADÁ (ONTÁRIO) 
Conforme informação que consta da publicação “Ontario Schools- Kindergarten to 
Grade 12” (65/66:2011), os currículos dos cursos do ensino secundário em Ontário 
estão organizados por disciplina, grau e tipo de curso. Os tipos de cursos são oferecidos 
nos graus 9, 10, 11 e 12.  
Nos referidos currículos do ensino secundário de Ontário, há uma distinção clara entre 
os cursos dos graus 9, 10, 11 e 12. Os graus 11 e 12 estão projetados para preparar o 
acesso dos alunos ao ensino superior. Os graus 9 e 10 concentram-se, no essencial, no 
desenvolvimento dos conhecimentos e dos alunos.  
Os cursos de ensino secundário podem ser frequentados via e-learning. Estes cursos 
utilizam os módulos de aprendizagem baseado em computador, cursos de Internet, 
vídeo - conferências,  salas de chat, e-mail e outros meios. 
O financiamento do ensino secundário é efetuado pelo Ministério da Educação aos 
Conselhos Escolares. De acordo com a informação constante em “Un Guide à 
L’Intention des Parents” (3: 2008), o orçamento de Ontário para a educação é enorme, 
ele surge em segundo lugar, depois da saúde.  
Os Conselhos escolares em Ontário devem preparar os seus relatórios financeiros de 
acordo com o método de contabilidade de acréscimo recomendado nas normas de 
contabilidade para entidades do setor público e utilizado pela província. Os Conselhos 
escolares são responsáveis pela elaboração das suas demonstrações financeiras, que 
deverão incluir um Balanço (demonstração da posição financeira), Demonstração de 
Resultados, Demonstração dos Fluxos de Caixa e Demonstração de Alterações na 
Dívida Líquida. As demonstrações financeiras devem ser auditadas e publicadas 
anualmente. O ano fiscal dos conselhos escolares começa em 01 de Setembro. Os 
Conselhos devem apresentar os seus orçamentos e relatórios anuais para a aprovação de 
seus administradores e apresentar relatórios financeiros ao Ministério da Educação. 
Cada ciclo financeiro deve incluir a apresentação dos seguintes documentos: 
- Em Maio, o relatório para o ano corrente, em Junho os orçamentos relativos ao ano 




financeiras de vários setores e entidades paraestatais (como hospitais e escolas) devem 
ser incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas da província. Portanto, as 
despesas destas entidades têm um impacto direto sobre as demonstrações financeiras da 
província. A província inclui as informações financeiras apresentadas nesses 
documentos aos seus intermediários e, ainda, anuais demonstrações financeiras 
consolidadas. 
O Relatório do Desenvolvimento Humano 2013 (176:2013), Tabela 8-Educação situa o 
Canadá com desenvolvimento humano muito elevado e, no escalão etário de 25 anos ou 
mais, a percentagem de 100% da população tem, pelo menos, o ensino secundário. 
- HOLANDA 
Na Holanda, de acordo com o Relatório “The Dutch Inspectorate of Education” 
(6,7,8:2012), ao deixarem a escola primária com a idade de cerca de doze anos, as 
crianças têm a opção – que depende principalmente de suas capacidades - entre três 
tipos principais de educação secundária: VMBO (beroepsonderwijs Middelbaar 
voorbereidend) que é o pré-ensino secundário com a duração de quatro anos, nas idades 
compreendidas entre os doze e os dezasseis anos; HAVO (voortgezet algemeen hoger 
onderwijs) , que é o ensino geral secundário complementar, com duração de cinco anos, 
nas idades compreendidas entre os doze e os dezassete anos, cujo diploma dá acesso ao 
HBO (Hoger Beroeps Onderwijs)  de nível politécnico, do ensino superior; e VWO 
(voorbereidend wetenschappelijk onderwijs), que é o ensino pré-universitário, com 
duração de seis anos. Este tipo de ensino significa literalmente, "instrução preparatória 
científica", tem seis graus e é compreendido nas idades entre os doze e os dezoito anos. 
Um diploma VWO fornece acesso ao parecer de formação, embora as universidades 
possam fixar os seus próprios critérios de admissão. 
O VMBO é um tipo de ensino secundário introduzido em 1999/2000, com o objetivo de 
combinar o ex-VBO (educação pré-profissional) e o ex-MAVO (júnior- ensino 
secundário geral).  
A maioria das escolas secundárias são escolas que oferecerem vários tipos de ensino 
secundário, assim os alunos podem facilmente transferir-se de uma educação de 
determinado tipo, para outro, dentro da mesma escola. Todos os três tipos de ensino 
secundário começam com um período de ensino secundário básico, durante o qual todos 




O período do ensino secundário básico pode variar, em duração, a partir de um tipo de 
escola para outra, mas que decorre pelo menos durante dois anos (como no caso de 
VMBO) e, geralmente, três. 
Depois de completar o VMBO, com a idade de dezasseis anos, os alunos podem ir para 
o secundário de educação profissional – MBO (beroepsonderwijs Middelbaar). Os 
alunos que tenham concluído com êxito o programa dentro VMBO, também podem 
passar para HAVO, que permite o acesso à formação profissional do ensino superior. 
As despesas globais de educação têm financiamento público e privado. Os contributos 
não incluem gastos com livros e outros materiais didáticos. Juntamente com o 
financiamento direto do governo, através do Ministério da Educação, Cultura e Ciência, 
as instituições de ensino têm outras fontes de renda, que são as receitas com origem nos 
governos locais (incluindo subsídios para a educação de adultos e para a alojamento de 
escolas primárias e secundárias) e, ainda, contribuições dos próprios participantes.  
No ensino secundário, a média de gastos por aluno atingiu 7.500€, no ano de 2011, 
conforme informação incluída em “Key Figures 2007-2011/ Education, Culture and 
Science” (96:2012). Dentro do setor de ensino secundário, este montante pode 
variar de acordo com a composição da escola. Em média, as escolas que 
oferecerem programas de formação profissional elementar, apoio à aprendizagem e 
educação pré-profissional tendem a gastar mais. Uma das razões é que 
estas escolas recebem uma compensação adicional para os alunos. De acordo com os 
dados apresentados pelo Relatório do Ministério da Educação, Cultura e Ciência,
102
 
(96:2012) entre 2007 e 2011, as despesas do ensino secundário aumentaram quase 16 
por cento. As principais razões para esse aumento foram, nomeadamente: 
- Os acordos coletivos de trabalho no setor da educação e a tabela salarial e reajustes de 
preços; 
- As despesas com tecnologias de informação e comunicação; 
- As compensações adicionais para a manutenção, para equipamentos e, para a renovação 
dos edifícios escolares; 
- Os financiamentos diversos atribuídos a várias atividades de inovação; 
- O aumento do número de alunos. 
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A posição financeira do setor do ensino secundário foi avaliada com base nos dados das 
contas anuais. Os valores relativos à avaliação da solvência, liquidez e rentabilidade, 
diminuíram em comparação com os valores do ano de 2009, (98:2012). 
As escolas secundárias têm autonomia pedagógica e metodológica. Não existe um 
currículo nacional detalhado, mas apenas uma indicação genérica das disciplinas 
mínimas obrigatórias, com indicação das metas e número mínimo de horas de 
lecionação de cada uma. Cada escola pode criar e desenvolver o seu projeto educativo. 
Cada escola tem a sua autoridade competente (bevoegd gezag),que pode ser responsável 
por um único estabelecimento (eenpitters) ou por vários (por exemplo, Ons Middelbaar 
Onderwijs na provincia de Brabant). Esta autoridade pode ter responsabilidades em 
todos os domínios, mas pode delegar o poder de decisão no órgão de gestão ou no 
diretor. Esta delegação deverá constar do estatuto de gestão. Formalmente, a autoridade 
é competente e responsável por tudo, não sendo possível indicar quais as tarefas que 
podem ou não ser delegadas na prática. Assim, conforme Relatório EURYDICE 
(18/26:2007), cada escola tem a sua autoridade competente, que tem autonomia, para 
decidir nas diversas áreas, nomeadamente: 
- Em matéria de utilização de fundos públicos, para despesas de funcionamento e para 
aquisição de equipamento informático; 
- Em relação à angariação e utilização de fundos privados, na angariação de fundos com 
origens em donativos e patrocínios, no arrendamento das instalações escolares para 
atividades fora do horário escolar, na utilização de fundos privados destinados à 
aquisição de bens imoveis e bens moveis e, ainda, na utilização de fundos privados para 
o recrutamento de pessoal docente e pessoal não docente; 
- O domínio da gestão de pessoal, ao nível de diretores, nas áreas de seleção, deveres e 
responsabilidades, ações disciplinares e despedimento. 
- Em relação ao pessoal docente na seleção de professores para lugares vagos, para 
professores de substituição, nas áreas de seleção, deveres e responsabilidades, ações 
disciplinares e despedimento e, ainda, para pagamento de suplementos remuneratórios 
de horas extraordinárias e tarefas, ambas não previstas contratualmente. 
O Relatório do Desenvolvimento Humano 2013 (176:2013), Tabela 8-Educação situa os 




escalão etário de 25 anos ou mais, a percentagem de 88,9% da população tem, pelo 
menos, o ensino secundário. 
- BÉLGICA  
O sistema de ensino na Bélgica está organizado pelas três comunidades, de acordo com  
as línguas oficiais, a saber, alemão, neerlandês e francês.  
As escolas secundárias da comunidade de língua alemã têm três níveis de ensino, cada 
um com duração de dois anos: - 1º Nível de Observação; 2.º Nível de Orientação; 3.º 
Nível de Determinação  
Há três correntes da educação, no ensino secundário da comunidade de língua alemã:  
- Educação geral; ensino técnico; educação profissional.  
O primeiro nível, também chamado de nível de observação, tem o objetivo de garantir a 
todos os alunos uma educação básica completa. Neste nível, os professores podem 
observar os alunos, a fim de descobrir e incentivar talentos especiais. O nível de 
observação permitirá a melhor preparação para os alunos no segundo nível, o nível de 
orientação. Se alguns alunos, no entanto, apresentarem dificuldades específicas em 
determinadas áreas, serão colocados num primeiro nível separado, de forma a serem 
apoiados de forma melhor e mais direcionada. 
Depois de completarem o primeiro nível, os alunos decidem que tipos de estudo querem 
seguir, numa das três correntes da educação: educação geral, ensino técnico e educação 
profissional.  
Os estabelecimentos de ensino na comunidade de língua alemã são organizados e 
financiados pela Comunidade (UGT / sistema de educação da comunidade = 
"Gemeinschaftsunterrichtswesen") ou são subsidiados pela Comunidade (OSUW = 
"Offizielles subventioniertes Unterrichtswesen" / sistema de ensino oficialmente 
subsidiado e FSUW = " freies subventioniertes Unterrichtswesen "/ sistema de ensino 
subsidiado livre). 
As escolas secundárias da comunidade de língua francesa
103
 têm, também, três níveis de 
ensino. O ensino secundário é dividido em três fases de dois anos cada (máximo de três 
anos para o primeiro grau): 
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-1 º nível – designa-se por grau de observação. Este nível destina-se, em norma, para os 
estudantes com idades entre 12 a 14 anos - máximo de 16 anos. 
- 2. º nível - designa-se por grau de orientação.  Este nível destina-se para os estudantes 
entre 14 e 16 anos; 
- 3. º nível - designa-se por grau de determinação. A frequência deste nível é  para os 
estudantes com idades entre 16 a 18 anos. 
O acesso ao ensino secundário de educação é gratuito, com exceção, das atividades 
desportivas e culturais, os livros didáticos e os equipamentos. De acordo com o disposto 
na Circulaire n.º 1461
104
 (3:2006), o custo por cada aluno, durante cada ano escolar, 
situa-se em média entre os valores de 5.000€ e 6.000€, suportados pela comunidade 
francesa. 
Nas diferentes redes de ensino das comunidades de língua flamenga
105
, de acordo com 
os critérios utilizados, as entidades organizadoras são classificadas de diferentes 
maneiras.  
De acordo com o estatuto legal, as escolas são classificadas de formas distintas, a saber:  
- Escolas oficiais estabelecidas pelas administrações públicas (comunitárias, províncias, 
cidades, municípios ou outras entidades legais); 
- Escolas privadas subsidiadas estabelecidas por uma pessoa singular ou uma entidade 
de direito privado. 
De acordo com o tipo de recursos financeiros, distinguem-se entre o financiamento e 
subsídio por parte do Estado:  
- Educação da Comunidade Flamenga, que é direta e integralmente financiada pela 
Comunidade Flamenga; 
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- Educação subsidiada, que recebe subsídios da Comunidade Flamenga (abonos 
salariais, subsídios operacionais e equipamentos, e subsídios para edifícios), desde que 
em conformidade com o programa e as normas de racionalização e de certos critérios de 
acreditação. 
De acordo com o tipo de educação e filosofia de vida, distinguem-se: 
- Escolas confessionais que oferecem educação baseada em religião (educação católica, 
a educação protestante, educação judaica); 
- Escolas neutras, que por meio de uma educação de filosofia de vida oferecem a 
escolha entre as classes, em uma das religiões oficiais ou ética não confessional; 
- Escolas não confessionais que ensinam apenas a ética não confessionais; 
- Escolas alternativas, que variam de acordo com seu projeto pedagógico.  
A combinação dos vários critérios está ligada ao conceito de '' rede educacional'' : 
- O ensino privado subsidiado (educação católica, a educação protestante, educação 
judaica, a educação não-confessional, as escolas método independente), é composto na 
sua maior parte pela educação católica privada subsidiada.  
- A educação não-católica privada, que é subsidiada, é constituída por algumas escolas 
protestantes-cristãs, escolas de pensamento livre e escolas judaicas em Antuérpia. 
- As escolas alternativas independentes são regidas por entidades de direito privado.  
- O ensino oficial subsidiado é organizado por cidades, municípios e províncias, a saber: 
nas províncias é o conselho provincial, que atua como a entidade organizadora; nas 
cidades e municípios o sistema de educação está organizado por municípios. Cerca de 
dois terços das autoridades locais organizam o sistema de educação, neste caso, a 
Câmara Municipal é a entidade organizadora; na Região de Bruxelas, a Comissão da 
Comunidade Flamenga atua como entidade organizadora, para as escolas flamengas na 
Região da Capital.  
No ensino secundário, o Conselho Escolar determina a maneira pela qual os alunos 
estão envolvidos nos trabalhos do Conselho. Este conselho escolar pode criar um 
conselho de alunos para essa finalidade. 




- Aconselhar o diretor da escola nos seguintes termos: a organização geral da escola; o 
recrutamento de alunos ou participantes do curso; a organização das atividades externas 
e escolares; o orçamento da escola; o plano de desenvolvimento da escola;  
- Assessorar o Conselho de Administração e o diretor-geral do grupo da escola no que 
diz respeito: a atribuição do mandato do principal; a programação dos cursos oferecidos; 
sobre a infraestrutura escolar; a organização do transporte dos alunos; a organização de 
tarefas não docentes; o bem-estar e segurança na escola; os regulamentos da escola.  
Os conselhos escolares dentro do mesmo nível de escolaridade e área geográfica têm a 
liberdade de fusão. Os conselhos escolares são eleitos por um período de quatro anos, 
com exceção da educação e promoção social a tempo parcial e da educação artística, 
onde os conselhos escolares são eleitos para mandatos de dois anos. (Decreto Especial 
sobre a educação da comunidade, de 14 de Julho de 1998). 
Dois ou mais municípios que desejem cooperar na área da educação, podem configurar 
uma Associação Intermunicipal de Educação (IGOV) para esta finalidade. O objetivo 
deve ser para planear, executar e verificar um projeto pedagógico bem definido, ou para 
prestar um serviço de aconselhamento claramente definido em relação à educação para 
os participantes. Um IGOV tem seu próprio órgão de decisão, um órgão, no qual os 
mandatários municipais são representantes, em nome dos municípios participantes. Um 
IGOV é uma "associação intermunicipal de educação" simples e flexível, com 
personalidade jurídica. 
As comunidades de escolas do ensino secundário devem ter capacidades de oferecer 
cursos multi-sectoriais.  
Há três diferentes Conselhos nas escolas secundárias, a saber: o Conselho de Classe, o 
Conselho de Turma e o Conselho Deliberativo, cada qual com competências próprias. 
O Conselho de Classe atua como organismo de avaliação central. O Conselho de Turma 
de admissão decide se os requisitos de admissão ou de transição para os alunos foram 
cumpridos. O conselho de turma de orientação reúne-se, em regra, depois de um período 
de exame ou se um determinado problema surge numa classe ou com um aluno 
particular. Este conselho de turma discute principalmente as relações dentro da classe, o 
interesse e cooperação dos alunos e lida com o acompanhamento, avaliação e orientação 




O Conselho Deliberativo reúne-se após s exames de Junho e é o único órgão 
competente para decidir a avaliação de um aluno.  
Está a ser feita uma avaliação do ensino secundário e será efetuada uma reforma, com a 
sua conclusão prevista para o ano de 2014. A reforma do ensino secundário será 
utilizada para desenvolver uma via profissional, que começa no ensino secundário e 
termina no nível de grau de Licenciatura profissional. Os percursos de aprendizagem 
flexíveis serão implementados, talvez através da introdução de um sistema de créditos, 
em conexão com o Sistema Europeu de Créditos para a Educação e Formação 
Profissional (ECVET).  
As escolas têm tradição no processo de autonomia. Conforme o Relatório EURYDICE, 
“Autonomia das Escolas na Europa - Políticas e Medidas” (7:2007) a educação é 
tradicionalmente gerida por “entidades organizativas”. Estas entidades são o 
“inrichtende machten, schoolbesturen” para a comunidade de língua flamenga, os 
pouvoirs organisateurs para a comunidade de língua francesa e o schulträger para a 
comunidade de língua alemã. Nas referidas comunidades a independência de que gozam 
as escolas beneficiárias de ajudas públicas (escolas publicas e escolas privadas) está 
situada, nomeadamente, em domínios como os métodos de ensino, e a gestão dos 
recursos humanos. Em 1989, na comunidade de língua flamenga, foi concedido às 
escolas públicas diretamente dependentes do Ministério, um nivel de autonomia 
semelhante ao das escolas subsidiadas, conforme informação do Relatório EURYDICE 
(9:2007).  
As escolas têm autonomia total na utilização de fundos públicos, os quais são afetos a 
cobertura de diversas rubricas orçamentais (despesas de capital, despesas de 
funcionamento e aquisição de equipamento informático), conforme informação do 
Relatório EURYDICE (18:2007).  
Embora os níveis de autonomia sejam equivalentes nos três setores (escolas públicas 
comunitárias, escolas com financiamento público e escolas com financiamento privado), 
o mecanismo técnico de financiamento público difere entre o ensino comunitário, o 
comunal e o beneficiário de subvenções privadas. O ensino comunitário é financiado 
através dos pagamentos antecipados, enquanto o ensino comunal e o ensino beneficiário 
de fundos privados são subvencionados pelos pagamentos após a prestação do serviço. 
Em relação à angariação e utilização de fundos privados as escolas das Comunidade de 




línguas francesa e alemã, têm autonomia em matéria de angariação e utilização de 
fundos privados em três áreas, a saber, donativos, receitas de arrendamento e 
empréstimos.  
O arrendamento de instalações para prestação de serviços à comunidade, constitui em 
alguns países, uma fonte de financiamento suplementar das escolas, mas em norma, está 
sujeito a um maior controlo do que a angariação de fundos por outros meios, como 
donativos e patrocínios. Na Bélgica as escolas gozam de total (ou quase total) 
autonomia nesta área, conforme Relatório EURYDICE (21:2007).  
Na área de gestão dos recursos humanos há autonomia total das escolas no domínio da 
gestão do pessoal não-docente. Somente a Comunidade de língua flamenga e o setor 
beneficiário de ajudas públicas nas Comunidades de língua francesa e de língua alemã 
atribuem autonomia total às escolas em todas as áreas de recursos humanos (pessoal 
docente, não-docente e diretores), conforme Relatório EURYDICE (23:2007). 
Nas Comunidades de língua francesa – setor beneficiário de ajudas públicas – e 
flamenga, as escolas gozam de autonomia total, ou quase total, para selecionar 
professores efetivos e de substituição, para definir os respetivos deveres e 
responsabilidades, impor-lhes medidas disciplinares ou despedi-los e remunera-los com 
suplementos remuneratórios (se necessário). 
Na Comunidade de língua alemã, no setor beneficiário de ajudas públicas, as escolas 
não são livres de atuar discricionariamente no pagamento de horas extraordinárias.  
Em relação às decisões sobre o financiamento das escolas da Comunidade de língua 
flamenga, os diretores e os órgãos de gestão das escolas, têm capacidade para intervir no 
processo de decisão.  
As escolas são responsáveis pela tomada de decisões mais em matéria de despesas de 
funcionamento e aquisição de equipamento, do que de despesas de capital e aquisições. 
Os diretores assumem quase sempre alguma responsabilidade de decisão, sobretudo, nas 
escolas pelas quais as Comunidades de língua francesa e de língua alemã são 
diretamente responsáveis. 
Em matéria de contração de empréstimos, no setor beneficiário de ajudas públicas, nas 
Comunidades de língua francesa e de língua alemã, é o órgão de gestão da escola que 
pode tomar decisões, e na Comunidade de língua flamenga, tais decisões envolvem 








O Relatório do Desenvolvimento Humano 2013 (176:2013), Tabela 8-Educação situa a 
Bélgica, no ano de 2010, com desenvolvimento humano muito elevado e, no escalão 





, de acordo com a publicação “A Brief Description of the Irish Education 
System (13;14:2004), o setor da educação secundária ou de segundo nível, compreende 
o ensino secundário, o ensino profissional, o ensino comunitário e as escolas integrais. 
Os responsáveis da maioria destas escolas são religiosos, comunidades ou Conselhos de 
Governadores. As escolas profissionais são estabelecidas pelo Estado e são 
administradas pelos Comitês de Educação Profissional (VECs), enquanto o ensino 
comunitário e as escolas integrais são geridos pelos Conselhos de Administração das 
diferentes composições. 
A educação de segundo nível visa proporcionar um ambiente de aprendizagem 
abrangente, de alta qualidade, que tem como objetivo preparar cada aluno para o ensino 
superior ou, para entrada imediata no local de trabalho. 
A educação de segundo nível consiste num ciclo júnior de três anos (secundário 
inferior), seguido de um ciclo de sénior de dois ou três anos (secundário). 
É comum os alunos iniciarem o ciclo júnior aos 12 anos. No final de três anos é 
atribuído, através de exame, o Certificado Júnior. O principal objetivo do ciclo júnior é 
que os alunos completem os cursos gerais, e que lhes permitam atingir níveis de 
competência que irão capacitá-los a prosseguir para o ensino Ciclo Sénior. 
O Ciclo Sénior é constituído por alunos na faixa etária de 15 a 18 anos.  
Quando concluem o programa de ensino, os estudantes do Ciclo Sénior, fazem um 
exame. Com a aprovação é atribuído o Certificado de Programa de Profissional  
(LCVP). Este certificado que tem uma maior concentração em assuntos técnicos e 
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alguns módulos adicionais têm um foco profissional, foi introduzido em 1989 e, 
modificou o tradicional programa Leaving Certificate. Em 1994, foi ampliada a escolha 
dos temas e, para fortalecer o conteúdo do programa, foram incluindo três novos 
Módulos - Educação Empresarial, Preparação para o Trabalho e Experiência de 
Trabalho. 
Existem três opções no programa do Certificado de Conclusão: 
1) O Established Leaving Certificate Programme (Programa Estabelecido para o 
Certificado de Conclusão), é o programa mais adotado. 
2) O LCVP (Leaving Certificate Vocational Programme, Programa 
Profissionalizante para o Certificado de Conclusão), que é semelhante ao 
Programa Estabelecido, com a inclusão de conteúdo profissionalizante e 
matérias técnicas 
3) O LCA (Leaving Certificate Applied, Certificado de Conclusão Aplicado) é um 
programa composto por projetos práticos e por projeto de trabalho. 
De acordo com Gleeson (91: 2002), a partir dos meados dos anos noventa os programas 
do segundo ciclo do ensino secundário irlandês foram diversificados com o fim de reter 
na escola um maior número de alunos. Com esta alteração os alunos podiam escolher 
entre um ano inicial de transição, cujo objetivo principal era o de enriquecer a sua 
experiência escolar, antes de se orientarem para uma das três opções de Leaving 
Certificate: o Established Leaving Certificate tradicional, o Leaving Certificate 
Vocational Programme (LCVP), uma variante do Leaving Certificate tradicional e o 
Leaving Certificate Applied (LCA), totalmente diferente. O LCVP deve a sua existência 
aos financiamentos europeus, enquanto o LCA é também fortemente baseado nas 
atividades de desenvolvimento dos programas apoiados pela União Europeia nos anos 
oitenta. 
Com o apoio do Fundo Social Europeu (FSE), a partir de Setembro de 1984, foram 
introduzidos nas escolas secundárias irlandesas os Programas de Preparação e Formação 
Profissional (Vocational Preparation and Training Programmes (VPT)). Segundo 
Gleeson (88:2002), esta decisão foi particularmente importante na Irlanda, na medida 
em que permitiu às escolas secundárias introduzir os novos programas VPT.  
As escolas em matéria de utilização de fundos públicos, para pagar as despesas de 
funcionamento e para pagar a aquisição de equipamento informático, têm autonomia, 




utilização de fundos privados, as escolas dispõem de autonomia para a angariação de 
fundos (donativos e patrocínios), para arrendamento das instalações escolares para 
atividades fora do horário escolar, para utilização de fundos privados destinados à 
aquisição de bens imoveis e bens moveis e, ainda, na utilização de fundos privados para 
o recrutamento de pessoal docente e pessoal não docente. Não têm autonomia para 
contraírem empréstimos. No domínio da gestão de pessoal, ao nível de diretores, as 
escolas têm autonomia total nas áreas de seleção, deveres e responsabilidades, ações 
disciplinares e despedimento. Em relação ao pessoal docente têm autonomia total para a 
seleção de professores para lugares vagos, para professores de substituição, nas áreas de 
seleção, deveres e responsabilidades, ações disciplinares e despedimento e, ainda, para 
pagamento de suplementos remuneratórios de horas extraordinárias e tarefas, ambas não 
previstas contratualmente. Têm, também, total autonomia no que se refere a pessoal não 
docente. Em relação à aquisição de equipamento informático, a competência é do órgão 
de decisão da escola, e as despesas de funcionamento são autorizadas pelo Diretor e 
pelo órgão de decisão, mas as despesas de capital não são da responsabilidade das 
escolas. 
O Relatório do Desenvolvimento Humano 2013 (176:2013), Tabela 8-Educação situa a 
Irlanda, no ano de 2010, com desenvolvimento humano muito elevado e, no escalão 
etário de 25 anos ou mais, a percentagem de 73,9% da população tem, pelo menos, o 
ensino secundário. 
- DINAMARCA 
Existem quatro diferentes programas de ensino secundário. De acordo com o disposto 
na Lei sobre Ensino Secundário
108
, a saber: ensino secundário geral (STX), o ensino 
secundário de preparação para o ensino superior (HF), o ensino secundário comercial 
(HHX), que prepara os alunos  para o diploma superior de comércio, e o ensino 
secundário técnico (HTX), que prepara os alunos  para o diploma superior técnico. 
Os ensinos STX, HHX e HTX duram três anos para completar e admitem jovens que 
completaram os nove anos do ensino básico. O ensino HF dura dois anos e admite 
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jovens que completaram 10 anos da escola básica. Os ensinos STX e HF têm no seu 
currículo disciplinas das áreas das humanidades, ciências naturais e ciências sociais.  
O ensino HHX centra-se no negócio e tem disciplinas socio - económicas em 
combinação com línguas estrangeiras e outros assuntos gerais. O ensino HTX 
concentra-se em assuntos científicos e tecnológicos, em combinação com assuntos 
gerais. 
Os custos com o  sistema de ensino secundário  são suportados pelo Estado e é gratuito 
para os alunos.  
Na Dinamarca, as autarquias locais são importantes intervenientes no sistema educativo 
e podem decidir pela concessão de autonomia às escolas sob a sua tutela, caso entendam 
que isso traz benefícios, conforme o disposto no Relatório EURYDICE (15: 2007). 
As escolas em matéria de utilização de fundos públicos, apenas têm autonomia, para 
pagar as despesas de funcionamento e não têm autonomia, para aquisição de 
equipamento informático, nem para a realização de despesas de capital, ou de outras 
aquisições.  
Em relação à angariação e utilização de fundos privados, as escolas apenas dispõem de 
autonomia para a angariação de fundos (donativos e patrocínios), e não têm autonomia 
para arrendamento das instalações escolares para atividades fora do horário escolar, para 
utilização de fundos privados destinados à aquisição de bens imoveis e bens moveis e, 
ainda, para a utilização de fundos privados para o recrutamento de pessoal docente e 
pessoal não docente.  
Em matéria de gestão dos diretores escolares, apenas é concedida autonomia para as 
escolas decidirem sobre os deveres e responsabilidades, mas não têm poderes para a 
seleção, ações disciplinares, nem despedimento. O mesmo acontece em relação ao 
pessoal docente, e não docente, em que apenas é concedida autonomia para as escolas 
decidirem sobre os deveres e responsabilidades, mas é inexistente a autonomia para a 
seleção, ações disciplinares, despedimentos, e para pagamentos de suplementos 
remuneratórios. Em relação à utilização de fundos públicos o órgão de decisão da escola 
e o diretor têm autonomia para pagar as despesas de funcionamento, contudo, os 
municípios podem delegar a sua autoridade nas escolas em todas as áreas de decisão, 




As decisões em matéria de substituição de professores ausentes podem ser delegadas 
nas escolas, no caso de questões urgentes. Nesses casos, a decisão é da responsabilidade 
do diretor. 
O Relatório do Desenvolvimento Humano 2013 (176:2013), Tabela 8-Educação situa a 
Dinamarca, no ano de 2010, com desenvolvimento humano muito elevado e, no escalão 
etário de 25 anos ou mais, a percentagem de 99,4% da população tem, pelo menos, o 
ensino secundário. 
- ESPANHA 
O sistema educativo espanhol consagrou, com a publicação da Lei Orgânica 1/1990 
(LOGSE),
109
 o prolongamento da escolaridade obrigatória para os dezasseis anos de 
idade. De acordo com o disposto no artigo n.º 5 desta Lei, os ensinos primário e 
secundário passaram a considerar-se a educação básica obrigatória.  A educação básica 
passou a incluir dez anos de escolaridade obrigatória, a partir de seis anos de idade e 
que se prolonga até aos dezasseis anos de idade. Esta Lei revogou a Lei 14/1970 de 04 
de Agosto - Educação Geral e Financiamento da Reforma Educativa. 
A publicação da Lei Orgânica 10/2002
110
 teve como objetivo a melhoria da qualidade 
educacional para fazer face à plena integração da Espanha no  contexto europeu. Esta 
Lei consagrou para além do ensino secundário, a Formação Profissional de grau médio. 
O ensino secundário obrigatório (ESO) passou a ser composto de quatro anos para os 
jovens entre os doze e os dezasseis anos (artigo 21.º). A conclusão do ensino secundário 
obrigatório, atribui aos alunos o direito ao certificado de Graduado em Educação 
Secundaria Obrigatória e aos detentores do referido certificado é garantido o ingresso no 
Bacharelato (n.º 2 do artigo 33.º).  
Em data posterior o Real Decreto n.º 116/2204
111
 estabeleceu o currículo do ensino 
secundário obrigatório. No n.º 1 do artigo 3.º deste Real Decreto ficou, ainda, estipulado 
que o ensino secundário compreende quatro anos letivos, para jovens com idades entre 
os 12 e os 16 anos. 
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Em relação à autonomia para a utilização de fundos públicos as escolas podem propor a 
realização de despesas de capital, mas no caso do ensino secundário a competência é da 
Comunidade Autónoma. As escolas podem tomar decisões relativamente à aquisição de 
equipamento informático, mas as Comunidades Autónomas definem a rede das 
instalações e fornecem a maior parte do equipamento, conforme informação que consta 
no Relatório EURYDICE (19: 2007).  
A utilização de fundos privados pelas escolas está sujeita a regulamentação. Por outro 
lado, o facto de as escolas terem autonomia para angariar fundos privados não significa, 
contudo, que lhes seja atribuída autonomia para os gastar. Assim sendo, as escolas 
podem dispor de liberdade para angariar fundos privados (exceto através de 
empréstimos), no entanto, estão constrangidas na sua utilização, como por exemplo, no 
caso em que apenas a aquisição de bens móveis representa uma decisão discricionária 
das escolas. 
A seleção dos diretores escolares é efetuada por uma comissão composta por 
representantes da escola e da autoridade educativa. A administração escolar é 
responsável por determinar o número total de membros que compõem este órgão, sendo 
constituído, pelo menos, por um terço de professores eleitos pela assembleia de escola, 
representando o pessoal não-docente mais de um terço dos seus membros. Em relação 
ao pessoal docente e não docente, há ausência, quase total de autonomia, por parte das 
escolas, no que se refere à seleção, ações disciplinares e despedimento. No que se refere 
a ações disciplinares e despedimentos de professores, as escolas iniciam e dão 
andamento aos processos, mas a decisão final é tomada a um nivel superior do 
Ministério da Educação. 
As Regiões Autónomas com competência plena em matéria de  educação recebem 
fundos estatais para financiar os seus sistemas de ensino.  
Em Espanha a posição de apoiar e incrementar a autonomia das escolas, resultou do 
facto dos seus governantes entenderem que um governo de proximidade dos alunos e 
das populações, induz nos centros educativos mais motivação, maiores 
responsabilidades e, capacidade de responderem às necessidades e interesses dos 
cidadãos. Sobre esta questão da autonomia dos centros educativos em Espanha, 
Bolívar
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 (2007:29), pronunciou-se da seguinte forma: “uno de los nuevos modelos de 
regulación del gobierno de la educación en las últimas décadas ha sido la 
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descentralización, gestión basada en la escuela (school based management) o 
incremento de autonomía”.  
O Relatório do Desenvolvimento Humano 2013 (176:2013), Tabela 8-Educação situa a 
Espanha com desenvolvimento humano muito elevado e, no escalão etário de 25 anos 
ou mais, a percentagem de 66,4% da população tem, pelo menos, o ensino secundário. 
 CONCLUSÕES 
No estudo comparativo realizado com alguns países da Europa Ocidental, do Brasil e de 
Ontário- Canadá sobre esta matriz do ensino secundário, registamos que há preocupação 
geral, em gerar maior capacidade de acolhimento dos jovens neste nível de ensino, visto 
que um dos grandes problemas é que o fenómeno do desemprego afeta, particularmente, 
os mais jovens à entrada do mercado de trabalho. Neste sentido, em todos os países o 
reforço da profissionalização do currículo do ensino secundário, surgiu tendo em vista 
responder a esta preocupação do desemprego e, por outro lado, assegurar a eficiência 
económica dos investimentos em educação. 
A universalização do ensino teve como consequências um forte crescimento do ensino 
secundário. Este fenómeno conhecido na década de sessenta por “massificação”, 
respondeu ao esforço global de desenvolvimento, no que se refere ao fomento do 
crescimento económico. Este processo de desenvolvimento, não era possível sem a 
existência de um esforço de melhoria educacional que permitisse reconverter as 
estruturas educacionais e organizacionais da sociedade tradicional. 
O principal efeito da alteração educacional teve como objetivos, o melhor nível de 
formação humana, social e técnica transmitida aos membros das novas gerações. Estes 
requisitos surgiram da formulação da estrutura de emprego, que se tornou mais exigente 
em termos de formação escolar.  
A escola do ensino secundário como instituição autónoma tem capacidade de fixar 
normas, condutas e regras para a sua forma de existir e agir, considerando seus limites e 
possibilidades. No estudo realizado e apresentado verificamos que há escolas sem 
autonomia, concretamente em relação ao seu financiamento, que não está incluído nos 
seus poderes de angariação nem de decisão. Algumas escolas têm possibilidade de 
angariar fundos privados, mas estão constrangidas na sua utilização, caso das escolas 
em Espanha e das escolas na Dinamarca. Há ainda um outro grupo de escolas que têm 




casos das escolas da Irlanda e das escolas na Holanda. Na Bélgica as escolas têm 
autonomia total na utilização de fundos públicos, os quais são afetos a cobertura de 
diversas rubricas orçamentais (despesas de capital, despesas de funcionamento e 
aquisição de equipamento informático). O arrendamento de instalações para prestação 
de serviços à comunidade, constitui em alguns países, uma fonte de financiamento 
suplementar das escolas, na Bélgica as escolas gozam de total (ou quase total) 
autonomia nesta área. O financiamento das escolas no Brasil é realizado através de 
fundos públicos do PDDE, que se destinam à cobertura de despesas de custeio, de 
manutenção e de pequenos investimentos. 
Em relação à prestação de contas e à convergência para as regras internacionais, foi 
possível obter informação de que em Ontário- Canadá os Conselhos Escolares devem 
preparar os seus relatórios financeiros de acordo com o método de contabilidade de 
acréscimo recomendado nas normas de contabilidade para entidades do setor público, e   
que no Brasil o Ministério da Fazenda, publicou diretrizes a serem observadas pela área 
pública em relação aos procedimentos, práticas, elaboração e divulgação das 
demonstrações contabilísticas, de forma a torná-las convergentes às IPSAS e às Normas 
Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao Setor Público, no ano de 2014. 
Em Portugal a política de desenvolvimento económico e, o desejo de tentarmos atingir o 
nível de rendimentos médios europeus, obrigou a produção a dispor de recursos em 
mão-de-obra qualificada, quer em técnicos, quer em dirigentes, capazes de promover e 
manter esse esforço de crescimento. 
Em relação às alterações verificadas na estrutura educacional, para responder aos novos 
requisitos dos desenvolvimentos económicos e sociais, salientam-se, nomeadamente: 
- O prolongamento do período de escolaridade obrigatória; 
- O fomento do acesso generalizado ao ensino secundário tendo em conta as próprias 
necessidades crescentes na qualificação da população ativa; 
- A revisão da própria orientação pedagógica atribuída ao ensino, de modo a introduzir 
as bases de uma cultura atenta às necessidades de uma formação especializada; 
- A necessária expansão da rede escolar; 
- A autonomia de escola, como a capacidade de se relacionar e interagir com o meio que 
a envolve. Este movimento tem sido designado por school based management (SBM). 




gestão, no sentido que ela deve seguir os modelos que são aplicados à gestão no sector 
privado. 
O grande desafio que se coloca ao sistema educacional, na atualidade, é o 
reconhecimento da escola como uma empresa prestadora de serviço. A escola é uma 
empresa prestadora de serviço educacional. As políticas da educação em geral, e as que 
promovem transferência de autonomia e de responsabilidades em particular, reforçam 
esta conceção da educação em um modelo de organização empresarial da escola. 
A escola, pelos objetivos comuns relacionados a toda a população escolar e pelos 
regulamentos e normas que regem o seu funcionamento, considera-se uma organização 
formal. A estrutura administrativa da escola é constituída de elementos organizados de 
forma consciente e intencional para que os objetivos da escola sejam alcançados. Os 
referidos elementos organizados, constituem-se como uma organização formal de 
serviços, cujos principais beneficiários são, à partida, os alunos.  
Acerca das organizações em geral, identificam-se características que se adaptam às 
escolas, tal como refere Lima (1998:42), “é difícil encontrar uma definição de 
organização que não seja aplicável à escola”.  
Com o evoluir dos tempos,  o conhecimento incorporou-se nas necessidades do 
mercado, e a educação procurou adequar-se às novas exigências. Surgiu uma educação 
mercadológica, em que foi preciso que o conhecimento pronto, técnico e acabado fosse 
transmitido àqueles que teriam condições de ser ótimos  profissionais, que saibam 
exatamente o que fazer e contribuam, de forma prática, para o crescimento da 
industrialização e da sociedade. A escola passou a ser vista como empresa, o estudante 
veio a ser compreendido como cliente e os profissionais da educação com equiparação 
aos trabalhadores da iniciativa privada. 
Para Costa (1996: 31), a escola como empresa, corresponde ao decalque para a 
organização escolar dos princípios da Teoria Administração Científica de Taylor e 
Fayol e da Escola Clássica o que faz com que a escola seja concebida como uma 
empresa. Em relação à referida empresarialização da organização escolar, Gómez 
Bezares & Jiménez Eguizábal (1992: 89) afirmam “el centro educativo puede ser visto 
como una empresa, sin necesidad de forzar excesivamente el concepto”. Para Lima 
(2002: 24), “A Escola é uma ‘empresa’, uma ‘empresa-educativa’ como se afirma em 
documentos da UNESCO, ou como argumentava o ministro francês Jean-Pierre 
Chèvenement, é uma ‘indústria de mão-de-obra’, como se refere em textos da OCDE. É 




Martín-Moreno Cerrillo (1989:24-33), considera que os princípios da Teoria da 
Administração Científica tiveram influência decisiva na organização escolar e salienta 
em relação a este tema, as seguintes caraterísticas: a uniformidade curricular, as 
metodologias de ensino coletivo, a constituição rígida das turmas, o isolamento dos 
professores, a escassez de recursos materiais, a uniformização dos espaços e horários, a 
avaliação descontínua, a disciplina formal, a direção unipessoal e as relações com a 
comunidade.  
Em relação a Portugal, segundo referem Formosinho e Machado (2000:104), “ A 
insipiência de muitas práticas de autonomia tem a ver com o facto de ainda não se 
terem alterado os dois pilares de autonomia de qualquer organização, que são a gestão 
dos recursos humanos e a gestão financeira”. 
Apesar das limitações em matéria de gestão financeira as escolas secundárias estão 
sujeitas à prestação anual de contas. Nas últimas décadas o crescimento da 
administração educativa, como resultado da expansão da gestão corrente de cada escola 
e das práticas educacionais, e os cada vez mais acentuados limites dos recursos 
financeiros públicos acentuaram a necessidade de maior escrutínio da eficiência dos 
serviços educativos. Cada escola deve cumprir com o dispositivo específico de 
responsabilização e de prestação de contas (accountability) e, neste processo, surge 
como figura central a estrutura de administração da escola, assim sendo, uma maior 
responsabilização da escola tendo em contrapartida uma menor responsabilização do 
Estado. 
Neste processo de convergência para as normas internacionais do setor público, as 
IPSAS, pelas entidades deste setor, incluindo as escolas do ensino secundário público, 
significa um verdadeiro avanço no sentido da melhor qualidade contabilística e que, 
assim, permitirá visíveis progressos no apoio à gestão e contribuirá para maior 
transparência proporcionando informações relevantes que devem ser objeto de 
divulgação. 
De acordo com o Relatório da Comissão ao Conselho e ao Parlamento Europeu, relativo 
à aplicação de normas de contabilidade harmonizadas do setor público nos Estados-
Membros- A adequação das IPSAS para os Estados-Membros- {SWD(2013) 57 final}, 
(2013:8): “(..) o conjunto de normas IPSAS é atualmente o único conjunto de normas 
de contabilidade do setor público reconhecido internacionalmente. As IPSAS assentam 




economia, eficácia e eficiência, depende de sistemas de informação de gestão capazes 
de fornecer informações atualizadas, precisas e fiáveis sobre a situação e o 
desempenho económico e financeiro de um Estado, como seria o caso com qualquer 
outro tipo de entidade económica.” 
Jorge (2012:42) referia sobre a adoção das IPSAS o seguinte:   
“Sem classificar positiva ou negativamente as consequências da adoção de tais 
normas, até porque é prematuro fazê-lo, preferimos apenas listar resumidamente 
algumas das alterações que se podem esperar: 
- Passar a um sistema assente numa lógica de orientações e não de regras, portanto 
muito mais flexível do que o atual e exigindo mais intervenção e julgamento por parte 
dos preparadores da informação; 
- Admitir o justo valor como critério de mensuração de alguns ativos, num contexto em 
que muitos são ativos públicos, para os quais não existem mercados ativos; 
- Admitir estimativas, logo juízos de valor, em muitas situações (por exemplo, 
imparidades, provisões, etc.), com as subjetividades que lhe estão inerentes; 
- Passar a modelos de demonstrações financeiras com apresentações significativamente 
distintas dos atuais, com designações diferentes e numa lógica de apresentação 
realçando os fundos próprios como diferença entre ativos e passivos (posição 
financeira), em que estes últimos se dividem em correntes e não correntes; e o resultado 
como défice/excedente, evidenciando a performance financeira; 
- Preparar uma demonstração da performance financeira apresentando os gastos por 
funções, bem como uma demonstração dos fluxos de caixa no âmbito da contabilidade 
financeira, nada tendo a ver com o subsistema orçamental, como acontece atualmente; 
- Passar a dar mais ênfase à divulgação da informação anexa às demonstrações 
financeiras, do que propriamente à sua apresentação, tornando-se o anexo às contas 
num documento fundamental e muito mais completo do atualmente existente no âmbito 
do POCP, nomeadamente na parte que respeita à informação anexa ao balanço e à 
demonstração dos resultados; tal anexo deve contemplar informação comparativa dos 
valores orçamentados com os executados, dado que se reconhece a necessidade das 








































Na contabilidade pública, desde os anos oitenta, que estão a ser introduzidas mudanças 
fundamentais, sendo a mais importante a introdução da contabilidade patrimonial.  
A contabilidade patrimonial resultou da reforma da Contabilidade Pública em Portugal, 
ganhando importância inquestionável desde a implementação do POCP e restantes 
planos públicos setoriais. Neste tipo de contabilidade, a obrigatoriedade de apresentar os 
mapas como o Balanço e a Demonstração de Resultados, desempenham uma 
importância muito evidente, enquanto demonstrações financeiras capazes de fornecer 
informação útil para a tomada de decisões. A importação do modelo contabilístico 
empresarial pelo setor público relacionou-se com o facto da contabilidade de qualquer 
setor económico ou tipo de organização pública ter o mesmo objetivo geral, que é o de 
fornecer informação útil para apoio de decisões. A referida informação é transmitida aos 
utilizadores por meio de reconhecimento, mensuração e demonstração da situação 
económica (ativos e passivos), dos fluxos económicos (receitas e despesas) e dos fluxos 
financeiros (recebimentos e pagamentos). 
A questão principal imposta pela evolução da contabilidade pública é de que não deve 
haver distinção de aplicabilidade dos princípios seja na área pública ou privada, pois os 
objetivos são os mesmos, ou seja produzir informações para os utilizadores. Também, a 
mensuração de forma adequada dos elementos patrimoniais, obedecendo aos princípios 
fundamentais de contabilidade, além de cumprir com a prudência contabilística, 
privilegiará os utilizadores das informações. A questão da pesquisa surge desta 
necessidade, ou seja, confirmar que as escolas do ensino secundário público, apesar de 
terem estado dispensadas de apresentarem contas no âmbito da contabilidade 
patrimonial, conforme dispõe o POC- Educação, estão contudo, em condições de 
aplicarem este tipo de contabilidade e evoluírem para o cumprimento dos normativos 
internacionais, de acordo com as IPSAS. 
2. METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO 
Segundo Hill (2002:19), “ uma investigação empírica é uma investigação em que se 
fazem observações para compreender melhor o fenómeno a estudar”.   
No âmbito da investigação empírica realizada foi enviado um inquérito, por meio de 
questionário estruturado com perguntas claras e objetivas, que respeitava o anonimato 




forma garantiu-se não só a confidencialidade, mas também a uniformidade de 
entendimento dos inquiridos. Utilizou-se o questionário como um instrumento de 
investigação quantitativa que permitiu recolher informações para serem medidas e 
analisadas. Através desta metodologia foram recolhidas informações das escolas do 
ensino secundário, o que contribuirá, de forma importante, para que se possam cumprir 
os objetivos do presente trabalho. 
Os responsáveis das escolas secundárias, na qualidade de respondentes, foram 
informados previamente, via telefone, dos objetivos do questionário e do endereço do 
questionário na Internet, cujo link foi sempre indicado via e-mail. Este meio de 
inquirição ofereceu vantagens, nomeadamente: 
- Para o inquirido permitiu, em geral, a rapidez do preenchimento, facilidade de 
leitura, facilidade de responder e respostas sem rasuras.  
- Sob o ponto de vista do pesquisador, salienta-se o controlo sobre a forma de 
preenchimento do questionário, impedindo, por exemplo, que o inquirido pudesse 
avançar para um item seguinte, se a questão presente não fosse respondida, obedecendo 
rigorosamente às instruções fornecidas.  
A construção do questionário orientou-se pelos objetivos estabelecidos, de forma a 
conhecer como se refletem na prática de trabalho das escolas secundárias algumas das 
questões enunciadas no enquadramento teórico. Na metodologia de elaboração do 
questionário partimos de uma orientação geral, que se direcionou para aspetos 
particulares.  
No âmbito deste processo de investigação foram incluídos no questionário os seguintes 
domínios fundamentais de informação: 
- Na primeira parte colocaram-se questões genéricas relativas à caracterização da escola, 
nomeadamente, o distrito do estabelecimento de ensino, o tipo de autonomia 
(administrativa ou financeira), a inclusão, ou não, em agrupamento de escolas, a 
caracterização do serviço de contabilidade (expressa quer em termos de número de 
funcionários por categoria profissional de técnicos superiores, administrativos e outros, 
quer no que respeita à formação em Contabilidade Pública e, ainda, as habilitações 
escolares desde o 9.º ano até à licenciatura). 
- Na segunda parte as questões estão direcionadas para conhecer se o plano de 




patrimonial, e analítica), a razão da não aplicação do POC- Educação, a previsão da 
aplicação do POC- Educação, que fatores dificultam/dificultaram a transição para a 
implementação do plano de contas (software não adaptado, questões de parametrização, 
falta de articulação de aplicações informáticas, insuficiência de meios humanos com 
qualificações adequadas, dificuldades na inventariação dos bens, alteração do software 
informático utilizado, outra razão).  
Ainda, neste domínio de apresentação de contas, colocaram-se questões relacionadas 
com a adoção, ou não, das Instruções do Tribunal de Contas (que Instruções adotam), 
nas contas apresentadas de acordo com o regime simplificado os documentos 
apresentados (Mapas de execução orçamental (receita e despesa), Relatório de Gestão, 
Conta de Gerência), nas contas apresentadas de acordo com o regime geral os 
documentos apresentados (Balanço, Demonstração de Resultados, Conta de Gerência). 
- Na terceira parte estão reservadas as outras questões informativas relacionadas com a 
prestação de contas, nomeadamente, as entidades de quem recebem 
orientações/circulares (Tribunal de Contas, Ministério da Educação), se recebem, ou 
não, confirmação da aprovação das contas, se realizam o inventário e respetiva 
avaliação de todos os bens, direitos e obrigações que permitam iniciar o sistema de 
contabilidade patrimonial, de acordo com o disposto no artigo 6.º do POC-Educação e, 
se cumprem com o disposto na Portaria n.º 671/2000, de 17 de Abril (CIBE), no que se 
refere à sistematização dos inventários dos bens móveis, veículos, imóveis.  
- Na quarta e última parte foi incluído um campo para as “ Observações finais” de 
iniciativa da escola. 
O inquérito está estruturado com diferentes tipos de questões: 
- Fechadas, com o objetivo da escola selecionar a opção mais indicada à sua realidade;  
- Resposta múltipla, para as escolas selecionarem, uma ou mais hipóteses indicada (s) à 
sua realidade;  
- Abertas, com a finalidade de poder recolher outras informações ou observações 
adicionais; 
O processo prévio de elaboração do questionário incluiu entrevistas com o objetivo de 
validar e recolher informações. Após a conclusão da primeira versão do questionário 




precisão dos termos, a forma e a ordem das questões. Com base nos contributos 
recolhidos elaborou- se a versão final do questionário. 
3. DETERMINAÇÃO DA POPULAÇÃO, DA AMOSTRA E DOS 
INSTRUMENTOS DE RECOLHA DE DADOS 
Segundo considera Hill (45: 2002), para selecionar uma amostra os métodos de 
amostragem probabilísticos (também designados de amostragem casual) “são 
preferíveis quando o investigador pretende extrapolar com confiança para o Universo 
os resultado obtidos a partir da amostra.” 
O processo da escolha da técnica do questionário como o instrumento de recolha de 
dados esteve sempre relacionado com os objetivos que se pretendiam alcançar, com a 
tipologia de investigação e da população a ser investigada. Para alcançar os referidos 
objetivos utilizámos no actual estudo e análise a amostragem probabilística. Neste 
âmbito de trabalho, considerou-se por amostra probabilística um plano de amostragem 
em que cada elemento da população (as escolas do ensino secundário em Portugal), 
tinham uma probabilidade conhecida de ser incluídas na amostra. Quando todos os 
elementos da amostra têm a mesma probabilidade de ser incluídos na amostra esta 
denomina-se amostra aleatória simples. De acordo com a caracterização de Hill 
(45:2002), em relação à amostragem aleatória simples, “Quando se retira uma amostra 
de  n casos  diferentes a partir de um Universo com N casos, todas as amostras 
possíveis de tamanho n devem ter a mesma probabilidade de serem retiradas do 
Universo”. 
Nas amostras aleatórias, pode-se determinar a sua dimensão adequada através da 




















    (i) 
Assim, de modo a calcular a dimensão adequada da amostra (n) de uma população 
finita, quando se pretende estimar uma proporção da população (p), utiliza-se a 
expressão (i) respeitante a uma amostra aleatória simples, que garante um nível de 
confiança  e um nível de precisão . 
A proporção (p) pode assumir todos os valores no intervalo [0,1] e a função [p x (1  p)] 




máxima. Uma vez que não se conhece a proporção (p), optou-se pela hipótese mais 
pessimista, isto é, p=0,5. 
Pretende-se que o nível de confiança seja =95% e o nível de precisão =±5%. Para este 
nível de confiança a distribuição normal apresenta o valor Z=1,96. 
Considerando ainda, neste processo de trabalho, a representatividade em relação à 
população (consideradas no total 1.200 escolas e agrupamentos de escolas) e o âmbito 
de estudo e análise foram preparados e enviados 320 questionários, a escolas e 
agrupamentos de escolas do ensino secundário. O envio dos questionários ocorreu nos 
meses de Abril e de Maio de 2012. Procedeu- se aos contatos prévios, via telefone, com 
os responsáveis das Escolas e Agrupamentos de Escolas no sentido, não só, de explicar 
os objetivos do trabalho de investigação, mas ainda, para sensibilizar os respondentes 
para a importância fundamental da sua colaboração para a concretização e êxito do 
estudo. Contudo, como é normal neste tipo de trabalho, não se conseguiram obter 
respostas a todos os questionários. Foram recebidas e tratadas, em termos estatísticos, 
106 respostas que representa um retorno de 33%. 
Em relação ao processo de análise e tratamento dos questionários recebidos, que se 
encontravam em condições de ser validados, procedeu-se, em primeiro lugar, à sua 
numeração sequencial e, de seguida, à codificação das questões. A introdução dos dados 
e o seu processamento foram realizados com o programa informático Statistical 












4. RESULTADOS APURADOS NA APLICAÇÃO DOS 
QUESTIONÁRIOS 
Apresenta-se a análise descritiva do inquérito aplicado, entre Abril e Maio de 2012, aos 
estabelecimentos de ensino secundário público em Portugal. 
CARACTERIZAÇÃO DA ESCOLA 
 
Neste primeiro ponto do questionário pretende-se caracterizar o estabelecimento de 
ensino em relação ao seu Distrito de localização, o tipo de autonomia administrativa ou 
financeira, ou ambas e, ainda, no quadro de organização se a escola está, ou não, 
inserida num agrupamento. 
 
1. DISTRITO A QUE PERTENCE O ESTABELECIMENTO DE ENSINO? 
 








Valid Aveiro 19 17,9 18,4 18,4 
Évora 43 40,6 41,7 60,2 
Açores 1 ,9 1,0 61,2 
Beja 9 8,5 8,7 69,9 
Faro 14 13,2 13,6 83,5 
Lisboa 6 5,7 5,8 89,3 
Vila Real 4 3,8 3,9 93,2 
Braga 5 4,7 4,9 98,1 
Guarda 1 ,9 1,0 99,0 
Portalegre 1 ,9 1,0 100,0 
Total 103 97,2 100,0  
Missing System 3 2,8   
Total 106 100,0   








Gráfico 1: Distrito a que pertence o estabelecimento de ensino 
 
Fonte: Inquérito realizado às escolas secundárias em Portugal. João A. Coelho (2012) 
 
Foram rececionadas respostas de escolas secundárias de 10 Distritos, sendo 9 de 
Portugal Continental e 1 da Região Autónoma dos Açores. Comparando o número de 
respostas recebidas verifica-se que a maior adesão ao inquérito tem origem nas escolas 
do Distrito de Évora. Assim, o maior número de respondentes situa-se no Distrito de 
Évora (42%), seguido de Aveiro (18%) e Faro (14%), como se pode observar nos 
Quadro n.º 60 e Gráfico n.º 1. 
2. QUAL O TIPO DE AUTONOMIA DA ESCOLA? 
 
Neste trabalho já foi feita referência ao facto do regime financeiro dos serviços e 
organismos com autonomia administrativa (regime geral), constituírem o modelo tipo 
(art.º 2.º do D. L. n.º 155/92). Aos dirigentes destes organismos foi-lhes atribuída 
competência com carácter definitivo e executório, para praticarem os atos necessários à 
autorização de despesas e seu pagamento, no âmbito da gestão corrente. (art.º 3.º do D. 
L. n.º 155/92). Neste regime, e em relação aos sistemas de contabilidade e 
administração, e às bases contabilísticas, está legalmente estipulado que a escrituração 




contabilidade de compromissos resultantes das obrigações assumidas (art.º 9.º do D. L. 
n.º 155/92).   








Valid Administrativa 74 69,8 93,7 93,7 
Financeira 5 4,7 6,3 100,0 
Total 79 74,5 100,0  
Missing System 27 25,5   
Total 106 100,0   
Fonte: Inquérito realizado às escolas secundárias em Portugal. João A. Coelho (2012) 
 
 
Gráfico 2: O tipo de autonomia da escola 
 
Fonte: Inquérito realizado às escolas secundárias em Portugal. João A. Coelho (2012) 
 
Como se pode observar pelos valores apurados e apresentados no quadro n.º 61 e 
Gráfico n.º 2, a maioria (94%) das escolas secundárias, apenas dispõe de autonomia 
administrativa.  
Observa-se, ainda, que 6% das escolas secundárias dispõem de autonomia 









3. A ESCOLA ESTÁ INSERIDA NUM AGRUPAMENTO? 
No âmbito da reorganização da rede escolar de forma a garantir e a promover o reforço 
progressivo da autonomia e a maior flexibilização organizacional e pedagógica das 
escolas, condições essenciais para a melhoria do sistema público de educação foi 
publicado o Decreto – Lei n.º 137/2012, em 02 de Julho. A publicação deste diploma 
pretende, ainda, através da criação dos agrupamentos e da agregação de escolas, garantir 
e reforçar a coerência do projeto educativo e a qualidade pedagógica das escolas e 
estabelecimentos de educação pré -escolar que o integram, bem como a proporcionar 
aos alunos de uma dada área geográfica um percurso sequencial e articulado. Outro dos 
importantes objetivos foi a preocupação em racionalizar a gestão dos recursos humanos 
e materiais das escolas e estabelecimentos de educação pré - escolar que a integram 
(alínea d) do n.º 1 do artigo 6.º). 
 








Valid Não 41 38,7 39,4 39,4 
Sim 63 59,4 60,6 100,0 
Total 104 98,1 100,0  
Missing System 2 1,9   
Total 106 100,0   
     














Gráfico 3: A escola está inserida num agrupamento? 
 
Fonte: Inquérito realizado às escolas secundárias em Portugal. João A. Coelho (2012) 
 
Como se pode observar pelos valores apurados e apresentados no quadro n.º 63 e 
Gráfico n.º 3, a maioria (61%) das escolas secundárias está inserida em agrupamentos, e 
as restantes escolas (39%) não estão inseridas em agrupamentos.  
CARACTERIZAÇÃO DO SERVIÇO DE CONTABILIDADE 
Pretende-se com esta questão, conhecer as áreas de formação, habilitações escolares e 
dos funcionários que trabalham no serviço de contabilidade das escolas secundárias. 
 
4. NÚMERO DE FUNCIONÁRIOS QUE TRABALHAM NO SERVIÇO DE 
CONTABILIDADE 
4.1. Quantos funcionários trabalham no serviço de contabilidade? 
 
Quadro 63: Funcionários que trabalham no serviço de contabilidade 
 Tec Sup Adm Outros 
Valid 89 89 89 
Missing 17 17 17 
Total 106 106 106 
Totais/categorias prof. 179 323 116 









No total 89 (84%) escolas secundárias responderam a esta questão. Verifica-se pelos 
valores apurados e apresentados que os serviços de contabilidade são assegurados, com 
predominância, pelos Administrativos. 
 
5. EXISTE ALGUM FUNCIONÁRIO COM FORMAÇÃO NA ÁREA DA 
CONTABILIDADE PÚBLICA?  
O estabelecimento de uma adequada uniformização dos princípios e procedimentos 
contabilísticos, nomeadamente, na criação de uma contabilidade de compromissos e de 
uma contabilidade de caixa, com vista a uma correta administração dos recursos 
financeiros públicos, segundo critérios de legalidade, economia, eficiência e eficácia, 
surgiu com a aplicação do RAFE. Em data posterior para a área da educação, com a 
aprovação e aplicação do POC-Educação passou a existir um quadro de contas que 
permite de uma forma articulada a execução da contabilidade orçamental e da 
contabilidade patrimonial e, a disponibilidade de informação orçamental e patrimonial. 
Este novo sistema de Contabilidade Pública alterou significativamente os sistemas 
contabilísticos implementados, com base em legalidade e regularidade e, permitiu uma 
maior utilidade à informação deles obtida. Contudo, os organismos públicos, os seus 
dirigentes e restantes funcionários da área administrativa/contabilidade tiveram de se 
preparar tecnicamente, nomeadamente nos seguintes domínios de conhecimentos: 
- Na área da contabilidade com mudança para um regime digráfico, que utiliza três 
sistemas contabilísticos (orçamental, patrimonial e de custos); 
- Na capacidade para realizar a inventariação e valorização dos seus ativos imobilizados 
com o objetivo da sua inclusão em inventário e no Balanço patrimonial; 
- Na forma de apresentar contas não só numa perspetiva orçamental, mas também, com 
Balanço e Demonstração de Resultados, com o objetivo de evidenciar a situação 









Quadro 64: Funcionários com formação na área da Contabilidade 
Pública 
 
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Não 49 46,2 53,8 53,8 
Sim 42 39,6 46,2 100,0 
Total 91 85,8 100,0  
Missing System 15 14,2   
Total 106 100,0   
Fonte: Inquérito realizado às escolas secundárias em Portugal. João A. Coelho (2012) 
 
 
Gráfico 4: Funcionários com formação em Contabilidade Pública 
 
Fonte: Inquérito realizado às escolas secundárias em Portugal. João A. Coelho (2012) 
 
Em relação aos valores apurados e apresentados no Quadro n.º 64 e Gráfico n.º 4, 
verifica-se que a maioria (54%) das escolas secundárias não dispõe de recursos 
humanos qualificados em Contabilidade Pública, mas nas restantes escolas (46%) já há 














5.1 Quantos funcionários têm formação na área de contabilidade? 
 
Quadro 65: Funcionários com formação em contabilidade 
 Tec Sup Adm Outros 
Valid 42 42 42 
Missing 64 64 64 
Total 106 106 106 
Totais/categorias prof. 8 78 3 
Fonte: Inquérito realizado às escolas secundárias em Portugal. João A. Coelho (2012) 
Ao nível da categoria profissional de Administrativos está concentrada a maioria dos 
funcionários (78), que trabalham nos serviços e que têm formação em contabilidade, em 
relação às 42 escolas secundárias respondentes a esta questão. Em relação às categorias 
profissionais de Técnicos Superiores e de Administrativos, se cruzarmos esta 
informação com a informação obtida e apresentada no quadro n.º 65, verificamos que a 
maioria não dispõe de formação em Contabilidade Pública. Nesta observação, e no 
sentido da uniformização de valores tomou-se como amostra apenas 42 respostas 
válidas, que responderam ao número de funcionários nos serviços de contabilidade. 
Sessenta e quatro escolas secundárias não responderam a esta questão.  
6. HABILITAÇÃO ESCOLAR DOS FUNCIONÁRIOS QUE TRABALHAM NO 
SERVIÇO DE CONTABILIDADE 
Quadro 66: Habilitações escolares dos funcionários do serviço de contabilidade 
 9.º ano 10.º e 11.º anos 12.º ano Licenciatura 
Valid 88 88 88 88 
Missing 18 18 18 18 
Total 106 106 106 106 
Totais/categorias prof. 21 29 207 45 
Fonte: Inquérito realizado às escolas secundárias em Portugal. João A. Coelho (2012) 
 
Esta questão foi criada para analisar o perfil da escolaridade dos funcionários. 
No total 88 (83%) escolas secundárias responderam a esta questão. Verifica-se pelos 
valores apurados e apresentados que o valor máximo se concentra nos funcionários com 
o 12.º ano de escolaridade e, que a os funcionários com habilitações escolares com o 9º 




APRESENTAÇÃO DE CONTAS: SITUAÇÃO ATUAL 
 
7. A ESCOLA ADOTA E APLICA O POC-EDUCAÇÃO?  
Nesta questão pretende-se conhecer a situação sobre o processo de aplicação do POC -
Educação, neste nível de ensino. 
De acordo com o estipulado no art.º 2.º, o POC-Educação, é “…obrigatoriamente 
aplicável a todos os serviços e organismos do Ministério da Educação, bem como aos 
organismos autónomos sob sua tutela que não tenham natureza, forma e designação de 
empresa pública.” (n.º 1). 
O n.º 9 do art.º 28.º do Decreto- Lei n.º 54/03, estipulou, contudo, para os organismos 
com autonomia administrativa (como por exemplo, as escolas básicas e secundárias), 
que a aplicação do POC-Educação, durante o ano de 2003, seria facultativa, podendo ser 
utilizado o regime simplificado. Esta faculdade manteve-se em vigor até ao ano de 
2013, inclusive, de acordo com o disposto no DL n.º 36/2013 (execução orçamental), 
que para o referido ano estipulou para os estabelecimentos do ensino não superior a 
utilização do regime simplificado. 
O sistema contabilístico adotado por algumas escolas secundárias (40%) continua a 
estar suportado numa base de caixa. A evolução para a adoção de uma contabilidade de 
regime de acréscimo, constituirá uma novidade, assim sendo, a sua implementação 
carece necessariamente de formação nesta área contabilística. Contudo, há escolas 
secundárias (60%) que aplicam o POC – Educação. 








Valid Não 35 33,0 40,2 40,2 
Sim 52 49,1 59,8 100,0 
Total 87 82,1 100,0  
Missing System 19 17,9   
Total 106 100,0   






Gráfico 5: A escola adota e aplica o POC- Educação? 
 
Fonte: Inquérito realizado às escolas secundárias em Portugal. João A. Coelho (2012) 
 
Em relação aos valores apurados e apresentados no Quadro n.º 68 e Gráfico n.º 5, 
verifica-se que a maioria (60%) das escolas secundárias já adota o POC- Educação e, 
nas restantes escolas (40%) ainda não é adotado.  
 
SITUAÇÃO EM QUE A ESCOLA ADOTA O POC-EDUCAÇÃO 
 
Na situação das escolas que confirmaram a aplicação do POC- Educação foram criadas 
novas variáveis, a saber:  
8. QUE TIPO DE CONTABILIDADE UTILIZA? 
  Orçamental 
 Patrimonial 
 Analítica 
(pode indicar mais do que uma), 
Nota: Deve prosseguir na questão 11. 
 
11. “Que fatores dificultam/dificultaram a transição para a implementação do plano de 
contas (POC-Educação)?” 
 Software não adaptado 
 Questões de parametrização 
40%
60%





 Falta de articulação de aplicações informáticas 
 Insuficiência de meios humanos com qualificações adequadas 
 Dificuldades na inventariação dos bens 
 Alteração do software informático utilizado 
 Outra razão 
(pode indicar mais do que uma)  
11.1. Se indicou outra razão diga qual?  
 
Quadro 68: Contabilidade orçamental 
 




Valid Sim 49 94,2 100,0 100,0 
Missing System 3 5,8   
Total 52 100,0   
Fonte: Inquérito realizado às escolas secundárias em Portugal. João A. Coelho (2012) 
 
Na prática, todas as escolas secundárias respondentes utilizam a contabilidade a 
orçamental, como se pode verificar pelos valores apurados e apresentados no quadro 
anterior. Três escolas secundárias não responderam a esta questão. 
 
 
Quadro 69: Contabilidade patrimonial 
 





Não 32 61,5 65,3 65,3 
Sim 17 32,7 34,7 100,0 
Total 49 94,2 100,0  
Missing System 3 5,8   
Total 52 100,0   
Fonte: Inquérito realizado às escolas secundárias em Portugal. João A. Coelho (2012) 
 
Das escolas secundárias respondentes, apenas 35% utiliza a contabilidade patrimonial, 




de escolas secundárias respondentes ao inquérito, apenas 17 informaram que já 
implementaram a contabilidade patrimonial.  
Três escolas secundárias não responderam a esta questão. 
Quadro 70: Contabilidade analítica 





Não 41 78,8 83,7 83,7 
Sim 8 15,4 16,3 100,0 
Total 49 94,2 100,0  
Missing System 3 5,8   
Total 52 100,0   
Fonte: Inquérito realizado às escolas secundárias em Portugal. João A. Coelho (2012) 
 
A Contabilidade Analítica aplicável às escolas de ensino secundário prevê os trabalhos 
de cálculo dos custos de cada turma, os custos por aluno e os custos de outras atividades 
internas, bem como da prestação de serviços à comunidade externa, de acordo com o 
disposto no POC – Educação (2.8.1 a): 4983). 
Este sistema contabilístico é dirigido essencialmente para o interior das escolas, contudo 
as suas informações podem, também, ser utilizadas no exercício do controlo da 
eficiência e eficácia, realizado por órgãos externos. Por sua vez, o POC – Educação, 
relativamente à contabilidade analítica, considera, ainda, que este sistema contabilístico 
constitui um importante instrumento de gestão para análise e controlo dos custos com a 
educação, bem como dos proveitos e dos resultados das atividades (alínea c). Está, 
também, expresso no Plano que proporciona ao gestor da entidade pública (neste caso 
da escola secundária pública), informação adequada que permite elaborar indicadores de 
eficiência, eficácia e economia, a incluir no Relatório de gestão (alínea h). 
A utilização da contabilidade analítica pelas escolas secundárias respondentes é de 
apenas 16%, de acordo com os valores apurados e apresentados no quadro anterior. Ou 
seja, do total de escolas secundárias respondentes ao inquérito, apenas 8 informaram 
que já implementaram a contabilidade analítica.  







Gráfico 6: Que tipo de contabilidade utiliza 
 
Fonte: Inquérito realizado às escolas secundárias em Portugal. João A. Coelho (2012) 
 
Em relação à compreensão dos resultados apurados e apresentados neste gráfico, 
verifica-se que dos 60% dos estabelecimentos de ensino secundário que responderam, 
adotaram o POC- Educação. A totalidade (100%) confirma que utilizam a contabilidade 
orçamental. Contudo, o nível de utilização da contabilidade patrimonial é de 35% e da 
contabilidade analítica situa-se em 16%. Ou seja, os resultados apurados significam que 
não há, ainda, uma integral utilização da contabilidade patrimonial, nem da 
contabilidade analítica. 
Quanto às dificuldades surgidas na implementação do POC-Educação, foram 
evidenciadas no inquérito seis ocorrências possíveis, enunciadas no ponto 11. Ficou, 


















APRESENTAÇÃO DE CONTAS: SITUAÇÃO EM QUE A ESCOLA NÃO 
ADOTA OU APLICA O POC-EDUCAÇÃO. 
 
9. QUAL A RAZÃO DE NÃO APLICAREM O POC-EDUCAÇÃO? (PODE 
INDICAR MAIS DO QUE UMA)  
 
 Decisão da Escola 
 Ministério da Educação 
 Outra 
 
Gráfico 7:Razões para não aplicarem o POC - Educação 
 
Fonte: Inquérito realizado às escolas secundárias em Portugal. João A. Coelho (2012) 
 
9.1 Se indicou OUTRA diga qual?  
Nas outras razões justificativas da não aplicação do POC – Educação, as escolas 
respondentes enunciaram as seguintes: 
 Falta de formação 
 Quando for disponibilizada formação e os programas informáticos de gestão 
estiverem adaptados 
 Não há nenhum programa que o utilize 





Decisão da Escola 
Ministério de Educação 






 Não é a escola a sede do agrupamento  
10. QUANDO PREVEEM A APLICAÇÃO DO POC-EDUCAÇÃO? (SE NÃO 









Apenas 7 escolas secundárias responderam a esta variável, considerando a aplicação do 
POC – Educação da seguinte forma: 
- No ano de 2013 responderam, 4 escolas; no ano de 2014, responderam 2 escolas; 
posterior ao ano de 2014, respondeu 1 escola.  
11. QUE FATORES DIFICULTAM/DIFICULTARAM A TRANSIÇÃO PARA A 
IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE CONTAS (POC - EDUCAÇÃO)? (PODE 
INDICAR MAIS DO QUE UMA)  
Nos quadros seguintes está evidenciada a comparação da distribuição das respostas para 
as várias dificuldades enunciadas no inquérito. 
 Software não adaptado 
 Questões de parametrização 
 Falta de articulação de aplicações informáticas 
 Insuficiência de meios humanos com qualificações adequadas 
 Dificuldades na inventariação dos bens 
 Alteração do software informático utilizado 
 Outra razão 
(pode indicar mais do que uma)  

















Fonte: Inquérito realizado às escolas secundárias em Portugal. João A. Coelho (2012) 
 
No quadro anterior está refletida a dificuldade, na aplicação do POC- Educação, que as 
escolas respondentes têm em resultado de software inadequado. No total de respostas 
válidas (67), há 20 escolas (30%) que têm necessidade de adquirir software adequado 
para utilizar o POC- Educação. 
Trinta e nove escolas secundárias não responderam a esta questão. 
 








Valid Não 57 53,8 85,1 85,1 
Sim 10 9,4 14,9 100,0 
Total 67 63,2 100,0  
Missing System 39 36,8   
Total 106 100,0   
Fonte: Inquérito realizado às escolas secundárias em Portugal. João A. Coelho (2012) 
 
Esta questão envolve a tentativa de entender o grau de dificuldade com o processo de 
decisão e definição dos parâmetros necessários para uma especificação completa do 
POC – Educação. 
 





Valid Não 47 44,3 70,0 69,7 
Sim 20 18,9 30,0 100,0 
Total 67 63,2 100,0  
Missing System 39 36,8   




A maioria (85%) das escolas secundárias respondentes não considera que este seja o 
obstáculo para a aplicação do POC – Educação. Apenas 10 escolas responderam que 
têm dificuldades neste campo.  
Trinta e nove escolas secundárias não responderam a esta questão. 
 








Valid Não 54 50,9 80,6 80,6 
Sim 13 12,3 19,4 100,0 
Total 67 63,2 100,0  
Missing System 39 36,8   
Total 106 100,0   
Fonte: Inquérito realizado às escolas secundárias em Portugal. João A. Coelho (2012) 
 
A maioria (81%) das escolas secundárias respondentes não considera que este seja o 
obstáculo para a aplicação do POC – Educação. Apenas 13 escolas responderam que 
têm dificuldades neste campo. 
Trinta e nove escolas secundárias não responderam a esta questão. 








Valid Não 21 19,8 31,3 31,3 
Sim 46 43,4 68,7 100,0 
Total 67 63,2 100,0  
Missing System 39 36,8   
Total 106 100,0   
Fonte: Inquérito realizado às escolas secundárias em Portugal. João A. Coelho (2012) 
Em relação à questão da necessidade de meios humanos com qualificações adequadas, 
para implementar o POC- Educação, 69% das 67 escolas secundárias respondentes 
atribuem muita importância a esta carência. 












Valid Não 60 56,6 89,6 89,6 
Sim 7 6,6 10,4 100,0 
Total 67 63,2 100,0  
Missing System 39 36,8   
Total 106 100,0   
Fonte: Inquérito realizado às escolas secundárias em Portugal. João A. Coelho (2012) 
 
A grande maioria (90%) das escolas secundárias respondentes não considera que as 
restrições financeiras constituam o obstáculo para a aplicação do POC – Educação. 
Apenas 7 escolas responderam que têm dificuldades neste campo. 
Trinta e nove escolas secundárias não responderam a esta questão. 
 
Quadro 76: Dificuldades na inventariação dos bens 
 
 
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Não 40 37,7 59,7 59,7 
Sim 27 25,5 40,3 100,0 
Total 67 63,2 100,0  
Missing System 39 36,8   
Total 106 100,0   
Fonte: Inquérito realizado às escolas secundárias em Portugal. João A. Coelho (2012) 
 
O POC – Educação prevê a a necessidade de se realizar o processo 
administrativo/contabilístico de  inventáriar bens. Este procedimento que consiste, 
essencialmente, no levantamento físico e financeiro dos bens de cada escola, nos locais 
determinados, tem como uma das finalidades realizar a perfeita compatibilização entre o 




Em relação a esta questão, 60% das 67 escolas secundárias respondentes não atribuem 
muita dificuldade à realização desta tarefa. Contudo, 40% das escolas revelam 
dificuldades neste trabalho. 
Trinta e nove escolas secundárias não responderam a esta questão. 








Valid Não 56 52,8 83,6 83,6 
Sim 11 10,4 16,4 100,0 
Total 67 63,2 100,0  
Missing System 39 36,8   
Total 106 100,0   
Fonte: Inquérito realizado às escolas secundárias em Portugal. João A. Coelho (2012) 
 
Em relação aos valores apurados e apresentados no Quadro n.º 78, verifica-se que para a 
maioria (84%) das escolas secundárias a alteração do software informático, para utilizar 
o POC – Educação, não constitui obstáculo. Há, ainda, a percentagem de 16%, para 
quem este processo apresenta dificuldades.  
Trinta e nove escolas secundárias não responderam a esta questão. 
Quadro78: Outros fatores que dificultam a aplicação do POC - Educação 
 
 
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Não 56 52,8 83,6 83,6 
Sim 11 10,4 16,4 100,0 
Total 67 63,2 100,0  
Missing System 39 36,8   
Total 106 100,0   
Fonte: Inquérito realizado às escolas secundárias em Portugal. João A. Coelho (2012) 
 
Em relação ao total de escolas secundárias respondentes (67), a maioria (84%) 





Trinta e nove escolas secundárias não responderam a esta questão. 
 




Fonte: Inquérito realizado às escolas secundárias em Portugal. João A. Coelho (2012) 
 
No gráfico que resume o estudo realizado através dos inquéritos, demonstra-se nos 
indicadores calculados com base nas variáveis anteriores, que há três fatores, principais, 
que dificultam a aplicação do POC – Educação, a saber: “ Insuficiência de meios 
humanos com qualificações adequadas” (69%), “Dificuldades na inventariação dos 
bens” (40%) e “Software não adaptado” (30%). 
Nos outros indicadores, o menos valorizado foi, “ As restrições financeiras” (10%).   
Como se observa os valores apurados e apresentados no Gráfico n.º 8, permitem 
comparar a distribuição das respostas por cada uma das dificuldades. As escolas 
justificam que o atraso principal na aplicação do POC – Educação, resulta da carência 
de meios humanos com as qualificações adequadas. 
11.1. Se indicou outra razão diga qual?  
 
Esta questão aberta, teve como objetivo a recolher os comentários ou observações 
adicionais. Como se pode observar as escolas respondentes enunciaram mais algumas 
razões para as dificuldades que têm na aplicação do POC – Educação: 









Software não adaptado 
Questões de parametrização 
Falta de articulação de aplicações 
informáticas 
Insuficiência de RH com qualificações  
Restrições financeiras 
Dificuldades na inventariação de bens 
Alteração do software informático 
utilizado 
Outro 




 Concentração de contas na sede do mega agrupamento 
 A Escola não tem setor de contas, pois não é a escola a sede de 
decisão superior 
 Indicações do Ministério 
 Não está ainda implementado 
 Falta de formação 
 Por decisão superior 
 
12. A ESCOLA ADOTA E APLICA INSTRUÇÕES DO TRIBUNAL DE 
CONTAS? 
No domínio das suas funções, jurisdição e competência, o Tribunal de Contas (TC) 
fiscaliza a legalidade e regularidade das receitas e das despesas públicas, aprecia a boa 
gestão financeira e efetiva responsabilidades por infrações financeiras. (Lei 98/97, de 26 
de Agosto (LOPTC), com as alterações introduzidas pelas Leis n.ºs 35/2007, de 13 de 
Agosto e 48/2006, de 29 de Agosto). Estão, em geral, sujeitas ao envio das suas contas 
ao TC todas as entidades que tenham a seu cargo a gestão de dinheiros ou valores 
públicos independentemente da natureza jurídica de tais entidades. 
Em relação a esta prestação de contas, no âmbito da fiscalização sucessiva ou a 
posteriori, exercida pelo TC depois de terminado o exercício ou a gerência e elaboradas 
as contas anuais, salientam-se os poderes de verificação interna de contas. Este tipo de 
verificação é restrito “à análise e conferência da conta apenas para demonstração 
numérica das operações realizadas, que integram o débito e o crédito da gerência com 
evidência dos saldos de abertura e de encerramento e, se for caso disso, a declaração 
de extinção de responsabilidade dos tesoureiros caucionados.”. (n.º 2 do artigo 53.º).  
Em relação à periodicidade das contas a obrigatoriedade é anual, ou seja conforme 
dispõe o artigo 52.º “n.º 1- As contas serão prestadas por anos económicos e 
elaboradas pelos responsáveis da respetiva gerência ou, se estes tiverem cessado 
funções, por aqueles que lhes sucederem, sem prejuízo do dever de recíproca 
colaboração. 
2 - Quando, porém, dentro de um ano económico houver substituição do responsável ou 
da totalidade dos responsáveis nas administrações coletivas, as contas serão prestadas 














Valid Não 6 5,7 8,2 8,2 
Sim 67 63,2 91,8 100,0 
Total 73 68,9 100,0  
Missing System 33 31,1   
Total 106 100,0   
Fonte: Inquérito realizado às escolas secundárias em Portugal. João A. Coelho (2012) 
 
Gráfico 9: Aplicação das Instruções do Tribunal de Contas 
 
Fonte: Inquérito realizado às escolas secundárias em Portugal. João A. Coelho (2012) 
 
Em relação ao número de respostas verifica-se que 67 escolas secundárias (92%) 
afirmam aplicar as Instruções do TC e, apenas, 6 escolas não aplicam. Estas últimas 
escolas integram-se no grupo de respostas contempladas na seguinte questão aberta: 
 12.1. Se respondeu NÃO, quais foram os motivos?  
 Apenas entregamos a conta de gerência 
 Serviços concentrados na sede do mega agrupamento 
 Escola não tem parte administrativa pois não é a sede do agrupamento 
8%
92%






12.2. Se respondeu SIM, diga que instruções são aplicadas?  
 
No domínio da sua competência material complementar (artigo 6.º da LOPTC), o TC 
para execução da sua atividade, emite as Instruções indispensáveis ao exercício das suas 
competências, a observar pelas entidades referidas no artigo 2.º (alínea b) do artigo 6.º 
da LOPTC). 
 
Quadro 80: Tipo de Instruções que são aplicadas 





1985 Novembro 13  8 11,9 14,3 14,3 
2004 Fevereiro 14  44 65,7 78,6 92,9 
Outra 4 6,0 7,1 100,0 
Total 56 83,6 100,0  
Missing System 11 16,4   
Total 67 100,0   
Fonte: Inquérito realizado às escolas secundárias em Portugal. João A. Coelho (2012) 
 
 
Gráfico 10: Tipo de Instruções do TC que utiliza 
 
 





Comparando o tipo de respostas apresentadas verifica-se que 79% das escolas 
respondentes apresenta contas segundo a Instrução n.º 1/2004 - 2.ª Seção, publicadas em 
14 de Fevereiro. Contudo há, ainda, escolas a prestarem contas segundo as Instruções de 
1985Novembro 13.  
APRESENTAÇÃO DE CONTAS 
 
13. QUE DOCUMENTOS UTILIZA PARA APRESENTAR CONTAS EM 
REGIME SIMPLIFICADO? (PODE INDICAR MAIS DO QUE UMA)  
O POC – Educação prevê no seu artigo 4.º - Prestação de contas das entidades 
contabilísticas, que os documentos de prestação de contas poderão ser constituídos 
exclusivamente pelos Mapas de execução orçamental (receita e despesa) e pelo 
Relatório de gestão, desde que os serviços ou organismos reúnam cumulativamente as 
condições, previstas no n.º 2 do artigo 4.º. 
Estes dois mapas, por classificação económica, apresentam o grau de execução do 
orçamento. 








Valid Não 22 20,8 30,6 30,6 
Sim 50 47,1 69,4 100,0 
Total 72 67,9 100,0  
Missing System 34 32,1   
Total 106 100,0   
Fonte: Inquérito realizado às escolas secundárias em Portugal. João A. Coelho (2012) 
 
No total de 72 escolas secundárias respondentes, 69% cumpre com o envio dos 
referidos mapas. 
















Valid Não 46 43,4 63,9 63,9 
Sim 26 24,5 36,1 100,0 
Total 72 67,9 100,0  
Missing System 34 32,1   
Total 106 100,0   
Fonte: Inquérito realizado às escolas secundárias em Portugal. João A. Coelho (2012) 
Em relação ao Relatório de Gestão, o POC – Educação nada refere quanto ao seu 
conteúdo e estrutura, exceto na definição dos objetivos da contabilidade analítica, na 
alínea h), onde refere que esse sistema contabilístico deve “proporcionar ao gestor da 
instituição pública, informação adequada que permita elaborar indicadores de eficiência, 
eficácia e economia, a incluir no relatório de gestão” (2.8.1 do POC-Educação). 
No total de 72 escolas secundárias respondentes, apenas 36% informaram que cumprem 
com o envio do Relatório de Gestão. 
Trinta e quatro escolas secundárias não responderam a esta questão. 
 








Valid Não 3 2,8 4,2 4,2 
Sim 69 65,1 95,8 100,0 
Total 72 67,9 100,0  
Missing System 34 32,1   
Total 106 100,0   
Fonte: Inquérito realizado às escolas secundárias em Portugal. João A. Coelho (2012) 
 
A grande maioria (96%) das escolas respondentes confirma a prática de elaborar o mapa 
da Conta de Gerência. 






Gráfico 11: Documentos utilizados para apresentar contas em Regime 
Simplificado 
 
Fonte: Inquérito realizado às escolas secundárias em Portugal. João A. Coelho (2012) 
 
Neste gráfico que apresenta, em resumo, os valores apurados verifica-se que as escolas 
na sua maioria (96%), apresentam o mapa da Conta de Gerência, logo seguido dos 
mapas de Execução Orçamental (receita e despesa) (69%). 
 
14. QUE DOCUMENTOS UTILIZA PARA APRESENTAR CONTAS EM 
REGIME GERAL? (PODE INDICAR MAIS DO QUE UMA)  
A apresentação dos mapas de Balanço e de Demonstração de Resultados estão previstos 
nas alíneas a) e b), respetivamente, do n.º 1 do artigo 4.º do POC – Educação, como 




 Demonstração de resultados 


























Valid Não 39 36,8 60,0 60,0 
Sim 26 24,5 40,0 100,0 
Total 65 61,3 100,0  
Missing System 41 38,7   
Total 106 100,0   
Fonte: Inquérito realizado às escolas secundárias em Portugal. João A. Coelho (2012) 
Do total de 65 escolas secundárias respondentes a esta variável, 40% (26 escolas) 
apresentam o Balanço.  
Quarenta e uma escolas secundárias não responderam a esta questão. 








Valid Não 57 53,8 87,7 87,7 
Sim 8 7,5 12,3 100,0 
Total 65 61,3 100,0  
Missing System 41 38,7   
Total 106 100,0   
Fonte: Inquérito realizado às escolas secundárias em Portugal. João A. Coelho (2012) 
 
Como se verifica pelos resultados apurados apenas uma minoria (12%) das escolas 
respondentes afirma utilizar e apresentar o mapa da Demonstração de Resultados. 
Quarenta e uma escolas secundárias não responderam a esta questão. 








Valid Não 2 1,9 3,1 3,1 
Sim 63 59,4 96,9 100,0 
Total 65 61,3 100,0  
Missing System 41 38,7   




Fonte: Inquérito realizado às escolas secundárias em Portugal. João A. Coelho (2012) 
 
O mapa da Conta de Gerência representa a movimentação das receitas e despesas no 
domínio do cumprimento das regras e normas que orientam a contabilidade orçamental.  
A quase totalidade (97%) das escolas respondentes elabora e apresenta este mapa. 
Quarenta e uma escolas secundárias não responderam a esta questão. 
 
 
Gráfico 12:Documentos utilizados para apresentar contas em Regime Geral 
 
Fonte: Inquérito realizado às escolas secundárias em Portugal. João A. Coelho (2012) 
 
Neste gráfico que apresenta, em resumo, os valores apurados verifica-se que as escolas 
na sua maioria (97%), apresentam o mapa da Conta de Gerência. Os mapas de Balanço 
(40%) e Demonstração de Resultados (12%) são também utilizados e apresentados. O 
mapa menos utilizado é a Demonstração de Resultados. 
 
15. DE QUEM RECEBEM ORIENTAÇÕES/ CIRCULARES? (PODE INDICAR 
MAIS DO QUE UMA) 
 
 Tribunal de Contas 
 Ministério da Educação, gabinete gestão financeira 












O propósito de transferir poderes e funções para as escolas secundárias, pelo poder 
central, enquadrado num processo político e estratégico, reforça a autonomia das 
escolas, considerando-se que estas são novas formas de regular a educação sustentadas 
em perspetivas descentralizadoras. Contudo, o referido reforço da autonomia das 
escolas exige que se mantenha o papel regulador do Estado, e assim sendo, a efetiva 
operacionalização deste modelo, exige a repartição de responsabilidades entre as escolas 
e a administração educativa (Ministério da Educação e Direções Regionais).  
Neste processo regulador, além do Ministério da Educação, intervém o TC na sua 
qualidade de órgão de controlo externo da Administração Pública. 
Às escolas respondentes foi dada a oportunidade de escolher mais de uma resposta. 








Valid Não 35 33,0 50,0 50,0 
Sim 35 33,0 50,0 100,0 
Total 70 66,0 100,0  
Missing System 36 34,0   
Total 106 100,0   
Fonte: Inquérito realizado às escolas secundárias em Portugal. João A. Coelho (2012) 
 
Nas 70 escolas respondentes, 50% responderam de forma afirmativa e as restantes 50% 
responderam que não recebem orientações/circulares do TC. 
Trinta e seis escolas secundárias não responderam a esta questão. 
 








Valid Sim 70 66,0 100,0 100,0 
Missing System 36 34,0   
Total 106 100,0   





A totalidade das escolas respondentes ao inquérito respondeu de forma afirmativa a esta 
questão. Verifica-se pelos valores apurados e apresentados que o interlocutor 
privilegiado com as escolas secundárias é o Gabinete de Gestão Financeira (GGF) do 
Ministério da Educação (ME). 
Trinta e seis escolas secundárias não responderam a esta questão. 
 








Valid Não 52 49,1 74,3 74,3 
Sim 18 17,0 25,7 100,0 
Total 70 66,0 100,0  
Missing System 36 34,0   
Total 106 100,0   
Fonte: Inquérito realizado às escolas secundárias em Portugal. João A. Coelho (2012) 
 
Há 26% das escolas respondentes que afirmam receber orientações/circulares de outros 
Departamentos do ME. 
Trinta e seis escolas secundárias não responderam a esta questão. 
 






Ministério da Educação, gabinete gestão 
financeira
Ministério da educação, outro  
departamento




Fonte: Inquérito realizado às escolas secundárias em Portugal. João A. Coelho (2012) 
 
Neste gráfico que apresenta, em resumo, os valores apurados verifica-se que as escolas 
na sua totalidade (100%) têm no GGF do ME o seu interlocutor principal. 
 
16. A ESCOLA RECEBE INFORMAÇÃO DA 
APROVAÇÃO/CONFORMIDADE DAS CONTAS?  
 Sim 
 Não 
Está previsto na LOPTC o processo de audição prévia dos responsáveis públicos 
relativamente à formação de juízos públicos sobre os factos que lhe são imputados, de 
acordo com o previsto no Princípio do Contraditório estipulado no artigo n.º 13. A 
referida Lei prevê, também, no artigo 9.º, n.º 1 que os acórdãos que fixem 
jurisprudência serão publicados na 1.ª série do Diário da República e, na alínea f) do n.º 
2, que os relatórios e decisões que o Tribunal de Contas entenda deverem ser 
publicados, após comunicação às entidades interessadas, serão publicados na 2.ª série do 
Diário da República. 
 








Valid Não 14 13,2 20,0 20,0 
Sim 56 52,8 80,0 100,0 
Total 70 66,0 100,0  
Missing System 36 34,0   
Total 106 100,0   









Gráfico 14: Informação sobre conformidade das contas apresentadas 
 
Fonte: Inquérito realizado às escolas secundárias em Portugal. João A. Coelho (2012) 
 
A maioria das escolas respondentes (80%) confirma o retorno de informação, dirigida 
pelo TC, sobre a conformidade das contas apresentadas, conforme se pode observar 
pelos valores apurados e apresentados nos quadro n.º 91 e gráfico n.º 14, anteriores. 
Trinta e seis escolas secundárias não responderam a esta questão. 
 
17. REALIZA O INVENTÁRIO E RESPETIVA AVALIAÇÃO DE TODOS OS 
BENS, DIREITOS E OBRIGAÇÕES QUE PERMITAM INICIAR O SISTEMA 
DE CONTABILIDADE PATRIMONIAL? (6.º DO POC-EDUCAÇÃO)  
Com o novo sistema contabilístico do POC- Educação a realidade patrimonial tem 
influência nas contas deste setor. A execução do inventário do património, além de 
obrigatória, permite a elaboração do Balanço. Por outro lado, o inventário do património 
deve permanecer atualizado, para permitir conhecer em qualquer momento, em relação 



















Valid Não 19 17,9 27,1 27,1 
Sim 51 48,1 72,9 100,0 
Total 70 66,0 100,0  
Missing System 36 34,0   
Total 106 100,0   
Fonte: Inquérito realizado às escolas secundárias em Portugal. João A. Coelho (2012) 
 
Gráfico 15: Realizar o inventário 
 
 
Fonte: Inquérito realizado às escolas secundárias em Portugal. João A. Coelho (2012) 
 
A maioria das escolas respondentes (73%) informou que realiza o inventário. Por outro 
lado, 27% não realiza o inventário. 
Trinta e seis escolas secundárias não responderam a esta questão. 
 
17.1. Se respondeu NÃO, quais foram os motivos?  
 
As escolas que informaram não realizar o inventário tiveram oportunidade, através desta 
questão aberta, de explicarem as suas dificuldades. 
 Têm falta de informação  
27%
73%
Realiza o inventário e respetiva avaliação de todos os 
bens, direitos e obrigações que permitam iniciar o 






 Têm falta de pessoal 
 Têm dúvidas na avaliação do património 
 Têm falta de formação adequada 
18. CUMPRE COM O DISPOSTO NA PORTARIA N.º 671/2000, DE 17 DE 
ABRIL NO QUE SE REFERE À SISTEMATIZAÇÃO DOS INVENTÁRIOS DOS 











Valid Não 22 20,8 31,9 31,9 
Sim 47 44,3 68,1 100,0 
Total 69 65,1 100,0  
Missing System 37 34,9   
Total 106 100,0   
Fonte: Inquérito realizado às escolas secundárias em Portugal. João A. Coelho (2012) 
 
 
Gráfico 16: Cumprimento da Portaria n.º 671/2000, de 17 de Abril 
 




Cumpre com o disposto na portaria n.º 671/2000, de 17 
de abril no que se refere à sistematização dos 





Em relação à utilização que as escolas fazem das normas constantes do CIBE verifica-se 
que a maioria (68%) cumpre com as disposições desta Portaria.  
As restantes escolas enunciaram as seguintes dificuldades: 
 A inventariação dos bens móveis é um dos aspetos a melhorar na organização da 
escola 
 Falta de pessoal 
 Neste momento, a Escola aguarda indicação por parte da Parque Escolar no que 
se refere ao inventário, uma vez que neste momento ainda estamos a receber 
novos equipamentos. 
CONCLUSÕES DO INQUÉRITO 
A aplicação do questionário revelou-se um instrumento fundamental como estratégia de 
investigação face aos objetivos inicialmente definidos, que pretendíamos conhecer. 
Com base nas respostas obtidas das escolas secundárias respondentes, são possíveis as 
seguintes conclusões: 
- Em relação à implementação do POC- Educação apurou-se que 60% das escolas 
responderam de forma afirmativa. Verifica-se que apenas a contabilidade orçamental 
está totalmente aplicada. Há, ainda, algumas dificuldades evidenciadas na aplicação da 
contabilidade patrimonial, e assim o seu nível de implementação se situa nos 35%, e 
que neste sistema de contabilidade 40% das escolas elabora e apresenta o Balanço, mas 
apenas 12% elabora e apresenta a Demonstração de Resultados.  
Em relação à contabilidade analítica a dificuldade de implementação tem sido maior e, 
assim, apenas 16% das escolas informam que a utilizam.  
Quanto às diversas dificuldades sentidas pelas escolas secundárias na aplicação do POC 
– Educação, e que se podem considerar fatores críticos de sucesso, também, para a 
convergência com as normas internacionais de contabilidade, salientamos: 
 A insuficiência de meios humanos com qualificações adequadas para 69% das 
escolas respondentes. Neste domínio verifica-se pelas respostas apresentadas 
que a maioria dos funcionários tem como habilitações escolares o 12.º ano. 
Quanto à área de formação apurou-se que 54% dos funcionários não tem 




 O software não adaptado ao POC - Educação constitui uma dificuldade para 
40% das escolas respondentes. 
 Em relação ao processo de inventariação dos bens, há dificuldades para 40% das 
escolas respondentes, nomeadamente pela falta de pessoal e pela falta de 
formação para cumprir com os requisitos. 
Quanto ao processo de informação e aos documentos de suporte, apurámos que as 
escolas cumprem com as obrigações decorrentes das Instruções do TC no que diz 
respeito à elaboração do Mapa da Conta de Gerência, na contabilidade Orçamental. A 
grande maioria (96%) das escolas respondentes confirma a prática de elaborar o mapa 
da Conta de Gerência. 
Em relação à contabilidade patrimonial, 40% elabora e apresenta o Balanço, mas apenas 
uma minoria (12%) elabora e apresenta a Demonstração de Resultados. Estes resultados 
revelam que a implementação da contabilidade patrimonial está, ainda, numa fase de 
evolução.  
Apurámos, ainda, que uma percentagem de 14% das escolas apresenta contas de acordo 
com o estipulado nas Instruções do TC de 1985NOV13, que tem como documento base 
o Mapa da Conta de Gerência. 
Em relação ao apoio que recebem, de informações e orientações, verifica-se pelos 
valores apurados e apresentados que o interlocutor privilegiado com as escolas do 




































PARTE III-  PROPOSTA DE RELATO FINANCEIRO 
































Um dos pontos principais do impacto da harmonização na contabilidade pública é a 
mudança do âmbito contabilístico, que se encontra centrado no controlo orçamental, 
para uma contabilidade pública patrimonial com a adoção do regime de acréscimo. Este 
aspeto operacional é fundamental, considerando que é a base contabilística que 
condiciona o momento da relevação contabilística de um determinado acontecimento ou 
operação. Assim sendo, ao escolhermos uma base contabilística de trabalho, estamos a 
determinar quais os registos de factos económicos e das transações que irão integrar a 
informação a prestar, relativa a um dado período de tempo. 
É neste contexto, que a opção por uma base de contabilização determina quando cada 
um dos eventos ou transações deve ser registado. Ou seja, a importância atribuída a cada 
um dos fluxos é um aspeto muito importante em contabilidade. A opção por uma base 
de acréscimo realiza-se quando a contabilidade pretende dar mais atenção aos registos 
económicos, classificando e avaliando os fluxos deste tipo de recursos. Por outro lado, a 
opção pela base de caixa efetua-se para os registos contabilísticos centrados nos 
recursos financeiros. Contudo, de acordo com o disposto no Relatório da Comissão ao 
Conselho e ao Parlamento Europeu (2013: 4), “(…)   a contabilidade de acréscimo não 
visa suprimir ou substituir a contabilidade de caixa, nomeadamente nos casos em que 
esta última é utilizada para efeitos de elaboração do orçamento e de controlo 
orçamental. Com efeito, a contabilidade de acréscimo deve ser vista como um 
complemento da «pura» contabilidade de caixa e não como uma alternativa. Ao 
fornecer uma imagem completa da situação económica e financeira e do desempenho 
das entidades, a contabilidade de acréscimo coloca a contabilidade de caixa no seu 
contexto global.” 
O referido Relatório (2013: 4) incentiva, fortemente, a adoção de normas de 
contabilidade pública baseadas no princípio da especialização (acréscimo), 
considerando que (…) “é o único sistema de informação geralmente aceite que 
proporciona uma imagem completa e fiável da situação económica e financeira e do 
desempenho de uma administração pública, pois reúne a totalidade dos ativos e 
passivos, bem como das receitas e despesas de uma entidade, durante o período a que 
as contas se referem e no momento em que são fechadas. A contabilidade de acréscimo 
implica o registo das entradas não no momento em que são efetuados os pagamentos 




quando se criam, transformam ou extinguem os créditos e as obrigações. Na 
contabilidade de caixa, as transações são registadas no momento em que o montante é 
recebido ou pago. A contabilidade de acréscimo é economicamente mais sólida do que 
a contabilidade de caixa, razão pela qual o atual enquadramento contabilístico da 
supervisão orçamental na UE, o SEC 95, se baseia no princípio da especialização (ou 
acréscimo). Além disso, a contabilidade de acréscimo no setor público é um 
instrumento necessário para evitar algumas das manipulações que são permitidas pela 
contabilidade de caixa, em que o pagamento pode ser antecipado ou adiado de forma a 
ser registado no período que a administração decida.” 
Acontece que já em fase anterior também a Diretiva n.º 2011/85/EU
113
 revelara 
preocupações sobre o tipo de contabilidade pública a utilizar, e assim, estabeleceu 
requisitos aplicáveis aos quadros orçamentais dos Estados-Membros, sobre a existência 
de práticas de contabilidade pública exaustivas e fiáveis em todos os subsectores da 
administração pública. Esta Diretiva afirma que tais práticas de contabilidade são 
necessárias e que constituem um pré-requisito para a elaboração de estatísticas de 
elevada qualidade que sejam comparáveis entre os Estados-Membros. O artigo 3.º do 
capítulo II, «Contabilidade Pública e Estatísticas», estipula: “ no que diz respeito aos 
sistemas nacionais de contabilidade pública, os Estados-Membros devem criar sistemas 
contabilísticos que abranjam, de forma integral e coerente, todos os subsectores da 
administração pública e contenham as informações necessárias para gerar dados de 
exercício, com vista à elaboração dos dados baseados no SEC 95. Estes sistemas de 
contabilidade pública estão sujeitos a procedimentos internos de controlo e auditoria.” 
Com o objetivo de contribuir para a harmonização das normas de contabilidade pública, 
o IPSASB (International Public Setor Accounting Standards Board) tem dinamizado 
muito este movimento. Esta entidade vem atuando sobre a contabilidade pública, a nível 
internacional, no sentido de fixar regras para a contabilização e apresentação das contas 
das entidades públicas. 
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 Diretiva n.º 2011/85/EU, de 2011Novembro08- Estabeleceu requisitos aplicáveis aos quadros 





Em Portugal o processo de convergência para as normas internacionais de 
contabilidade, teve o seu início com a publicação do DL n.º 134/2012, que criou o 
Comité de Normalização Contabilística Público (CNCP). Esta entidade, de acordo com 
o disposto na alínea a) do art.º 18 do referido Decreto-Lei, vai ter como competências a 
emissão de normas contabilísticas e normas interpretativas destinadas ao setor público, 
tendo por referência as Normas Internacionais de Contabilidade para o setor público 
(IPSAS), bem como contribuir para o seu desenvolvimento, implementação e melhoria. 
A obrigatoriedade de alteração do normativo contabilístico português, como já foi 
referido, é uma consequência do disposto no referido DL n.º 134/2012. Pelos motivos 
expostos e, com vista ao cumprimento desta determinação legal, será adequado 
aproximar a vertente da contabilidade do POC- Educação às IPSAS, considerando que 
não é coerente manter um modelo contabilístico inspirado num outro modelo que já não 
existe (POC). Por outro lado, ao nível do ensino secundário a mencionada transição 
contabilística será mais acentuada, passando-se em muitas das escolas, de um sistema de 
contabilidade, em base de caixa, para um sistema de contabilidade em base do 
acréscimo. 
Em data mais recente, a CNC através do Comité de Normalização Contabilística 
Público (CNCP), publicou um documento preliminar designado por “ Linhas 
Orientadoras para o Sistema de Normalização Contabilística – Administrações Públicas 
(SNC-AP)
114
. Este documento informa (2013:8) que a Comissão Europeia procedeu a 
uma consulta pública, através de um questionário, aplicado entre Fevereiro e Maio de 
2012, com o objetivo de avaliar junto dos EM da UE nomeadamente sobre, as 
vantagens e desvantagens de aplicação das IPSAS, o processo e o momento mais 
adequados para a sua implementação. Na sequência deste trabalho de inquirição foi 
produzido e publicado, em 06 de Março de 2013, o Relatório designado por “Towards 
implementing harmonised public sector accouting standards in Member States – The 
suitability of IPSAS for the Member States”. Neste Relatório, enviado ao Parlamento e 
ao Conselho Europeu, foram identificados alguns constrangimentos que condicionam a 
aplicação direta das IPSAS nos Estados Membros. Concluiu a Comissão Europeia, que 
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na sua atual configuração, as IPSAS embora constituindo um referencial de excelência 
indiscutível, não podem ser diretamente implementadas na EU. 
A Comissão Europeia para ultrapassar estes condicionalismos, recomendou, no referido 
Relatório, que sejam adotadas as EPSAS (European Public Sector Accouting 
Standards), definidas a partir das IPSAS. Algumas EPSAS terão uma transposição 
direta, algumas precisam de adaptações menores, outras com adaptações mais 
significativas e se for necessário serão criadas EPSAS que não estejam previstas nas 
IPSAS. 
Como já foi referido antes, os Ministérios das Finanças e da Saúde, através dos 
Gabinetes da Secretária de Estado do Tesouro e do Secretário de Estado da Saúde, já 
tiveram a iniciativa de aprovar e mandar publicar o Despacho n.º 1507/2014, em que 
determinam a obrigatoriedade da apresentação de contas do exercício de 2014, de 
acordo com o SNC: 
“1. É, obrigatoriamente, aplicável às entidades públicas empresariais da área da 
saúde, incluindo os hospitais, os centros hospitalares e as unidades locais de saúde o 
Sistema de Normalização Contabilística, aprovado pelo Decreto -Lei nº. 158/2009, de 
13 de julho. 
2. A obrigatoriedade prevista no número anterior inicia -se com a apresentação de 
contas do exercício de 2014.” 
Na área da educação realizámos e apresentámos, no desenvolvimento deste trabalho, um 
estudo de comparação, que permitiu identificar divergências e omissões entre as IPSAS 
e o POC- Educação. 
2. O RELATO FINANCEIRO PARA AS ESCOLAS PÚBLICAS 
DO ENSINO SECUNDÁRIO  
A contabilidade através das demonstrações financeiras e da aplicação das técnicas de 
análise proporciona informações que auxiliam no aumento da economia e eficiência.  
As demonstrações financeiras são, assim, os instrumentos utilizados pela contabilidade 
para realizar essa exposição a respeito da situação económico-financeira e fornecer aos 
diversos utilizadores internos ou externos as informações que servem de base para a 





2.1.CARATERÍSTICAS QUALITATIVAS DAS INFORMAÇÕES 
FINANCEIRAS 
Em relação à introdução da Estrutura Concetual devem ser estabelecidos os conceitos 
que estão subjacentes à preparação e apresentação das demonstrações financeiras para 
utentes externos, e evidenciadas as caraterísticas qualitativas que são determinantes para 
utilidade da informação contida nas demonstrações financeiras. 
As quatro principais características qualitativas são a compreensibilidade, relevância, 
fiabilidade e comparabilidade, conforme IPSAS 1 (Apêndice B). 
Compreensibilidade 
A informação é compreensível quando se espere que os utentes podem razoavelmente 
compreender o seu sentido. Para esta finalidade, presume-se que os utentes têm um 
conhecimento razoável das atividades da entidade e do ambiente em que ela opera, e 
estarem dispostos a estudar a informação. 
A informação acerca de matérias complexas não deve ser excluída das demonstrações 
financeira, mesmo considerando que pode ser demasiado difícil de compreender para 
determinados utentes. 
Relevância 
A informação é relevante para os utentes se puder ser usada para ajudar na avaliação 
dos acontecimentos passados, presentes ou futuros ou na confirmação, ou correção, de 
avaliações passadas. A fim de ser relevante, a informação tem também de ser atempada. 
Fiabilidade 
A informação fiável está isenta de erros e preconceitos materiais, e os utentes podem 
dela depender para representar fidedignamente o que ela tem por propósito representar 
ou se possa razoavelmente esperar que represente. 
Comparabilidade 
A informação nas demonstrações financeiras é comparável quando os utentes são 
capazes de identificar semelhanças e diferenças entre essa informação e a informação de 
outros relatórios. 
A comparabilidade aplica-se a: 




• Comparação das demonstrações financeiras da mesma entidade ao longo de períodos 
de tempo. 
Uma importante implicação da característica de comparabilidade é a de que os utentes 
necessitam de ser informados das políticas empregues na preparação das demonstrações 
financeiras, das alterações a essas políticas e dos efeitos dessas alterações. 
Porque os utentes desejam comparar o desempenho de uma entidade ao longo do tempo, 
é importante que as demonstrações financeiras mostrem a informação correspondente de 
períodos precedentes. 
2.2. OBJETIVO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
A IPSAS 1 (§15) define dois tipos de objetivos numa vertente patrimonial, os gerais e 
os específicos. Em relação aos primeiros objetivos, considera que são o de proporcionar 
informação acerca da posição financeira, do desempenho financeiro e dos fluxos de 
caixa de uma entidade, que seja útil para os utilizadores tomarem e avaliarem decisões 
acerca da imputação de recursos. Quanto aos objetivos específicos do relato financeiro 
devem ter por função proporcionar informação útil para a tomada de decisões e, ainda, 
que a prestação de contas das entidades demonstre, relativamente aos recursos que lhe 
foram confiados, as fontes, as imputações e os usos. 
Por outro lado a IPSAS 1 (§ 16) define também objetivos numa vertente orçamental. 
Neste domínio está previsto que o relato financeiro pode também proporcionar aos 
utentes as informações: 
(a) Que indiquem se os recursos foram obtidos e usados de acordo com o orçamento 
legalmente adotado; e 
(b) Que indiquem se os recursos foram obtidos e usados de acordo com requisitos legais 
e contratuais, incluindo limites financeiros estabelecidos pelas autoridades legislativas 
apropriadas. 
No âmbito do controlo da execução orçamental o POC- Educação prevê os Mapas de 
Execução Orçamental que visam, essencialmente, o Controlo Orçamental da Despesa e 
da Receita. No capítulo das Considerações Técnicas (2.3:4979) está expresso que os 
referidos mapas se articulam com o Mapa de Fluxos de Caixa (MFC) e devem permitir 
o acompanhamento do desenvolvimento das principais fases das despesas e das receitas. 




como os modelos de mapas de descontos e retenções, de despesas com pessoal e do 
orçamento anual de despesas e de receitas. 
A IPSAS 2 – Demonstração de Fluxos de Caixa (DFC) tem por objetivo proporcionar 
informações sobre os fluxos de caixa de uma entidade e é útil ao auxiliar os utilizadores 
das demonstrações financeiras nas previsões futuras de necessidades de caixa da 
entidade, na sua capacidade de gerar fluxos de caixa no futuro, e tomar e avaliar 
decisões acerca de imputação de recursos, tais como sustentabilidade das atividades da 
entidade. A DFC também proporciona meios pelos quais a gestão/administração de uma 
entidade pode demonstrar o cumprimento dos requisitos exigidos pelo processo de 
accountability referentes às entradas e às saídas de caixa ocorridas durante o exercício 
financeiro analisado. 
Algumas diferenças são evidentes, entre os dois normativos, das quais salientamos: no 
normativo internacional, os fluxos de caixa são desagregados em atividades 
operacionais, de investimento e de financiamento, o que não se verifica nos mapas 
previstos no normativo nacional, em que as entidades relatam os seus fluxos de caixa, 
independentemente de se tratar de atividades operacionais, de investimento ou de 
financiamento. 
2.3. ELEMENTOS DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
Salienta-se que a IPSAS1 apenas evidencia os elementos que as Demonstrações 
Financeiras devem incluir, sem contudo, indicar a ordem como esses elementos devem 
ser apresentados, nem tão pouco propõe um modelo ou um mapa padronizado para cada 
Demonstração Financeira. Contudo, nos §21 e §21 do normativo internacional está 
expresso que o conjunto completo de demonstrações financeiras deve compreender: a) 
uma demonstração da posição financeira (ou Balanço ou demonstração de ativos e 
passivos); b) uma demonstração do desempenho financeiro (ou demonstração de réditos 
e gastos, ou Demonstração dos Resultados, ou demonstração operacional, ou uma 
demonstração de lucros e perdas); (c) uma demonstração de alterações no ativo 
líquido/capital próprio; (d) uma demonstração de fluxos de caixa; 
Nos §70 a §75 a IPSAS estabelece a forma como os ativos e os passivos devem estar 





2.4. MODELO DO BALANÇO/DEMONSTRAÇÃO DA POSIÇÃO 
FINANCEIRA  
Verificam-se diferenças no que diz respeito à estrutura do Balanço/Demonstração da 
Posição Financeira, que integra o POC- Educação e o disposto na IPSAS1. 
 O normativo nacional quanto à composição do ativo, separa os ativos imobilizados, os 
ativos circulantes e os acréscimos e diferimentos, por outro lado a IPSAS 1 desagrega o 
ativo em ativos correntes e não correntes. Os fundos próprios, no normativo nacional, 
são constituídos pelas classes patrimoniais: património, reservas de reavaliação, outras 
reservas (legais, estatutárias, contratuais, livres, decorrentes da transferência de ativos, 
subsídios e doações), resultados transitados e resultado líquido do exercício. A IPSAS 1 
no §14 considera que o ativo líquido/capital próprio é o termo utilizado na 
demonstração de posição financeira, para referir a diferença de ativos menos passivos. 
Refere, ainda, que o ativo líquido/capital próprio pode ser positivo ou negativo, e que 
outros termos podem ser usados em lugar de ativo líquido/capital próprio, desde que o 
seu sentido seja claro. 
Em relação ao passivo, no normativo nacional, é constituído, pelas dívidas a terceiros a 
médio e longo prazo e de curto prazo, bem como pelos acréscimos e diferimentos. 
Na IPSAS 1, o passivo, tal como se verifica em relação à discriminação dos elementos 
pertencentes ao ativo, são separados em passivos correntes e não correntes (§80), 
consoante se trate de dívidas a longo prazo ou curto prazo. 
Em relação ao mapa do Balanço do POC – Educação salienta-se que apresenta uma 
estrutura semelhante à do POCP (semelhante à do POC), indicando-se a 
correspondência dos seus elementos com as contas do Plano. 
No Balanço englobam-se elementos de natureza muito diversa e com funções 
igualmente diferentes na entidade. Neste âmbito, incluem-se ativos com permanência 
temporal diferente, ou seja, os ativos que permanecem na entidade por mais do que um 
exercício económico, gerando benefícios económicos em exercícios sucessivos e, os 
outros ativos em que a geração de benefícios económicos se espera que seja feita num 
só exercício e tão rapidamente quanto possível. A IPSAS 1 classifica-os, no primeiro 
caso de Ativos Não Correntes (§77), no segundo de Ativos Correntes (§76). 
A IPSAS 17, define no §22 que a mensuração inicial do ativo fixo tangível deve ser 




ser reconhecido pelo justo valor à data da aquisição. Aos custos dos ativos fixos 
tangíveis adquiridos devem ainda ser adicionados, de acordo com o §26, quaisquer 
custos diretamente atribuíveis para colocar o ativo em condições de funcionamento para 
o seu uso pretendido, quaisquer descontos comerciais e abatimentos são deduzidos para 
chegar ao preço de compra. 
São exemplos de custos diretamente atribuíveis: 
(a) O custo da preparação do local; 
(b) Custos da entrega e manuseamento inicial; 
(c) Custos de instalação; 
(d) Honorários profissionais tais como de arquitetos e engenheiros. 
A IPSAS 17 estipula que as benfeitorias e grandes reparações devem ser capitalizadas e 
o CIBE preceitua uma regra de 30% do valor líquido do bem como mínimo para 
capitalização (artigos 7.º e 13.º). Por outro lado, a IPSAS 17 adota preferencialmente 
três métodos para as depreciações: (§60) ” Pode ser usada uma variedade de métodos 
de depreciação para imputar a quantia depreciável de um ativo numa base sistemática 
durante a sua vida útil. Estes métodos incluem o método de linha reta, o método saldo 
decrescente e o método das unidades” e o CIBE apenas um - o das quotas constantes. 
A IPSAS 17 obriga à revisão periódica do método de Depreciação: (§65) “(…)  se tiver 
havido uma alteração significativa no esquema esperado de benefícios económicos ou 
potencial de serviço desses ativos, o método deve ser alterado para refletir o esquema 
alterado. Quando tal alteração no método de depreciação for necessária a alteração 
deve ser contabilizada como uma alteração em estimativa contabilística e o débito de 
depreciação dos períodos corrente e futuros deve ser ajustado.” 
Estão previstas na IPSAS 17 as depreciações de um ativo, que devem ser imputadas 
numa base sistemática durante a vida útil do mesmo (§54), as perdas por imparidades 
que devem ser reconhecidas imediatamente no excedente/défice líquido. A perda por 
imparidade verifica- se quando se, a quantia recuperável de um ativo for menor do que a 
sua quantia escriturada, a quantia escriturada do ativo deve ser reduzida para a sua 
quantia recuperável. Esta redução é uma perda por imparidade (§66). 
Em relação aos abates os ativos fixos tangíveis só devem ser retirados da demonstração 
da posição financeira, quando forem retirados do uso e já não se espera nenhuns 




Os bens de domínio público, no normativo nacional, serão classificados 
contabilisticamente no imobilizado da entidade, que é responsável pela sua 
administração ou controlo, independentemente de estarem ou não afetos à sua atividade 
operacional (4.1.7:4985). Estes bens são registados contabilisticamente na conta 
patrimonial 45 – Bens de domínio público. Em relação ao normativo internacional, este 
define que os bens de domínio público são ativos de herança, isto é, “(…) são descritos 
como “ativos de herança” devido ao seu significado cultural, ambiental ou histórico” 
(§7, IPSAS nº17). Este normativo preconiza, também, que, havendo bens de domínio 
público, deve a entidade proceder à divulgação de informação sobre os mesmos, embora 
a norma não obrigue ao seu reconhecimento. (§73 a 79) 
Incluem-se, também, no Balanço os passivos correntes e não correntes. O normativo 
classifica como passivos correntes os que cumprem com os critérios do §80, a saber: a) 
que seja liquidado no curso normal do ciclo operacional da entidade pública; b) seja 
detido principalmente com a finalidade de ser negociado; c) tenha o seu prazo de 
vencimento dentro de doze meses após a data do relato; d) a entidade não tenha um 
direito incondicional de diferir a liquidação do passivo durante pelo menos doze meses 
após a data de relato. Todos os outros são classificados como passivos correntes. 
Em relação ao Capital Próprio/Fundos Próprios a IPSAS 1 estipula no §95, “quando 
uma entidade não tiver capital em ações, deve divulgar o ativo líquido/capital próprio 
quer na face da demonstração da posição financeira quer nas notas, mostrando 
separadamente: 
(a) Capital contribuído que é o total acumulado à data do relato das contribuições dos 
proprietários, menos distribuições a proprietários; (b) Excedentes ou défices 
acumulados; (c) Reservas, incluindo uma descrição da natureza e finalidade de cada 
reserva dentro do ativo liquido/capital próprio; e (d) Interesses minoritários.” 
O objetivo deste estudo comparativo centra-se na forma como ambos normativos 
definem os termos do Balanço/Demonstração da Posição Financeira, com vista a 
convergir num modelo aplicável às escolas do ensino secundário público.  
Em Portugal, a publicação do SNC, aprovado pelo Decreto-Lei 158/2009 e, em data 
posterior, o regime de Normalização Contabilística para as Microentidades (NCM), 
instituído pela Lei n.º 35/2010, de 02 de Setembro, estão ambos os casos baseados nas 
normas do International Accounting Standards Board (IASB). Estes normativos 




demonstrações financeiras, aprovados em Portaria, previstos para as entidades incluídas 
no âmbito de aplicação das referidas normas. 
Desde a sua aplicação as entidades privadas têm aplicado os referidos modelos 
padronizados de demonstrações financeiras, constituindo uma prática de sucesso.  
Assim sendo, colocamos a questão de saber se o referido modelo, neste caso do 
Balanço/Demonstração da Posição Financeira, pode funcionar, com as adequadas 
adaptações à contabilidade pública para o setor do ensino secundário da educação, de 
forma que sirva os interesses do novo paradigma contabilístico. Acreditamos que o 
modelo contabilístico para o setor público será ajustado para um modelo preconizado 
pela IPSAS 1, adaptado à realidade do setor público. Neste sentido, propomos a 
estrutura seguinte do Balanço/Demonstração da Posição Financeira, adaptado do 
modelo que consta do Manual do ROC- IPSAS 1, para utilização pelas escolas do 
ensino público secundário. 
 
 







Caixa  e equiva lentes




Outros  ativos  correntes
Ativos não correntes
Contas  a  receber 
Investimentos  
Outros  ativos  financeiros  
Infra-estrutura, insta lações  e equipamentos  
Terrenos  e edi fícios  
Ativos  intangíveis  
Outros  ativos  não financeiros
Total dos ativos






Fonte: Adaptado da IPSAS 1- Manual do ROC 
2.5. MODELO DA DEMONSTRAÇÃO DOS  RESULTADOS POR 
NATUREZAS/ DEMONSTRAÇÃO DO DESEMPENHO FINANCEIRO 
Também  se verificam diferenças entre a Demonstração do Desempenho Financeiro 
preconizada pela IPSAS 1 e a Demonstração de Resultados por Natureza do POC – 
Educação. 
A Demonstração de Resultados por Natureza do POC – Educação segue o modelo 
constante do POCP, apresentando os custos e os proveitos classificados por natureza 
(2.2.1: 4979). 
A IPSAS 1 admite que as entidades apresentem, quer na face da demonstração do 
desempenho financeiro, quer nas notas, uma análise de gastos usando uma classificação 
baseada quer na natureza de gastos quer na sua função dentro da entidade, a que 
proporcionar informação que seja fiável e mais relevante (§124). Contudo, de acordo 





Contas  a  pagar 
Empréstimos  obtidos  a  curto prazo 
Provisões  
Benefícios  dos  empregados
Outras  contas  a  pagar
Passivos não correntes
Contas  a  pagar 
Empréstimos  obtidos  a  longo prazo 
Provisões  a  longo prazo 
Benefícios  dos  empregados
Outras  contas  a  pagar
Total dos passivos
CAPITAL PRÓPRIO 
Capita l  contribuído por outras  entidades  governamentais  
Reservas  
Excedentes/ (Défices) acumulados  (Resultados  Trans i tados)
Resultado l iquido do período
Total do Passivo e Capital Próprio
RUBRICAS





divulgar informação adicional sobre a natureza dos gastos, incluindo gastos de 
depreciação e amortização e gastos de benefícios dos empregados (IPSAS 25). 
 A IPSAS 25 – Benefícios dos Empregados trata de quatro categorias de benefícios de 
empregados (Introdução: IN2): 
a) Benefícios a curto prazo de empregados, tais como salários, ordenados e 
contribuições para a segurança social, licença anual paga e baixas por doenças pagas, 
participação nos lucros e gratificações (se pagáveis dentro de doze meses do final do 
período) e benefícios não monetários (tais como cuidados médicos, alojamento, 
automóveis e bens ou serviços grátis ou subsidiados) para os empregados correntes; 
(b) Benefícios pós emprego tal como pensões, outros benefícios de reforma, seguros de 
vida pós emprego e cuidados médicos pós emprego; 
(c) Outros benefícios a longo prazo de empregados, que podem incluir licença de 
serviço prolongado ou sabático, de jubileu, benefícios a longo prazo de incapacidade e, 
se forem pagáveis a doze meses ou mais após o final do período, gratificações 
relacionadas com o desempenho, gratificações de participação nos lucros e 
retribuições diferidas; e 
(d) Benefícios de cessação. 
A Norma internacional exige que uma entidade reconheça benefícios a curto prazo de 
empregados quando um empregado tenha prestado serviço em troca desses benefícios. 
(Introdução:IN4). 
Outras divergências já foram evidenciadas no estudo comparativo da IPSAS 1 com o 
POC- Educação. 
Propomos a estrutura seguinte da Demonstração de Resultados por Natureza 
/Demonstração do Desempenho Financeiro, adaptado do modelo que consta do Manual 





Fonte: Adaptado da IPSAS 1- Manual do ROC 
De acordo com o disposto no §132 a entidade deve ter a preocupação de divulgar no 
resumo de políticas contabilísticas significativas: 
(a) A base (ou bases) de mensuração usadas na preparação das demonstrações 
financeiras; 
(b) A extensão até à qual a entidade tenha aplicado disposições transitórias de qualquer 
Norma Internacional de Contabilidade do Setor Público; e 
(c) As outras políticas contabilísticas usadas que sejam relevantes para uma 
compreensão das demonstrações financeiras. 
Em relação à base ou bases de mensuração (§133), a entidade deve informar os utentes 
das demonstrações financeiras, se utilizou o custo histórico, ou o custo corrente, ou o 
valor realizável líquido, ou o justo valor, ou outro método. Esta informação é necessária 
porque a base em que as demonstrações financeiras foram preparadas afeta 
significativamente a sua análise. Quando nas demonstrações financeiras for usada mais 
do que uma base de mensuração, por exemplo, quando determinadas classes de ativos 
forem reavaliados, é suficiente proporcionar a indicação das categorias de ativos e 




Vendas  e prestações  de serviços
Taxas , multas , penal idades  e l icenças  
Transferências  de outras  entidades  governamentais  
Outro rédito operacional  
Total do rédito 
Gastos
Ordenados , sa lários  e benefícios  dos  empregados  
Subs ídios  e outros  pagamentos  de transferências  
Fornecimentos  e consumíveis  usados  
Imparidades  de inventários
Imparidades  de divídas  a  receber
Gasto de depreciação e amortização
Outros  gastos  operacionais  
Total dos gastos 
Excedente (Défice) do período
RENDIMENTOS E GASTOS DIFERENÇAS




3. TÉCNICO OFICIAL DE CONTAS PÚBLICAS 
O processo de reforma contabilística do setor público a nível europeu, tem por objetivo 
desenvolver e modernizar, com vista a melhorar o seu funcionamento e a promover a 
contabilidade como um auxiliar para qualquer gestor e uma ferramenta essencial no que 
concerne à informação financeira de qualquer entidade. 
A contabilidade orçamental, como se sabe, apresenta uma visão de curto prazo, apenas 
para o exercício financeiro e muito relacionada com os fluxos de caixa do setor público. 
Ou seja, com os influxos (entradas de dinheiro) e os exfluxos (despesas/ gastos), não 
permitindo, com esta movimentação, visualizar os reflexos sobre o património público. 
Contudo, com a integração da contabilidade patrimonial, a partir das novas regras 
contabilísticas das IPSAS, os utilizadores poderão visualizar, nas demonstrações 
financeiras todos os ativos e passivos do setor público. E, assim, conhecer o valor do 
património público e suas variações. 
 Este trabalho vai requerer profissionais qualificados em contabilidade para as 
atribuições e competências do novo sistema, nos domínios de análise de documentos, 
registos contabilísticos e elaboração das demonstrações financeiras. Contudo, num 
contexto de escassez de recursos humanos com conhecimentos técnicos na área da 
contabilidade, gerir o património público com base nas melhores práticas existentes faz 
com que seja necessário recorrer a profissionais de contabilidade qualificados, dotando 
os quadros de pessoal das escolas secundárias públicas, ou recorrendo a Técnicos 
Oficiais de Contas Públicas (TOCP) em regime de contratação externa (out sourcing). 
Estes técnicos qualificados, seriam responsabilizados pela regularidade técnica das 
contas, pela legalidade e pela obrigatoriedade de enviarem os documentos, via 
eletrónica, que compõem a prestação de contas ao Tribunal de Contas, dentro dos 
prazos. 
Por outro lado, está já previsto que o TOC pode desenvolver a sua atividade como 
funcionário público, desde que exerça profissão de TOC na Administração Pública 
(AP), ou seja contratado pela Administração Central, Regional e Local, conforme o 
disposto no artigo n.º 7 do novo Estatuto da OTOC, aprovado pelo Decreto – Lei n.º 
310/2009, de 26 de Outubro
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 Decreto – Lei n.º 310/2009, de 26 de Outubro, publicado no DR n.º 207, Série –I,  de 





Sobre este importante assunto, o Presidente do Tribunal de Contas, Guilherme de 
Oliveira Martins, salientou em entrevista (2006:06),  “ Os TOC na Administração 
Pública facilitariam a tarefa do Tribunal de Contas.” 
Apesar dos Institutos Politécnicos e de algumas Universidades já formarem alunos em 
Contabilidade Pública, as restrições de ordem orçamental têm impedido o ingresso 




















































1. INTRODUÇÃO  
O processo de reforma da contabilidade pública surgiu não só por necessidade de 
modernização conduzindo à implementação na Administração Pública portuguesa de 
um novo sistema de informação contabilística, mas também por natural evolução do 
sistema contabilístico internacional, desencadeado por um processo de harmonização 
internacional. 
Face a estes pressupostos impunha- se uma adequada revisão da contabilidade 
orçamental enquadrada pela conceptualização do novo modelo de gestão a aplicar a toda 
a Administração Pública, por força da aprovação e aplicação do POCP. 
O POCP ao criar as condições para a integração dos diferentes tipos de contabilidades 
— orçamental, patrimonial e analítica — numa contabilidade pública moderna, como 
um instrumento fundamental de apoio à gestão das entidades públicas e à sua avaliação 
ficou muito próximo da contabilidade empresarial, pois, para além de dar respostas ao 
cumprimento da legalidade, transparência, teve também preocupações de eficiência, 
eficácia e economia. 
Na sequência da publicação do POCP e justificado pelas especificidades associadas aos 
diversos subsectores da administração pública, foram publicados os planos de 
contabilidade sectoriais, incluindo o POC - Educação. Refere o POCP no nº 1 do seu 
artigo 5º: As normas específicas à aplicação do Plano Oficial de Contabilidade Pública 
incluindo as formas simplificadas dessa aplicação, as normas de aplicação transitória, 
o seu faseamento e os prazos para a adaptação dos planos sectoriais que se mostrem 
indispensáveis, são aprovadas mediante portaria do Ministério das Finanças e, quando 
caso disso dos outros Ministros competentes, ouvida a comissão de normalização 
Contabilística” 
O POC – Educação surgiu no contexto da reforma e visou colmatar diferentes lacunas 
de informação, especialmente a contabilística, na área da educação. 
2. VERIFICAÇÃO DAS HIPÓTESES 
Relativamente às questões de investigação deste trabalho, foi possível constatar através 
da revisão de literatura que efetuámos, que existe enquadramento legislativo para a 




relação às escolas do ensino secundário público, tem existido adiamento da 
implementação do POC-Educação. 
No que se refere à verificação das hipóteses colocadas inicialmente apresentam-se, em 
seguida, as principais conclusões a retirar do trabalho efetuado. 
- CONHECER A INFORMAÇÃO FINANCEIRA PRODUZIDA ATUALMENTE NA 
APRESENTAÇÃO DE CONTAS DAS ESCOLAS DO ENSINO SECUNDÁRIO 
PÚBLICO. 
A obtenção de informação financeira numa base regular e de forma integrada, através da 
contabilidade orçamental com as contabilidades patrimonial e analítica, pressupõe a 
aplicação de regras orçamentais e de princípios contabilísticos na elaboração e execução 
do orçamento e no registo das operações. 
O estudo dos resultados apurados no inquérito aplicado às escolas de ensino secundário 
público permitiu apurar o seguinte: 
- A contabilidade orçamental já se encontra totalmente implementada, a contabilidade 
patrimonial encontra – se aplicada ao nível dos 35% e, a contabilidade analítica, apenas 
16% das escolas afirmaram que a utilizam. 
- Em relação às dificuldades que sentem para implementarem o POC – Educação, as 
escolas responderam e evidenciaram, que a insuficiência de recursos humanos com 
condições adequadas está em primeiro lugar, logo seguida de dificuldades para 
conseguirem inventariar os bens e ainda pelo facto de não disporem de software 
adaptado aos requisitos do Plano. Algumas outras dificuldades foram mencionadas, 
contudo com menor impacto no processo de implementação do POC – Educação.  
Estas três dificuldades evidenciadas pelas escolas secundárias públicas que responderam 
ao inquérito, são factos que têm contribuído para o atraso na aplicação do POC – 
Educação. A formação dos recursos humanos tem que passar pela habilitação do pessoal 
envolvido no processo, sobretudo na técnica contabilística. Por outro lado, quanto 
menor for o nível de qualificação dos recursos humanos, maior será a dependência de 
entidades externas, sejam elas empresas de consultores nas áreas de contabilidade ou as 
próprias empresas de software. É um facto, que estas entidades externas têm assumido 




Verifica-se, em resumo, que o POC – Educação foi aprovado em Setembro do ano de 
2000, para entrar em vigor nessa data, mas a sua implementação e aplicação não está 
concluída, como se observa através das respostas das escolas ao inquérito.  
- UTILIZAÇÃO DAS IPSAS NA APRESENTAÇÃO DE CONTAS DAS ESCOLAS 
DO ENSINO SECUNDÁRIO 
A Lei n.º 64-C/2011
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, estipulou em relação aos Procedimentos Contabilísticos e 
Prestação de Contas (( 5.2.4: 5538(252)) a necessidade de se adotar na AP sistemas de 
informação de gestão modernos, bem como  a utilização da informática de gestão que  é 
considerada “uma opção crucial da modernização do processo orçamental”. Este 
processo de alteração destes sistemas deve também obrigar a um redesenho de 
processos e de procedimentos orçamentais e contabilísticos. Salienta, ainda este 
diploma, que “a ausência desta reengenharia de processos orçamentais e 
contabilísticos tem consequências para a qualidade da informação, para o controlo e 
para os custos de implementação“. Neste contexto, está também revelada a preocupação 
na  prestação de contas, que deve permitir medir e comparar resultados. Estes devem ser 
comparados com o passado, com a restante economia e com outros setores públicos. 
Estas três dimensões de avaliação impõem que o processo de prestação de contas seja 
estável ao longo do tempo, que utilize, tanto quanto possível, princípios, métodos e 
valorizações idênticos aos utilizados pela restante economia e que siga, ainda que com 
possíveis adaptações a situações concretas, as normas internacionais de contabilidade.  
Este diploma salienta, também, que no âmbito da assistência técnica prevista no 
Programa de Assistência Económica e Financeira (PAEF), “foi sugerido que fossem 
utilizados os princípios da International Public Sector Accounting Standards (IPSAS) 
na apresentação de contas das entidades do setor público”. De acordo com as 
instituições internacionais, a adoção destes princípios contabilísticos aumentaria a 
transparência na prestação de contas e a responsabilização. Contudo, o reporte de 
informação em base de caixa manter-se-ia uma parte importante do processo de 
prestação de contas devido à necessidade de prever as necessidades de tesouraria e 
financiamento em termos globais. 
Um outro aspeto referido no âmbito da assistência técnica é a necessidade da 
certificação externa das contas no âmbito do processo de prestação de contas. 
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Em relação à investigação realizada para este trabalho, concluímos que a análise 
comparativa entre o POC - Educação e as IPSAS, permitiu apurar que o normativo 
internacional apresenta diferenças com o Plano da educação. Em resumo, apresentamos 
as diferenças que se afiguram diretamente relacionadas com a apresentação de contas, 
nomeadamente: 
- Critério valorimétrico para a mensuração dos ativos. A IPSAS 17 refere que a 
mensuração dos AFT deve ser efetuada de acordo com o seu justo valor à data da 
revalorização, ou como tratamento de referência, ao seu custo deduzido de depreciações 
ou perdas por imparidade No normativo internacional vigora o conceito de justo valor e, 
no normativo nacional o conceito que prevalece é o do custo histórico.  
A IPSAS 17 também permite um tratamento alternativo que possibilita a sua 
escrituração por uma quantia revalorizada, que é o seu justo valor à data da 
revalorização, deduzida da depreciação acumulada e de perdas de imparidade 
acumuladas subsequentes. Em relação às revalorizações devem ser realizadas com 
regularidade suficiente de modo a garantir que a quantia escriturada não difira 
materialmente da que seria determinada pela utilização do justo valor à data do relato. 
Ainda de acordo com a IPSAS 17 o justo valor de itens de ativos tangíveis é geralmente 
o seu valor de mercado determinado por avaliação. 
Um outro ponto de afastamento entre os dois normativos refere-se aos testes de 
imparidade. Em relação à perda por imparidade o tratamento contabilístico da perda por 
imparidade, previsto na IPSAS 17, é remetido para a IAS 36 - ”Imparidade de Ativos”. 
Esta norma do IASB reporta-se às orientações sobre a revisão da quantia escriturada, a 
determinação da quantia recuperável e do reconhecimento de perdas por imparidade. 
Está previsto que os ativos fixos tangíveis serão remensurados com a regularidade 
suficiente que assegure que não são escriturados por uma quantia que não seja 
materialmente diferente dos seus justos valores.  
No POC-Educação não estão previstos os conceitos de justo valor e de imparidades. 
Está determinado, no POC – Educação, que regra geral os bens do imobilizado não são 
suscetíveis de reavaliação, salvo se existirem normas que a autorizem e que definam os 




- De acordo com a IPSAS1 a entidade pública deve apresentar ativos correntes e não 
correntes e passivos correntes e não correntes, como grupos de contas separados na sua 
Demonstração da Posição Financeira (Balanço). 
No POC – Educação o Ativo é ordenado por ordem crescente de liquidez iniciando-se 
por isso pelo imobilizado, seguido pelo capital circulante. São apresentadas as quantias 
brutas, as amortizações e provisões e as quantias liquídas. Relativamente ao segundo 
membro- Passivo- está apresentado por ordem crescente de exigibilidade, com as fontes 
de financiamento distribuídas em dois grandes grupos, onde o passivo se apresenta com 
pequenos ajustamentos representativos das áreas de atuação e onde os fundos próprios, 
são calculados também, pela diferença entre o ativo e o passivo. 
- No que respeita às diferenças entre a Demonstração de Resultados (POC – Educação) 
e à Demonstração do Desempenho Financeiro (IPSAS1), verifica-se que a estrutura de 
contas foi adaptada à natureza das entidades públicas, no Plano da Educação e que o 
normativo internacional propõe a inclusão de linhas de itens que apresentem as 
seguintes quantias do período: 
(a) Rédito/Rendimentos; (b) Custos de financiamento/Gastos de financiamento; (c) 
Quinhão dos excedentes ou défices de associadas e empreendimentos conjuntos 
contabilizados segundo o método de equivalência patrimonial; (d) Ganhos ou perdas 
antes de impostos reconhecidos na alienação de ativos ou liquidação de passivos 
atribuíveis a unidades operacionais em descontinuação; (e) Excedente ou défice das 
atividades operacionais; (f) Excedente ou défice. 
- Segundo a IPSAS 2 a Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC) tem como objetivo 
identificar as fontes de influxos de dinheiro, os itens em que se gastou dinheiro 
(exfluxos) durante o período de relato, e o saldo de caixa à data do relato. A DFC 
apresenta a informação acerca dos fluxos de caixa de uma entidade e é útil ao 
proporcionar aos utentes das demonstrações financeiras informação para fins tanto de 
prestação de contas como de tomada de decisões. No que diz respeito à apresentação da 
DFC está previsto no normativo internacional (§18), que deve relatar os fluxos durante 
o período classificados por operacionais, de investimento e de financiamento. 
O POC-Educação não contempla a obrigatoriedade da elaboração da Demonstração dos 
Fluxos de Caixa, mas sim do Mapa de Fluxos de Caixa (2.3.2:4979). O mapa de fluxos 
de caixa apresenta os recebimentos e pagamentos associados à execução do orçamento e 




finais. As receitas e as despesas orçamentais serão desagregadas de acordo com a 
discriminação constante do orçamento. 
3. RECOMENDAÇÕES 
A presente investigação evidencia que a implementação do POC – Educação nas escolas 
do ensino secundário não acontece apenas por imperativo decorrente da lei. Está patente 
nas respostas das escolas ao inquérito que é necessário integrar outros fatores, 
nomeadamente: 
- Necessidade de ativos humanos com conhecimentos técnicos adequados.  
São precisos profissionais que diante da nova realidade, desenvolvam conhecimentos 
específicos e os relacionem com a evolução da contabilidade. Com a evolução da 
contabilidade pública para a implementação das IPSAS, vai surgir uma nova etapa no 
desenvolvimento dos conhecimentos dos referidos profissionais e consequentemente 
das escolas secundárias públicas, uma vez que os utilizadores das informações 
contabilísticas também mudaram as suas necessidades, na procura de qualidade e de 
melhores serviços. É uma época de mudar, atualizar, identificar as necessidades das 
entidades públicas e fornecer informações objetivas, compreensivas, confiáveis e 
tempestivas, de forma que sejam úteis aos diversos utilizadores, sem se deter a uma 
mera rotina da escrituração contabilística.   
Contudo, a contabilidade pública não mudará só  porque mudou a norma. Esse processo 
requer uma mudança cultural da gestão das entidades públicas e dos técnicos de 
contabilidade, o que envolve tanto formação como a motivação de que o novo sistema 
proporcionará uma informação mais útil para os utilizadores, permitindo também um 
ganho substancial de transparência e qualidade das informações . Todavia, o 
tamanho do défice público passou a ser identificado, como redutor da autonomia do 
estado nacional e as medidas adotadas para controlar os custos salariais incluíram o 
congelamento das progressões automáticas das carreiras no setor público e o 
congelamento de novas admissões para a Função Pública. Esta limitação foi conduzida 
mediante a transferência de algumas atividades para a iniciativa privada, como uma 
forma de conter o crescimento do défice público e do tamanho da máquina 
administrativa. Ou seja, as designadas “atividades ou serviços auxiliares”, 
nomeadamente, limpeza, vigilância, serviços técnicos de informática e processamento 




É possível que seja prevista, ainda, a possibilidade de haver recurso a “outros serviços 
dessa natureza de apoio”, no caso concreto dos gabinetes de contabilidade ou técnicos 
de contas, para os quais seja recomendada a contratação da execução de um serviço 
público de prestação de contas públicas. 
Os resultados devem ser sempre avaliados quando a prestação de contas se efetiva 
perante o TC como entidade de controlo externo da AP, não apenas sob a área 
estritamente técnica, mas também de legalidade e regularidade, no domínio das suas 
funções, jurisdição e competência. 
- Dificuldade para conseguirem inventariar os bens patrimoniais.  
Uma das tarefas mais importantes, senão a mais importante para se implantar com 
eficiência a gestão e controlo dos bens patrimoniais nas entidades públicas e, no caso 
concreto das escolas do ensino secundário, é a escolha do(s) responsável(is) pelo 
património. Na gestão e controlo dos bens patrimoniais, há diversas tarefas a cumprir, 
nomedamente: 
 Pela identificação correta através da descrição do bem, número de controlo e da 
sua localização; 
 Colocação de etiquetas em cada bem patrimonial; 
 Cadastrar os bens procedendo ao registo dos dados e especificações técnicas; 
 Avaliação da situação física dos bens (em atividade, inoperacional, obsoleto, 
para abate, outras situações); 
 Transferência de bens patrimoniais e sua nova localização; 
 Verificações fisícas periódicas, com conferência e identificação dos bens;  
 Elaborar inventários anuais atualizados do património; 
 Estabelecer e gerir contratos de manutenção; 
 Manter um ficheiro histórico, para cada bem, que contenha o registo da 
aquisição, da vida útil prevista, de eventuais grandes reparações, de acidentes ou 
deteriorações e da alienação ou abate; 
A contabilidade tem tarefas anuais, nomeadamente: 
 Registar o valor de aquisição dos bens e sua classificação contábilística; 
 Atualizar as movimentações dos bens; 
 Cálcular e contabilizar as depreciações mensais; 




As escolas secundárias, em geral, encontram muitas dificuldades para adequar o sistema 
de inventários e de controlo dos bens patrimoniais. Não têm nos seus quadros 
profissionais que diante da nova realidade, possuam conhecimentos específicos e que 
possam realizar estas tarefas. O congelamento de novas admissões de técnicos, na AP, 
vai obrigar à transferência destas atividades para empresas privadas especializadas nesta 
área de trabalho. 
- Software não adaptado. 
Com o avanço das tecnologias, foram também introduzidas grandes mudanças, ou seja, 
a contabilidade teve que incorporar atributos marcados por grande preocupação em 
modernizar, por meio da informatização e da implantação de sistemas integrados 
voltados para a gestão das entidades. 
As bases tecnológicas disponíveis na AP constituem condição necessária, ainda que não 
suficiente, para a efetivação da gestão pública da informática. Assim sendo, a 
implementação de software informático adaptado às novas regras de contabilidade, na 
AP, e concretamente nas escolas do ensino secundário público, requer a consideração 
dos seguintes pontos: 
 Avaliar os utilizadores quanto aos seus conhecimentos para a função; 
 Examinar a necessidade de formação dos técnicos; 
 Qualificar o quadro de técnicos para emprego dos recursos tecnológicos e 
incorporação de novas tecnologias;  
 Analisar as estruturas físicas disponíveis, verificando se as instalações são 
adequadas para a execução das tarefas; 
A ausência de investimento para a informática pode ser um dos principais motivos, mas 
também existem outros problemas já apontados, como a falta de conhecimentos 
técnicos especializados e a formação dos utilizadores. A carência de conhecimentos e de 
formação dos utilizadores podem tornar difíceis a aplicação de novas tecnologias, se 
houver resistências nesses utilizadores. 
4. INVESTIGAÇÕES FUTURAS 
Foi identificado um compromisso formal em relação a aplicar as IPSAS, na 
contabilidade pública, através da publicação do DL n.º 134/2012. Além das vantagens 




para o setor público este processo favorece a transparência da gestão dos recursos 
públicos.  
As conclusões retiradas deste estudo permitem investigações futuras em relação à forma 
de prestação de contas das entidades públicas, de uma forma geral e não só do ensino 
secundário público, de acordo com o normativo internacional. Outra área de estudo a 
desenvolver seria o conhecimento e a avaliação do nível de revogação, ou até mesmo de 
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de Normalização Contabilística (SNC), aprovado pelo Decreto -Lei nº. 158/2009, de 13 





DESPACHO CONJUNTO 28/SERE/SEAM/88, 30 de Junho – Reordenamento da Rede 
Escolar. 
 
DESPACHO CONJUNTO 19/SERE/SEAM/90, de 6 de Março – Reforço do Decreto – 
Lei nº 46/85, 22 de Fevereiro; 
 
DIRETIVA N.º 2011/85/EU, de 08 Novembro - Estabeleceu requisitos aplicáveis aos 
quadros orçamentais dos Estados-Membros. 
 
INSTRUÇÃO N.º 1/2004 — 2.ª Secção, publicada no DR, II Série, N.º 38, de 14 de 
Fevereiro – Tribunal de Contas, para a organização e documentação das contas 
abrangidas pelo Plano Oficial de Contabilidade Pública (POCP) e planos sectoriais 
(POC-Educação, aprovado pela Portaria n.º 794/2000, de 20 de Setembro, POCMS, 
aprovado pela Portaria n.º 898/2000, de 28 de Setembro, e POCISSSS, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 12/2002, de 25 de Janeiro). 
 
LEI Nº 86/89, de 8 de Setembro – (I Série, DR n.º 207). Aprova a Lei de Reforma do 
Tribunal de Contas. 
 
LEI Nº 8/90, de 20 de Fevereiro - (I Série, DR n.º 43). Aprova a Lei de Bases da 
Contabilidade Pública para os serviços e organismos da Administração Central do 
Estado. 
 
LEI Nº 6/91, de 20 de Fevereiro - (I Série - A, DR n.º 42). Lei de Enquadramento do 
Orçamento do Estado (LEOE).  
 
LEI Nº 98/97, de 26 de Agosto - (I Série - A, DR n.º 196). Aprova a Lei de Organização 





LEI N.º 42/98, de 06 de Agosto –(I Série -A, DR n.º 180). Estabelece o regime 
financeiro dos municípios e das freguesias 
 
LEI Nº 91/2001, de 20 de Agosto - (I Série – A, DR n.º 192). Aprova a Lei do 
Enquadramento Orçamental (LEO). 
 
LEI Nº 48/2004, de 24 de Agosto - (I Série - A, DR n.º 199). Terceira alteração à Lei n.º 
91/2001, de 20 de Agosto (LEO). 
 
LEI N.º 55-B/2004, de 30 de Dezembro. Aprova o Orçamento do Estado para 2005. 
 
 
LEI N.º 48/2006, de 29 de Agosto. Quarta alteração à Lei de Organização e Processo do 
Tribunal de Contas, aprovada pela Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto. 
 
LEI N.º 35/2007, de 13 de Agosto. Quinta alteração à Lei de Organização e Processo do 
Tribunal de Contas, aprovada pela Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto. 
 
LEI N.º 85/2009, de 27 de Agosto. Estabelece o regime da escolaridade obrigatória para 
as crianças e jovens que se encontram em idade escolar e consagra a universalidade da 
educação pré -escolar para as crianças a partir dos 5 anos de idade. 
 
LEI N.º 22/2011, de 20 de Maio. Quinta alteração à Lei n.º 91/2001, de 20 de Agosto 
(LEO). 
 
LEI N.º 52/2011, de 13 de Outubro. Procede à sexta alteração à lei de enquadramento 
orçamental, aprovada pela Lei n.º 91/2001, de 20 de Agosto, e determina a apresentação 






LEI N.º 64-C/2011, de 30 de Dezembro. Aprova a estratégia e os procedimentos a 
adotar no âmbito da lei de enquadramento orçamental, bem como a calendarização para 
a respetiva implementação até 2015. 
 
LEI NO ENSINO SECUNDÁRIO (STX) - Lei n º 791, de 24 de Julho 2008, com as 
alterações impostas pelo § 1 º da Lei n º 1526, de 27 de Dezembro 2009, § 1 da Lei n º 
140, de 9 de Fevereiro de 2010 e § 4 º da Lei n º 641, de 14 de Junho de 2010. 
Dinamarca. 
 
NORMA INTERPRETATIVA Nº. 1 /200. Período Complementar - Esta orientação, 
publicada através do Aviso n.º 7466/2001 (2.ª série)
117
, em 30/05/2001 tem por objetivo 
esclarecer as dúvidas suscitadas sobre o tratamento contabilístico dos pagamentos 
efetuados no período complementar, para que as entidades preparem as demonstrações 
financeiras numa base consistente. 
 
NORMA INTERPRETATIVA Nº. 2 /2001. Movimentação da conta 25 do POCP - Esta 
norma foi aprovada pela CNCAP e publicada através do Aviso n.º 7467/2001 (2.ª série), 
em 30/05/2001
118
 na sequência de dúvidas suscitadas quanto ao momento da 
movimentação da conta 25 do POCP, tendo em vista uniformizar os procedimentos 
adotados pelos diversos organismos. 
 
PORTARIA Nº 116/99, de 10 de Fevereiro. Aprova a Orientação nº 1/98 - orientação 
genérica da CNCAP - que visa emitir normas metodológicas, prazos de implementação 
a adotar pelos organismos, serviços e outras entidades abrangidas pelo artigo 2º do 
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 Aviso n.º 7466, publicado no DR n.º 125, Série II, de2001 Maio 30- esta orientação tem por objetivo 
esclarecer as dúvidas suscitadas sobre o tratamento contabilístico dos pagamentos efetuados no período 
complementar 
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 Aviso n.º 7467, publicado no DR n.º 125, Série II, de2001 Maio 30- esta orientação tem por objetivo 
esclarecer as dúvidas suscitadas sobre o tratamento contabilístico quanto ao momento em que devem ser 






Decreto-Lei nº 232/97, 3 de Setembro de 1997, para efeitos de aplicação do POCP 
(Orientação nº1/98); Diário da República, n.º 34, II Série. 
 
PORTARIA N.º 671/2000, de 17de Abril. Aprova as instruções regulamentadoras do 
Cadastro e Inventário dos Bens do Estado (CIBE) e respetivo classificador geral, bem 
como os anexos a esta portaria, da qual fazem parte integrante. 
PORTARIA N.º 794/2000, de 20 de Setembro. Aprova o Plano Oficial de 
Contabilidade Pública para o Setor da Educação (POC – Educação). Publicada no 
Diário da República, n.º 218, I Série -B. 
 
PORTARIA Nº 42/2001, de 19 de Janeiro. Visa recomendar a adoção generalizada 
pelos serviços e organismos abrangidos a aplicar o POCP e planos sectoriais dele 
decorrentes, das normas de inventariação aprovadas pela Portaria nº 671/2000, de 17 de 
Abril (Orientação nº 2/2000); Diário da República, n.º 16, I Série - B. 
 
PORTARIA N.º 986/2009, de 7 de Setembro. Aprova os modelos em anexo à presente 
portaria, para as demonstrações financeiras, Diário da República, n.º 173, I Série. 
 
PORTARIA N.º 474/2010, de 01 de Julho. Aprova a orientação n.º 1/2010, «Orientação 
genérica relativa à consolidação de contas no âmbito do setor público administrativo». 
 
PORTARIA N.º 265/2012, de 30 de Agosto. Define as regras e procedimentos a 
observar quanto à celebração, acompanhamento, e avaliação dos contratos de autonomia 









LEGISLAÇÃO DO BRASIL 
DECRETO N.º 19.890, publicado em 18 de Abril de 1931. Dispõe sobre a organização 
do ensino secundário. 
 
DECRETO – LEI N.º 4.244, publicado em 09 de Abril de 1942. Lei orgânica do ensino 
secundário. 
 
LEI N.º 4.024/61, publicada em 20 de Dezembro. Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação.  
 
LEI N.º 5.692/71, publicada de 11 de Agosto. Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional. 
 
LEI N.º 9394/ 1996, publicada em 20 de Dezembro. Estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional. 
 
LEI N.º 12796/ 2013. Altera a Lei no 9.394.Publicada em 04 de Abril. 
 
PORTARIA- STN n.º 184, de 25 de Agosto de 2008.  Dispõe sobre as diretrizes a serem 
observadas no setor público (pelos entes públicos) quanto aos procedimentos, práticas, 
laboração e divulgação das demonstrações contábeis, de forma a torná-los convergentes 
com as Normas Internacionais de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público.  
 
PORTARIA – STN n.º 753, de 21 de Dezembro de 2012. Altera a Portaria nº 437, de 12 
de julho de 2012, e a Portaria nº 828, de 14 de Dezembro de 2011, e dá outras 
providências. Plano de Contas Aplicado ao Setor Público – PCASP) e V 






LEGISLAÇÃO DA DINAMARCA 
 
LEI NO ENSINO SECUNDÁRIO (STX) , Lei n º 791, de 24 de Julho 2008, com as 
alterações impostas pelo § 1 º da Lei n º 1526, de 27 de Dezembro 2009, § 1 da Lei n º 
140, de 9 de Fevereiro de 2010 e § 4 º da Lei n º 641, de 14 de Junho de 2010. 
 
LEGISLAÇÃO DE ESPANHA 
LEI ORGÂNICA N.º 01/1990, de 03 de Outubro (LOGSE). A Organização Geral do 
Sistema de Educação, publicada em “BOE" n. º 238, de 4 de Outubro de 1990. 
 
LEI ORGÂNICA N.º 10/2002, de 23 de Dezembro. Calidad de la Educación. 
 
REAL DECRETO 116/2004, de 23 de Janeiro. Desenvolveu a gestão da educação e 















































































































No âmbito da Tese de Doutoramento subordinada ao tema “O Sistema de Informação 
Financeira no Ensino Secundário em Portugal”, foi concebido o presente inquérito, que 
tem como objetivo, efetuar um estudo que, sobretudo, permita conhecer nas Escolas do 
Ensino Básico e Secundário Público em Portugal, o nível da informação contabilística 
no sentido de responder às necessidades de informação, quer dos utilizadores internos, 
quer externos. Os meus agradecimentos pela Vossa colaboração e pelo tempo 












3. A escola está inserida num agrupamento?  
 Sim 
 Não 
Caracterização do Serviço de Contabilidade: 
 
4. Número de funcionários que trabalham no serviço de contabilidade: 
 








4.3 Quantos funcionários que não sejam administrativos nem técnicos superiores trabalham no 



















5.3. Quantos funcionários que não sejam administrativos nem técnicos superiores têm formação na 




6. Habilitação Escolar dos Funcionários que trabalham no serviço de contabilidade: 
 
















Apresentação de Contas: Situação Atual 
 
7. A Escola adota e aplica o POC-Educação? (Portaria n.º 794/2000, de 20 DE Setembro) * 
 Sim 
 Não 
Apresentação de Contas: Situação em que a Escola adota ou aplica o 
POC-Educação. 
 





Nota: Deve prosseguir na questão 11. 
 
 
« Anterior Continuar »
 
 
Apresentação de Contas: Situação em que a Escola NÃO adota ou 
aplica o POC-Educação. 
 
9. Qual a razão de não aplicarem o POC-Educação? (pode indicar mais do que uma)  
 Decisão da Escola 
 Ministério da Educação 
 Outra 
 
9.1 Se indicou OUTRA diga qual?  
 














« Anterior Continuar »
 
Apresentação de Contas: Situação Atual (continuação) 
 
11. Que fatores dificultam/dificultaram a transição para a implementação do plano de contas (POC-
Educação)? (pode indicar mais do que uma)  
 Software não adaptado 
 Questões de parametrização 
 Falta de articulação de aplicações informáticas 
 Insuficiência de meios humanos com qualificações adequadas 
 Dificuldades na inventariação dos bens 
 Alteração do software informático utilizado 
 Outra razão 
 
11.1. Se indicou outra razão diga qual?  
 
12. A Escola adota e aplica instruções do tribunal de contas?  
 Sim 
 Não 
12.1. Se respondeu NÃO, quais foram os motivos?  
 
12.2. Se respondeu SIM, diga que instruções são aplicadas?  
 1985 Novembro 13 (D.R. 1.ª SÉRIE, N.º 261) 
 2004 Fevereiro 14 (D.R. 2.ª SÉRIE DE 2004 FEV14) N.º2/97- 2.ª Secção do TC 
 Outra 
 
12.2.1. Se assinalou OUTRAS instruções, quais foram?  
 
Apresentação de Contas: 
 
13. Que documentos utilizam para apresentar contas em regime simplificado? (pode indicar mais do 
que uma)  
 Mapas de execução orçamental (receita +despesa) 




 Contas gerência 
 
14. Que documentos utiliza documentos para apresentar contas em regime geral? (pode indicar 
mais do que uma)  
 Balanço 
 Demonstração de resultados 
 Contas gerência 
Informações: 
 
15. De quem recebem orientações/ circulares? (pode indicar mais do que uma)  
 Tribunal de contas 
 Ministério da Educação, gabinete gestão financeira 
 Ministério da Educação, outro departamento 
 




17. Realiza o inventário e respetiva avaliação de todos os bens, direitos e obrigações que permitam 




17.1. Se respondeu NÃO, quais foram os motivos?  
 
18. Cumpre com o disposto na portaria n.º 671/2000, de 17 de abril no que se refere à 




19. Observações Finais:  
 
 
« Anterior Enviar
 
 
